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PREFACIO

~

Com esta obra, damos inicio ¢ sequnda parte de nossa
“Enciclopédia de Ciéncias Filosoficas e Sociais”, tendo sido en-
cerrada o primeirn parte com "Filosofie Concreta”, me qual
reduzimos o teses apoditicamente demonstradas, as positivida-
des jd adguirides pelo especular filoséfico, reunindo-as numa
totalidade sistematizada, gque nos servird de ponto de partida
e também de apoio para novas especulacies no terreno de oi-
tras diseiplinas. :

Ao examinarmos, neste livro, a Sociologia e ¢ Etica fun-
damentalmente; ou, seju, nas bases propedéuticas de tida
imvestigagdo respectiva, aproveitemos « consfrucdo gque fize-
mos em "“"Filosofin Concerete”, para, apoiados nas teses jd de-
monstrades, estabelecer oulras que permitam fundamentar
apoditicamente tombém a Etica.

Como consideramos, e o demonstramos, que o Sociologia
é uma discipling ética, ¢ possivel que ocorra, o quem nos 1,
que deveriamos ter iniciado éste livro pela segunde discipling.
Mas assim procedemos por raz6e8 que Passdremos ¢ expor: se
realmente ¢ a Socielogia uma ciéncia ética, porque nio é ape-
nas ¢ desericdo das relacdes humanas, mas também do dever-
-ser dessas relacdes, para o leitor moderno, tdo afastado dos
estudog élicos, tmpunha-se que precedéssemos por esta discipli-
ne, tdo importante como é ¢ Elica, com o gque hd de fundamen-
tal ne Sociologic, o que permitiric umoe mais fdeil adeptacio
o tais estudos, tdo descurados nu época moderna, tdo falhos de
wm verdadeiro traftamento especulativo e filosdfico.

Por se ter comumente confundido a Elica com a Moral,
e esta ultima com a Religido, e por ter ¢ Moral surgido ao
conhecimento do homem ocidental e ccuménico, como extrema-
mente variante nos diversos ciclos culturais e nas diversas
regides do mundo, julgarom muitos, e, entre éles grandes pen-
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sadoves, que o Etice nada mais seria que o diseipling que estu-
da os costumes estabelecidos na sociedade por influéneias de
faetires de ordem religiosa, ow econdmica, ou apenas histdrico-
-soeiais. Negavam-lhe, assim, qualguer fundaomento ontfoldgico.
Reduzida o religido, perdia ela, ante os olhos do homem ineré-
dulo do wosse época, o seu verdadeiro valor. Coloeamo-nos
nume pogicdo, por nds devidamente justificade wo decorver
déste Livro, de que a distinedo entre Etiea e Morel ¢ mais nitida,
MELs segura, mais precisa do que pode parecer § primeire vista,
pois enquanto & Moral limita-se ao estudo dos costumes, do va-
rignie das rela¢des humonas, o Etica, como discipling filosdfica,
dedica-se & revelucdo das normas invariantes, das leis eternas
que presidem ao dever-ser do homem, pois, neste obra, dedica-
mo-nos ao estudo da Etice exclusivamente no campo antropo-
l6gico. Para nés, os faclos moreis sdo simbolos dos logol
ethikoi, os quais estdo pare aguéles no relagio de simbolizado
para simbolo.

Para todo abstractisine moderno, que visualiza o mundo
ou do dngulo fisico-quimico ou do bioldgico, como procedem
materialistas mecanicistas e os biologistas, ow entao do dngulo
psieoldgico como psicologistas, ou do dngwulo eeoldgico como eco-
logistas, ou do dngule histérico-social como historicisius, ou do
dngulo econdmico como materialistas histéricos, elc., todos éles
descuraram do sew verdedeire seniido, pois confundiram o
Ftica com a Moral, emprestando dguela as caracteristicas va-
rigntes Que este dlfima opresenta.

Fsta compreensdo, em grande parte predominante no pen-
samento moderno, é wm factor de confus@o e de prejuizo para
o prépric homem, porque éste, desvindo da visdo nitida dos
imperativos éticos, passou a compreender o dever-ser ante st
mesmo, ante o seu semelhante e ante o Ser Supremo, como
apenas regulade por normas morais, por preceitos estabeleci-
dos, e muitas vézes arbitrdrics. E todos ésses que se scetari-
zaram em face de tais temaus, deivaram de reconhecer que o
verdadeiro problema do homem continua sendo o gue néle é
genvinagmente humano: o probleme do dever-ser frustdvel pela
sua vontade.

Se olharmos para os temas que constituem e questdo so-
cial, veremos que a Solugio n@o poderd dar-se pelo arbiirio,
nem pelo emprégo da forca, que fagn dominer o interésse de
wma elasse ou de uma caste social., A quesido social é wm tema
ético, profundamente ético, ¢ é 56 fundodo no que ha de inva-
riante naguele discipling que poderd encontrar as verdadeiras
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elugbes dos homens consigo
ante tudo gquanto o Su-
1 éle ndo é nem perdura.

normas que deverdo regular as 7
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TEMA I

ARTIGO 1

FACTO SOCIAL E SOCIEDADE

Podemos estudar a Natureza que nos cerca, dividindo-a
em quatro esferas:

1) a esfera fisico-quimica, objecto da Fisica e da Quimica,
cingindo-gse aos factos exigtenciais, que sfo examinados em
seus aspectos quantitativos, qualitativos e relacionais (1};

2) a bioldégieca, em que a quantidade existencial é dotada de
vida, e o estudo que lhe corresponde é o da Biologia e o
das ciéncias afins;

3) a psicoldgica, em que a vida manifesta sensibilidade, com
psiquismo, e que cabe & Psicologia estudar, e, finalmente,

4) a antropoldgica, que ineclui a sociolégica, na qual se estu-
dam ag relagdes humanas, objecto material da Etica, da
Soeiologia e das ciénciasg afing, como veremos.

Vive o homem em sociedade (socius, o que acompanha,
companheiro). Para surgir um ser humano, necessita éle de
uma parelha de géres de sexos diferentes (homem e mu-
lher), para que o gestem e lhe dBem a vida, E é& impresecin-
divel ainda que o amparem, até que atinja a suficiente matu-
ridade que lhe permita orientar-se por si mesmo. Em suma:
precisa ser educado (e, fora e ducere, conduzir para...). Des-
ta forma, para surgir um ser humane, impGem-se relagbes entre
séres semelhantes, necessariamente anteriores a éle, com os
quais mantém relacdes.

Foi baseado em tais aspectos que Aristételes dizia que o
homem é um ser social {zoon politikon), Ao observarmos uma

(1) O que apenas &, o que acontece, tomado estaticamente, é a
coisa; dindmicamente é o facte (o que é feito). A ciéncia da fisico-
-quimica, como é compreendida hoje, interessa-se pelos factos, como éles
se dilo, come se correlacionam com ocutros, e quais as leis que os regem,
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totalidade, notamos as relagBes entre as partes e o todo, e da-
quelas entre si, a0 que chamamos ordem. Ora, em téda a na-
tureza hi relacGes das partes entre si, por isso hd sempre
ordem. Mas a ordem néo é sempre a mesma, pois ha totali-
dades nas quais as partes funccionam, atendendo ao interésse
do todo e niio apenas ao préprio. Verificamos, aqui, uma or-
dem unitaria, porque forma uma unidade de per si, uma estruc-
tura orgenizada (de 6rgdo), porque cada parte j& tem uma
funceie determinada, delimitada, que lhe é tipica.

Na parelha humana, ¢ nos seus descendentes, forma-ge
uma ordem ({relacio das partes com o tode e das partes entre
si). E’ uma ordem organizada, porque ha um todo em que
cada parte tem uma funccfo, determinada em certo gentido
pelo interésse do todo.

Forma-se, assim, uma coesfo, uma coeréncia( de cum e
haerens, de onde vem heréncia, o que estd junfo, unido como
todo). KEssa coeréncia di ao conjunto um caracter diferente
de as partes, pois apresenta aspectos qualitativos e funccionais
diversos.

Asgim, um casal com filhos nfo é apenas a soma de ma-
rido, mulher e filhos, mas uma estructura coerente, uma tota-
lidade, cujo grau de coeréncia é maior ou menor, solidificada
por lacos afectivos, ete.

Pode-se admitir, apenas para argumentar e esclarecer, que
0 homem j4 viveu em hordas, ndo havendo uma congtituicio
estavel de marido, mulher e filhos, base da familia e suporte
fundamental da sociedade humana ja civilizada. Mas, neste
cago, ainda haveria ordem, pois, na horda, as partes compo-
nentes funceionavam no interésge de todo, como se pode veri-
ficar entre ag hordas animais.

Tal horda revela as relagdes que se dio entre os géres hu-
manos. Os gregos tinham a palavra polys para dizer numerosos,
muites. E politica vem de polis, cidade, onde héd o3 numerosos,
e o sufixo ika, que nos indica téenica, arte de organizar a polis,
a cidade, politika. O homem é um animal politico porque vive
com 0s muitos, com os soeid, companheiros, que o acompanham.
E politica seria enfio a arte que se dedica & organizacio das
relacdes entre os muites e a sociedade que formam. Nio é
ainda uma definicdo, mas é um enunciado que muito nos auxi-
lia nos posteriores estudos que procederemos.

O grupo social, ao gual pertence o individuo, ndo é apenas
uma soma dos elementos componentes, nem apenas uma sintfese,

e

et R
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mas uma ordem nova, com qualidades novas, que lhe sio pro-
prias. Chamamos fernsdo a essa coerdncia, essa coesio que co-
ordena muitos numa unidade, e que tem estructura propria.

Apesar de nao ser possivel examinar em que consiste essa
tensdo, enquanto tal, pois é matéria de trabalhos posteriores,
sabemos, contudo, que ela se manifesta naquelas totalidades em
que as partes funccionam, ndo para atender suas finalidades,
mas também as do todo, que é qualitativamente diferente da
soma quantitativa das partes. Uma familia, por exemplo, &
uma soma de individuos, mas funceiona como um todo quali-
tativamente diferente das partes componentes. Numa familia,
enquanto tal, cada individuo é diferente do que &, tomado iso-
ladamente. H4 restricdes quanto aps interésses pessoais, mo-
dificagéo de atitudes, e um proceder que obedece de certo modo
ao interésse do todo tensional.

Vemoes que, numa sociedade, os individuogs mantém rela-
¢Oes com seus semelhantes, entre as quais algumas nio podem
ser modificadas sem pdr em risco a ordem da totalidade.

Nao se podem cousiderar as relacdes sociais, nem explicar
os factos sociais, como apenas factos psicolégicos. O facto so-
cial é qualitativamente diferente do facto psicolégico. Chama-
-s¢ de psicologismo a tendéncia para reduzir os factos sociais
ao psicolégico.

Tem a Sociologia uma ordem diferente, e para compreen-
dé-la precisamos clarear algumas das suas categorias.

0 estudo da ordem social, do conjunto das relacdes sociais,
gue se processam obedientes, ou ndo, a um interésse da tota-
lidade ou de totalidades, se tal ordem é mutével ou imutavel,
se pode progredir em complexidade ou atingir a uma simplici-
dade, se exige sacrificios individuais maiores ou menores, se
sdo justos, cu ndo, tals sacrificios, e se podemos criar ordens
melhores que outras e substituir as inferiores pelas superiores,
e quais meios que empregamos ou podemos empregar para al-
cancar tais modificagGes, etc., sdo finalmente temas que inte-
ressam ao campo das idéias sobretudo éticas, e, consegiiente-
mente, sociolégicas & politicas.

E como as discussdes travadas aqui nfic se ativeram ape-
nas ao campo das idéias, mas foram levadas acs embates mais
violentos entre os homens, é natural que tal tema provoque in-
terésse em todos.

Mas como estudar tais problemas, sem que préviamente se
esclarecam alguns pontos fundamentais?
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RELAGAO SOCIAL

Tédas as coisas do mundo do existir podem ser conside-
radas sob quatro aspectos:

1) Segundo a direclio que exercem, sio positivas ou opositi-
pas, e sdo chamadas negafivas aquelag que provocam a
deficiéncia de uma perfeicho. Assim, um grupo social, en-
quanto tal, é positivo. Um grupo social, que a outro se
opde, é positivo; negativo, quando prejudica aguéle.

2) Podem ser aectivas ou passivas. Activas, quando exercem
uma actividade; passivas, quando sofrem uma actividade

exercida por outro.
Desta forma s&o:

positivas: -— aetivas
passivas
opositivas: — activas
passivas

Nenhum ser do existir finito é puramente active nem pu-
ramente passivo. Todos os séres se opdem, se pdem ob, contra
outro. E nessa oposicido exercem, ou nfo, uma actividade s6-
bre o outro, que sofre, ou nao, essa actividade. Uma Arvore
¢ activa e passiva, positiva e opositiva, pois ela exerce uma
actividade e sofre ag exercidas por outros séres.

O térmo relacio vem de ve latum, trazer outra vez, colo-
car ante. Ora, os séres humanos se colocam ung em face dos
outros e actuam uns sdhre os outroes, influindo seus actos sdbre
os actos ou os estados psicolégicos dos outros,

H4 uma influéneia reciproca entre éles. A presenga de
uns e a sua actuagfo sbbre os outros provocam sentimentos,
afectos, conhecimentos, manifestacdes volitivas, e temos os
actos psicologicos, constituintes de uma relacdo soeinl.

Essa influéneia gobre os actos ou sbbre os estados psico-
logicos dos outros pode exercer-se de vérias formas:

a} vpelo emprégo activo de uma fér¢a, de um constrangimento;
b) pelo emprégo da persuasio no sentido mais amplo;
¢} pela troca de vantagens.

Como em tdda relacdo social hd, pelo menos, dois térmos,
entre dois séres humanos, um pode obrigar o outro a fazer ou
nio, pode persuadi-lo a isto ou Aquilo, ou pode conseguir que

-
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faga, ou néo, algo, dando-lhe em troca alguma coisa.

Estas trés maneiras podem combinar-se em infimeras
formas.

Tem fdrgq sociol quem é capaz de agir sobre outrem, quer
pelo constrangimento, ou pela persuasfio, ou pela troca de van-
tagens. Toda pessoa que tem tais meios, um ou mais ou todos,
tem uma forga social, Esta, portanto, pode ser maior ou menor.

O Estado € uma férca social, mas o ¢ também o sébio ante
o ignorante, o rico ante o pobre, o mais vigoroso ante o mais
fraco,

CONTORNO S0CIAL

Mas o ser humano, que vive em sociedade, niio vive em
uma sociedade abstracta, mas numa sociedade conecreta. Pois,
numa colectividade, nfio ha apenas homens, ji que ela se de-
scnvolve, se processa, vive num meio ambiente, emprega meios
para alcancar fins.

O homem nfio é um ser abstracto, mas concreto. E os
séres humanos constroem instrumentos, utensilios para conse-
guirem com mais eficiéncia os hens que necessitam para apla-
car as suas necessidades.

A sociedade é também compreendida entre coisas, entre
producilo, territorio, ambisnte, conidrio sosial em geral.

Numa relacio social, o exereicio da actividade de um tér-
mo s~6bre o outro, que ¢ passivo, realiza-se por entre coisas. O
pairédo, que emprega um operdrio, nio & apenas um homem
que mantém relacdes com outro homem, mas representa o que
tem e o que é. O selvagem, com um taeape na méio, que ataca
cutro desarmado, forma uma relacio em que o papel do tacape
€ importante. Na relagio social nio se podem separar os tér-
mos da relacio de o contrno social. Se a Psicologia auxilia
o estudo das relacdes sociais, estas nio sfo apenas psicolégicas,
pois nelas contribui o contérno com os elementos que o com-
poem, os quais tém de ser considerados para se compreenderem
as relages que se formam entre os séres humanos.

No estude socioldogico, além da Psicologia, inclui-se tudo
cuanto se refere aos planos ja citados, raziio por que aparece
a Sociologia como uma ciéncia concreta, ou, melhor, de maior
concregio quanto ao objecto tomado.

Temos de considerar a sociedade humana como humane,
e 0 homem como homem, pois, como tal, constréi uma técnica,
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e a sua sociedade funda-se naquela, pois ndo ha sociedade sem
téenica. Técnica é todo processo sistemdtico que permite a uti-
lizacdo de meios para realizar um fim determinadeo.

A técnica emprega meios para aleancar fins., Mas os em-
prega sistematicamente, coordenados em esquemas, regras, que
implicam ja a inteligéncia, as quais podem ser ensinadas a ou-
trem. Aplica-se ela nos meios de trabalhar as coisas, mas tam-
bhém como meio de transmissdo. Assim a caca fem uma téenicea,
mag a palavra, como meio de transmissio de idéias, opinides,
sentimentos, ete., também é uma técnica,

Chama-se técnice social aquela gque emprega meics para
influir sébre os homens.

Téenice industrial aguela que se emprega sObre as coizas.

'

Nao é dificil perceber-se que esta divisio é importante,
sobretudo porque o homem ndo mantém uma téenica imutivel,
pois cria novos meios, coordena-os entre si, e descobre novos.

ANALISE DA MATERIA TRATADA

A palavra sociedade inclui, em seu conteldo conceitual, a
idéia de pluralidade de séres, exeluindo, portanto, a de um sb
ser, 0 qual nio formaria sociedade sem a presenca directa ou
indirecta de outros. Robinson Crusoe, so, na ilha, ainda cons-
tituia sociedade, porgue, na téenica por €le usada, no conjunto
da sua esquemética psicologica, nas suas reaccles, afirmava a
presenca indirecta de outros.

No convivio social de uma familia, temos o exemplo da
presenca dos outros directamente.

Mas nao inclui, em seu conceiio, apenas o de pluralidade,
pois ndo basta haver pluralidade para haver sociedade, mas
exige-se também agregacdo, unido, ou, em nossas palavras, uma
coeréneia, uma tenséo unitiva.

Numa sociedade, hd convivéncie de séres, que vivem uni-
tivamente, numa coeréncia tensional.

Nesse sentido amplo, poder-se-ia falar de sociedades ani-
mais, como um rebanho de earneiros, uma colénia do castor
canadiensis, ete, Mag ha uma diferenca especifica que distin-
gue a soctedade humane das chamadas sociedades animais, é
que, naquela, além da convivéncia, da coeréneia tensional, ha
um tender dos elementos componentes para algo que deve ser,
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para um fim geral, que é o bem comum para o qual tende, fim
que se aleanca através de meios estabelecidos, segundo costu-
mes {moral), conscientermente estabelecidos e presentes.

A gociedade humana é, portanto, uma pluralidade de indi-
viduos, coerentemente estructurada, que tende para um fim
ético, seguindo normas estabelecidas, que escapam & mera es-
fera da biologia, porque, nelas, revela-se consciénela, escolha,
valores, portanto.

A sociedade humana nfo é algo transitério, mas algo per-
manente, algo que revela estabilidade. E gquando séres huma-
mos se relinem para a execucdo de um fim, transitdriamente
estabelecido, ndo se considera sociedade humana, mas apenas
uma das suas modalidades de associagdo, como mais adiante
VEremos.

Assim, na sociedade humana, ha a revelacfo da conscién-
cia e da vontade, da escolha e do arbitrio, portanto a revelacdo
da inteligéneia num grau elevado, que tende a conseguir, pela
cooperacdo dos individuos, a consecucio de um fim, que € um
bem comum.

Se examinarmos a sociedade humana do Angulo aristoté-
lico, podemos estabelecer, como suas causas, uma matéric e
uma formae socials. A matéria seria o conjunto dos associados;
a lorma, a harmonizacdo, a lei de proporcionalidade intrinseca
dessa associacdo, que realiza a concordancia da vontade, da
accdo e dos meios empregados para dar uma unidade ética e
moral, ¢ que aponta ao fim que essa conjuncio tende.

O que di unidade, portanto, a ésse conjunto sido a forma
¢ o fim para o qual tende a colectividade formada. Uma so-
ciedade humana implica, portante, a cooperagio dos esforcos
individuais e colectivos que tendem para um fim comum.

Estabelecidas, assim, dentro da concepc¢do aristotélica, as
trés causas fundamentaiz da sociedade, resta-nos procurar a
causa eficiente, o que faremos em breve.

Se tomamos o método aristotélico para exame da sociolo-
gia, fazemo-lo para situar o mais concretamente o nosso estudo,
pois ainda a examinaremoes debaixo de outros ponios de vista,
porgue nosso intuito é dar a essa matéria um conteido sélido,
através das diversas formas pensamentais, que tém sido os
pontos altos do pensamento humano.

Assim, considerada do angulo da matéria social, a socie-
dade pode ser simples ou composta, se instituida de simples
individuos ou de estructuras colectivas j4 anteriormente exis-
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tentes. Uma associacBo de individuos, para um fim determi-
nade, é o exemplo de uma sociedade simples. Um cartel, for-
mado de diversas emprésas, com um fim determinado (econd-
mico, por exemplo) é uma sociedade composta.

Quanto ao fim, a norma que o ordena ou é espontineamen-
te dada pelos componentes ou por elemento estranho. No pri-
meiro caso, temos a aufonomia, e, no segundo, a heteronomia
(heteros, outro). Outras divisées virdoe, posteriormente, & pro-
por¢io que examinemos a multiplicidade com que se manifes-
tam as relacdes sociais,

METOD( DESTA OBRA

Seguimos aqui 0 método que temos exposto em todos os
nessos trabalhos: partimos da sintese prévia, para umsa anélise,
terminando com a concrecdo de tudo quanto foi estudado. Lem-
bramos, para justificacBo de mnosso método de explanacdo, o
exemplo de quem vai visitar uma cidade que ainda néio conhece.
Ao avistd-la, toma-a sintdticamente, numa totalidade. Ao pe-
netrar nela, e percorrer suas ruas ¢ bairros, analisa-a. Depois,
a0 sair dela, e, ao vé-la novamente como um todo, nio a »é
como a vira pela primeira vez, pois a nova visdo de conjunto
j4 estd enriguecida pela andlise, que teve oportunidade de fa-
zer. A visdo sintéfica final é conereta, pois ja reine, numa
totalidade, os aspectos particulares e individuais, captados an-
teriormente pela analise.

E’ éste o método que presidirda ao nosso estudo.

Ademais, sendo a Sociologia uma ciéneia, é uma disciplina
ética, pois estd fundamentalmente determinada pelo dever-ser,
que é o que caracteriza a Etica.

A sociedade humana tende para algo que deve ser. F', con-
seqiienternente, uma diseiplina ética e subordinada a essa cién-
cia. Oportunamente, ¢ no decorrer déste trabalho, teremos o
ensejo de demonstrar melhor esta nossa afirmacio. E’, ade-
mals, a Sociclogia uma ciéneia fedrice e também prdtice. Ted-
rica, porque especula sdbre as causas e fins da sociedade; pra-
tiea porque désses exames que possa fazer, pretende estabelecer
normas a seguir, processos a realizar.

Considerando ésses pontos de partida, podemos, desde ja,
examinar algumas das mais famosas definictes da Sociologia
e delimitar seus aspectos positivos e também as suas falhas.
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“Ciéneia positiva das lels fundamentais dos fendmenos so-
ciais” (Comte).

Defini¢io verdadeira, mas incompleta, por examinar ape-
nas ¢ aspecto material e esquecer o formal e o final.

“Ciéneia da evolucio gocial”™ (Spencer), Eivado do mes-
mo defeito.

“Ciéneia das formas sociais, das formag que afectam os
grupos humanos” (Simmel, Bouglé). Se esta definicio consi-
dera o aspecto material e formal da sociedade, nfio estabelece
a gua finalidade. E’ incompleta, portanto.

“Ciéncia da Civilizagdo™ (Tdnnies)., E’' uma defini¢do
evidentemente incompleta, pois a civilizacfo ¢ um estigio que
a scocledade humana alcanca, e nio evidencia hem a sua fina-
lidade.

DEFINICAO DA SOCIOLOGIA

Nio vamos citar as intimeras definicées que tém sido ofe-
recidas, mas queremos apenas estabelecer a nossa, a qual serd
demonstrada no decorrer desta obra.

“A Sociclogia é a ciéneia ética que estuda as causas, a
ordem, o processamento, e as multiplas relacfes das formas so-
ciais entre si e o eontdrno natural, com o intuito de apreen-
der-lhes as invariantes e os fins a que tendem ou a que podem
ser conduzidas”.

0 método de exposicio, a quec obedeceremos, serd o da
nossa decadialéctica, inecorporando, nela, as contribuigbes que
estdo Ja expressas em hossos trabalhos de filosofia.

HA outros métodos usados pelos socidlogos que nfo serdo
esquecidos por noés, pols, como seguimos as normas de nossa
filosofia conerete, teremos sempre ocasifo de examini-los e
aproveitar as suag positividades.

Assim nio esqueceremos as grandes contribuictes ofere-
cidas pelo método induetivo-deductivo, tho ao sabor da ciéncia,
pois do estudo dos factes soclais se induzem as leis gerals, como
dos principios estabelecidos pela Etica se podem deduzir leis
invariantes, que predominam sempre, e sempre presidem a
ésses mesmos factos. H4A outres métedos, como os de Rousseau
e Hobbes, de Smith, Ricardo e Malthus, de Comte e Spencer,
de Montesquieu e Savigny, de Marx e seus adeptos, os quais
valem apenas pelas positividades que eaptam do método dia-
léetico-concreto.
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A ORIGEM DA SOCIEDADE

Sobre a origem da sociedade humana, tddas as doutrinas
ge cingem a atribui-la:

1) a uma origem natural, ou
2} a uma origem convencional.

Ou a sociedade humana surgiu das necessidades naturais
dos entes ¢ue a compoem, ou foi o resultade de um acdrdo de
vontades, de uma deliberagio tomada pelog individuos, com o
intuito de constitui-la.

H4 lugar, ainda, para uma terceira posigio sintética, a
qual afirmaria que a causa eficiente da sociedade, para usur-
mos a linha aristotélica, é eonstitulda, ndo sé de uma tendén-
cia natural dos seus elementos a formarem uma colectividade,

mas também de um “‘acdrdo” ao estabelecé-la.

Déste modo, 0s séres humanos tém uma tendéneia natural
a formar uma colectividade, mas estabelecem, simultaneamente,
normas para €sse convivio.

Nessa terceira posicdo sintética, que reldne numa concre-
¢io ag duas primeiras, a sociedade humana tem uma base ética,
pois as relacdes meramente bioldgicas estdo também presididas
por manifestacbes de inteligéncia, que a distingue das outras
colectividades animais. Essa parte inteligente, que ¢ uma re-
velacio da vontade e do seu arbitrie, dar-lhe-ia, portanto, a sua
caracterigtica humana.

O exame que faremos das diversas posigdes, tomando por
ponto de partida seus mais caracterizados estudiosos, permitir-
-nos-4 concluir com maior seguranca uma sintese concreta, que
obedecers, désse modo, ao nosso método.

A POSIGAO DE ROUSSEAU E HORBBES

Comecemos, portanto, com a teoria dos autores acima ci-
tados.

Para a teoria do Contracto Social, de J. J. Rousseaun, tdda
a ordem social deseansa na livre convencdo dos homens.

O estado social é, portanto, um faeto convencional. Como
precedentes histérieos dessa doutrina, notamos que os prinei-
pais elementos do Contracto Social se contém em germe em
alguns trabalhos da antigiiidade, em Cicero, Horécic, Platéo,
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Epicuro, Didgenes de Laércio, Marsilio de Padua, e muitos
outros.

A formulacfo explicita desta teoria se deve principalmen-
te a Hobbes, na Inglaterra, e a J. J. Rousseau, na Franca.

O ponto de partida, para Hobbes, para a elaboragio de
sua teoria, era o estado primitive anti-social do homem.

O ponto de partida para Rousseau foi o estado extra-social.

Rousseau explica a teoria, partindo desta tese que conden-
sa o seu pensamento: O direito social ndo provém da natu-
reza; funda-se na livre convenciie”.

Se o direito social nascesse da natureza, ter-se-ia de acei-
tar que certos homens t&m sdbre outros uma autoridade natural,
jé& que, sem autoridade, ndo ge concebe a sociedade. O homem
deve ter uma ilimitada liberdade.

Para isto apresenta éle a seguinte hipdiese:

A existéncia de um estado primitivo, anterior ao estado
de sociedade.

Justifica esta hipétese, nfo com factos e sim com razdes
a priori. Estuda o homem como um ser perfeito, o qual apre-
senta aspectos que sio compativeis com os da sociedade. Con-
clui, pois, que &ste estado social é algo que é eonvencional, cria-
do pelo homem, e nfo algo natural.

A esta convenciio é o homem conduzido em virtude do
principio de perfeciibilidade néle Inato.

Negsta perfectibilidade v80 contidas, potencialmente, t6das
as virtudes sociaig, tddas as faculdades que pode adquirir, to-
dos 08 Progressos que pode realizar. Para passar déste_estado
potencial ao acto, & necessario o concurso fortuito de eircuns-
téncias.

T’ contudo da vida em sociedade que nascem as discordias,
as lutas e as guerras entre os homens. Para evitar tals dis-
cérdias, ha necessidade de agregagdo de uma soma de féreas
suficientes para defender a pessoa e os bens de cada um dos
associados.

“UJma forma de associacfio que defenda e proteja, contra
todos os cutros, a pessoa e bens de cada associado, e, pela qual,
cada um, uninde-se aos outros, ndo obedega, apesar disto, mais
gue a si mesmo e permaneca tio livre como antes”, diz Rous-
seau ser o que os homens contractam ao se constituirem em
sociedade.

Entrega-se a um poder (que irad substituir as pessoas par-
ticulares dos contratantes), um corpo moral e colectivo, uma
pessoa publica, “designada antigamente com o nome de cidade;
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erm tempos posteriores com o de reptblica (nacio, reino) ou
corpo politico™.

O individuo entrega e ird receber o equivalente do que
caden,

CRITICA

Compendiando a critica de varios autores, podemos sinte-
tizd-la déste modo: a forma que Rousseau deu & sua teoria &
falsa pelas seguintes razoces:

Dois sdo os fundamentos da teoria do Contracto Social;
a) a liberdade inalienivel e ilimitada do homem;
b) a nativa igualdade de direitos.

Estudando-se é&stes dois fundamentos, chega-se i conclusio
de quc séo falsos; pois nio ha, como falam os partidirios do
Contracto Social, uma liberdade ilimitada e inalienivel, no sen-
tido juridico ¢ moral, nem tampouco uma nativa igualdade de
direitos. IEm sentido especifico, 0s homens sfio iguais. mas in-
dividualmente nio o sfc. Nem todos os individuos sfo iguais
em forca, em inteligéneia, em talento, ete.

O estado natural, tal como o supde a teoria do “Contrac-
to”, é puramente imagindrio. O homem natural de Rcussean
¢ uma abstraccéo, e ndo existiu na realidade. Portant-, o fun-
camento do qual &e deduz {6da a sua teoria é falso.

Por um lado, essa doutrina conduz & demolicio perpétua
de t6da governagdo; ou, por outro lado, a uma ditadura sem
limites do Estado, ao despotismo absoluto do Poder.

Ha contradicde entre o fim, que se pretende, e a fdrmula
empregada, Para censervar a independéncia e a liberdade
{inalienaveis), adota a rentneia da liberdade e da independén-
cia, Bem como, para ndo perder os direitos, estabe’'ace a cessin
(03 mMesmnos.

Como legitimamente decorrentes da teorin do Contracto
Sccial, surgem as seguintes lels que encontramos nos Estados
moderncs, que compendiamos dos diversog estudos realizados
por criticos eminentes dessa doutrina:

a) a obrigacio, para o cidadfo, de admitir o degma e o cul-
to estabelecidos pelo Estado, tnizo juiz da disciplina re-
ligioza ;

b) ao Estado pertence exclusivamente a mizsfo e o direito
pieno da educagdn: “Os filhos pertencem an Katade antes
de pertencer & familia” {(Danton); mas esquecem éles
que o cxisiBneia ndo a recebem do Estado, mas dos pals;
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¢) ao Estado pertence cstabelecer as leis fundamentais da
famiiia;

d) deve desaparecer o direito de associaglo, porque a forma-
cio de sociedades particulares romperia a unidade do
Estado;

e) o Estado é o tinico proprietério absoluto de todos os bens;
a propriedade individual é mera concessao sua;
f) o Estado tem sbbre o individuo direito absoluto de \:ida 2
de morte: “Quando o principe diga a um cidadio: é con-
: 11 :
veniente que morras, deve regignar-se a morrer -, diz Ros-
seau.

Qua doutrina favorece o autoritarismo absoluto, as tira-
nias espantosas. (Podemos apentar a sua ac¢ao 1o soa:ial_lsmo).
Tende para o contractismo estatal; para a ’prepotenma ’d‘as
maiorias, para a negacéo dos direitos do 1nd1v1du0,. da famll}a,
e dos grupes socials malores, para a absorgio da hberdadeL in-
dividual pelo Estado, para o Kstado-deus; para a estatolatria,
para o eesarismo.

Ademais, partindo de um ponto de vista individualista, as
suas conseqiiéncias sao a contradicdo da doutrina, pois alcan;
¢ca ao poder fatal do Estado. Em qualquer caso, o “Contracto
termina por realizar a “negaclo da sociedade™.

A TEORIA NATURALISTA

Em oposicfo 3 teoria de Roussean, temos a mﬂitwalista,
que considera a sociedade humana como wine fase mais elevada
de wm processo evolutivo, o qual marea wim progresso constan-
te, que leva o ser humano o aleangar formas coda vez superio-
res, cujo ascensdo se dd pelo influro do lei do determinismo
universal,

Esta eoncepcho, encontramo-la em germe nos estudos de
AvistGteles e até de gregos anferiores, e, posteriormente, em
Vico, Pascal, Condorcet, ete. J& percebiam ts_tis autores certa
analogia muito profunda entre os factos sociais e ¢s processos
orginicos.

Medernamente, encontramos novas coniribuicbes a essa
concepelio que sdo oferecidas por Kant, pela escolz hegeliana,
pelo positivisme, pelo evolucionismo.

Na escola histérice de Savigny ha também o dominio de
uma lei imutavel e fatal, que governa o mundo e ¢ homem, e,
no hegelienismo, o eterno fieri {devir) da idéia absoluta, que
rege a sociedade.
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Em Comte, a sociedade humana é um verdadeiro organis-
mo vivo, como também a viu Spencer. Parg éste, a matéria
da sociedade forma um orgenismo, que esta sujeito & lei da
_evolugdq. Na evolugio da matéria, observam-se trés fages: a
Inorgénica, a orginica e a superorginica ou social. A primei-
ra rege a dos planétas, a segunda a dos animais e do homem,
a terceira, a do estado social,

N&o héd uma solugdo de continuidade, pois a terceira &
apenas um estagio mais evoluido das anteriores.

O homem surge com o tnstinto de socighilidade, instinto
que conhece um desenvolvimento, que parte do confuso e ho-
mogeneo para o heterogéneo, para o diferenciante, para o com-
plexo. ‘A sociedade €, assim, um grande organismo, um macro-
-organismo, que se analoga ao organismo biolégico, com sua
esp%nha dorsal, com os seus sistemas. Téda a linguagem dessa
posi¢io socioldégica é tirada da Biologia. Désse modo, fala-se
em elementos histéricos, células sociais, parasitismo social, hi-
giene, terapéutica, cirurgia social, ete.

Funda-se essa posi¢do nos seguintes argumentos:

a) o individuo humano nunca se apresenta como uma unida-
de isolada; sua vida desenvolve-se obediente ig exigén-
cias biolégicas e para o seu surgimento e desenvolvimento
necessita do contérno social; ag leis, que regem €sS8a S0-
ciedade, tém a sua origem nessas exigéncias;

b) ha uma analogia entre o organismo social e o individual;
a hierarquia, observada na sociedade, é andloga & hierar-
quia do organismo vivo; hd uma subordinacio das partes
ao tgdo, e as socledades conhecem um cielo de vida como
0s séres vivos; a centralizacfio vital apresenta uma hie-
rarquia nos séres vivos, desde a mera agregacio de partes,
como na esponja, até alecancar a complexidade do mami-
fero; s organismos mais perfeitos revelam essa hetero-
geneidade e essa unidade superior que preside e subordina
as partes;

¢} a sociedade humana, j& complexa, € o resultado de uma
ordenagfio dos instintos de sociabilidade, que é o desen-
voivimento fatal de uma tendéncia hereditiria,

CRITICA DESSA DOUTRINA

. Nio se podem negar as positividades dessa doutrina. Ine-
gavelmente a sociedade humana apéia-se na vida bicldgica, e,
portanto, nfio pede separar-se totalmente daquela.
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Assim como nfo se pode congiderar a posicioc de Rousseau
como absolutamente individualista, como j4 vimos, € um exa-
géro considerar-se a formacio da sociedade humana como ape-
nas bioldgica.

Realmente o homem nasce do homem. NAo se conhece,
contudo, pela experiéncia que foi sempre assim, pois um ho-
mem deve ter sido ¢ primeiro. Mesmo que partamos da evo-
luco animal, deve ter havido um instante em que surgiu o
homem com a sua forma humange. Examinamos éste ponto
com bastantes pormenores ontolégicos, em nossa "“Noologia Ge-
ral”. A induccho, a que leva o naturalismo, é, assim, exage-
rada, pois funda-se numa observacfic parcial dos factos.e am-
plia demasiadamente as suas conclusdes.

Realmente, na ordem dos factos socials, podemos considerar
o aspecto geral e invariante daqueles que se fundam no biold-
gico (positividade da posi¢io naturalista), mas ha, ademais,
aguéles que tém um fundamento na vontade humana (positivi-
dade da posicio rousseauniana), Ambas as posicGes sfo abs-
tractas, por virtualizarem o que ha de positive na outra, actua-
lizando apenas o que afirmam.

Se a sociedade humana tem a origem numa inelutivel

tendéneia natural, é ela, contudo, medelada pela vontade.

0 érro da posicdo naturalista estd em confundir o analogo
com o idéntico. Ao estabelecer a analogia entre a sociedade
humana e o organismo biologico, caiu na forma viciosa do
biologismo, considerando ambog idénticos.

H4 analogia entre ambos, mas ha, ademais, uma unidade
moral, ha autonomia entre as partes, ha escolhas, ha juizos de
valor, ha distingfes.

Essa doutrina leva a resultados desastrosos. Em primeiro
lugar, termina por submeter tofalmente o individuo ao estado
social, dai, ao totalitarismo inevitdvel. A dependéneia do in-
dividuo & colectividade é absoluta. Se a teoria rousseauniana
poderia alecancar até a acracia completa (auséncia de poder po-
itico supremo) ou ao despotismo absoluto, o evolucionismo, ao
afirmar o determinismo social, termina por destruir a liberda-
de, e alcancar, fatalmente, o totalitarismo.

A finalidade da Soctologia ndo pode ser outra senfio en-
contrar o que de melhor se pode estabelecer para o homem;
e para alcancar o seu fim ndo pode deixar de examinar os
aspectos positivos dessas doutrinas, para, apds uma anpdlise fi-
loséfica bem dirigida, concluir o que melher convém.

[ PR . » L)
Impde-se, portanto, examinar ainda outras posigdes.
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A TEORIA CRISTA DA NATUREZA SOCIAL

) .Para essa teoria, a sociedade humana tem uma origem
divina. Fundamenta-se ncs seguintes postulados:

a) Tédas as sociedades humanas, por mais simples que se-
jam, revelam um certo grau de perfeicfio nas relagdes so-
ciais. E’ uma constante, independentemente do tempo,
dos povos, e das ragas, a vida em sociedade. Essa cons-
tante sé pode provir da natureza humana.

D) Examinada a natureza humana, nela encontramos um ins-
tinto ou propenséio inata & vida social. O homem & como
03 animais.

¢) A linguagem estd relacionada i razfo. Assim como a sen-
sibilidade seria initil se nfo tivesse o animal a possibili-
dade de mover-se para afastar-se do que lhe é nocivo e
prejudicial, também a razéo lhe seria indtil se nio pudesse
comgnicar a0s outros o que sente, ¢ que pensa, por meio
da linguagem. A linguagem revela, como mostra Tomas
dg Agquino, que o homem é formado para viver em comu-
nicacdo com seus semelhantes.

d) Os animais, mostra Tomds de Aquino, estdo providos de
meios naturaig de defesa. O homem, porém, ndo. E’ a
razdo que o auxilia a solucionar as suas deficigéneias. O
homem mnecegsita de outrog para desenvolver-se normal-
mente. Ademais nao possui éle instintos téo seguros como
o8 animais, que sabem encontrar na natureza os meiog ha-
beig para a solucio de seus males, como ervas medicinais,
ete. O homem, ndo, Necessita de seus semelhantes, da
ajuda mutua para conseguir os meios que lhe tornem a
vida mais segura.

e) Sem o auxilio da revelagdo, nio poderia o homem resolver
seus problemas, e sem ela ndo alcangaria as formas mais
complexas da vida e da organizagio socizl. Conseqiente-
mente, o fundador da vida soeial é a natureza humana e
esta depende de Deus.

Para essa concepcio, sobretudo a dos escolasticos moder-
nos, a sociedade humana é uma forma evolutiva da sociedade
familiar. Partindo do instinto de procriar, & primeira socie-
dade humana é formada pelo par, e daf a familia. Seria essa
a origem higtdrica natural da sociedade, e a natural-histérica
seria dada pelo consentimento tacito das diversas familias ao
formarem o0s grupos socials mais complexos.
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A doutrina sociolégica da Igreja parte do principic pos-
tulativo primordial da existéncia de Deus, como ordenador das
coisas cosmicas. A gociedade humana surge, portanto, da pro-
vidénecia divina; isto é, o Ser Supremo providenciou a formacio
da sociedade, dispondo os factdres impreseindiveis para que tal
se desse. Nio & a sociedade humana um acontecimento for-
tuito, obra do acaso, mas de algo ja planejado, ou melhor di-
riamos, algo que ja encontra seus factores dispostos na ordem
natural das coisas.

A sociedade nio é um estazio de evelugdo da matéria, néo
¢ um degrau da transformacio da férca mecénica fisica, que ao
passar para a fase biologica aleancasse a fase social, no homem.

O homem & uma ecriatura, um ser criado, que niio consta
apenas de um corpo, mas de um espirito. A perfeicdo do ho-
mem nio é uma perfeiciio animal, perfeicdo da bésta, mas da
actuacdo do espirito. O espirito tem duas faculdades: a inte-
a segunda para o bem. Se o homem ora escolhe o mal, & por-
que se desvia de sua genuina natureza. Por isso a liberdade
ligéncia e a vontade livre. A primeira tende para a verdade,
humana deve tender para o exercicio da lel moral,

Opde-ge, asgim, as diversas doutrinas que tornam o homem
uma categoria animal, que se perfectibilizou, e a quem negam
0 livre-arbitrio.

Por ter uma alma, o destino do homem é ultra-terreno,
pois essa alma ndo perece com o corpo. Apesar de ter conhe-
cide uma gueda, o homem pode erguer-se, pela restauracdo em
Cristo, & ordem sobrenatural.

Nio discutimos nesta obra essa teoria, porque ela implica
a penetracéio em temas de Teologia que escapam ao dmbito dés-
te livro. Mas, por outro lado, nio poderiamos deixar de exa-
miné-la por ora, em linhas gerais, pois, no decorrer déste livro,
teremoes ocasific de retormar As suas positividades, bem como
teremos de fazé-lo em “Ftica Fundamental”.

ANALISE DIALECTICA DOsS TACTORES SOCIAIS

Em nossog livros, temos estudado os factéres que consti-
tiem o homem: os factéres intrinsecos e os extrinsecos. Como
2 Sociclogia se da na esfera antropolégica, os factores sociais,
o objecto material dessa disciplina, podem ser examinados do
ingulo daquela classificacfo.
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Sdo factbres intrinsecos do homem:

a) a matéria e o conjunto dos esquemas hiondmicos;

b) a forma: incluindo as leis de proporcionalidade intrin-
seca do psiquismo (o0s esquemas psiquicos).
Sao factores extrinsecos:

¢) o0s ecologicos: o contdrne ambiental, circunstancial do
homem ;

d) os histérico-sociais: a sociedade humana sob todos os seus
aspectos.

Ags primeiros chamamos factdres emergentes, porque sio
éles que emergem do homem; e aos segundos, factbres predis-
ponentes, que o antecedem e ¢ acompanham.

J4 demonstramos na “Filosofia Concreta” que nenhum ser
€ factorade pelos factdres emergentes, pois se tal se desge um
ente exigtiria antes de existir; o que é absurdo.

Déste modo, os factdres predisponentes antecedem sempre
aos faeclbres emergentes, pois antes de um ente ser o que é,
outro ou outros antecedem, dos quais &le depende. KEssa de-
pendéncia préxima nio nega uma dependéncia remota.,

Assim, se o homem, como individuo, depende de uma so-
ciedade humana, de um contérno ambiental, &stes, por sua vez,
dependem de outros faclores anteriores, que so mais remotos
aquele.

Asg relagdes socliais, como ja vimos, dio-se entre indivi-
duos, entre éstes e os grupos socials, e entre os grupos. De
qualquer forma, a relaciio social implica a antecedéncia désses
factores, pois, para haver relaghes socials humanas, sfo im-
prescindivels individuos, com seus faetdres emergentes e pre-
disponentes,

Como o demonstramos em nossos livros, tais factores
mantém relagfes de reciprocidade e de interactuacio, pois aos
biondmicos acrescentam-se sedimentacdes de influéncia do eco-
légico, como se vé nas racag, do histérico-social, bem como in-
fluéncia do psicoldogico, Dessa forma, vé-se claramente que a
relacio social, examinada apenas em si, seria tomada abstrac-
tamente, porque, em téda relacdo sccial, ha, de qualquer modo,
a presenca de todos og factéres, hd algo que aponta aquéles
factires.

Assim como demonstrames, no campo antropoldgico, gue
seria um érro abstractista considerar e explicar o homem ape-
nas pelos factdres biondmicos, como entende o biologismo, ou
pelos factdres psiquicos, como entende o psicologismo, ou pelos
ecolégicos, como o entende o naturalismo e o ecologismo em
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greral, ou pelo histérico-social como o entende o historieismo,
também seria é&rre palmar abstractista considerar as relages
sociais apenas por um désses dngulos ou por dois, esquecendo,
virtualizando os outros.

O facto social 86 pode ser rectamente compreendido, gquan-
dodo é concretamente considerado como um resultado da inter-
actuacio dos factdres emergentes e predisponentes presentes,
directa ou indirectamente.

Nédo se poderiam explicar as relagles entre mae e filho
apenas pelo biclogismo, pois ha af entructuracbes também de
cardcter histérico-social, como sejam a presenca de normas
éticas, que presidem sempre téda actividade humana, embora
nfo estejam elas sempre presentes na consciéncia désses séres.

A Sociologia, portanto, forma-se no campo antropolégieo,
mas nio é apenas uma ciéncia antropoldgica, porque se entrosa,
por sua vez, com outras, cujo objecto precipuo sfo outros fac-
tores, ou a &les subordinados.

Assim como a psicolegia humana nfo pode ser compreen-
dida sem a actuacdo dos outres factdres, reduzir a relagio
gocial ac psicolégico seria outro érro palmar.

O grau de intensidade, que nas relaces sociais podem
apresentar os factbres emergentes e predisponentes, marca-lhe
a fisionomia, que the & propria.

Assim, quando se tenta explicar uma relagio social, ape-
nas pelo factor econdmico, que se entrosa no ecolégico, no
historico-social, no biolégico e no psicolbégico, uma maneira
muito restrita de considerar tal relagdo, porque a predominén-
cia, que é dada pelo grau de intensidade de um factor, néo
exclui o papel que os outros exercem,

A Sociologia, portanto, nfo se afasta totalmente das ou-
tras disciplinas, que tém por objecto outros factores, mas delas
e nelas encontra, nio s6 elementos para o seu melhor estudo,
como também suas bases mais sélidas.

Por isso, pode-se falar numa psicologia social, que se en-
trosa mais directamente com o psicolégico e com o histérico-
-social; numa ecologia social, por razdes semelhantes, numa
sociologia histérica, numa sociologia bioldgice, numa sociologia
econémica, como numa economia socigl e, assim, sucessivamen-
te, pois tais disciplinas representam os pontos intermédios e
de contacto de todas essas disciplinas.




TEMA I

ARTIGO 2

RELACOES SQCIAIS E GRUPOS SOCIAIS

E’ a Sociologia uma ciéncia concreta, porque examina o
homem sob o conjunto das esferas por noés ji estudadas. As
relagdes sociais sfio concretas e os séres humanos mantém-nas
necessariamente, porque a sua vida se transmite pela vida hu-
‘mana, e lhe é imprescindivel a assisténeia de seus semelhantes.
Desta forma, as relagdes sociais t&m uma base biolégica, como
tém, consegiientemente,, uma psicolégica, porque hi interac-
tuacdo psiquica entre os séres humanos.

Por sua vez, para aplacar as necessidades, o ser humano
tem de retirar do meio ambiente bens, ¥ essa actividade eco-
ndémica implica uma téenica. Portanto, no facte sociclégico
geral, ha sempre:

1) o fisico-quimico do somatico (do corpo)

2} o biologico, incluindo o figiolégico com suas caréneias, a
economia natural, ete.;

3) o psieoldogico, incluindo a técnica social;

4) a téenica industrial, criadora e transformadora de bens
para aplacar as necessidades;

5) o meio ambiente (natureza, com suas condicdes, ete.).

Portanto, téda relagdo social inclui e exige a concrecio
geral, o conjunto dos elementos que erescem juntos (concres-
co, em latim que quer dizer erescer junto, dai concrecdo).

As relagfes sociais podem ser:

a}y maliiplas, quando numerosas;

b)Y diverses, quando distintag umas das outras;

¢} interoctuantes, quando umas actuam para modificar as
outras.

As relacdes sociais podem ainda ser, simultineamente mul-
tiplas, diversas e interactuantes. Numa familia, por exemplo,
as relacles podem apresentar tais caracteres.
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Mas, numa relagio social, podem intervir diversos indivi-
duos, por isso ela pode ser dividida em:

a) relagio social singular, quando apenas se di entre dois
individuos;
b) colectiva, quando nela tomam parte numerosos individuos;

¢) mista, quando um dos térmos é um individuc e o outro
& composto de uma colectividade; por exemplo: a relagio
entre um individuo e um grupo sccial.
Ag relactes sociais duram no tempo, e por isso podem ger:

a) efémeras, quando sucedem rapidas, como a enfre um pas-
gageiro e o cobrador de um 6nibus;

b} durdveis, como a entre um operirio e o patrio;

¢) permanentes, como a entre pal e filho.

Como em tdda relagdo social hd sempre, pele menos, dois
térmosg (as partes que se relacionam entre si} pode ela ser:

a) bilateral, quando ha influéneia reciproca entre as duas
partes;

b) wunilateral, quando apenag um dos térmos é influenciado.

Nas relagfes sociais podem dar-se ainda dois aspectos dig-
nes de nota, os mais importantes para os estudos que vamos
empreender: ou essa relacio apresenta cordialidade entre as
partes cu deixa um germe de disedrdia.

Temos entdo:

a) relacdo gocial positive, agquela em que hd vantagens para
ambas as partes;

b) relaciio social negative, quando apenas uma dag partes tem
a vantagem total ou entio uma muito maior que a outra.

Quando a vantagem de uma parte é 4 custa da outra, quan-
do a que a primeira obtém é em detrimento da outra, sem que
receba uma suficiente compensacio, estamos em face de uma
relacdo soeial negativa. Na relaglo sceial positiva, ambas as
partes aumentam a sua férga. Na negativa, s6 uma tem a
vantagem ou tem a melhor. Compreende-se desde logo que a
relacio social positiva é justa, e evita dissencdes, enquanto a
negativa traz o germe da discérdia e provoca ressentimentos
da parte prejudicada. Ora, ndo esquecamos o que ja fol assi-
nalado sdbre a forca social. Se essa relacdo se elabora por
constrangimento, ou por persuasao, ou por troca de vantagens,
temos situagdes diferentes. A discérdia, o ressentimento po-
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dem crescer segundo a fdrea social empregada. Sempre as
relages socials negativas tiveram um papel destruidor na cons-
tituicio das sociedades humanas.

E em t6das as eras houve homens que sentiram a injusti-
ca dessas relacdes sociais negativas, sobretudo quando a forea,
que as dirigia, era a da persuasdo, aproveitando-se da ignoran-
cia ou da fraqueza e, muito mais odienta, quando era a do
constrangimento, da coacgio.

Por isso surgiram sempre aquéles que desejaram evitar as
relacdes sociais negativas e propuseram para os homens, cada
vez mais ol apenas, relagbes sociais positivas.

Esta a razfio por que surgem idéias que podemos sinte-
tizar neste esquema:

1) os que desejam abolir as relacbes sociais negativas;

2) os que desejam reduzir o ndmero de relagdes socials ne-
gativas;

3) os que procuram justificar essas relagbes.

Nestas trés grandes divisfes, podemos incluir tddas as
idéias politicas.

Como, para atingir tais resultados, impde-se o emprégo
de meios, e a variedade déstes é imensa, as idéias politicas se
caracterizam assim:

a) pela intencionalidade, o fim desejado: abolicdo total, re-
ducdo parcial ou justificacfo;

b) o8 meios a serem empregados.

Sao tais aspectos que nog permitem compreender, desde ja,
a multiplicidade de idéias politicas, bem como a variedade dos
argumentos que elas empregam para justificar as suas posi-
cbes, o que é matéria da Politica, como disciplina filosdfica.
Também se deve considerar que se as relacdes sociais negativas
trazem um germe de discordia, também s@o elas, sob muitos
aspectos, estimulantes e fecundas, pois levam o té_rmo preju-
dicado a fortalecer a sua fér¢a social, a fim de evitar a repe-
ticiio das relacdes que the sfo prejudiciais.. Muitas vézes 08
prejudicados por essas relacSes socials negativas unem-ge para
defender a sua posicio. Come individualmente representam
uma forca social fragil, consideram que, unindo-se uns aos ou-
tros, podem ter uma for¢a maior e evitar as relagbes que lhes
sfio nocivas. Por isso, precisamos agora, para compreender o
mecanismo désses factos, estudar o que é o grupo social.
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O GRUPO SOCIAL

A interpenetracio das relagtes sociais pode dar-se pela pre-

senca de um térmo comum. Assim, entre dois irmios e a mie,

nas relacdes entre si, éles se interactuam, interpenetram-se pela
presenca da méie que os aproxima e exerce sdhre os filhos gran-
de influéncia. Chamam-se tais relagles relagies sociais comple-
mentares, porgue sdo complementadas pela presenga de um
térmo comum,

Definem os socidlogos essas relagSes complementares da
seguinte forma:

Quando “duas relagles sociais estdo ligadas por um térmo
comumn, diz-se que uma dessas relacdes é complementar da ou-

tra, se ela condiclona quer a sua existéneia, quer a sua na-
tureza™,

As relagbes sociais, de qualquer espécie que sejam, podem
influir sébre outras, quer sbbre a sua existéneia, quer sbbre
a sua natureza. K observadas, sch &éste aspecto, elas sfo com-
plementares.

Essa complementariedade pode ser:
a) positiva — e se assim for, serd fortalecedora;
b) negativa — e nesse casc pode ger germe de discdrdia.

Deois homens vio celebrar entre si um contracto. O noté-
rioc fem um papel complementar e a sna accfio pode intervir
de modo a tornar positiva a relagio, evitando certas condi¢des
descabidas.

Sao as relacdes socials complementares que nos dao uma
luz gébre a formacdo dos grupos socigis. Definem os gocidlo-
gos o grupo social como uma sociedade composta de individuos
unidos entre si e distintos dos outros individuos por relegoes
soctais positivas e complementares, Para que um grupo surja,
necessita de relagdes sociais positivas e complementares, a fim
de ligar os individuos isolados. Individuos isolados, quando
seus interésses entram em jdgo, unem-se para tomar uma ati-
tude em defesa dos mesmos.

Quando as relacbes sociais negativag ge dio dentro de um
grupo social, elas actuam como forca desintegradora, desagre-
gadora. Sucedem como accidentais e nfo como necessarias,
porque nenhum grupo social se formaria para actuar conscien-
temente contra os inter@sses das parles componentes.

Mas os grupos sociais, que se formam, para manterem os
seug componentes relacdes sociais positivas, podem sofrer o an-
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tagonigmo de outros grupos, oun também tornar-se antagdnicos
a oulros.

Antes de examinarmos éste ponto, classifiquemos os gru-
pos sociais, que podem ser:

a) numerosos;

b) diversos;

¢) interactuantcs.

Da-se com os grupos, na sua constituicio, o que ja vimos
com ag relacdes sociais. Um grupo social é formade de mui-
tas relagfes sociais positivas e complementares, mas unido por

uma coeréncia, que lhe d4 maior ou menor coesdo. Todo grupo
social, portanto, forma uma fersdo.

Oferecem os grupos sociais uma variedade imensa e graus
de exigténcia também diversos. E ésses graus dependem da
tensdo. Quanto mais forte a tensfo, maior coerdncia entre os
componentes.

S&o assim:

a) variados;
b) duraveis; ou
c) permanentes.

E formam-se, segundo suag condigdes, ou egpontineamen-
te, segundo as circunstincias, e chamam-se:

a) gripos de facto;

ou sdo intencionalmente realizados, por deliberacio e preme-
ditacdo dos componentes, e temos:

b) grupos de intengdo.
Tstes grupos podem ainda ser:
a) abertos, quando acolhem quem néles quer entrar;

b) fechados, quando impdem condicbes formails para que
alguém néles penetre.

A coesfio dos grupos sociais pode dar-se, segundo a forca:
a) a4 base de constrangimento;
b) & bhage de persuasao.

Os primeiros empregam a forca material, og segundes fun-
dam-se no consentimento dos componentes.

E quanto a actividade, ante a sociedade, podem ainda ser:
a)} ostensivos, quando actuam aos olhos de todos;
b) secretos, quando sua actividade é oculta,
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Quanto 3 sua composigdo, isto & quanto aos elementos que
o formam, podem ser:

a) simples, quando nic t€m subdivisdes;

b) complexos, quando contém subdivisdes de grupos in-
ternos mais ou menos consistentes.

Nas suag relagdes com outros grupos podem ser:

2} independentes, quando ndo se subordinam a nenhum
outre grupo;

b) coordenados, quando sua ordem actua numa ordem de
conjunto de outros grupos;

¢) subordinados, quando sua actuacfic depende de cutros
grupos hierarquicamente superiores, que sfo o8

d) subordinantes.

Por isso, podem ainda ser clasgsificados, segundo o3 graug
de coordenacfio e subordinagdo, em:

a) superiores;
b) inferiores;
c) iguais.

Os grupos independentes nfio conhecem esta classificagfo.
O3 coordenados si@o iguais; os subordinados s8o inferiores e
o8 subordinantes so os superiores.

jE—

TEMA 1

ARTIGO 3

GRAUS DE INTENSIDADE E EXTENSIDADE
DOS GRUPOS SOCIAIS

0O grau de existéneia dos grupos sociais, isto &, o grau de
coeréncia que apresentam, é um dos pontos mais importantes
da Sociologia.

Quanto 3 coeréncia, podem os grupos sociais ser classifi-
eados em:

a) grupos consistenies;
b) grupos nfoc-consistentes ou efémeros.

Estes grupos efémerog sdo verdadeiras nebulosas sociais,
desprezados muitas vézes pelos gocidlogos.

HA os que se formam 3 base de simpatizantes; outros tém
o seu nicleo da propaganda dirigida. Os seus contornosg sio
pouco definidos, Eles surgem na vida social e se caracterizam
por girar em tdrno de algumas pessoas (a4 base de simpatia,
por exemplo).

Nos grupos formados em térno da propaganda dirigida,
temos os constituidos pela opinido piblica, grupos apaixonades
as vézes, mas que facilmente se desfazem.

Nos grupos consistentes, podemos observar uma série de
condigbes que revelam gua malor ou menor coeréncia, nas po-
lémicas e discussdes ardentes que se travam, sem romper sua
estructura, como se vé numa familia, ou entre amigos.

S&o inegavelmente as relaces complementares positivas
que fundamentam tals grupos, o que é importante.

INTENSIDADE E EXTENSIDADE DOS GRUPOS
Podemos considerar os grupos sob dois angulos:

1} o da intensidade — o graun de coerénela de sua estrue-
tura, mais cu menos coerente;
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2) o da extensidade — o numero de elementos componen-
tes ¢ a extensfo que abrange, maior ou menor,

Em ambos os casos, o8 grupos podem sofrer modificacdes
(de grau e de extensdo), sem deixar de existir. Vamos a
exemplos esclarvecedores: uma seita, persegunida, pode crescer
de intensidade. Num par amoroso, apds o casamento, pode
haver diminni¢des na sua intensidade afectiva. Uma multidao,
de minima intensidade, pode ser coordenada pela accio de um
homem ou de um grupo activo, que formem o ntcleo de coe-
réncia, dando-lhe um grau maior de intensidade.

O grau de existéncia de um grupe social, a sua coeréncia
(a congigténcia) revela a tensdo, de que ja falamos. HEssa ten-
sdo tem uma gradatividade. Ela é o grau de coeréncia da
gstructura. E aumenta ou diminui segundo as relacdes sociais
positivas sejam malores ou menores, e, n08 grupos NUMErosos,
segundo ¢ grau das relacdes sociais complementares.

Um grupo secial eoeso, ao crescer, ac aumentar de exten-
gidade, tem sempre o perigo de sofrer mudancgas na intensida-
de, que ora pode aumentar, ora diminuir.

H# casos em gue os grupos que se estendem se intensificam.

HA casos em que 03 grupos que se estendem diminuem de
intensidade.

Também ha casos inversos. Diminuicdo de extensidade,
aumento de intensidade.

A extensidade é semapre a tensflo ex, para fora, ex-tensio;
infensidade & sempre a tensdo n, para dentro, fn-ftensdo, in-
tensificacéo.

Um grupo social, reunido por aeaso, manifesta sua cmo-
cio com arrebatamento. Aplaude ou vaia. E’ capaz de ati-
tudes extremas, mas o grau de sua existéneia é minimo. E’
como uma violenta chuva de verfio, stbita, mas passageira. A
intensidade, portanto, pode ser momentdnes ou perdurdvel.
Uma mulfiddo, que forma um grupo social, é de grande inten-
sidade, mas momentinea, porque lhe faltam relacdes positivas
complementares que a estructurem. Se a mesma multidio es-
tiver estructurada em niicleog partidédrios, poderd ser mais
durdvel. E’ o que vemos com a formacéo de grupos de opinido
ptblica, que sfo estructurados, com um ntcleo, em grupos par-
tidarios de consisléncia maior.

Ag grandes sociedades vivem intensamente nos momentos
de perigo e de agitacio (guerras, revolugdes, ante dissidéncias
internas, etc.) porém nio oferecem a constincia das socieda-
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des pequenag. Uma sociedade grande oferece vantagens, no
entanto: ha mais facilidade de digsipar ou conter os dissen-
timentos.
Os graus de uma tensfo goclal sdo dados pelog seguintes
elementos, cuja cooperagfio oferece malior consisténeia ao gru-
po social:
complementoriedade — relagdes sociais complementares posi-
tivas;
positividade — relagdes sociais positivas;
consciéncie — Tavorece a intensidade, mas a sua auséncia, nos
casos fortuitos, nos grupos momentaneos, nio impede que
éstes alcancem um grau elevado; a sua presenca da-lhes
maior perdurabilidade;

finalidade — um grupo gocial tem perdurabilidade quando ten-
de a realizar algo, isto &, guando tem intencionalidade,
quando se organiza para atingir um fim;

acedo — o8 grupos sociais inactivos perdem a consisténcia, en-
quanto, na actividade, ftemos maiores possibilidades de
formaciio de um grau de consisténcia (fensdo) maior;

teorizacio — & outro elemento importante na consisténcia de
um grupo que, tendo bases éticas, ou morais, ou religiosas,
ou doutrindrias de gualquer espécie, contribui para sua
malor consisténecia;

antagonisinoe — a rivalidade com outres grupos pode aumen-
tar ot nao o grau de tensfo de um grupo social;

individuos — a presenca de tais ou quais individuos, num gru-
po social, pode actuar em proveito de malor cu menor con-
sigténeia;

forea e persuasdo — sho elementos importantes na formacio
da consisténela, ora aumentando-a, ora diminuindo-a;

subordinucdo, independénele — em tals casos podem actuar
positiva ou negativamente guante 4 tensio;

coordenacio — € capaz de auxiliar para maior consisténcia do
grupo social;

contérno e circunstineic — ndo se deve esquecer, no estudo
da intensidade de um grupo social, o contdrno, formado
pelo ambiente histérico-social e ecolégico daquele, bera co-
mo as circunstineias nas quais se formam, que podem coo-
perar para maior ou menor coeréncia tensional de grupo.

Podemos agora dividir os elementos acima citados em cle-
mentos positivos, os que cooperam para malor tensfo do grupo,
e negatizos, o8 que cooperam para reduzir o seu grau de tensio.
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Na classificagio acima, podemos considerar como constan-
temente positivos:

positividade, consciéncia, finalidade, coordenacéo.
Como ora positivos, ora negaiivos:

complementariedade, accfio, antagonismo, individuos, su-
bordinacdo, independéneia, contérne e cireunstinelias.

As sociedades podem ser:
a) de facto;
b) de intencdo.

Um grupo social, que se forma para alcancar um fim, e
que, depois de obtido, se dissolve, é uma sociedade de intencéo,
como por exemplo, a de um grupo de mercadores, que equipam
um navio, a de um grupo que se reune para editar apenas al-
guns trabalhos dedicados a um tema, ou data, etc. Essas socie-
dades se dissolvern 20 aleancar o fim desejado, ou quando aban-
donam o fim. Uma sociedade de intencdo tem férca quando é
também uma sociedade cujo fundamento principal é de facto.

A SIMBIOSE SOCIAL

Os individuos, componentes de um grupo social, podem ser,
por sua vez, componentes de muitos outros grupos. Dessa for-
ma, varios grupos heterogéneos, diferentes portanto, podem
ger constituidos por grande parte dos mesmos individuos.

Estamos aqui em face de um aspecto importante, tantas
vézeg descurado pelos sociblogos: a interpenetracfo désses ele-
mentos.

Na vida préatica, a simples observacdo logo nos mostra
quanto influi numa sociedade recreativa a penetracio de ele-
mentos pertencentes a um grupo politico, quando ésses formam
um nimero capaz de influir na sociedade. E’ facil encontra-
rem-se exemplog de interpenetracdo dos grupos em outros, pela
acgio dos elementos que os compdem.

Se tais aspectos sfo convenientes ou nflo, é discussdo que
a Sociologia pode registrar; mas o que é importante é serem
tais factos normais na esfera sociologica. Assim, na vida so-
cial, os individuos se separam ou se unem. E nas formagdes
dos grupos sociais, aumentam ou diminuem a separabilidade
dos individuos. Os cogumelos e o musgo cooperan, isto é, aju-

dam-se mutuamente. E’ o que se chama simbiose. Nao se
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deve confundir a simbiose com o parasitismo. O parasitismo
& opositivo e negativo. A planta, que é parasita, tira para si
e ndo da. A simbicse é positiva, porque ambas cooperam. HA
também na scciedade humana parasitismo e ha simbioge. Oz
grupos sociais podem ser parasitdrios ou simbidticos, em rela-
cio a outros. Na divisdo do trabalho, hi simbiose, como hi
também entre os grupos sociais; e se esta é necessdria, o pa-
rasitismo, por ser opositivo e negativo, é reprovavel




TEMA 1

ARTIGC 4

A SOCIOLOGIA

A Scciologia, como se vé ante o (ue examinamos, é o
estudo da natureza dag associacdes humanas e das suas rela-
¢bes, entre si e com o contdbrno bio-césmice, ecoldgico, posi-
tivas, opositivas e negativas, e da influéncia que exercem sébre
os actoy dos individuos e dos grupos (realizacfes materiais,
culturais, ete.) e seus estados psicolégicos.

Este enunciado serve para pdr em evidéncia alguns aspec-
tog principais da Sociologia,

Como se formam os grupos sociais, quais sio seus aspectos
intensistas e extensistas? Como se estabelece 0 grau de sua
tensdo (coeréneia) ?

Tais aspectos, ja os estudamos. Mas o facte social se da
no mundo, implica um contérno ecoldgico. O homem vive em
sociedade, no mundo. As condigdes, ndo sé da natureza, como
as de sua natureza biolégica, sfo importantes para que ge com-
preendam os factos soeiais, que 8o também, de certo modo,
factos bioldgicos, pois se dio entre séres vivos. Nio se ddo
separados do mundo da fisico-guimica, porque implicam as
eolsas que compdem o contdrno cosmico (geografico, geologi-
co, clima, ete.). Essas relagbes entre os individuos e grupos
sao positivas ou opositivas e negativas, como ji estudamos.
Essas relagdes com o contdrno ecolégico influem sébre as rea-
lizacbes humanas, quer materiais, quer culturais.

Uma forma de produgfo soecial é condicionada sobretudo
pelas condi¢bes geograficas. A pecudria sé se pode estabe-
lecer onde ag condicdes geografieas sejam favordveis. S0
posteriormente, gragas 4 téenica, pode o homem criar condi-
coes de contérno favordveis a uma forma de producioc. FPor-
tanto, a forma de producio é condicionada também pelas con-
dicbes geogréficas, 86 pode haver pesca onde ha peixes. Néo
é possivel a agricultura na zona arctica, nem a tentariam os
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esquimoés.  As relagdes sociais, portanto, sfo dependentes tam-
bém dessas condicdes ambientais. Elas actuam nas realizacdes
humanas materiais e, conseqlientemente, nas culturais, que se
processam fundadas nestas, A arte é uma formacfo cultural,
por exemplo,

Convém distinguir, aqui, o mundo da natureza de o mun-
do da cultura.

O mundo do natureza é o mundo de tudo quanto surge no
exterior cdsmico, mas o munde da cultura é criacdo do homem.

Um corpo pertence ac mundo da natureza, porque &le é
por ela causado. Mas quando o homem marca nesse objecto
um traco da sua vontade, do seu pensamento, quer intelectual,
quer sensivel, quer afectivo, éle o coloca no mundo da cultura.

O mundo da cultura é aquéle que traz a marca do espirito
humano. Uma pedra, na montanha, pertence ao mundo da
natureza. Transformada num paralelepipedo pertence tam-
bém ao mundo da cultura.

O homem € natureza e é cullura.

Como natureza, é estudado pelag ciéneias naturais; como
cultura, é estudado pelas ciéncias culturais.

Bioldgicamente, somos natureza; soeialmente somos cultu-
ra. Por isso a Sociclogia estuda o homem culturalmente, em
suas realizacles culturais, mas nfo pode desinteressar-se do
mundo da natureza, sob pena de tornar-se numa ciénecia abs-
tracta e nio concreta como deve ser.

As relagdes humanas influem s6bre a psicologia do homem,
mas a psicologia humana influi sébre essas relacfes.

0S INSTINTOS SOCIAIS

Consideram-se como instintos sociais as propensdes trans-
mitidas por hereditariedade, relativag 4 vida em sociedade,
como o instinto de conservacéo, ete.

Podemos observar nesses instintos: forge e direcgdo
(vector),

A Sociogénese & a disciplina que estuda tais instintos.
QOutras chamam-na de Paleo-sociologica.

Chamar-se-4 entdo de Neo-socivlogin a disciplina que es-
tuda a actividade social e tudo quanto decorre désses instintos.
Muitos proclamam a primazia da paleo-sociologia, como os
que seguem as correntes do biologismo e do psicologismo, isto
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é, que explicam os factos sociolégicos como simples factos hio-
légicos, ou entlo psicolégicos.

' Os que proclamam a primazia da Neo-sociologia tendem
a cair na forma viciosa do sociologismo.

O ser humano estid ligado aos antepassados por um elo
ancestral e sobrevive gracas 4 presenca dos instintos parentais
(instinto de mée, de pai).

O instinto é fema de Psicologia, Mas pode dizer-se que
é toda tendéncia do individuo a reagir de mancira determinadae
numa situccdo deferminade (congsiderada, porém, em sua raiz
orginica, bioldgica; em suma, é a logica dos 6rgios, da vida
bioldgica).

Costumam os socidlogos considerar duas ordens de ins-
tintos: a) os imstintos individuais ou egoistas e b) instintos
sociais, altruistas.

Entretanto, o ger humano, ao julgar a si mesmo, ou se
considera totalmente bom, mas tornade mau pela vida social,
como o fazem os rousseauniancs; ou considera-se totalmente
mau, tornade bom, quando o é, pela acgdo social, como os pes-
simistas em geral, entre éles Freud, ete.

O optimismo do primeiro grupo e o pessimismo do segun-
do pecam pelo unilateralismo, que os revela como posicdes
abgtractas.

H4, no homem, impulsos benevolentes e malevolenies. E’
possivel que muitos neguem og primeiros e queiram explica-los
pelos segundos. D4-se com essas explicagdes o que sucede com
a gquase totalidade delas: nfo explicam nada, apenas substi-
tuem o que ndo se sabe pelo que ge sabe ainda menos.

Hi um instinto de atragdo de que falam og socidlogos, o
qual gesta, para éles, a simpatie. I’ &ste instinto que permi-
te a formacio da coesdo social (tensfo), por isso é éle tema
de tanta importancia para a Sociologia.

Mas as atracbes variam ne admbite social. Uma assem-
bléia, uma reunido de homens, pode atrair unsg ao seu ambito,
mas também afastar outros.

Og tipos psicclogicamente estudados por Jung, como in-
trovertidos e extrovertidos, procederio diferentemente em face
de uma assembléia. Enqguanto os segundos se sentirfo atraf-
dos e estimulados, os primeiros terfo tendéncia a afastar-se
ou a permanecer inibidos, calados.

A atraciio social manifesta-se entre sexos, entre idades,

mas, como tudo o que se refere ao homem, apresenta graus
diferentes.
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A simpatia é um sentimento geral (cuja origem etimold-
gica vem de Pathos, em grego), e opde-se polarmente & an~
tipatie.

Tudo que intuimos no mundo, através dog nossos sentidos,
tem suas ressonfdncias na nossa afectividade e nos produzem
pathéneias (estados afectivos), conscientes ou nio.

E podem ser elas de atraclo, num desejo de fusdo com o
objecto, como é a gimpatia (sentir com... padecer com...),
ou de repulsa, como o é a antipatia (sentir aversfo por...).

Tanto a simpatia como a antipatia tém graus,

Desde a simples congratulacio ao gesto de apoio, de apro-
vacho, de elogio, até s manifestaces simpatéticas malis fortes,
ao amor como manifestacio maxima, vemos uma escala de
graus variados. O mesmo se poderia dizer da antipatia, que
alcanca da simples repulsa até o ¢dio negro.

A gimpatia tem raizes profundas na proépria alma huma-
na, no Nowus, no espirito do homem.

B’ um sentir polar, da Afectividade, que se contrapie &
Intelectualidade, como funccio do espirito humano.

Os temas da simpatia, como o3 da imitagio no eampo so-
clologico, exigem o estudo da Psicoiogia. E tais estudos tor-
nam-se dificels, devido as posicées unilaterais que tomam os
préprios psicélogos. A tendéncia a explicar tudo o que nio
se sabe, pelo que se julga que se sabe, ¢ um terrivel mal que
encheu a literatura cientifica e filosofica do munde de um
nimero imenso de teorias e obrasg inuteis.

Na verdade nada ge explica sem conexionar-se com o con-
junto do conhecimento, porgue nenhum facto se da isolade da
natureza, pois todog sofrem a influéncia e a presenca de outros.
A natureza é um grande facto, que nos leva a distingunir um
aspecto qualitativo ou quantitativo, aqui, de outros que estio
ali. N&o se explica nem um nem outro senilo parcialmente,
porgue parcialmente queremos referi-los ao que julgamos mais
préxime, como as causas, factdres, ete.

Na verdade, essa explicacio apenas muda de posicio, por-
que o explicante, por sua vez, precisa ser explicado para gue
explique. Eis porque tudo é fatalmente um tema de filosofia,
portanto, de metafisica, quer queiram compreender, ou nio, os
que néo se dedicaram ao seu egtudo.

O problema da Psicologia, aplicado a Sociologia, é de uma
complexidade tal que hd uma disciplina especial para estudi-
-lo: a Psicolegic Social.
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Hsta nZo pode, por sua vez, desligar-se de outras disci-
plinas como a Filosofia. Nés, no Ocldente, construimos uma
ciénein fragmentéria, abrindo abismos entre as disciplinas.
Tornamo-nos excessivamente analiticos, e é mister, agora, que
nos tornemos sintéticos, sob pena de naufragarmos (como j&
o estd em parte o pensamento ocidental) num mar de idéias
desconexionadas.

Voltando ao tema do instinto, impbe-se examinarmos al-
gung aspectos importantes.

Ha um instinto de conservacio da espécie, que se chama
comumente de instinto sexual, o qual se manifesta na atracgao
entre individuos de sexos diferentes.

Tala-se, ainda, em nstinto de grupo, sébre o qual hi in-
findaveis discussbes, geralmente abstractags e falhas de boa
disciplina dialéctica.

Os grupos tendem a conservar a sua coeréncia.

Mas tendem também os individuos a agregarem-se em
grupos, para naturalmente obterem maior consisténcia e, con-
seqilentemente, maior férga social.

Tal tendéncia & cbservavel nas hordas dos simios e, pos-
sivelmente, o homem primitivo manifestava plenamente éste
instinto, que ainda sobrevive entre nds, com periodos de malor
intensidade, ou nfo.

O homem mnio pode viver fora da socledade. Dela pre-
cisa desde a sua origem, e também para o seu desenvolvimento.

Téda associacfio humana revela duas propriedades funda-
mentais:

1) a ordem especifica;
2) a fTbrga especifica.
A ordem especifica ¢é revelada pela origem peculiar ao

I3

tipo de grupo, e a f6r¢a é uma decorréncia desta.

Os instintos soeciais actuam como elementos fundamentais
para a forca de consisténcia dos grupos.

Os grupos tendem a durar, a permanecer, ¢ seu grau de
consigténeia depende do “espirito™ de grupe que o relne, que
lhe di coeréncia.




TEMA 1I

ARTIGO 1

TECNICA SOCIAL — GRUPOS A BASE DE FORCA

H4 trés modos de aplicaciio da téenica social:
1} a forea;

2) a persuasio;

3) a troca de vantagens,

Quando modificamos a atitude e os sentimentos de outros,
usando do constrangimento brutal, isto & de fbérga material,
realizamos uma violéncig.

H4 o exemplo do roubo, do assassinio, e se incluem ainda
os actos de defesa, quando alguém é atacado, como na legitima
defesa.

Em geral, tais actos directos sfo os menos praticados, fe-
lizmente. Usam-se outros meios, indirectos, mails subtis até,
para exercer-se ainda a violéncie. A intimiducdo, na qual nio
se actvaliza a violéncia, mas se demonstra, de modo patente,
que se pode empregi-la, € um désses melos.

Um individuo fraco cede facilmente as exigéneias do mais
forte, sem necessidade déste empregar a violéncia em acto,

Mas ha ai violéncia, pelo menos potencial.

Entfo, podemos considerar a vicléncia de dois modos:

1) activa — quando no momento de empregi-la;
2) potencial — quando oferece possibilidades indubitiveis
de que pode ser empregada.

Exibicoes de forga, como se costumam fazer, através de
paradas militares de organizacéio policial, etc,, podem intimidar
a muitos.

Em t6da a histéria humana, essas exibicGes de forc¢a fo-
ram usadas das maneiras mais diversas: guardas especiais,
paradas, realizacdes até de violéncias menores para indicar as
maiores possibilidades, etc.




56 MARIO FERREIRA DOS SANT3OS

Contra tais violéncias ou suas ameacas, na ordem soclal,
ha o recurso do direito, mag éste precisa estar amparado numa.
forca para que se possa impor, pols ainda ndo se instaurou
na vida humana a nitida compreensio do que & justica.

A férea, manifestada como violéneia, usa também melos,

como o dinheiro, com o qual ge podem manejar poderes dis-
poniveis.

A histéria humana registra o emprégo da violéncia sob
todos os matizes.

A persuasio também é usada, mas quando esta falha, ten-

de-se & recorrer a violéncia. Quando néo se pode usar a vio-
léncia, ou quande esta impliea ou admite possibilidades de rea-
cles maiores, prefere-se a persuasio.

A histéria do colomialismo € bem patente. Os povos colo-
nizadores usaram a persuasio. Mas, logo gue encontraram
defeitos nesta, nfo titubearam em empregar a vicléncia como
um mejo de impor a sua ordem e a superioridade dos seus
Interésses sdbre os povos dominados.

Mas o colonialismo tem varias formas de manifestar-se.

Ora é aelive, impondo acs povos mais fracos o seu poder,
como o fizeram a Inglaterra, Franga, ete. ou entio é pussive,
impondo aos povos ja libertos a impresséo da sua subservién-
cia cultural as metrdépoles do colonialismo, como se vé entre
nds, yue somos colonialistas passivos, e nfdo acreditamos em
nossas possibilidades, e 86 admiramos o que vem dos domina-
dores, como j& o foi no tempo do Brasil Colénia, em que tudo
o que havia de bom, mesmeo feito aqui, trazia o titulo do veino,
como a pimenta do reino, que nunca foi de Portugal, ete.

O emprégo da violéncia apresenta-se assim através de va-
rios modos, ora pelo emprégo da forg¢a bruta, como também
por meios mais subtis, pois, na prépria persuasfo, estd ainda
velada ecerta violéncia (potencial sem duvida}, razfo por que
nem sempre é facil distinguir onde termina a violéncia e onde
comeca a persuasfo propriamente dita.

Qg defensores da violéneia justificam-na em face de cir-
cunstincias em que os meios de persuasfo sido incapazes de
evitar males maiores. Todos os povos que vAo & guerra jus-
tificam a violéncia. No entanto, é ela geradora sempre de
relagbes sociais negativas (e opositivas).

A forea empregada provoca uma férca cposta de resis-
téneia. Tudo o que é imposto, sem o assentimento dos oulros,
néo pode durar. Por issc nio duraram as grandes violéncias
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“organizadas na histéria. O consirangimento pela forca gera

a obstinaciio do que a sofre. O emprégo da violéncia, por ser
destrutivo e provocador de oposicdes, ndo pode perdurar, nem
perseverar.

A persuasdo, no entanto, tem um papel mais sélido na
histéria humana, porque nela hi um acdrdo, e provoea espon-
taneidades convergentes, que se manifestam numa acgfo com-
binada.

Ela apresenta modalidades:

a) seduciio, quando explora certos prestigios ligados aos
instintos, encantamento da graca e da beleza, do amor;

b) por demonstragio, quande usa argumentos contra as
objeegdes;

¢} por cnginamento, quando se oferecem explica¢bes que

abrem novas perspectivas.

Embora a persuasio ofereca tantas vantagens na vida so-
cial, a lentiddo de seun processo e as limitagdes que oferece,
leva muitos a indicar suas desvantagens e a erguer panegiri-
cos & violéncia.

A ameaca, apoiada pelo poder, actua logo,

Se, na verdade, o progresso da ciéneia e da téenica au-
mentam os meios de persuasfo, consideram, porém, que tais
beneficios sio ainda limitados. Nfo é hoje to necessiria a
forea para fazer um doente tomar um remédio, ou obrigar uma
populacio a vacinar-se.

A ameaca dos perigos decorrentes & suficiente para levar
muitos a persuadirem-se dos argumentos da ciéneia. Mas,
nesses casos, ainda vemos o emprégo de uma ameaga potencial.

Os grandes recursos da propaganda favorvecem muito o
trabalho da persuasiic. Mas hd veladamente, 2o menos, um
recurso & ameaca e A coaccio moral, muitas vezes,

Encontra-se, também, nas relagbes humanas a troca de
vantagens ou de servicos. Consisie esta na execugio de um
acto em troca de outros. Neste caso, estamos em face de rela-
cbes sociais bilaterais.

Essas trocas se processam de diversas maneiras, mas mui-
tas delag levam implicitas a persuasfio e até a violéncia po-
tencial. Por exemplo, no caso de remuneracho por servigos
prestados, pode actuar, como na verdade actua, uma necessi-
dade, ou a ameaca de um prejuizo maior. Muitos que traba-
lham e empregam seus servicos fazem-no sob o constrangimen-
to de ums necessidade, e se aceitam uma determinada remu-
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neracdo a tal sfio levados por se sentirem ameacados de um
mal maior, se se negarem aceiti-la.

A actividade ndo remunerada s6 se realiza sob fundamen-
tos afectivos ou de indole ideal, como entre os religiosos, por
exemplo. Tambem hi exemplos de actividades efectuadas ape-
nas por espirito de abnegacio, em certas circunstincias,

Niao é difieil ver, neste ponto, quanto influem a violéncia,
a persuasio, a troca de vantagens sbbre as idéias sociais. Pois,
no processo das relagSes humanas, em que tais elementos es-
tdo presentes, surge a consciéncia de situacdes nfio julgadas
justas nem convenientes. E podemos dizer que tddas as idéias
politicas fundam-se numa viso geral do caricter e do valor
désses aspectos, que sdc tdo importantes, e que despertam os
maiores e mais apaixonados debates entre os homens.

Sao de relevancia, também, nas relacdes humanas, os actos
desinteressados, como os presentes, as trocas de gentilezas, ete.,
que tém um papel muito grande no aumento da forca social,
tanto do individuo como des grupos sociais.

08 GRUPOS A BASE DE FORCGA

O primeirc impulso, e ¢ mais natural do homem, é empre-
gar a forca. A sociedade mostra-nes como se formam os gru-
pos que a empregam sbdbre outros, e como muitas instituicdes
sociais ¢80 apenas “férea crganizada™.

A maior organizacio de férea, que a sociedade actual co-
nhece, € 0 Estado. E’ @ste o principal e até o que tenta, por
todos os meios, ser o monopolizador da férea.

A reniincia de um conjunto de grupos sociais 3 forca, em
favor de um grupo, é comum na simbiose social.

Na Sociologia, eomo na Politica, no Direito, na Histéria,
estudam-gse as origens da formacfio dos organismos sociais, que
assumem a maior férca de uma sociedade, estudo que nfo ca-
beria fazer aqui.

Os partidos politicos aspiram em geral a fazer-se domi-
nadores sdbre os outros. Nada mais facil de atingir a ésse
poder do gue apossando-se do organisme do Estado, que é a
aspiracéio natural de todos os partidos politicos,

Por ser o Estado o poder que tende a monopolizar todos
08 poderes, € éle um orgao de manutencio da ordem estabele-
cida entre os grupos de uma sociedade humana. Por isso, o
Estado é sempre um 6rgac conservador, e assim se torna até
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quando dé&le se apossa um grupo politico, que despoza idéias
revolucionarias. O Estado fol, é, e serd um G6rgio de conser-
vacho, mais intensamente conservador, ou menos, porém, con-
servador sempre.

Por usar a forga, sua accio persuasiva é minima. Os ho-
mens, quando ocupam uma posicdo de mando estatal, tendem,
naturalmente, ao emprégo da fér¢a em vez da persuasfo. Por
ser o Estado um 6rgéo abstracto e permitir aos detentores do
poder o uso da forca é éle preponderantemente violento.

E até quande o Estado, em m#os de grupos politicos, de-
sejosos de realizar algo novo, inicia uma obra de modificaclo
social, os malogros tém sido mais pronunciades e evidentes que
os bons resultados. Vejam-se og exemplos de Pedro o Grande,
de Frederico 11 e José II e, no decorrer do século XVIII, nog
governos mediterrdnecs da Europa, em que os malogros foram
muito maiores que os bons resultados. Em nossos dias, vemog
os exemplog da Alemanha e da Italia fascistas e da Russia
marxista, que ndo puderam realizar o que pretendiam os seus
anteriores defensores,

O caso russo é de uma evidéncia palmar. Basta que se
leia a literatura dos marxistas antes da revolugdo e tudo guan-
to previam, para que se veja a disparidade imensa dos factos
actuais com o que fol entdo profetizado. Como justificativa,
alegam as circunstineias histéricas, mas csquecem gque taig cir-
cunstinciag nio foram nem de leve previstas por seus defen-
sores, o que revela a falta de uma visfo clara da realidade.
Entre os marxistas, antes da revolucio, era heresia admitir-se
que o Estado se tornaria uma ditadura monopolizadora do po-
der, e brutal. No entanto, sdo og préprios marxistas que pro-
curam justificar o malbgro de suas idéias em face da realidade
dos factos. Estes provam que as suas idéias nfo eorrespon-
diam aos mesmos, conseqlientemente evidenciam a fraqueza de
geu método de interpretar e de realizar a histéria.

A tendéncia natural do Estado, quando organizado, &€ am-
pliar seu poder de interferéncia na ordem social e nas relagles
entre os individuos e grupos.

O Estado legisla, governa, intervém, dirige.
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TEMA 1I

ARTIGO 2

GRUPOS A BASE DE PERSUASAO

O estudo sociolégico dos grupos & base de persuasfio exige
um exame prévio dos valores. Os walores, na filosofia moder-
na, oferecem um grande campo para investigacdes filosoficas.
A Axiologia é a disciplina filostfica (de azids, em grego, va-
lor), que tem por objecto o estudo dos valores, scb todos os
aspectos. Néo se deve confundir o valor com a qualidade. Este
livro, por exemplo, é azul. Se déle se tirar o azul, &le perderd
a cdr actual para ter outra gualquer. Mas o valor, que se da
ou nfo, a algo, nfo implica nenhtma modificagiio exterior nem
interior ao facto. Ao afirmar-se que um livro é bom ou é mau
(bom e mau sdo valores), o livre em nada é modificado, nem
ge lhe acrescenta nem se lhe tira nada.

Og grupos, & base de persuasio, formam-se gquando hd va-
lores eomuns, e quando ha relagles sociaig positivas, ag quais
implicam algo conforme as conveniéneias das partes. E’ que
ambas as partes querem ser e sao favorecidas,

4 um valor comum que interessa e determina a concor-
déncia dos actos e dos sentimentos de ambas as parfes. E'
ésse valor comum que da unidade ao grupo.

J4 vimos que, na sociedade, podemos distinguir duas tée-
nicas: a téenica social e a téenica industrinl. A primeira rve-
fere-se aos meios sisteméaticos empregados para alcangar, como
fins, relacdes humanas, tais como a transmissao de idéias e
opinides, temores ¢ esperancas (palavras, gestos, ete.). A
téenica industrial é aquela que congiste nos meios sistematicos
de transformar os bens da natureza, a fim de satisfazerem ne-
cegsidades humanas.

Entre as téenicas sociais, temos uma que merece 3 major
atenclo: a téenice da persuasdo. Em gue consiste ela? Con-
siste em uma dag partes usar meios capazes de convencer a
outra de que néo ha razdes de oposicio nem de separaclo, e
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que ¢ desejado por uma das partes deve, por sua vez, ser de-
sejado pela outra.

S8o variados os meios de persuasfo. Entre &les podemos
citar argumentos, gestos, palavras, atitudes, observacoes, dis-
posicles simpaticas na apresentacio do desejado (propaganda,
ete.). Nessa persuasdo, entra o intuito de fazer ver a outra
parte que ha vantagens em troca (como o “ecamelot” que apre-
goa as grandes virtudes do que vende), que hé possibilidades
de bens futuros a serem alcancados (como procedem as reli-
gides, ete.).

Inegavelmente, € a persuasio o modo mais comumente
usado. Quando um partido politico oferece um programa ou
apresenta homens capazes de executar os desejos das multi-
dbes, quer persuadir os eleitores. A habilidade da propaganda
podera aumentar a confianca de que realmente o partido é o
que corresponde aos valores apreciados pelos eleitores.

Entre os valores capazes de promover a formacéio dos gru-
pos, podemos descrever os seguintes:

1} walores morais.

Exercem @&stes um poder extraordinirio para influir os
sentimentos e as opinides dos outros.

2) Os valores estéticos.

Tém éstes um peder menor, contudo importante em mui-
tas relacBes humanas., Os valores estéticos (belo, harmonico,
sublime, ete.), influem em muitas relacgdes.

Os grupos de opinifc que se formam, e que tém tdo gran-
de papel na vida humana, s8o realizados através da conver-
géncia dos esforcos de certos elementos. Néao tém muita con-
sigténeia, porque lhes falta a unidade interior. Também nio
tém precisio em seus contornos, em seus limites.

Quando ésses grupos se formam, sob a base de idéias,
revelam malior consisténcia, maior grau de existéncia; séo
mais infensos (tensdo para dentro, consisténcia, unidade mais
s6lida).

Nesses grupos encontramos:

3) walores ideoldgicos.

fstes se fundam em concepgbes do mundo, ou em idéias,
nfo s6 politicas, como cientificas, filoséficas, ete.

4) Os valores religiosos.

Merecem um estudo especial, pois a histéria nos mostra

o grande e eminente papel gue exerceram as religides na his-
toria da humanidade.
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Téda religifo se julga com a verdade, pois tédas afirmam
que seus principios foram revelados pela divindade a homens
eseolhidos. Por outro lado, é comum, as religides considera-
rem ags outras falsas, julgando-se cada uma a Unica possuidora
da verdade. Sio as religides, tipicos grupos de persuasio, ape-
sar de usarem também de outros meios, como ameacas, temo-
res de castigos supraterrenos e até terrenos, em certas ocasibes
histéricas, quando dispdem elas do poder temporal. Fundam-
.se em crencas, em idéias, em concepgbes gerais do mundo e
de um ultra-mundo, gue representam uma gérie de valores co-
muns, apreciados e desejados pelos elementos componentes.
Nas relipifes encontramos ainda grupos de persuasdo que se
formam, fundados nas idéias religiosas, e que se hostilizam
por todos os meios, julgando-se, cada um, como © melhor in-
térprete das verdades religiosas, e acusando-se mituamente de
heréticos, ete. E’ o mesmo espetéculo que também se assiste
dentro dos partidos politicos, que sdo, em geral, grupos i base
de trocas de vantagens,

'

Nas relacBes sociais religiosas, temos a complementarie-
dade dada pela divindade, que actua nessas relagles, marcan-
do-lhes caracteristicas préprias e especificas.

GRUPOS A BASE DE TROCAS

Nz vida econdmica, é onde melhor se apresenta a forma-
cio de grupos 4 base de trocas de vantagens.

Encontramos também, nos grupos religiosos, trocas de
vantagens, como, por exemplo, as que os sacerdotes recebem
para atender as suas necessidades, ete. Tal facto nfio carac-
teriza propriamente os grupos religiosos, que se formam sob
a hase de persuasio.

Numa familia, grupo social importante, j4 ndo assistimos
essa troca de vantagens, pois sdo grupos fundados sdbre outros
valores, como os familials, que incluem os éticos, afectivos, etc.

Entre os grupos econdmicos, que sfo os correspondentes
a esta terceira classificacfo, encontramos:

a) emprésas que tém um ganho como fim imediato, como
verificamos numa exploragio agricola, comercial ou in-
dustrial;

b) os sindicatos profissionais, de patrfes e de assalaria-
dos, que surgem dag actividades econdmicas, e sdo es-
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timulados por estas, bem como corporagbes, os partidos
politicos com programas nitidamente econémicos e até
classes gocials, mais ou menos estructuradas e com cer-
ta coerénecia tensional,

S840 8sses grupos fundados sobretudo em walores econd-
MECOS.

Se, néles, a persuasfio tem um grande papel, ndo é esta
suficiente para caracteriza-los, pois og fing almejados sfo sem-
pre o ganho em sentido econdmico.

HIERARQUIA SOCIAL

O funcionamento désses grupos e a especializagfio dos
elementos que néles tomam parte, permitem, aos poucos, que
se estructurem, na sociedade, classes, castas, que se diferen-
ciam sepundo essas mesmas relacdes.

Asgim, encontramos em tddas as culturas humanas a es-
tructuracio, além da bhase da familia, com a hierarquia natu-
ral que nela se forma entre pai, mie e filhos, hierarquias tam-
bém de ordem religiosa, e ag politicas no funcionamento dos
grupos & base de trocas de vantagens (classes econdmicas).
Tddas essas hierarquias tém um papel impertante no degen-
volvimento da histéria humana, pois dos choques que provo-
cam, dos antagonismos que despertam, em fun¢io das relacdes
sociais opositivas, sfio engendradoras de idéias, que cntre si
disputam uma seqiiéneia de valores, como religiosos, éticos,
morais, econdbmicos, ete.

Surgem assim 4deologias (e conseqlientemente valores
ideolégicos), que procuram justificar o grau mais elevado da
hierarquia, bem como outras que procuram justificar o anseio
dos grupos de hierarquia menor A ascenc@o dos altog postos,
como, ainda, de ideologias que negam os direitos ou os valores
dos grupos hierarquicos superiores, como até de gqualquer dis-
posicido hierdrguica dos elementos sociais, que sio julgados,
através de valores de td0das as espécies, Tdda hierarquia, que
é a ordem da graduacdo das autoridades, quer religiosas, mi-
litares, burccriticas, ete., exige sempre trés ordens principais:

a) superiores;
b) iguals;
¢) inferiores.

Os grupos sociais séo miultiples. E segundo a graduacio
de autoridade, conhecem é&les hierarquias diferentes. Quando
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a coordenacfo des grupos se faz horizontalmente, temos a clas-
se, como é freqlienftemente considerado.

Ag classes sfio compostas de individuos que se reconhecem
como pares (iguais), e constituem uma tensfo social, mais ou
menos coerente, segundo o grau de consciéncia que tém de sua
situacio social,

Ag clagses formam, por sua vez, uma hierarquia de classes,
havendo clagses superiores e inferiores. O enclassamento néo
ge faz, como se sabe, por disposicdo voluntaria dos individuos,
senfio raramente. Poucos podem escolher a sua classe, pois
em geral se nasce numa elasse. Quando hd possibilidades de
passar de uma para outra, estamos nas sociedades de enclas-
samento aberto, como a sociedade actual no Ocidente. Outras,
porém, como a hindu, tornam quase impossivel a passagem de
uma classe inferior para uma superior. S&oc de enclassamento
fechado.

Ha em tddas as classes uma tendéncia ascensional, ten-
déncia que ge verifica nog individuos, que nem sempre se con-
formam com a situacfio inferior de sua clagse.

Outros, consideram injusta a situacfio de superioridade de
uma classe, e desejam niveld-las, ou até liquidar com elas, cons-
truindo uma sociedade sem classes, como pretendem muitos
socialistas.




TEMA II

ARTIGO 3

EXAME DE RELACOES SOCIAIS POSITIVAS
E NEGATIVAS, NOS GRUPOS SOCIAIS

Assim como ha relaches socials positivas e negativas
entre os individuos que compdem uma sociedade, hd também
relacdes de tais espécies entre os grupos sociais,

Na simbiose social, verifica-se que ha grupos que se asso-
ciam, favorecendo-se mltuamente, como os hi que se antago-
nizam com outros, chegando até a destruir-se. Nz simbiose
social, hd, assim, relagdes positivas e negativas.

Entre grupos sociais, formados 4 base de férca, como
entre Egtados, os interésses das partes podem antagonizar-se,
como se verifica freqiientemente.

Em grupos sociais, formados & base de trocas, como as
emprésas econdmicas, também se verificam tais factos, na con-
corréncia para exemplificar. Pode-se também verificar o an-
tagonismo entre grupoes de forma diferente, entre um de forca
e outro de persuaséo, ou a base de trocas.

As oposigdes, que surgem, sfo anlagonistas, quando os
interésses, revelados pelo tender désses grupos, encontram, no
outro, um obstiaculo que ora os limita, ora os destrdél. Tais
antagonismos revelam-se desde as lutas de grupos, até 4 guer-
ra civil ou & guerra entre Estados. Os conflitos, que surgem,
aleancam téda a gama da luta.

Asgim como se devem considerar presentes, no facto so-
cial, todos os factores que cooperam para forma-lo, também se
devem congsiderar tais factdres como presentes no antagonismo
que se processa. E do mesmo modo que nfo se pode explicar
o facto social apenas pelos factéres biolégicos, nem pelos psi-
colégicos, nem pelos ecolégicos, nem pelos histérico-gociaig, nfo
se pode explicar o antagonismo apenas por um désses factbres,
pois, em graus menores ou maiores de intensidade, actuam
sempre todos €les, Assim, naquele que fuzila o desarmado, o




68 MARIO FERREIRA DOS SANTOS

seu acto ndo é explicado apenas pelo factor sogial, porque ha
ai a presenga, também, do factor técnico, que é um resultado
da combinacio de muitos outros factdres. Pode-se até dizer
que, em cada facto social, estd sempre presente 1oda a gama
dog factdres. Um facto social, considerado singularmente, ja-
mais exclui a totalidade da actuagfio dos outros factbres, em-
bora alguns sejam menos intensos que outros. Uma explicagio
parcial é sempre uma explicaclio abstracta.

No antagonismo, ora hi uma relaco social negativa uni-
lateral, como no que ataca a vitima, ora bilate_ral, como na
luta entre faccdes. A finalidade da luta é aniquilar a relagio
social negativa bilateral, finalidade para a qual tendem os gru-
pos antagonistas, que encontram, um no outro, um obstaculo.

No antagonismo, podem surgir relagbes sociais positivas
apbs a victéria de um grupo sdbre outro, como podem dar-se
também entre antagonistas, quando em face de um terce}ro
grapo que lhes é rival, como o caso de uma ’nagéo, dividida
por uma luta interna, em que os grupos se refinem para conl-
bater um inimigo comum, exterior.

As leis, que se instituem na sociedade, tendem normal-
mente a evitar tais antagonismos, ou, pelo menos, minorar os
seus efeitos.

Visualizados no tempo, tais antagonismos podem ser per-
durantes ou passageiros. Quanto 4 intensidade, sio mals ou
menos intensog, apudos ou atenuados. Nos primeires, ha
maior dificuldade de estabelecimento de relagbes soclais po-
sitivas, enquanto o contririo se d4 no segundo caso.

Pode ademais o antagonismo ser latente ou manifesto. No
primeiro, ndo hd ainda a precipitacdo da 1uj:a: como ge da no
segundo. H& apenas um conjunto de condicBes, que propor-
cionam o possivel conflito. Quando um pequeno facto preci-
pita acontecimentos maiores, como a demissdo de um operario
ao precipitar uma greve geral, é preciso comsiderar que os
factéres de tal acontecimento estavam latentes, pois nlo se
poderia compreender a extensdio de um antagonismo désses,
apenas pelo primeiro facto,

Antagonismos manifestos podem ser minimos, mas, para
que alcancem uma extensiio major, impde-se um antagonismo
latente, prolongade ou néo.

Onde ha sociedade humana, ha, de certo modo, antago-
nismo nas diversas formas que se manifestam, pois &les se
revelam na vida familiar, entre pais e filhos, entre cdnjuges,
entre individuos, e entre grupos socials.
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Como o interésse da parte, no grupo social, & obstaculi-
zado pelo interésse de outra parte, os antagonismos sociais sdo
inevitaveis. Por essa razdo, uma solucdo social, que aleancasse
um estado sem antagonismos é simplesmente utdpica. Masg ji
nioc é utdpica a possibilidade de efectivar-se uma ordem social
que minore tais antagonismos e que os reduza sensivelmente.

Basta que se atente para cs sentimentos humanos, para
as emogles transeuntes por que passa o individuo, para que
se compreenda que os antagonismos sio inevitiaveis, embora
diminuiveis, Sendo o homem sujeito & inveja, ao cilime, & sim-
patia e & antipatia, ao amor e ao desdém, ete., compreende-se
que os antagonismos acompanham-no sempre.

A oposicho dos inter@sses (que s@o varios e diversos)
gera os antagonismos. O estudo dos factéres dos conflitos an-
tagonistas merece exame especial, o que faremos mais adiante.
Desta forma compreende-ge que ag relagbes sociais negativas,
sendo normalmente presentes na sociedade humana, pelo que
ja verificamos, podem ser elas prolongadas ou diminuidas,
agudizadas ou atenuadas.

Tais anfagonismos geram efeitos directos e efeitos indi-
rectos. Directos sfo 03 que se reduzem ao campo dos elemen-
tos antagodnicos. Indirectos, os que actuam sébre os restantes
grupos sociaig, nfo antagonizados nos conflifos, E como 8stes
sAo muitas vézes prejudiciaig aos grupos ndo participantes dos
conflitos, intervém &stes, muitas vézes, ora para minorar os
antagonismos, ora para circunsereve-los, ora para aboli-los. E’
o que se verifica na luta entre facgdes na sociedade, ou entre
nacoes, etc,

Ademais, como a ordem social tende, em sua finalidade
étiea, nflo 86 ao bem do individuo, como ao do grupo e da hu-
manidade, & natural que o homem se tenha preocupado sempre
com og anfagonismos, e que seja um ideal humano o aboli-los.

Néo se realiza sempre a vietdria apenas em detrimento
do vencido, pois h& easos em que o vencedor sofre também dos
males da luta. As guerras destructivas, que vimog assistindo,
d&o-nos um exemplo disso. E como as sociedades humanas sio
naturalmente egoistas, e os conflitos sociais j4 ndo se circuns-
erevem ao Ambito dos antagonistas, é compreensivel, em parte,
um interésse malor daqueles gue procuram empregar meios
para evité-los, sem que, com isso, se negue a ac¢ldo que surge
de um impeto idealistico, ou até religioso, buscando evitd-los.
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Tendem os conflitos dessa espéeie a gerar oufros, propa-
gar-se e transformar-ze em antagonismos de aspectos diferen-
tes. Tendem os antagonistas a associar-se, quande em face
de um antagonismo comum, como j& exemplificamos. For-
mam-se, entfo, aliancas, coalizBes, o que se pode dar em
ambos os lados antagodnicos, como verificamos nas guerras de
religido. As vézes, o antagonismo dos grupos & to intenso
que éles permanecem separados durante o conflito, embora en-
frentando um antagonista externo comum, como se viu na
guerra civil espanhola, no céreo de Jerusalém por Tito, em
que as faccdes judiag, que lutavam contra os romanos, lutavam
internamente umas contra as oufras.

Portanto, na reunido, na coalizéo, na alianca de grupos
antagbnicos contra um inimigo comum, essa pode dar-se ape-
nas na lute, como se dava entre anarquistas e comunistas na
revolucfo espanhola, unidos apenas na luta contra os franquis-
tas, mas mantendo aceso o conflito que surgia, internamente,
de seun antagonismo.

Observa-se, ademais, que, quando ha antagonismos de
mais de dois térmos, como a luta entre frés antagonistas, ha
uma tendéncia a unirem-se dois, limitando o conflito entre
dois térmos. Tais antagonismos podem desaparecer no tocan-
te a um térmo e a outro em estado manifesto, mas pode per-
manecer latente, como sucedeu, nesta tltima guerra, em que a
Rissia e os aliados ocidentais uniram-se para combater o na-
zismo, mas virtualizaram o antagonismo latente, que eclodin,
depois, da derrota do fascismo,

Por outro lade, um conflito entre grupos antagonistag pode
provocar outros antagonismos entre grupos que néo sfo térmo
do primeiro conflito. Assim, a luta entre duas faccgbes pode
propercionar pretextos para os grupos ou individuos, perten-
centeg a grupos, que n&o sfo térmos do conflito, tenham moti-
vos de antagonismo manifesfo, como a revolugdo, num pais,
pode provocar modificagdes politicas importantes em outro, e
também conflitos entre faccbes partidarias, diferentes, quanto
as suag ideologias, das que se acham em luta naguele outro pais.

H4 casos de conflitogs generalizados entre antagonistas,
como num naufragio, em que todos procuram apenas salvar-se
e entram em lufa uns com os outros. Mas, nesses casos, sio
possiveis e ge dio rapidas aliancas taticas, manifestacles ins-
tantineas de apoio mituo, no intuito de se salvarem as partes,

»

pelo auxilio que uma pode prestar a outra. Na sociedade
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humana, tals conflitos sfio passageiros, pois se féssem perma-
nentes haveria a possibilidade da extinciio da mesma.

Por outro lado, um antagonisme atenuado pode agravar-se
e, de passageiro que poderia ser, tornar-se permanente. Mas,
nesses casos, hid sempre a presenca de outros factéres, que se
achavam virtualizados. E’ que j4 havia um antagonismo la-
tente, que se desabrocha devido & eclosio do conflito que, em
si, ¢ atenuade, mas que, pelo acrescentamento de outras causas,
pode tornar-se agudo e permanente.

E’ a presenca de tais factog que provoca og desejog de
paz social permanente e profunda, e do desaparecimento de
todos os motivos de antagonismo. K como entre &sses estio
as hierarquias, os interésses de classe, os Estados, as nagdes, as
linguas, ete., deseja-se aniquilar tais diferenciacfes no intuito
de alcancar aquéle estado em que a paz, por falta de motives
antagonizantes, poder-se-ia instaurar na socledade.

A paz surge quando os possiveis antagonistas se encon-
tram num instante de equilibrio.

Entre nacfies, a paz surge pelo equilibrio das oposices,
devido & auséneia de motivos de perturbacho. Déi-se a con-
tencéo das forcas opostas que ndo ge antagonizam portanio. Na
paz, gerada pelo amor, como a que ge di entre géres individuais
ou colectividades, como ag religiogas, é ela produto do equilibrio
procurado pelos possiveis antagonistas, que renunciam a opo-
siciio, por um motivo mais elevado, por um amor mals alto.

O que desejamos ressaltar de modo inequivoco é o papel
da oposicdo na vida social.

Na oposi¢io, ha duas positividades que se enfrentam:
posigio ab posigéo

elas se colocam 0b (ante), uma i outra. Mas, nesse enfren-
tar-se, h4 uma polaridade meramente relativa, como hia uma
resisténeia oferecida pelo oposto e até o actuar contrario de
um ao outro. Na oposicio, em que as posicbes, além de se
defrontarem, procuram exercer uma ou ambas um poder su-
perior sdbre a outra, temos um antagonismo. E quando &ste
se encarnica, a ponto de prejudicar uma das partes, a ponto
de diminuir valores de uma das partes, ou de ambas, temos
a hostilidade, que apresenta uma gradacfo variada, até ao
encarnicamento, tendendo & desiruigdo da parte oposta.
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Examinado bem é&ste aspecto, vé-se que, em tdda a vida
social, nag relagfes sociais, hi a presenca da oposicio. Pode-
-se até dizer que tdda relacio social surge de uma oposicéo,
pois a categoria da relagdo implica a antecedéncia da categoria
da oposicio. Na relaciio sio imprescindiveis, pelo menos, dois
térmos opostes, postos 0b um ao outro.

Masg essas oposigbes sfo antagdnicas, quando um dos tér-
mos da relagiio gocial tende a impor um poder sébre o outro,
ou influindo ou resistindo. Ora, nas relacdes humanas positi-
vas, hi oposicdo sem antagonismo. Nas relacdes sociais ne-
gativas, o antagonismeo conseqiientemente se evidencia,

Nas relagfes sociais negativas, hé, desde a restriciio ao
desenvolvimento normal do processo de uma das partes, devido
4 actuacdo ou resisténeia da outra, até i destruicdo de uma
das partes pela accio aniquiladora da outra.

Désse modo, vé-se que as relagies sociais negativas estio
sempre presentes na ordem social e sfio inevitdvels, embora
se possam minorar e até fazer desaparecer seus graus inten-
sistas mais exagerados.

Q egoismo humane, as fraquezas naturais do ser humano,
néo impedem que até nas manifestacbes da amizade, do amor
e da cooperagfio haja relagdes sociais negativas, haja antago-
nismos.

~ Por isso, a politica, quando tomada em seu genuino sen-

’gldo, como arte de conduzir as colsas humanas, nio pode dese-
Jar anular, para sempre, os antagonismos, nem poderi jamais
liquida-los, mas pode pelo menos atenué-los.

Os antagonismos, quando se agravam, tornam-se hostis,
pois os térmos antagonicos exercem seu poder um sdbre o ou-
tro, ou sbbre um sé, que tem o papel passivo, para domind-lo,
dirigi-lo ou destrui-lo até . Todos nos temos patente a gama
dessa intensidade de hostilizagdo nos factos da vida comum,
entre individuos, como, na Historia, entre povos e Estados.

P

Ne antagonismo é imprescindivel que os térmos antago-
nizantes tenham um ponto comum, pois do contrario aquéle
seria impossivel. E’ imprescindivel que os térmos se encon-
trem numa determinada vie. N#Zo haveri antagonismo entre
dois individuos, um na medicina outre no esporte, se nfo for
o médico esportista ou o esportista médico, ou em algo que seja
comum a ambos, por exemplo, na fama, no renome, no aplauso
popular. Tem de haver, sempre, algo em comum para que os
térmos se antagonizem.
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No antagonismo hostil, deve-se considerar o que ataca e
0 que se defende, pols um € hostilizado pelo outro ou ambog
ge hostilizam,

No antagonismo hostil manifesto, trava-se o conflito. Se
ne antagonismo esportivo sfo dadas is partes as mesmas con-
digdes, j4 o mesmo ndo se da nos conflitos sociais, em que as
partes podem estar em condigbes muito diversas,

Se ha a via, o ponto de encontro, ag condices e og fins
das partes em conflito podem ser diversos. O que afaca ten-
de a realizar a mudanca de algo, enquanto o que s¢ defende
tende a permanecer no estado em que esta.

Mas, no decorrer do conflito, as posicbes podem modificar-
-se, pois o que se defende ataca, como o que ataca, defende-se,

Os antagonismos sociais sfo inevitiveis, como sfo inevi-
tavels as relacdes socials negativas, mas o que € possivel esta-
belecer-se, & em grau cada vez maicr, s@o ag relacdes sociais
positivas.

Nao poderia a Sociologia ter por fim apenas um estudo
das relagbes sociais. Sendo, como deve ser, nfoc apenas uma
ciénela tedrica, mas também pratica, e tendo como finalidade
dar ao homem o conhecimento do facto social, deve tender tam-
bém para o aumento constante das relagbes sociais positivas e
para a reduccio maxima possivel das relages sociais negativas.

No campo das idéias politicas, verificamos que os partidos
pretendem estabelecer ou propor normas capazes de assegurar
tais fing. O mesmo papel coube e cabe também is religides.
Mag, enquanto aquéles permanecem apenas no campo da ima-
néncia social, ag religides penetram no transcendental.

Como o uso da for¢a constrange mais rapidamente aquéles
que a sofrem 4 obediéneia, og grupos sociais e, sobretudo, as
sociedades humanas, em todos os tempos, procuraram empregar

todos os meiog que as habilitassem a aumentar a forca social.

Mag se a forea é, em certos casos, tdo habil para demover,
tende ela muitas vézes a degenerar-se e enfraquecer-se pelo uso
congtante, bem como o de provoear, por parte de outfros, o
aumento de sua forca para enfrentar o poder do adversirio.

Ademais a foérga, empregada nas relacdes sociais, facilita
a formacio de relages sociais negativas, enquanto a persuasio
tende a formar relagdes sociais positivas.
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A persuasfio, como jA vimos, consiste em mover outro a
estar de acdrdo com certas resolugbes ou senfimentos, e em-
prega todos os meios que lhe sfo adequados, como a demons-
iracéio, a seducdo, o ensino, combinando &sses aspectos com
outrog, como a graca, a beleza, a elogiiéncia, ete.

. Na persuasfo, ndo hi o ugo da violéneia (da vis) e, ine-
gavelmepte., seria a melhor forma que se poderia desejar’para
0 dominio justo dos homens. Mas, oferece ela certas deficién-
cias, como lentiddo no processo e os limites do seu emprégo
Ja a forca pode obter a concordincia imediatamente. Ade-
mais, o grau de persuadibilidade dos outros é relativo. Ha
res%st_énmas. E’ por tais motivos que o individuo e os grupos
sociais tendem a empregar tantas vézes a forca para obter o
que desejam.

(6] progresso da técnica e da ciéncia, a cultura mais de-
senvolvida, sdo meios de persuasfio, e tém favorecido o seu
desenvolvimento, embora certas resisténcias, que ainda per-
duram, nio tenham permitido a obtencio de melhores frutos
Nem todos estfo apfog a receber os argumentos, a compreen-'
dé-los. Um certo irracionalismo sempre domina, e muito, a
vontade humana. ,

Ademais, & proporcio que o progresso da ciénecia e do
saber aumenta os meios de persuasfo, aumentam também
argumentos opostes, que podem ser esgrimidos para evitar
aquela, e favorecer a posicio de resigténcia.

A ftroca de vantagens e de servigos tem um papel impor-
tante na vida social. Essa forma ¢ mais bilateral, porque, nela
hé trocas entre as partes, e uma delas pode recusar o )que a;
outra oferece. Se nfo ha essa possibilidade, estamos em face
de um constrangimento. Para a melhor ordem nas relagdes
sociais, pois predominariam entdo as relagdes sociais positivas
a combinacio da persuasfio com a troca seria a desejavel Real-
mente repz'esentaria um grande progresso do homem o aban-
dgno’d_a forea e o aumento da persuasio e das trocas, o que
néao & impossivel, pois os factos histéricos e o exame ,das di-
versas colectividades sociais, mostram-no ser alcancavel.

A tefcnica da persuasio tem um papel importantissime na
vida soqial. O préprio Estado a usa muitas vézes, sobretudo
nos regimes democraticos. E poder-se-ia dizer que é na apli-
cacio dessa técnica e na das trocas, que estaria a forma mais
elevada de uma organiza¢lo social,
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Na persuasdio, os térmos, que a factoram, funcionam do
seguinte medo; um tem o papel de proponente e o outro de
aceitante. E hé persuasio gquando o segundo aceita o guerer
do outro, como geu proéprio querer. HA combinagdes da téeni-
ca da persuasio com a técnica da troca. Quem oferece algo
em troca de algo, persuade ao que acelta, que &le daria com
justica algo que é seu para obter algo que deseja.

Na troca, é mister que ambas as partes se persuadam de
gue é ela vantajosa; do contririo, se se emprega a forea, ha-
verd constrangimento ou intimidacho. O que paga um prego
demasiadamente elevado por algo, forcado pela necessidade,
experimenta um constrangimento. E, em tais casos, temos o
exemplo da forga instaurada, pols uma das partes é obrigada
a aceitar o que propde a outra, sem ser persuadida.

A persuagio se realiza através da argumentacio, da de-
monstracio, da apresentacio de vantagens, ete. Conseqiien-
temente, toda persuasio exige a presenca de valores aceitos
por ambas as partes. Esses valores podem ser éticos, logicos,
religiosos, utilitirios, estéticos, misticos, ete,

Tm face désses valores, a persuasio se processa segundo
graus. As multidbes, por exemplo, sfo mais facilmenie per-
suadidas pelos valores utilitdrios do que pelos éticos.

Em torno désses valores, formam-se o8 grupos de opinido,
grupos de uma tensdo muitas vézes bem intensa, e, apesar de
pagsageiros, exercem, nalguns momentos, uma actuacao inten-
sista muito grande.

Apesar de ndo apresentarem limites bem nitidos, e serem
de duracio precéria, sdo, no entanto, de grande intensidade
nas suas actuacdes. Observa-se ficilmente o papel de tais
grupos durante os perfodos de agitacio intelectual ou politica,
as vésperas de eleigBes, cuja actuacio é intensa, mas que de-
saparecem logo gue passam 08 motives que 0§ geraram.

H4, assim, grupos que se formam em térno de idéias, de
principios filos6ficos e ideologicos, politicos ou sociais, estéti-
cos, esportivos, éticos e religiosos, que muitas vézes se entro-
sam, formando correntes de opinido, que exercem um papel
importante em certos momentos histéricos.

Entre os grupos de opinido, fundados & base de persua-
gho, ha os de maior e menor duracdo, de maior ou menor in-
tensidade. Pode-se observar que tais grupos encontram sua
forca social na proporgdo em que se fundam em valores mais
ou menos estabelecidos, mais ou menos aceitos.
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As sociedades fundadas sdbre o consensus religioso sfo
sociedades & base de persuasio mais sdlidas. O que da coesfo
a essas sociedades é o conjunto dos valores religiosos.

O mesmo pode-se observar em téda e gualquer sociedade
ou grupo, fundados & base de persuasfo. E’ que o grau da
coesdo é dado pelos valores aceifos, e segundo a intensidade
em que sao éles vividos,

Inegivelmente, a hostilidade de grupos adversos pode exa-
cerbar a fé nos valores aceitos, e a luta pode ser um estimu-
lante para a ecesfio do grupo, como também de seu enfraque-
cimento e dissolucdo. H4a ai, sem divida, a influéncia de um
factor caracterolégico muito importante. Os grupos de opi-
nifio, hostilizados, coerenciam-se cada vez mais na razio do
caricter também de seus elementos componentes. Se se trata
de um grupo religioso, em que predominam elementos hieri-
ticos, a hostilidade s0 pode agugar a resisténcia e a coesdo.
Fssa mesma regra pode-se aplicar em outros sectores, poils
um grupo 4 base de persuasio sob valores utilitirios € coe-
rente e forte na proporcio do cardcter utilitdrio de mercador
dos elementos componentes. E, na adversidade, podera coe-
renciar-se muito mais, o que ndo se dard se caracterologiea-
mente 0s elementos componentes forem levemente mercadores
ou empreendedores (tipos de empresarios).

Se dentro déles houver um grande grau de aristocratismo,
préprio dos conquistadores, pode assumir as feicdes de um
grupo activigsimo e dominador, que exercerd seu poder e in-
fluird sdbre outros,

Nos grupos de persuasio, em suma, a influéneia dos fac-
tores caracterologicos € de magno significado, e a actuacio
heterogénea dos tipes, por nés examinados, tem um papel im-
portantissimo, pois do grau tipolégico presente nos elementos
componentes, podem-se compreender og motivos das diversas
actuagdes. Mas, nossa posicio & dialéetica, e, como tal, sabe
que o tipolégico depende, por sua vez, de uma cooperacgio de
factéres emergentes e predisponentes que, numa determinada
raca, exercem um papel modelador dos diversecs tipos. Mas,
aqui, j4 penetrariamos num terreno que, pela sua especifici-
dade, exige trabalhos especiais (1).

Sébre éste tema assim nos referimos em “Filosofia da
Crise™:

(1) Estudamos éste tema em “Filosofia e Histéria da Cultura”, pois
ai o examinamos, segundo a esfera antropolégica.
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“Tm t6da e qualquer sociedade, independentemente da sua
estructura econdmica ou social, podemos ver, f_undados noe tem-
peramento humano e nos aspectos caracterqléglcos, que ha sem-
pre lugar para a classifica¢do de guatro tipos:

1) aquéles que tém uma tendéncia acent’uada para o trang-
cendental, para o mistico, para ver além das colsas o que
as coisas ealam, e, cons‘eqﬁentemente,_ com acentqado im-
pulso religiose, com manifestacdes v1rtuosas’ I_nuLtO mais
intensas que outros; homens virtuosos, ascéticos, sacer-
dotais, ete., eminentemente virtuosos;

2) aquéles que revelam acentuadamente um impeto agressivo,
empreendedor de faganhgxs desmteres:sadas, amando mais
a accdo pela acglo, desejosos de realizar actos que cstéo
além dos interdsses utilitarios, orgulhosos de sua iorga, _de
sua combatividade, de sua agressividade (guer}“ewos, pio-
neiros, cavaleiros andantes, cagadoyes, que mais se crgu-
lham do que fazem do que propriamente dos proventos
obtidos, ete.), eminentemente aristocratas.

Nesses dois tipos, a escala de valores & hierarquica-
mente diferente. Nos primeiros sobressaem os valores de
ordem religiosa e ética, engquanto nog gegundos sobressaem
os valores de ordem ético-aristocratica.

3) o daqueles em que predominam os valores utilité.'rios,’ que
tendem a organizar a produgie e as trocas, mais habeis
para as realizagdes econdmicas e a ordem nfo propriamen-
te guerreira, mas a do trabalho_, e que assumem a dire-
cio da producdo ou da distribuicio e trocas com outras
colectividades: e finalmente a

4) o daqueles que ascentuadamente obedecem, pre:‘stam, s.ervi-
cos, executam ordens, e que revelam cert_a 1ncapac1da(§e
para autonomizar-se e tendem a ser servidores dos trés
anteriores.

Tm todos os séres humanos hé essa emerg_éncia & indivi-
dualmente, em cada um, e€la se da em graus 1ntens1_stamente
menores ou maiores. Todos nbs somos sses quatro tipos, com
graus diferentes. E a acentuacio désses graus reve[a o que
gomos. Tal ndo impede que muitas vézes glguem esf;eja numa
funcgdio social que ndo corresponde perfeitamente & sua ten-
déneia principal. Estamos, agul, em face de marginais, de
inadaptados, de extraviados, que §ub1tarr1ent_e ge rebt.elam, reve-
lando o que sio, dadas certas circunstiancias predisponentes.
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A estructuragéio das classes sociais se processa pela pre-
cipitacdo provocada pela predisponéncia. Nesta, incluimos o
higtorico-social, o que nos permite compreender a variincia das
actualizagbes histéricas. Em suma, a emergéncia se actualiza
nas modais proporcionais & predisponénecia. E esta é a razio
por que uma explicagio meramente materialistico-histérica,
como a que efectua, por exemplo, o marxismo, nio alcanca
concretamente a gestacio das classes sociais, porque as v& como
produtos de uma estructura meramente econémica, desprezan-
do o papel importante que exerce a emergéncia”.

DAS CLASSES SOCIAIS

A diferenciagfio provocada pela lei da divisfo deo trabalho
precipita a diferenciacfio das classes sociais.

Classe é um conjunto de individuos que exercem a mesma
funegfo econdmica ou soclal, tendo, por isso, interésses comuns.

A origem das classes sociais é tema, nio s6 da Economia
(no referente &s classes econdémicas), mas também da Sociolo-
gia (classes sociais em geral), como da Etica, como disciplina
que engloba aquelas.

FE’ verdade que entre os estudiosos de tal matéria nem
sempre o térmo tem um sentido bem nitido. As vézes & to-
mado em sentido amplo, como posiclo, estdgio, grau social.

Na Economia, hia os que as consideram distinguidas em
duas apenas, como a burguesia e o proletariado, clagsifican-
do-as pela posse ou a privago dos meios de produccio. A bur-
guesia é a classe que tem a posse dos meios de produccio, ¢
o proletariado a que déles carece.

Muito longe irfamos se desejdssemos apresentar aqui a
longa polémica e as controvérsias que tém surgide no tocante
a éste tema, tdo importante na Sociologia.

Mas, um estudo das classes sociais, deve partir de um
ponto de vista mais conereto, seguindo assim as linhas que
€XpOoIos.

Sabemos que os individuos humanos apresentam caracte-
res, peculiaridades, que néo os distinguem entre si, como por
sua vez, manifestam uma desigualdade evidente.

Além dag diferencag de ordem fisica, bioldgica e biondmi-
ca, hd diferencas de ordem psicologica. Ademais os factdres
predisponentes, como os ecologicos e os histérico-sociais favo-
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recem a acentuacio dessas diferencas, que néo podem ser des-
prezadas.

Partindo dessas diferencas entre os séres humanos, com-
preendemos facilmente que a sua igualiza¢do ndo se poderia

”

processar em fodos os sectores, o que ¢ importante.

Reproduzimoes a seguir o que examinamos, embora por
alto, em nossa “Filosofia da Crise”, e que é tema para maio-
res e mais pormenorizadas andlises, em mnossa “Filosofia e
Histéria da Cultura™.

Essas diferenciacgbes, verificdveis em todos os periodos da
histéria humana, e em todos os grupos sociais e sociedades,
podem preceder & estratificacBo das classes econdmicas, eomo
se verifica nas sociedades de cultura mais elevada.

Na verdade, cada ser humano &, de certo modo, o hiera-
tico, o aristocrata, o mercador e o servidor, mas em graus
diversos, o que permite estabelecer as diferenclagBes que ges-
tam a grande heterogeneidade humana.

Um mercador (industrial, productor) pode ter uma dose
aristocratica tdo forte, que o torna um pioneiro, um idealista
de determinada funccio econdmica, como um Maué, que, em
gua vida, ndo era movido apenas pelo ucro, mas também pela
gléria e pelo bem publico.

— O tipo hieratico tende predominantemente a adquirir

a veneracio;

— o tipo aristoeratico tende para a gléria;
— o tipo mercador para o lucro;
— o servidor para a utilidade imediata.

Os dois primeiros nfo sfio prependerantemente imediatis-
tas, enquanto os doig Ultimos o sdo.

Mas, como em cada um de nés, hd o hierdtico, o aristo-
cratico, o mercador e o utilitirio imediatista, em graus maio-
res ou menores, ha assim proletarios aristocraticos e idealistas,
proletirios misticos, proletdrios mercadores, que aspiram abur-
guesar-se, assim como h& hieraticos aristocraticos, hieraticos
também mercadores e servidores, podendo, déste modo, esta-
belecer-gse t6da uma gama ilimitada de tipos intermediarios e
combinados, segundo as diversas complementariedades e os
graus intensistas.

Se hi pessoas que revelam, com uma nitidez muito grande,
o seu tipo, actualizando os aspectos psicolégicos e os caracteres
de uma dessas classificacbes, hd outras que as revelam com-
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binadas_em graus as vézes tdo iguais, que nos surgem com as
aparéneias da incoeréncia.

Assim o hieratico, embora tenha os seus momentos de
penetragio mais profunda e transcendental, nio deixa de ter
uma dose forte de utilitarismo em certas circunstincias, como
aquéle que luta pela honra, pela fama e pelo renome superior,
conhece seus momentos de utilitarismo extremado.

Ao se proeessar, numa sociedade humana, a divisdo do
trabalho, que surge pela exigéncia da satisfacdo das necessi-
dades, e pela actuacfo dos factéres ecologicos e histdrico-
-sociaig, as classes sociais se precipitam e se estructuram pela
sedimentacdo dog individuos que, psicologicamente, revelam a
acentuagiio de um désses tipos. E como os séres humanos pos-
suem tais caracteres em graus diversos, podemos ficilmente
compreender as heterogeneidades que ai se revelam.

Désse modo, a funecdo social ou econdimica polariza a
classe e oferece o inferésse comum. E’ o ponto de identificacdo.

) As }neterogeneidades psicoldgicas evidenciam o ponto de
diferenciacdo.

Déste modo, se todos os proletirios (desde que os consi-
deremos como tais aquéles que servem, prestam servicos e tém
um interésse utilitario imediato, que é a satisfacZo das neces-
gidades mais elementares da vida, mas que estdo privados dos
meios de produccio) tém &les um interésse comum, h4, entre
éles, os que sido movidos, ndo sé por tais motivos, mas por
outros, o que os heterogeneiza. Identificam-se no interésge
comum; diferenciam-se nos caracteres que lhes sfo préprios.
O mesmeo se pode estabelecer quanto aocs aristocratas, aos mer-
cadores e aos hieraticos.

Os ideais de igualizacfio social sé se poderiam realizar no
campo do interésse comum, no campo da identificacfo, nio no
campo da diferenciagdo.

Querer realizd-lo neste é uma utopia, porque as diferencas
humanas sfo de uma ordem que escapa a acgBo da politica,
quer seja econdmica, quer seja social.

_ Cometer-se-ia um &rro, se outra coisa se pretendesse. Se-
ria querer amoldar os séres humanos & regra, e n&o estas aos
séres humanos.

Ha uma tendéncia marcante, em nossa época, que consiste
em querer nivelar as classes, pela destruicio das heterogenei-
dades. Se fundamentarmos, como nés o fazemos, as clasges
também nos tipos caracteroldgicos e psicelégicos, que acima

STt
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examinamos, essa nivelacfio, levada a extremos, é impossivel.
Mas, se considerarmos do ponto de identifica¢io, outra é a
possibilidade,

Um répido exame loge nos mostrard que o homem hiera-
tico pode ser um aristocrata, um empreendedor e um servidor.
Se em seus gestos e atitudes revela a sua marca (caricter),
pode é&le, socialmente considerando-se, nivelar-se aos outros,
no que é nivelavel, e nfo mais.

Os ideais, que movimentam a sociedade moderna, sdo ine-
givelmente ésses, pois as diferencas sociais, fundadas nessa
heterogeneidade tipolégica e caracterolégiea, fundamenta as
clagses e estamentos gociais, e quando estas dispdem do kratos,
o poder social, geram relacdes sociais negativas, as quais sao
factores de antagonismos hostis e de lutas encarnicadas.

Compreenderem-se mituamente os homens, e respeitarem
as suas condicdes tipolégicas e caracterolégicas, seria o pri-
meiro caminho que sbriria as portas & conquista de uma paz
soeial, como tivemos ocasifio de precisar anteriormente. A in-
justica social avulta quando os grupos de estagio heterogéneo
dispdem do kratos social e podem abusar de seu poder, con-
cedendo a si mesmos direitos e fruicdes, que representam ver-
dadeiras relacbes sociais negativas, em detrimento dos grupos
criticamente mais frageis, o que gera os ressentimentos e 6dios
sociais, fomentadores, niio s6 do antagonismo, como das lutas
de classe, que ora observamos.

Um ideal humano, que aspire a uma perfeiciio possivel do
homern, nio serd realizade pela liquidagio das diferenciacbes
tipolégicas e caracterolégicas, mas pela compreensio dos de-
vores e direitos de cada estidgio caracteroldgico, sem que a éle
se mescle um direito de usufruir exageradamente dos bens so-
ciais, em detrimento dos outros estagios.

Mas, para que um tal sociedade surgisse, seria mister que
o kratos social nio pertencesse aog grupos e, sim, & sociedade
como um todo, e que fosse 8le distribuido de tal modo que
nenhum estagio, estamento, grupo social pudesse exorbitar-se
no uso do poder.

Os homens entfio se nivelariam pelo niveldvel, e nio &
custa do aniquilamento do que lhes é peculiar.

O érro das idéias socializantes de nossa época estd em néo
compreenderem elas essa realidade que expomos, ¢ procurarem
a solucdo pelo emprégo do kratos a favor de uma classe, pro-
curando nivelar os homens pelo estamento mais baixo, quando
o verdadeiro ideal s6 poderia ser aguéle que respeitasse as de-
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sigualdades humanas, as pusesse ao servi¢o do bern_ comum,
sem gque os valores mais altos de um estamento servissem de
argumento para justificar o emprégo do krafos a seu favor.

Na verdade, todos os homens, sejam de que ti‘po forem,
nivelam-se na necessidade comum do utilitirio imediato. Mas,
como os bens imprescindiveis para a satisfacfio das necessida-
des humanag nfo sfo apenag 8sses, seria um érro palmar ni-
velar os homens por ai. H4& necessidades do empreendedor-
-utilitdrio, do aristocrata, do hieratico, que nio as tem o ser-
vidor comum, pelo menos num grau tdo intenso como o tém
aquéles. Para que tais séres gozem da sa'tlsfagao normal de
suas necessidades é imprescindivel que haja bens capazes de
satisfazé-las. Mas a satisfacdo de tais necessidades nfo _de\ie
ser & custa das satisfacbes dos de grau inferior. 'Se o hlera}-
tico necessita de bens que aplaguem as suas necesmd?des espi-
rituais, das quais nido necessita o servidox_‘, dev_e te—,las, mas
ndo & custa daquele. O verdadeiro equilibrio social 86 poderia
ger conseguido nesse sentido, e néo noutro. _Nao se trata de
transformar todos os homens em meros servidores, para que
a nivelacdo seja obtida, mas em dar a todos, segundo as suas
necessidades.

86 nesse sentido a genuina maxima socialista de todos os
tempos: @ cade wm segundo a sua necessidade e de cade um
segundo a sua capacidade, seria justa.

TEMA III

ARTIGO 1
DA AUTORIDADE SOCIAL

Impde-se que reproduzamos esta passagem de Toméas de
Aquino:

“Sendo natural aoc homem o viver em sociedade, é neces-
sario que haja entre &les algo pelo qual a multidio seja regida.
Porque, ao existir reunidos muitos homens, se cada um pro-
visse a si mesmo, segundo seu privado parecer e conveniéncia,
e nao houvesse quem cuidasse das coisas pertencentes ao bem
comum, dissolver-se-ia a multiddo em diversas partes, da mes-
ma maneira que se dissolveria o corpo do hemem ou de qual-
quer outro animal, se ndo existisse, no organismo, uma torea
directiva ou governativa comum (wis regitiva cOmMmMUNIs) , que
se aplicasse ao bem comum de todos og membros. Consideran-
do tal coisa, disse Salomio: Onde ndo hd governador se dis-
sipard o povo. B isso pela seguinte raziio: porque hé entre
08 homens algo préprio ou individual e algo comum,; e quanto
a éste ultimo se unem, mas quanto ao primeiro diferem e dis-
crepam; e o que € causa de discrepéncia nio pode ser de unio.
Portanto, ¢ necessario que, ademais do que os impulsiona e
move a0 bem partieular de cada um, haja algo que os mova
20 bem comum de todos. Pelo qual vemos que em tdda plu-
ralidade de coisas, que estéo ordenadas 3 unidade, encontra-se
alguma gue rege as demais” (De Regimine princtpum Lib. 1,
cap. I).

Glosemos, primeiramente, as palavras de Toméas de Aquino.

Em seu sentido mais amplo, autoridade seria o principio
formal que reduz as partes de uma totalidade a uma unidade
superior. Neste sentido, autoridade seria a forma tensional
de uma totalidade, que submete gs partes ao interédsse do todo.
Pela lei da harmonia, que examinamog em nossos livrog, vemos
que, numa totalidade coerente (tensfio), as partes opostas, que
a compdem, estdo analogadas, isto é, tém um ponto de identi-
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ficacio comum, apesar de suas distingdes, e a funccio de cada
parte, que & subsididria, subordina-se 4 normal dada pela to-
talidade. Désse modo, as partes funcionam, indcpendentemen-
te do que sdo, como individuos isolados, segundo uma normal,
que é dada pelo todo, ao gual se subordinam. Seguem assim,
em seus processos activos e passivos, o interésse da totalidade,
Quando as partes de uma totalidade procedem désse modo, o
todo forma uma harmonig. Nesse sentide ample, a autoridade
seria a gestadora dessa harmonia; seria a forma que unifica
num todo coerente e simples as partes heterogéneas.

Partindo da heterogeneidade humana, o que a unifica numa
totalidade serid a autoridade. Se o conceito de autoridade so-
cial f6sse entendido sempre assim, faecil seria resolver os con-
flitos que surgem, mas, infelizmente, nio € ésse propriamente
o sentido predominante, pois o mais comum é consideri-la o
poder que imp6e uma forma & uma totalidade, unificando coac-
tivamente as partes heterogéneas, para que tendam a um in-
terésse determinado, que nem sempre é comum.

Se considerarmos aquéle tipo de autoridade como a justa
e perfeita, o que realmente é, as outras espécies de autorida-
de, que procuram submeter as partes ao interésse que aquela
da, podem ser, e o sfo, comumente na histdria, viciosas.

Examinemos ainda mais, antes de estabelecermos a ané-
lise das diversas maneiras como surge a autoridade na vida
social,

A imprescindibilidade da autoridade surge da existéncia
de Tacto da heterogencidade humana. Como os séres humanos
se diferenciam, se antagonizam, devido aos impulsos de seus
inter8sses individuais ou de grupos, ha necessidade de subme-
té-los a uma normal, que seja de interésse comum. O poder,
que actua com essa funcgdo, € a autoridade, a qual encontra,
na heterogeneidade humana, a sua justificacio. Pois se nfo
fosse assim, tendendo cada um para a satisfagio de seus inte-
résses, os antagonismos seriam crescentes e os mais poderosos
detruiriam ou prejudicariam os mais fracos, ou a sociedade se
dissolveria em grupos, ou até em individuos, num conflito de
todos contra todos.

Este ponto de vista merece, contudo, que se examinem cer-
tas distincgbes, necessidrias para melhor compreensio.

Se partirmos de que o ser humano é um individuo que néo
encontra naturalmente nada em comum com seus semelhantes,
a imposicdo da unidade pela autoridade estard absolutamente
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justificada. Nesse caso, o homem seria o 18bo do homem (ho-
mo lupws hominis, de Hobbes). Ora tal nfio & verdade.

O apoio-mutuo é evidente, e tem suas raizes na emergén-
cia humana. A mae cuida do filho, e identifica-se com éle.
Presta-lhe tode o apoio, € é capaz das mais belas abnegacdes,
isso ndo 86 entre os séres humanos como até entre os animais
superiores. Ademais, entre &stes mesmes se evidencia que o
macho procede de modo a conseguir os bens necessirios que
aplagtiem as necessidades, niio s6 da fémea como da prole.
O lefio caga, alimenta-se, satisfaz as suas necessidades indivi-
duais, mas leva, também, o necesgdrio para o sustento de sua
companheira e de sua prole.

Ademais, os animais revelam, em muitos momentos, exem-
ples de apoio-mituo, que seria longoe enumerar. HA, portanto,
na emergéneia biolégica e psicolégica, exemplog de identifica-
cio. Portanto, nio se afirme, com o exagéro que se costuma
verificar, que as diferenciacbes humanag sejam t&o poderosas,
que a unificagcdo dos interfsses g6 se possa conseguir por meios
coactivos, isto &, que reduzam a um s6 acto os actos diversos
e contrastantes.

Encontram assim, naturalmente, os individuos pontos co-
muns, capazes de assegurar uma identificacdo entre os homens,
pois o egolsmo humano nfo é tho forte gue impega totalmente
uma situacio de comunhfo entre aguéles,

A wis regitiva communis ndo é apenas aguela que se es-
tabelece pelo Eratos social, mas pode ser por uma coac¢lo mo-
ral, como se observa em sociedades primitivas, sem que se dé
a ausdneis, a privagio de um poder, que é exercido em certos
aspectos e em certos dominios, pelo macho, como se verifica
entre os animais; ou como o patrio poder, exercido pelo chefe
natural da famfiiia humana.

Reconhece Tomas de Aquino que ha entre os homens algo
préprio e algo comum. Os homens unem-se quanto a &ste, mas
diserepam quanto ao primeiro. Ora, como o que gera a discre-
pancia ndo pode ser factor de unifo, imple-se um factor de
unifo que deve ser impdsto, vols o gue move ao bem particular
de cada um nio move ao bem comum de todos. A autoridade
impde-gse para realizar essa mocdo para o bem comum.

Estudando a autoridade, Cathrein afirma que nio é ela
forma substancial da sociedade, como o seria a alma, por exem-
plo, na concepcdo espiritualista, pois essa é que d4 a unidade
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a0 corpo; em suma: a alma é a forma do corpo. Para aquéle
autor, a autoridade é uma propriedade que resulta necessiria-
mente daquele. A sociedade pode ser considerada perfeita,
independentemente da autoridade, que lhe é de certo modo
posterior.

Para outros autores, como Schiffini e Taparelli, a auto-
ridade é a verdadeira forma da sociedade; 6, em guma, ¢ que
a especifica. Nio é um resultado daquela, mas a razfio de
ser daquela. Onde ha sociedade humana, ha autoridade. Sem
esta, aquela é impossivel, pois nfio poderia constituir-se. Nzo
é assim a autoridade algo posterior 3 unifio dos individuos,
mas &, pelo influxo dela e pela sua presenca, que og individuos
se unem socialmente. Sem ela, nfo haveria unidade social
Para Taparelli é a autoridade o prineipio intrinseco e essen-
cial da unidade, que a faz tender para o movimento e conser-
vacio, Do mesmo modo que é impossivel existir um ser sem
seus principios intrinsecos essenciais, nfo pode existir uma
sociedade humana sem 2 autoridade, que é quem a informa.
Esta nasce, portanto, simultdneamente com a sociedade, e er-
ram os que pretendem separar autoridade e sociedade, dando
a uma prioridade sbbre a outra.

Para essa concepedio, 2 matéria da sociedade é constituida
pelos individuos humanos; a forma é a autoridade. O perigo
dessa doutrina estd em posteriormente servir de fundamento
a toda e qualquer espécie de autoridade. E’ esta a razio que
nos move a levar mais adiante o exame déste tema, tdo im-
portante sobretudo nos dias de hoje.

Ao estudarmos os grupos socials, vimos que 8stes se for-
mam, quando se ddo relagdes sociais positivas complementares,
Sem o térmo comum, que as complemente, nio se forma o gru-
po social. No caso da mée e filhos, é aguela que complementa
as relacGes entre éles. E, nos animais superiores, verificamos,
do mesmo modo, essa complementacio nos casais de animais
e seus descendentes.

Para que se estructure um grupo social, hid necessidade
de um térmo comum. E &sse térmo comum estd presente em
todas as formas tensionais que surgem no campo da sociolo-
gia, ou seja das relacbes socials.

Numa fila de énibus, hd um ¢érme comum que unifica
0% seus componentes: o tender para o uso de um servico que
€ 0 mesmo para todos. F’ &sse térmo comum que di a uni-
dade ao grupo, o qual terd maior ou menor consisténcia, maior
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ou menor coeréncia, na propor¢io do papel que exerce o térmo
comum.

Em serem servidores e privados dos meios de producgfo
é que estd o térmo comum dos proletdrios. E’ 8sse térmo
comum que os identifica,

E poderiamos ir ainda mais adiante, e procurar outros
exemplos, ¢ que j& se torna desnecessdrio, depois que acentua-
mos os agpectos acima.

Se examinarmos a tensdo de um grupo social, e o grau
de sua coeréncia (de cwin e haerens, de haereo, estar pegado,
unido), verificamos que ésse é proporcionalAao que coacta o
grupo, isto é, o que une, o que co-e?eq:wia 08 térmog que o com-
pdem. Ora, o térme comum é um interdsse comum, um de-
terminado interésse de todos cs elementos do grupo; em suma:
o interésse de que todos participam. A proporgdo que o ponto
de interésse é maior, ou malores sfo 8sses pontos de interésse
em que todos participam, maiores sfo as possibilidades de coe-
réncia do grupo.

Portanto, a normal, & qual ge subordinam ag partes, é dada
pelo térmo comum.

Ora, a finalidade do grupo € alcancar a plenitude do tér-
me comum Ou asgegurar a posse do mesmo ou a sua conser-
vaglio ou ampliacéo.

Assim, o térmo comum, que coerencia uma fila de dnibus,
€ 0 uso do mesmo. E se se estabelece uma ordem nessa fila,
de modo que og primeiros a chegarem tenham preferéncia s6-
bre os retardatarios, j4 temos aqui um aspecto que surge pos-
teriormente, e que cabe analisar-se depois. Mas, se uma mul-
tiplicidade de pessoas acorre para alcancar um onibus, hé, em
todos, um #érmo comapm, O grupo accidental, que estd forma-
do agora, € um grupo com certa coeréncia. Mas se ha uma
luta acirrada, que travam enire sl os individuos para chega-
rem em primeiro lugar, uns impondo aos outros a sua forca,
para postergé-los, é que se d4 ai a eclosio de outros aspectos
que nie impedem que se reconheca, naquele grupo, um certo
grau de coeréncia. Portonto, a forma do grupo nio é a au-
toridade, mas o térmo comum que o informda.

Qutras aniliges se tornam necessirias para que se possam
alcangar oportunamente aspectos mais importantes.

Se dois séres humanos primitivos, de sexo diferente, se
unem, ha um térmo comum entre &les: a satisfacfio de uma
necessidade bioldgica, a sexual. A unidade formada por amhos
é coerenciada por essa finalidade, que lhes € comum. Formam
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uma.parelha social, com relagdes sociais, que constituem uma
totalidade, unificados por um térmo comum.

Essa unidade perdura por um estreitamento das relacdes
entre a parelha, com relativa assisténcia mitui, que pode apre-
sentar graus diversos, segundo a estructura esquemética psi-
colégica dos individuos, o que pouco importa. Mas um térmo
comum surge aqui: a necessidade da coopera¢fio, nfio s6 para
a satisfacio de uma, mas de virias necessidades biologicas,
tanto a sexual, como a de alimentacgio, e também outras de
caracter psicoldgico estruetural e super-estructural.

Com o surgimento da prole, hd o térmo comum da mie,
gue complementa as relagdes sociais entre os filhos, e o do pai,
como elemento econdmico e guia pedagégico mais experimen-
tado e mais forte. O grupo social coerencia-se por ésses tér-
mos comuns, cuja heterogeneidade permite compreender a he-
terogeneidade de tais grupos. O exercicio do poder, por parte
da mée, sdbre o filho, e, do pai, sébre todos, surge, no proces-
samento da formaclo do grupo, como surge o do poder fisico
do homem sdbre a muther, no casal. Niao &, portanto, a auto-
ridade, no sentido de poder, que é a forma do grupo, mas sim
algo que surge do grupo.

Se considerarmos que o térmo comum, que coerencis os
grupos sociais, é o que se deve chamar de autoridade, temos,
entéio, de distinguir ésse térmo. Neste caso, terfamos de dizer
gue autoridade é a capacidade de ger autor, a capacidade de
gerar, de formar. Ora, realmente é o térmo comum que gera,
que é autor do grupo, pois sem &le ndo hi grupo social. Neste
caso, univocamos a autoridade e o térmo comum, o que nio
viria, de modo algum, favorecer aqueles que, posteriormente,
desejam emprestar uma divinizaclo a téda e qualquer espécie
de autoridade, até as de mera atribuicfo.

Vimos que os grupos sociais fundam-se com finalidades
expressas. ( térmo comum é que subordina as partes aos in-
terésses da totalidade formada, que tende para a consecucio
désse térmo comum. Esse € o principio essencial intrinseco do
grupo, porque lhe di a forma, e o principio essencial extrin-
seco seria a finalidade para a qual tende a unidade. E’ em
nome désse térmo comum que o homem, por ser um animal
racional, estabelece normas de conduta para as partes compo-
nentes do grupo. Desviar-se désse principio intrinseco, como
se_zja_ a conservagio, a forca de coeréncia, de coesdo do grupo,
diminuir o seu poder, criar obices 4 sua constituicio, ete., sdo
erros e devem ser antecedentemente proibidos, defesos (pro-
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-hibere, de habere}. Tudo quanto desvie do principio essen-
cial extrinseco (finalidade), como criar Obices A4 consecucio
da finalidade, opor obsticulos, ete,, sfo erros que séo proibidos
pelo grupo.

A autoridade, portanto, em sua primeva origem, esta ai.
O emprégo de um poder para executar os doig aspectos, o in-
trinseco e o extrinseco, é algo que ji se opde, é algo que se
estabelece com o emprégo da wis, da f0re¢a, e nos casos de des-
vio, com a sancedo. KEssa segunda autoridade nfo pode e néo
deve ser confundida com a primeira. Kssa segunda é poste-
rior aquela, A primeira preside 4 formacio do grupo; a se-
gunda sobrevém posteriormente,

Feita essa distincfio, verifica-se desde logo, que hé positi-
vidade no pensamento daqueles gue afirmam que a autoridade
é contemporidnea ao grupo social, pois se referem & primeira
{o térmo comum que coerencia o grupe); os que afirmam que
a antoridade é posterior, como Cathrein, referem-se 4 segunda,

Com essa distingdo, torna-se mais fécil estudar o proble-
ma da autoridade na Sociologia e, desde que se evite a con-
fusfio entre ambas, outras confusdes nio poderfo surgir se o
pensamento for rectamente conduzido.

A autoridade, de que falava Toméas de Aquino, & & segun-
da, a qual é imprescindivel pelos motivos que éle apontou.

Quando o Pe. Antoine, no “Cours d’Economie Sociale”,
cap. I, art. 2, diz:

“Mas como nenhuma sociedade pode subsistir nem per-
manecer se ndo hid quem presida a todos e mova a cada um
com o mesmo impulso eficaz e encaminhe ao bem comum, se-
gue-se dai ser necessiria a téda sociedade de homens uma
autoridade que a governe; autoridade que, com a prépria socie-
dade, surge e emana da natureza, e, portanto, do préprio Deus,
que é o seu autor. D¢ onde se conclui que o poder publico por
81 mesmo, ou essencialimente considerado, ndo provém sendo
de Deus. Porque g6 Deus é o préprio verdadeiro e Supremo
Senhor dag coisas, ao qual tddas necessariamente estdo sujei-
tas e devem obedecer e gervir, até tal ponto que, todos os que
tém direito de mandar, de nenhum outro recebem se nao de
Deus, Principe Sumo e Soberano de todos: Ndo hd poder que
nio procede de Deus™.

Sabemos que éste é o pensamento gocial da Igreja, mas
é éle passivel de uma critica, que passaremos a fazer,
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Em primeiro lugar, é preciso distinguir o que se entende
por sociedade. Se se trata de grupos socials, sabemos que ésses
se formam quando ha relagtes sociais complementares, e o que
os complementa é o térmo comum, que di a forma, isto & a
lei de proporcionalidade intrinseca do grupo, e o para que ten-
de intringeca e extrinsecamente.

Esga é a primeira autoridade, que j& estudamos, porgue
& ela o autor do grupo. Se se trata de uma socledade com-
plexa, isto &, que redne grupos socials de formas diversas,
impde-se outra distincdo. Se a sociedade é formada por um
térmo comum, que unifica a todos, porque todos tém em co-
mum um mesmo interédsse, o que é autor da sociedade é ainda
um térmo comum. Se a coeréncia da sociedade emana de um
poder heterénomo a ela, estamos em face de uma autoridade
heterénoma.

A sociedade pode ser formada nfo apenas para a reali-
zaclo da finalidade intrinseca e extrinseca aos grupos que a
compdem, mag também & finalidade, que lhe & estranha em
grande parte, como seja, a uma casta ou classe social, como
no caso dos estados politicamente organizados.

No caso do grupo social, o que preside e move o grupo,
¢ a autoridade do térmo comum. Saltar desta para a segun-
da autoridade, imposta pelas circunstineias, pelas condicgdes
predisponentes, é um sofisma comum, A segunda autoridade,
que ja exerce o kratos social, surge da deficiéncia do poder
de coeréncia do térmo comum; é produto de uma fraqueza.

O térmo comum emana da natureza do homem. FE ema-
nando esta de Deus, essa autoridade emana de Deus. Mas a
segunda autoridade emana da impogsibilidade real ou nao de
um grupo social realizar as suas finalidades, e dal a neces-
sidade de se lhe impor quem o presida e o dirija.

Fssa segunda autoridade emana proximamente da defi-
ciéneia humana. Se aquela tem a seu favor a necessidade
directa da natureza, a segunda tem g sua necessidade funda-
mentada na fragueza do grupo social. E nfo se poderia ne-
gar que hi grupos sociais, perfeitamente coerenciados, sem a
necessidade dessa segunda autoridade, bastando-lhe a primei-
ra, Se tal facto nunca se desse, poder-se-la concluir que a
segunda autoridade decorre da esséncia do grupo. Mas, nfo
esquecamos que ha um adégio filoséfico que diz: o deficiente
néo decorre da esséneia; é accidental. E’ algo que acontece
4 primeira. Conseqlientemente, essa segunda autoridade é ac-
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cidental e, como tal, nfo é absolutamente necessaria, mas ape-
nas relativamente necessaria.

Distinguidas essas espécies de autoridade, uma série de
pretensos erros, tantas vézes acusados por socidlogos e politicos,
nio o sdo; e outros, considerados verdades, deixam-no de ser,

Constituida a sociedade pela coordenacic de grupos so-
ciaig heterogéneos, tem ela um térmo comum ao qual se subor-
dinam muitos outros, constituindo um complexo comum. As
deficiéneias humanag impedem que a coeréncia e o funccionar
dessa sociedade sejam perfeitos. Impde-se ai a instituicio da
autoridede civil, da investidura de um poder que realize, que
presida, que mova a execuglo das finalidades intrinsecas e
extrinsecas da sociedade.

Como a deficiéneiz ndo pode ser esséncia de coisa algu-
ma, e como a natureza de algo é fundada no que é presente,
nio no que é ausente, essa auntoridade segunda decorre dela,
e nfo da primeira.

Quando um grupo social nio tem coeréneia bastante para
realizar o térmo comum, pode permitir e instituir, autdonoma-
mente, o poder (kratos), a auteridade sdbre o grupo. A pri-
meira é a autoridade do grupo; a segunda, a autoridade sbbre
o grupo. A primeira é da sua intrinsecidade; a segunda lhe
& aposta; de certo modo extrinseca ao térmo comum. E o uso
do poder cinge-se, e apenas ao complemento désse térmo comum.

Se essa segunda natureza surge de uma deficiéneia, esta
& uma deficiéncia da natureza. E a natureza deficiente é
aquela que nio existe na plenitude de si mesma. A segunda
autoridade é de certo modo monstruosa.

Se ela surge de uma deficiénela, e sendo a deficiéncia um
mal, téda fraqueza da natureza ¢ um mal, e essa segunda au-
toridade é um mal. E se essa deficiéneia é inevitavel, é ela
um mal inevitivel. Se essa deficiéneia f0r necessiaria, sera
um mal necessario.

Ora, a deficiéncia, numa natureza, nio é necessaria, por-
que a natureza fem tudo guantc é imprescindivel para ser o
que é. A deficiéncia, como j4 vimos, é algo accidental, e, por-
tante, ndo é da necessidade da natureza. Sua necessidade ¢
relativa e n#o abgsoluta,
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- Assim, quando José Maria Llovera, em sua “Sociclogia
Cristiana”, conclui que o estado politico é imprescindivel & so-
ciedade humana, poderd dizer que o é pela deficiéneia da natu-
reza da sociedade, mas n&o decorrente da sua esséncia, assim
como o pecar néo € da esséneia humana, mas da sua deficiéncia.

Realizar com plenitude a natureza humana é alcancar o
estado de nfo pecado, como realizar a plenitude da natureza
da sociedade é alcancar o estado em que ela seria coerenciada
apenas pela primeira autoridade, a do térmo comum.

' Quando, ao analisar o anarquisme, aquéle autor, depois de
afirmar que essa doutrina nega a legitimidade da existéncia
do Estado, que néle ndo vé senfo uma nstituicdo histdrico
tolerdvel apenas como um mal necessdrio, ¢ chamado a desa-
parecer, no dia em que, gragas ao progresso e a cultura dos
povos, nao existam mais perturbagdes juridicas que o tornam
necessrio, e para cuja repressdo aquéle existe e exclusivamen-
tej passando, entdo, a sociedade a ser uma grande confedera-
¢do de corporagdes ou comunidades wutdénomas, acusando ague-
la doptrina de €rro, engana-se éle. Porque, se essa segunda
autoridade surge da deficiéncia, ela nfo é da essénela da socie-
dade, nio sendo, portante, absolutamente necessiria. O pe-
cado nio ¢ absolutamente necessiario ao homem, ja salvo em
Cmsto‘, mas relativamente necessario devido & sua fragueza.
E assim como tem o homem meios de alcancar a plenitude de
si mesmo, e pelo menos de deseja-la, também o tem a socieda-
(;fe. Considerando-se o Estado uma instituigfo historica, que
€, e um mal nfo necessario, impde-se reconhecer que o seu
desaparecimento se daria com a realizacio plena da natureza
dfe Eom.edade. Sfo os factéres contrarios, que actuam por de-
ficiéncia daquela. Sdo a fraqueza e a deficiéneia humanas que
o geram. E’, portanto, tolerdvel, mas um ideal humano sé
pode ser superiormente humano quando deseja realizar o ho-
mem em sua plenitude, e a sociedade em sua plenitude. E essa
s0 se daria quando reinasse apenas aquela primeira autorida-
de, ja que a segunda decorre de ndo ser aquela plena em sua
actuacio.

Logo, o anarquismo, quando rectamente compreendido,
representa um ideal que tem um fundamento. E ésse funda-
.mento estd em que a esséneia deve ser capaz de alcangar a
plenitude possivel de sua espécie, pode, pelo menos, melhorar,
e deve ser ésse um desejo e uma aspiracdo do homem.

. $endo a segunda autoridade uma decorréncia da defi-
ciéncia, combate-la, extirpa-la pelo aumento da proficiéncia
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hurnana, é marchar para esza plenitude. Consegilientemente, o
anarquismo legitimamente considerado, seria aquela accdo que
tendesse para tal fim. Se, no entanto, ha nos que se intitulam
anarquistas, a ilusfio de que é possivel alcancar é&sse estado
imediatamente, bastando apenas destruir a segunda autorida-
de, estamos em Tace de outro érro que, pela excessividade de
uma posiciio, ndo considerou devidamente a realidade.

Seria necessirio considerar que a perfectibilidade huma-
na nio é virtual e sim actual. Neste caso, ja4 os homens se-
riam, ¢ sdo capazes, de realizar plenamente a segunda auto-
ridade. Se em certos grupos tal pode ser realizado, ja néo
o pode numa heterogeneidade de grupos tdo diversos, pois de-
vemos considerar a esquemitica humana ja actualizada, a qual
impede a plenitude désse desejo e dessa aspiracio.

Nio hid um suficiente poder no térmo comum, que coe-
rencie uma sociedade, para enfrentar o que se lhe opde. 0
homem nio atingiu essa perfeicio. Mas, também, néio se pode
dizer que ndo possa atingila. E como ela representaria o
bem mais elevado da sua espécie, éficamente deve-se procurar
atingi-lo.

Encontraria aqui o anarquismo, quando rectamente con-
siderado, uma base ética para a sua actuagfio. Mas essa de-
veria cingir-se ao campo das possibilidades humanasg actuais,
isto 6, fundadas na virtualidade actual do homem, ¢ nio guerer
afirmar que sejam desde j& alcangiveis. O érro dos anarquis-
tas em geral foi éste, e dai terem caido em certo deserédito.
Também por partirem de premissas tao falsas julgaram alguns
que, pelo emprégo da violéncia, poderiam atingir aquéle esta-
gio que seria a negacdo de toda violéncia.

Negavam-se, assim, a si mesmos. Mas, se tanto erraram,
em suas linhas gerals, a sua posicdo é segura, pois, do angulo
cristdo, do fingulo genuinamente de Cristo, temos de reconhe-
cer que o verdadeiro ideal humano € alcancar a plenitude do
homem, realizando plenamente a primeira autoridade. Tudo
o que se empreende normalmente nesse sentido nio se afasta
do cristianismo. O3 excessos de alguns grupos de terroristas,
que sfo anarquistas viciosos, e até certo ponto negadores dos
proprios postulados, ndo invalidam o que ha de sério nessa
doutrina, que merece melhores estudos. E dizemos melhores
estudos porque ela é refutade com argumentos errbémeocs e, so-
bretudo, por pessoas totalmente jgnorantes do seu conteudo,
que realizam uma verdadeira ignoratio elenchi, pois eriam uma
caricatura para facilmente destrui-la depois. Mas é preciso
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dar de crédito a 8sses refutadores os erros cometidos pelos de-
fensores de tal doutrina, que dio argumentos poderosos aos
adversérios, pela maneira primiria e falsa de considerarem os
veros fundamentos de uma posicdo, que é mais séria do que
muitos julgam, e que ainda ha de provocar (e num futuro nio
muito remoto) as mais extensas e mais profundas controvér-
sias que o homem jamais colocou sbbre a mesa do saber,

Estabelecido que a primacial autoridade é a do térmo
comum, verifica-se haver no pensamento rousseauniano certo
fundamento, quando afirma a soberania popular em que a se-
gunda autoridade, a investida, a de investidura, exerce, delega-
da pela vontade geral, manifestada no grupo e na sociedade,
como conjunto de grupos heterogéneos. Assim, o Estado re-
presenta a vontade geral do povo soberano. Os perigos, que
decorrem dessa concepcdo, j& os salientamos, mas nio é possi-
vel deixar de reconhecer certa positividade em seu pensamento.

A primacial autoridade, que é a do térmo comum, distin.
gue-se da do krates, do poder de investidura, no qual alguém
se investe ou néle é investido.

Essa autoridade segunda é subjectiva. A primeira é a

forma da autoridade; a segunda é do sujeito que dela é in-
vestido.

Para uns, ndo ha sociedade sem autoridade formal e sub-
jectiva. Verificamos que a primeira é imprescindivel, mas que
& segunda ndo é necessaria. Neste ponto, porém, caberia ain-
da discussdes sbbre a possibilidade de organizar essa autori-
dade de investidura, sem as ocorréncias dos abusos que surgem
na sociedade eivil,

A autoridade civil, a do Estado, nio é um prolongamento
do patrio poder, porque a sociedade nio é uma familia de
maior extensfio. Neste caso, como a familia geria formada de
individuos, elemento imediato da sociedade seria éste, o que
nos levaria & concepefio individualista e mecanica da socieds.
de como um conjunto de Atomos agregados, o que nfo 6.

Nem o & a familia, pois esta é ainda um conjunto de
grupos soclals, com suas tensdes préprias: a entre pai e mie,
a entre pal e filhos, a entre mie e filhos, a entre filhos, e as
dos filhos entre si. H4, numa familia, um conjunto de grupos
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sociais, cuja coesfo é mails ou menos in_tensa, na qual os ele-
mentos componentes actuam de modo diverso de o que reali-
zam quando sdo constituintes de outros grupos. A méie actga
em relacdo ao filho, diferen_temez}te do que actua em relaga_o
ao pai, ete. HA reaccdes psicolégicas, rpo,dos d,e ‘:proced,jar, ati-
tudes que se distinguem. O mesmo individuo é : ouf,r(} quan-
do faz parte de outro grupo, pois seu processo ps1polog1co apre-
genta modificacbes. Por isso nés nunca somos Nos mMesmos em
toda a sua extensio e intensidade.

Ora, a sociedade ¢ constituida de conjuntos tensionais, de
grupos sociais diversos, néo’ ligados todos pelosﬁlagos do san-
gue e do parentesco. Nio é um aglomerado atdmico de indi-
viduos, mas uma grande tensdo que unifica, sob certos aspectos,
a totalidade dos individuos.

Deriva a autoridade investida, portanto, do consent}rr}en-
to da sociedade, pois s6 ela poderia concedé-lo, do contrario a
ela geria impbsto. Duas coneepgoes disputam aqui se o poder
(feratos) provém, mediata ou 11_ned}_atamente, da comunidade.
No primeiro caso, haveria abdicacio do poder por parte da
comunidade em beneficio do poder mvest}do. No segundo,
afirma-se que &sse gegundo poder niao havia antes, mas que
é adquirido, porque déle se necesgitava.

Essa segunda posicio é mais consentinea com o que exa-
minamos até aqui.

O poder, que se estabelece sbbre a comunidade, pod.e ser
imposto de fora, ou por conquista, ou por directo consentimen-
to da comunidade, mas, em qualquer caso, desprgzando as suas
origensg, é a sua validez dada por ésse_ consentimento, pois é
éle que € o principio préximo da investidura do poder. O que
tem o poder sébre uma comunidade, e que o exerce por impo-
sigdo, 86 o tem legitimamente, qliaando hé o congentimento da
comunidade e representa &le o térmo comum desta.

Como essa autoridade-social (kratos) pode realizar-se de
diversos modos, &stes sfo chamados de formas de regime po-
litico, porque regulam os polys, os muitos, os numerosos.

FORMAS GENERICAS

Estabelecida uma suprema autoridade, essa pode ser re-
presentada por um sb ou por varios. Temos, assim, as duas
formas genéricas: a mondrquica e a polidrquica,
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O polidrquico pode ser aristocrdtico, quando o poder resi-
de num grupe de poucos individuos escolhidos entre os melho-
res (aristos, meihor) ou democrdtico, se reside no povo, ou
exercendo éste ¢ poder por meio de assembléins gerais ou por
delegados.

N&o nos cabe, nesta obra, estudar os regimes politicos.
Temos de nes devotar apenas aos aspectos gerais, que cabem
no &mbito da sociologia. Contudo, desejamos reproduzir uma
passagem de Tomds de Aquino, da “Suma Teocldgica” 1-2, q.
105, a. 1:

“Uma das coisag que se devem considerar numa boa orga-
nizagio do poder, é que todos tenham néle alguma participacéo,
porque assim o govérno é mais estimado do povo, sujeita-se
melhor a4s suas disposicdes e a paz é melhor conservada. E’
preciso ainda considerar que, embora sejam muitas as formas
de govérno, entre essas as principais sfo: o govérno de um,
que é constituido soberano por suae virtude (atendendo-se aos
seus dotes e capacidade para realizar o bem comum) e a aris-
tocracia, govérno dos optimates, ou de uns poucos, que sio
constituidos principes ou governadores, também por suc vir-
tude. Tendo isso em conta, vé-se que a melhor organizacio de
um poder se realiza, quando um g6 é colocado por sua virtude
a cabeca de todos os outros, e sob &le hd oufros a guem, por
virtude, se da autoridade; tomando todos, dessa maneira, par-
te no govérno, porgue éstes magistrados subalternos podem ser
eleitos de entre todos e sio eleitos por todos. Tal seria o
Estado no qual se estabelecesse uma boa combinagio (politie
bene commixta) de reino, enquanto preside um; de aristocracia,
enquanto muitos sfo constituidos magistrados por sua virtude,
e de democracia, ou poder popular, enquanto os magistrados
podem ser eleitos dentre o povo e os elege o povo. E 8ste foi
o govérno estabelecido por Deus no povo hebreu”.

Fol essa forma que preponderou entre os hebreus na fase
dos juizes, que corresponde, na nossa classificagdo das fases
criticas, & da hierocracia, segunda fase do primeiro periodo,
o teoeratico, que estudamos em “Filosofia da Crise”, o que nos
permite realizar andlises mais intensas e extensas em “Filoso-
fia e Histéria da Cultura”. Al examinamos a misséo e as
funccoes da autoridade civil, bem como as doutrinas que dai
decorrem, ao nos dedicarmos a tio importante aspecto da so-
ciedade humana.
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DA FINALIDADE E DO PROCESS0 DA AUTORIDADE CIVIL

Nio s6 a autoridade civil tende para o fim, como ademais
ela actua, no processo do kratos, na sociedade & qual pertence.
Cabe ao poder estatal uma fune¢fo de protecio e de tutela,
0 papel administrativo, nde s6 politico mas também juridieo,
uma cooperaclo constanie e assisténeia justa e adequada a
socledade. Outras nfio podem ser as finalidades que se atri-
buem ao Estado. Mas & precisamente neste sector que surgem
diversas doutrinas, as quals estabelecem, ndo g6 limites a essas
funcdes e finalidades, como negam-nas até,

Examinemos as diversas posgicdes, sobretudo aguelas que
modernamente mais nos interessam.

Para uns, 2 missdo da autoridade civil é meramente ne-
gativa e deve ser meramente negativa. E’ a posicdo dos
mndividualistas.

Para oz kantianos, o principio de onde partem & que ha
coexisténcia de liberdades ¢ direitos, e o papel da scciedade
civil congiste em coarctar e restringir a liberdade e o direito
individual de modo a nfo lesar o direito alheio. A sociedade
deve buscar uma coexisténecia harmonica entre os individuos
e, por meio da lei, estabelecer as normas dessa convivéncia,
respeitando os direitos individuziz e a justica que deve pre-
gidir a essa harmoenizagfo, reprimindo as transgresses, mas
abstendo-ge, por sua vez, de intervir no campo da actividade
individual, quande rectamente conduzida.

Para essa posiclo, o egoismo individual é o grande factor
de progresso de uma socledade, e ndo se devem opor Obices a
ésse, a ndo ser quando pode poér em risco os direitos alheios.

O Estado néo pode, portanto, coagir os homens a praticar
o bem, mas pode impedir que pratiquem o mal, eonstrangen-
do-0s quanto possivel a realizar o que é devido. Funda ela,
asgim, o liberalismo econdmicoe, evitando ag intervencgdes do
poder eivil,

As fungdes do Estado sio, portanto, apenas as de manter
a ordem interna, evitando a accio dos inimigos internos e ex-
ternos, e evitar os excessos de alguma funccio social gue possa
por em risco os direitos alheios e absorver a accfo dos oulros.

A essa concepeio opbe-se o centralismo absolutista, Sendo
o Estado um 6rgao regulador e ministrader da justica, todo
o poder 26 a éle deve ger concedido. Tem éle o poder e o
dever de intervir na vida social, para determinar as normas
do proceder individual e colectivo. Todos os organismos de-
vem estar subordinados ao poder do Estado, que deve impedir
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que 3 acgio individual ou particular tome inielativas, que po-
nham em risco o interésse da totalidade. Submete, assim, o
Estado ao seu poder todas as actividades econdmicas, culturais
e sociais, E’ ésse o pensamento totalitdrio quanto ao papel do
Estado, e j& assistimos na histéria a experiéneia désse pro-
cesso com conseqiiéncias para o futuro da propria colectividade.

O gocialismo autoritario, centralista e absolutista, é um
exemplo também dessa experiéncia, pois concede ademais ao
Estado a propriedade de todos os meics de producéo.

Em oposicio a essas férmulas, hd a do Estado democrd-
tico, em que o poder é minorado e apenas empregado com o
cardcter supletivo, pois é &s organizaces sociais que cabe o
papel de organizadoras da vida social e econdmica, cabendo
a0 Hstado o papel de mantenedor da ordem, da justica e o de
evitar os abusos que possam prejudicar os interésses colectivos.
E’ désse modo uma forma intermediiria entre os extremos e
procura alcancar um meio justo, tanto quanto possivel ac
homem.

AS FUNCCOES DA AUTORIDADE

Em regra geral, cabe 3 autoridade civil o estabelecer leis
ou normas obrigatorias, que é a sua funcedo legislative, e a de
declarar quais as funcgdes que sfo adequadas a essas leis e
quais as que nfo o sdo, que é a sua funcedo judicial e, final-
mente, executar essas leis no 4mbito social, que é a sua funcedo
executiva.

A funcgho legislativa & regulada pelas normas gerais e
substantivas que regem a sociedade, como as constituicdes, gue
sio as lels gerais. A aplicagio da execucdo judicial cifra-se
dentro do &mbito dessas leis, e das que decorrem rigorosa e
justamente daquelas. A execucio das leis é regulada afinal,
e assim deve ser, segundo normas justas e dentro do Ambito,
alcance e intencfic dessas mesmag leis.

Todo o ideal que rege a missio da autoridade civil cinge-se

a perfeita adequacio désse Orgho na realizacko dessas finali-
dades de modo justo. B como egsas funcegbes variam segundo
as conjunturas historicas, a heterogeneidade dog diversos orga-
nismos da autoridade civil, através dog tempos, revela apenas
um desejo, mais ou menos manifesto, de alcancar as formas

mais justas, o que, infelizmente, poucas vézes tem congeguide

o homem no decurso de sua existéneia colectiva.

TEMA 111

ARTIGO 2
O ESTADO NA SIMBIOSE SOCIAL

Na simbiose social, mostramos due o emptrégo da férea é
uma geradora de relacdes sociais negativas, E éa canalizacio

enagio do seu emprégo o que sedimenta ati
e relativ, a
fortalece o Estado politico, lvament;

Nesse caso, a Idrca passa a ser usada por éle, que tende
para a exclusividade, exercendo-a dentro de uma gama que vai

desde o emprégo justo até os eXcessos, que s8o tdo comuns de
observar-se em todos os tempos.

. Tem a ?.utoridade civil a prerrogativa de usar a forea.

E & proporeao Que essa autoridade se estructura mais podero-
samente, 0 emprége daguela val-se tornando privativo dels
Numa sociedade, pode o pai usa-la em relacdo aos filhos e aos-
Servos, 0s mais velhos s6bre os mais mogos, 05 mestres sdbre
seus dlscip_ulos. Mas a tendéncia que se observa mno Estado é
a de canalizar totalmente o emprégo da for¢a apenas pela au-
torldac}e civil ou por aquéles a quem ela delega tais poderes,
Désse modo se vé que a instauragido do Estado tende a

evitar os conflitogs e ag guerras intern ial
5 conf as entre grupos =ociai
e entre individuos. P i

_ Quando se formam sociedades para o emprégo da forca
880 elas secretas e ilicitas. ,

O Estado tende ao menopdlio de forcn, embora se veri-
fique que tal_nao se di plenamente, porgue, como nos mostram
o8 factos soclals, o mais freqliente ainda é encontrar-se sobre-
tudo nas sociedades malis conservadoras, de formas ma’is anti-
gas, resquicios de organizacdes que a empregam,

Na formacio do Estado monopolizador da forca, hi o
c_onsentlmento dos grupos sociais que cedem ao grupo centra-
lizador o emgrégo da fér¢a, masg tal consentimento é obtido do
Estado, que impée, pela forga, o sen monopélio, E’ precisa-
mente nesse tender do Fstado que se manifesta o avassalamen-
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1o totalitario do mesmo e o seu afastamento perigoso da socie-
dade. O Estado, dominando a for¢a, e monopolizando-a, tende
naturalmente a tornar-se um organismo & parte da sociedade,
pela burocratizagdo dos seus membros componentes, o que o
iorna, por seu turno, odicso e opresscr.

Para evitar tais distor¢fes da finalidade do Esitz{do (5: que
se proeura uma organizagio em que 08 grupos socials nao se
gubordinem fotalmente ao peder do Fstado, mas em que 8ste
seja afinal subordinado & vontade comum, como se :centa fazer
nas formas democraticas, quando genuinamente o séo.

Monopolizando a féreca, o Estado tendg a monopolizgr a
policia e o exérceito, que sfo 0rganismo§ genulpamerite de foreca,
A hipertrofia désses organismos termina muitas vézes por su-
bordinar a autoridade civil ao eapriche do poder armado, o
que é tdo verificivel na Historia.

O Estado tem um papel congervador, e como the cabe o
papel de velar pela ordem instituida no interior da sociedade,
tem de reprimir, nflo s6 as tentativas de_subversao .da mesma,
como as ameagas que a ela possam provir do exterior.

Q50 ésses os motivos que levam o Estado a ingerir-se, nio
s6 na vida interna da sociedade, como até na vida privada dos
individuos, bem como a considerar de sua func¢io todas as
relacbes principais com o exterior, isto & com outros organis-
mos sociais estranhos.

Por outro lado, deve o Estado dar assisténcia, porque dis-
pondo dos meios coactivos, pode impedir os abusos de poder
e o uso da forca de um grupo social séhre outro, e assegurar
a legitima existénecia da parte desarmada e fraca da sociedade.

Dai tender ¢ Estado a monopolizar, néo s6 a forga, mas
também a administracio econdmica e a justica. Tende a mono-
polizar o poder legislativo, passando a ser o legislador e o juiz.

Como a forea, j4 vimos, é um dos meios de téenica social,
o Estado é, afinal, a estructura mais alta da técnica sogial da
férea, mas cujas finalidade e acgio devem ser o emprego da
lei e da justica. T’ ai que &le deve encontrar os seus limites.

Devido ao papel de monopolizador da forea, o E.st_aﬂdo_é,
naturalmente, chamado a intervir onde hi uma 1nsuf1c1er_1c1‘fa.
Obtém éle, assim, um papel complementar, que & o de assistir
e impulsionar solucfes de ordem social nos diversos sectores
da vida comum, papel &sse que tende a ampliar-se no Estado

moderno, com graves conseqliéncias, porque nem sempre esta
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ésse 6rgdo (dada a tendéncia burocrdtica dos elementos que
constituem seus quadros administrativos) apte a corresponder
de modo habil is exigéneias da colectividade.

O burocrata, como tipo sociologico e psieolégico, merece
um estudo especial, que nédo poderemos fazer nesta obra, que
& apenas um exame dos fundamentos da Sociologia, uma so-
ciologia geral, portanto. Mas, gracas 4s grandes contribuictes
da Caracterclogia, da Tipologia e da Psicologia em profundi-
dade, podemos hoje examinar os grandes males que advém da
burocratizacio, como também os factdres que a geram.

Tipos psicolégicos, em geral indbeis para a vida econdmi-
ca e activa da sociedade, procuram nos cargos governamentais
a solucio de sua deficiéncia, e vio exercer depois um papel de
verdadeirog Gbices ao desenvolvimento normal da vida. Se
houvesse um eritério de escolha, fundade nos actuais conheci-
mentos da Caracterologia, de modo a impedir que tipos de
retraidos extremados, bossuados, ressentidos, ete., ocupassem
08 cargos puUblicos evitariamos o especticulo que se assiste
comumente: o burocrata actua, no Estado, ndo como um espi-
rito cooperador da ordem e do progresso gocial, mas como um
adversario que se encastela nas leis e regulamentos para criar
embaragos ao desenvolvimento da vida social.

H4 paises (e o Brasil é um cxemplo), em que o homem
de actividade econdmica sente calafrios quando tem de tratar
com o burocrata, porque encontra, neste, predominantemente,
um espirito de oposicdo, de hostilidade clara e manifesta, e
todos sabem quantos sio os exemplos de obstaculizagfio, que
08 processos sociais normais encontram por oposicdes dispos-
tas pela hostilizante acgfio do buroerata. Essa forma viciosa
se deve a uma influénceia psicolégica, pois a maior parte dos
burocratas, que tém tendénecia a criar ébices, s8o psicologica-
mente deficitirios e apresentam tipologicamente aquelas defi-
ciénelas, que sfo estudadas pela Caracterologia moderna.

A funccfio publica parece-lhes a Unica que lhes é conve-
niente, pois ndo encontram noutras funcedes melhor soluciio,
e buscam o emprégo publico como a Gnica saida que lhes resta,
Mas, o mais detestdvel que apresenta &sse aspecto da burocra-
tizacio é que ela deshorda dos limites do Estado e penetra nas
emprésas particulares, que ja estfio eivadas do mesmo virus.
Dai a necessidade do méximo cuidado na escolha do pessoal
administrative, e a luta que se deve empreender contra o espi-
rito burocratico, que invade até os sectores ainda sfocs da vida
econbémica. Essa burccratiza¢io emperra a actividade das em-
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présas, contribui para o retardamento do progresso econdémico,
e ¢ um dos factdres mais decigivos no aumento do custo da vida.

N#o possui, de per si, o Estado a capacidade de poder
intervir ou cooperar efectivamente em todos os sectores da
vida social. Para alcancar essa capacidade, deve provir-se de
elementos habeis. Pode &le facilmente mobiliza-los, indo bus-
ci-los no campo comum da vida civil, mas dando-lhes a forca
que isoladamente nfo possuem.

Durante os periodos de erise social ou de ameaca de guer-
ra, é natural que o poder do Estado, quanto & sua intervencao
na vida social e econdmica da sociedade, cresca de modo acen-
tuado. E’ precisamente nesses momentos que a improvisagio
se estabelece e 0s perigos tornam-se maiores. A urgéneia das
medidas se impde, e o uso da férea torna-se tdo manifesto, que
pode levar o Estado além das medidas normais da justica e
da conveniéncia,

O desenvolvimento técnico e econbmico da sociedade, ndo
obstacularizada pela acgdo muitas vézes retardadora e, sobre-
tudo, encarecedora do Estado, pode suprir suficientemente as
necegsidades sociais, e a intervencio daquele, nesses casos, &
absurda e deletéria. O perigo estd em o Estado tornar “rotina
administrativa” aquelas actividades que, nas mios dos parti-
culares, podem conhecer um impeto muito mais eficiente e rea-
lizador, caindo na sonoléncia, na preguica da miguina admi-
nistrativa, retardadora.

QOutro aspecto importante, que revela o Estado moderno,
é que éste cada vez se afasta e se separa mais dos elementos
que o compdem. Os prdprios funcionirios do Estado termi-
nam por ser “outros” em face do organismo. A totalidade
aleanca uma vida auténoma, verdadeiramente “abstracta™, de
tal modo que sufoca 2 acclo dos grupos administrativos, e ter-
mina por exercer uma pressdo e uma opressdo continuadas
sobre todos. E é essa uma das razfes por que se deve exigir
uma constante presenca dos organismos nfo estatais na vida
do Estado, e disseminar uma parie do poder em taig organis-
mos, para que funccionem de modo a evitar um excesso da
manopolizacio da forca, que termina por oprimir a todos, até
0s que sdo os seus mais directos usufrutuarios, como se tem
observado nos FEstados totalitarios e, sobretudo, na Ruissia,
onde todos, até os que ocupam os mais altos postos, sentem que
0 poder “abstracto” do Estado exerce sbbre éles um dominio
tal, que a opressio se generaliza de tal modo, que uma vida
socialmente normal torna-se impossivel.

TEMA II1I

ARTIGO 3
O DIREITO E A ECONOMIA

}’ara ¢ socidlogo, o Direito é um facto social, e é como tal
que éle o estuda e analisa, independentemente do seu aspecto
filos6fico e de suas origens éticas, no campo de outras discipli-
nas filostficas. No entanto, embora o examine como um facto
soc;ai, néq pode eximir-se de busear e apontar algumas raizes
malis longinguas, sob pena de permanecer numa visdo mera-
mente sociologista, ¢ que seria desde logo uma posicdo viciosa.

_ A primeira vista, o Direito surge como um conjunto de
leis e normas estabelecidas na sociedade pela autoridade eivil,
emanada ou nao da vontade dos grupos que a compdem, mas
tendendo sempre a atender os interésses do térmo comum, que
coerencia, come Jja temos apontado, o conjunto social.

Na observagio dos grupos sociais componentes do conjun-
to social, verifica-se que promulgam éles também leis e nor-
mas para manter a sua convivéneia e relacdes, ¢ apresentam
elas sempre um outro aspecto importante, que é o de serem
apoiadas em sanecoes.

Déste modo, pode-se dizer a grosso mode que o Direito,
tomado extensistamente, apresenta-se como o conjunto dags leis
€ normas estatuidas ou reconhecidas, cuja aplicacio é impos-
ta, apoiadas elas em alguma sanecdo, moral, religiosa, trang-
cendental, ou fisica, ete.

~ No campo meramente juridico, as discussdes e as contro-
versias que surgem quanto a génese do Direito e, também, qual
o orglo de sua promulgacdo on gestacdo, sio virias e até tem-
pestuosas,

H4 divergéncias sbbre a natureza do Direito, sua génese,
até sébre a sua aplicaciio e alcance.

O que sobreleva ao socidloge € o facto de o Direito exer-
cer um papel importantissimo na vida social,
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Deixaremos de lado essas controvérsias, que perfeitamen-
te cabem nas obras especificas, para nos interessarmos stbre
o socioldgico, tanto quanto possivel.

Dentro dessa controvérsia, podem-se estabelecer duas po-
gicdes fundamentais: a dos que afirmam que o Direito tem
um caricter estrictamente positivo e pratico, que surge dag
necessidades da sociedade, ¢ a dos que buscam uma origem
transcendente ao campo juridico, procurando sua fonte em ou-
tras origens, um Direito ideal e perfeito, antecedente a todos
os homens e a toda sociedade, enquanto o que nesta se mani-
festa é uma copia daquele, o que seria uma posi¢do mais ge-
nuinamente platonica.

O Direito implica o wvalor, pois o que se promulga e se
sanceiona num grupo social, como norma de proceder ou de
regular, representa o que é julgade valorativamente mais Gtil,
mais conveniente e mais adequade ao mesmo grupe.

Estabelecida a regra, aceita ou imposta ao grupo, a forga,
que ela tem fundada no interésse grupal, nem sempre é sufi-
ciente, exigindo, ademalis, outra forga que é dada pela sanccio
punitiva aos que a contrariam. K, naturalmente, como essa
sanccido nio é obedienfe a normas naturais, como sio as sane-
cles fisicas, em que aquéle que ofende uma lei da natureza é
imediatamente punido pelo proprio processe natural, a aplica-
cdo da sancgio exige um poder que a execute, e conseqilente-
mente, exige, com anterioridade, um elemento judicativo, que
julgue da observincia normal, ou nao, do preceito, e aplique a
cominacio da pena respectiva.

Em toérno désses elementos fundamentais giram, em toda
sociedade humana, a vida e accio do Direito. E o alcance e
os limites da lei, do juizo e da sanccio, s8o matérias de con-
trovérsias dasg mais variadas.

A proporcido que a sociedade se complexiona, complexio-
na-se o funcionamento do processo juridico.

A RELIGIAO

E’ a religido, sob seus diversos aspectos, um dos factores
socials mails imporfantes que interessam ao socidlogo.

A explicacfio da religido ultrapassa ac campo da Sociolo-
gia fundamental, porque ji & matéria da Filosofia e especifi-
camente da Teclogia e da Noologia Geral. Em nossas ohras,
que versam sbbre tais temas, tivemos a oportunidade de exa-
minar 8gse facto social de tamanha importancia e significagio.
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Mas o gue ndo se pode deixar de considerar, mo campo
sociclégico, é o papel que representam as idéias religiosas, nfo
96 na formacio dos grupos sociais, grupos de opinido, etc.,
como até na formaclo da propria sociedade, pois toda vida
social estd impregnada da acclo da religifio, até nas épocas
chamadas irreligiosas. Tem ela um importante papel na for-
macdo da esquemética humana e, como se liga directamente
3 moral e & ética, sua funcgio é a mals importante de todas.

Tem a religiio um papel eminentemente complementar na
formacio dos grupos sociais e, sobretudo, por lhes emprestar
uma foérca de coeréneia sem par, bem cemo por lhes marcar
uma finalidade, e dar-lhes um papel, que tem sido dos mais
efectivos na histéria.

0 PAPEL DA ECONOMIA NA SOCIEDADE HUMANA

Nas relacdes sociais & base de trocas, tem a economia uma
funcdo de grande relévo. Ora, o facto econdmico & um social
que merece o estudo do socidlogo, pois, embora o seu objecto
seja um dos fundamentos de uma disciplina especifica da
Etica, enirosa-se de tal modo com ¢ objecto da Bociologia, gue
seu estudo, désse dngulo, cresce de importincia.

Os estudos modernos da Economia, que aos poucos vai
sainde do terreno meramente pratico e descritivo, para o teo-
rico e principalmente especulativo, contribuiram com impor-
tantes elementos para o sociblogo.

N&o bastia apenas o estudo das fases e do processo econd-
mico, mas também do porgué de tais processos. A busca das
catisag ja4 mareca o caminho da ciéneia da Economia, e suas
raizes interessam directamente ao socidlogo.

A relacdo social econbmica é uma relagfio positiva e bila-
teral. Vimos que a relaciio social, fundada &4 base de persua-
sflo, é quase sempre unilateral, E vimos, ademais, que a per-
suasdo também pode estar presente, como estd comumente,
nas relacbes soclais & base de troecas.

Vimos que a capacidade de influir s@bre outrem é o que
caracteriza a fér¢m social. Na relagio social econdmica, essa
forca estd presente de certo modo.

Tem o homem necessidades de ordem bionémica e psico-
légica, que exigem serem aplacadas. Para tal, necessita @le
de elementos capazes de realizar a satisfacio dessas necessi-
dades. E tais elementos tomam o nome genérico de bens. Mas
0 que caracteriza propriamente o bem econdmico nfo é apenas
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4 presenga de um bem capaz de aplacar uma necessidade, mas
aquéle bem que, para ser adquirido, exige algo em troea, por-
tanto um onus. O gque caracteriza o bem econdmico é a sua
onerosidade. O ar que respiramos é um bem, que aplaca uma
necessidade fisiolégica, mas nfo é um bem econdmico, porque
nédo é produzido, néo é alcancado através de um esféreo con-
duzente a produzi-lo, exigindo, em troca, um esférgo dirigido,
mas apenas o esférgo natural da respiracio.

Como o homem néo obtém por tais meios naturais todos
os bens de que necessita, e como lhe € mister produzi-los, rea-
liza &le o facto econdmico da producgfio, que é a operacho, por
meio da qual, cria ou obtém uma utilidade, isto é, um bem com
a capacidade de ser usado, utilizado, a fim de aplacar uma
necessidade.

Todo objecto apropridvel, que estd revestideo de utilidade,
directa ou indirectamente, e que é capaz de satisfazer uma ne-
cessidade humana, chama-se riqueza, em Econemia.

Nao cabe aqui caracterizar os aspectos especificos do
facto econdmico dentro do &mbito dessa disciplina, Mag, do
a4mbito socioldgico nfo se pode deixar de anotar a grande in-
fluéncia e o papel gque a Fconomia exerce no facto social, por
influir directa ou indirectamente na formacio das relacdes so-
ciais de tdda espécie e, sobretudo, nos grupos sociais, de maior
ou menor extensio ou intensidade.

Em nossa obra "Tratado de Economia”, examinamos os
fundamentos ontoldgicos do facto econdémico, as diversas cate-
gorias que constituem o arcabougo dessa disciplina de um &n-
gulo filoséfico, eminentemente guiado pela nossa decadialéctica.

Tem um papel preponderante no problema econdmico os
tipos de mereadores-empresarios, gue constituem a terceira
ordem tipoldgica por nds examinada.

Na formacao das emprésas econdmicas, que tendem natu-
ralmente a ganhos imediatos, ésse agpecto tipolégico é de um
papel importantissime, como o é também, embora em grau
menor, na produccio econdmica em geral.

Em téda sociedade, a producgio tende normalmente a
atender as necessidades do consumo. Se excede, provoca crises,
como também as provoca, se ndo as satisfaz.

Como o trabalho é um dos factbres da produccéo, apre-
senta éle maxima relevincia nos factos seciais, pois sendo sua
func¢hio social tdo importante, nem sempre é considerado de-
vidamente, o que provoca distiirbios graves entre as classes
sociais, como se tem verificado,

ETICA FUNDAMENTAL




TEMA I

ARTIGO ONICO

A ETICA COMO CIENCIA CONCRETA

Demeoenstramos apoditicamente, em “Filosofia Concreta”,
que & possivel tudo quanto ndo contradiz ao ser, tudo quanto
nio estd eivado de contradicgio intrinseca.

Portanto, tudo quanto nfo é contradictério, pode ser, pode
vir-a-ser, ou se ndo pode vir ¢ ser por uma determinada razio
poderia ter vindo o ser, por outra ou outras razbes.

Se posso escrever neste papel, o ser escrite por &ste (po-
téncia passiva) e o poder néle escrever ou nao (poténeia acti-
va minha} n#o oferecem nenhuma contradicedo actual ao rea-
lizarem-se, embora haja a contradiccio potencial de nfo ge
realizarem.

Assim, posso escrever neste papel e éle ser escrito; como
posso nao escrever neste papel e éle néo ger eserito por mim,

540 duas possibilidades contrarias, que ndo se excluerq,
enquanto possibilidades, mas que se excluem ao actualizar-se,
pois, desde o momento que escrevo neste papel, a possibilida-
de de nfio ser eserito deixou de ser possivel. Mas, nole-se
que essa possibilidade, que é agora negada, nio é absoluta,
porque podemos, sem contradicgio, afirmar que ésse papel po-
dia nfo ser eserito por mim. KEssa possibilidade pertence ao
epimeteico désse papel, nfio agora & sua actualidade, pois ja
esta escrito. Mas ndo podemos dizer que absolutamente 8sse
papel nio podia ser nfo-eserito por mim, porque podia. Con-
tudo, entre ag possibilidades, podemos considerar aquelas que,
se se dessem, corresponderiam melhor A natureza das colzas,
tomadas em si, ou das coisas em suas relagSes com outras.

H4, assim, um podie ser que, sendo, seria melhor do que
nio sendo.

Note-se, agora, um ponto importante, Todo ser, como o
demoenstramos em “Filosofia Concreta”, tende a realizar-se
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dentro do campo, e dos limites da sua natureza. A tendéncia
natural de todo ser é realizar-se plenamente. Mas hd obsti-
culos a essas realizagdes; hé oposices, ha impecilhos. A ma-
cieira tende a produzir macés. A causa final, conexionada
com a forma e a natureza de uma coisa, é 0 para o qual a coisa
tende no processo natural do que ela é sendo. A causa final
da macieira é produzir macés (causa final intrinseca da na-
tureza da macieira).

H4, enfre a macieira, que produz macis, ¢ a que nio as
produz, diferen¢a importante. A que produz, realiza plena-
mente 2 suaz natureza, pois tende para ¢ fim que é da sua
natureza, realiza-se, assim, com certa plenitude. A que ndo
produz macis falseia 2 sua finalidade intrinseca, ou por de-
ficiéneia natural ou por obstdculos exteriores, No primeiro
cago, revela-se imperfeita; no segundo, coarctada.

Contudo, revela-se que ha uma coercibilidade das coisas a
realizarem as ‘qendéncias de sua natureza, ou seja a tenderem
para as suas finalidades intrinsecas, aquelas que pertencem a
sua natureza.

Tddas as coisas tendem coercivelmente a ser o que s4o no
processo do seu ser. 4, assim, um império marcado pela na-
tureza da coisa. Bsse império revela-se para nés no verbo
dever. A macieira deve produzir macas pela tendéncia de sua
natureza. (Dever vem de de e habeo, debere, ter de). (Deve-
-ser uma produtora de macés. Essa sua tendéncia natural
(de sua natureza) é normal.

. Podem-se, pois, considerar os possiveis genérica e espe-
cificamente.

. Hd possiveis em geral e possiveis que devem ser. Tistes
ultimos, que sfo genéricamente possivels, caracterizam-se em
sua especificidade, por serem aquéles que decorrem incoerci-
Velmen_te da natureza da coisa. Que a macieira seja cortada,
ou queimada sfo possiveis da primeira ordem. Mas que & ma-
cieira dé macls é um possivel da segunda ordem. E’ um dever
(ter de)da maeleira dar macds.

e : 3 rd -

N Ezm Filosofia Concreta”, demonstramos que os possiveis

nao sdao puros nadas, mas modos de ser, portanto entidades de
certo modo.

Chamemos aquéles segundos possiveis de dever-ser. O
dever-ser (sollen, dos alemfes) nfo sdo meros nadas, mas mo-
dos de ser. S#&o do prometeico que decorre da natureza da
colsa, O gue a coisa tem de ser.

Mas eabem aqui, ainda, outras anilises importantes.
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Tgse dever-ser pode decorrer de uma incoercibilidade da
natureza da coisa. FE realizar-se-4 indefectivelmente se nada,
mais poderoso, se The opuser. Neste caso, 8sse dever-ser é um
imperativo prometeico incoercivel e inevitivel, fatal portante,
da coisa. Ele decorre necessariamente da natureza da coisa,

Mas, no caso da macieira, sabemos que esta o é, nie ape-
nas por sua natureza, mas, concretamente, pelo conjunto das
coordenadas, que permitem sua actualizagio (factbres predis-
ponentes).

A macieira tende naturalmente a dar macis. A macieira
deve ser tal, ao dar macis, Se og factbres predisponentes nfio
obstaculizarem de tal modo o seu desenvolvimento normal, ela
as dara. Se a coordenacio dos factdres emergentes e predis-
ponentes for normal, ela, incoercivelmente, dard macés.

Temos, entdo, o exemplo de um Imperafivo incoercivel,
um dever-ser infrustravel. Xsse dever-ser infrustrivel mani-
festa-se claramente nas leis da natureza, objecto de tantas cién-
c¢ias humanas.

Mas, se passarmos para o campo antropoldgico, encontra-
remos uma diferenca importante.

Ao observarmos os séres humanos, vemos exemplos como
8stes: a mie, naturalmente, por uma decorréneia da sua natu-
reza, tende a cuidar do filho, dar-lhe alimentos, dar-lhe am-
paro, etc. E' um dever-ser que decorre da natureza da mie,
Mas ha exemplog, embora raros, de mies que descuidam, de-
samparam sua prole. Nio realizam elas, portanto, com ple-
nitude, o seu dever-ser. Nog factos da natureza fisica, encon-
tramos um dever-ger, um imperativo ineoercivel e inevitavel,
necessariamente determinado. Mas, & propor¢io que passamos
para o campo da Biologia e, sobretudo, para o da Antropolo-
gia, encontramo-nos com factos diferentes.

Na esfera da fisico-quimica, tudo nos indica o predominio
incoercivel de um imperativo necessariamente determinado.
Mag, na esfera da vida, ha lugar para escalas, para gradati-
vidades nesse imperativo. Nio € éle tfo firme e tho inflexivel
como naquela esfera.

Na vida, vemos que esta apresenta graus, de maeis ou de
menos vida, de vida mais plena ou menos. Essa gradativida-
de, nds néio a encontramos na esfera fisico-quimica, porque os
géres, sob éste agpecto, ndo s80 mais ou menos fisico-quimicos,
Aqui as leis sfo rigidas, de uma rigidez que nos parece, ante
o8 actuais conhecimentos, absoluta.
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Na esfera da vida, vemos que os séres niio apresentam
uma rigidez de fal grau, pois éste ser é mais ou menos ple-
namente éle mesmo, ou plenamente ou nio a sua espécie. Aqui
hd desvios, héd escalaridade, h4 deformacfes, hd monstruosida-
dgs (que é um desmesuramento da natureza da coisa, mas
a}{lcla_ dentr"o da sua forma. A vida apresenta, pois, un{a val
rianecla malor que os factos da fisico-quimica.

A_o vermos aquela macieira que dé macs t80 4cidas e {io
mes.qumhas, compreendemos que devia ser diferente, que ela
devia proceder de outro modo, como entendemos que a mae
que desampara sua prole, devia proceder de outro modo. Jé;
tg:qdemos a atribuir ao ser em seu processo, a culpe do que
néle se manifesta.

_ 3e, na macieira, podemos scber que ela se desvia da ple-
nitude do seu dever-ser, por actuarem certos factéres extrin-
secos,_Prechsponentes, que lhe impedem o desenvolvimento nor-
mal, ja quando se trata dos séres humanos, sentimos, porém
que seu proceder, déste ou daquele modo, decorre de uma escoi
lha. Entre seguir éste ou aguéle rumo, preferiu éste aquele.
Nessa preferéncia, revela-se uma apreciacio de valor, pois o
preferido vale, de qualquer forma, dentro de um certo dngule
de uma certa relagiio, mais que o preterido. ’

Naturalmente todos os séres escolliem o gue é melhor a
sua I}&L‘ureza e preferem o que lheg é prejudicial. 4, assim
em toda natureza, uma apreciacio de valor, e todo o existit"
€ um revelar do valor, como demonstramos, de modo apoditi-
co, em “Filosofia Concreta dos Valgres™.

. Mas, no_efscolher, que se da nag coisas da esfera figico-
-quimica, verificamos que aquéle obedece a um imperativo in-
coercivel da natureza dessas mesmas coisas, que, normalmen-
tfe, tendem ao que lhes & benéfico, e 36 se desviam dessa fina-
lidade, que é da sua natureza, se encontrarem obsticulos mais
poderosos que as impecam,

Mas, na esfera da biologia, & pPropor¢do que vamos pas-
sando da sub-esfera da fisica-biolégica, da figiologia, vamos
notandq que ha desvios da natureza, desvios que enéontram
causas 1ntr1ns_ecas, ou, pelo menos, que estfo na imanéncia do
proprio ser vive, desvios tolerados dentro da forma désse sor
como as monstruosidades, as desnaturacdes, etc. '

Na esfera antropolégica, no campo sociolégico, pois o ho-
mem concretamente, como o temos demonstrado em nossos tra-
bhalhos ar}teriores, é um ser composto emergentemente de um
corpo animal, de uma alma humana, e, predisponentemente,
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depende, para ser, de um ambiente circunstancial (ecolégico)
e de um factor histérico-social que o antecedem e o assegu-
ram, mantém éle relacBes consigo mesmo e com seus seme-
Ihantes, relagdes que correspondem ao imperativo incoereivel
da sua natureza ou da natureza do grupo social ao qual per-
tence ou do qual faz parte.

E como entre os séres humanos, melhor se verifica uma
varidncia acentuada désse dever-ser, pois, é ai o campo maior
onde a escolha se processa, onde os desvios sGo mais acentua-
dos e mais constantes, o tema do dever-ser, aqui, assume um
papel mais importante.

Resumamos:

Ha um dever-ser incoercivel e necesgsiriamente determi-
nado (o da esfera fisico-quimica) ;

hé um dever-ser incoercivel necessariamente determinado,
masg variante, frustravel, dentro de toleranecias formais (esfe-
ra do bioldgico) ;

ha um dever-ser de fundamento incoercivel e necessiria-
mente determinado, mas totalmente frustrdvel (esfera aniro-
polégica e sociolbgica).

As relacfes humanas (costumes, em latim, mos, moris, e
em grego ethos) consgtituiram tema importante de estudo e de
andlise de grandes pensadores. Dai surgirem diseiplinas, eomo
a Moral e a Etica, disciplinas cujo objecto fundamental sdo os
costumes, as relacdes humanas, cujas caracteristicas histéricas
examinaremos a seguir.

Mas, o que queremos caracterizar agora é o sentido onto-
l6gico e conereto que damos 4 ciéncia do dever-ser, que & pro-
priamente a Ltfica.

Em seus aspectos gerais, a Etica é a ciéncia cujo objecto
material é o dever-ser. E o dever-ger, como o examinamos em
suas raizes ontoldgicas, é concretamente especificado por ela.

Mas nio tende a Etica a analisar apenas o dever-ser, mas,
também, para estabelecer os limites naturais de sua realizacio
ou de sua aplicagfo. Tende, ela, portanto, para o imperativo
da aplicacio do dever-ser frustravel, e do frustrivel que per-
tence & esfera antropolégica.

Asgsim, nessa esfera, que inclui a sociolégica, o imperativo
deve ser aplicado dégte e ndo déste modo. A Etica é também
umsa ciéneia normativa. Temos, of, o dever-ser que & wmister
que seja (milssen).

A Etica &, portanto, a ciéneia cujo objecto material é o
dever-ser, e tende a estabelecer normas para que éste neces-
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sariamente seja, pela andlise da incoercibilidade relativa 4 na-
tureza do homem, tomado sob todos os seus aspectos e relagdes.

Pertence, pois, a Etica, 4 esfera antropolégica. FE’ uma
ciéncia que tem, como objecto, 0 homem, mas para que seja
ela concreta, como desejamos que o seja, nio pode perder nem
desprezar a sua raiz ontologica, Portanto, seguindo ¢ nosso
método, exposto em “Filosofia Cenereta”, a Etica serd exami-
nada e estudada por nés dentro do maior rigor ontoldgico e
suas teses serdo validas e aceitas quando e na proporcio em
que possam ger apoditicamente demonstradas.

Para estudar-se algo éticamente € imprescindivel, em pri-
meiro lugar, estabelecer o dewver-ser. QOra, como ja vimos,
inclui-se éle entre os possiveis, euja raiz concreta estid na fi-
nalidade intrinseca das coisas, na natureza das coisas.

O estudo ontolégico e metafisico do dever-ser, seguindo
o8 métodos da filosofia concreta, por nés esbocada, é o objec-
to fundamental da Etica.

0O estudo das diversas manifestacoes éticas do homem,
isto &, na esfera antropolégica e sociolégiea, é o caminho que
leva & Moral.

Onde ha escolha, ha apreciacfio, ha valor. O facto ético,
na esfera antropologica e socioldgica, implica valor. HA, assim,
um valor ético, pois o que deve-ser, o que é mister que seja,
vale mais do que o seu contrario, o que ndo-deve-ser, 0 que &
mister que ndo sejo.

A frustrabilidade, que se apenta na esfera antropolégica
e sociolégica, é a que se refere & vontade humana. A vontade
néo deve ser confundida apenas com o impeto afective (von-
tade afectiva). Admite-se que & frustriavel aquilo que pode
deixar de ser feito, por resultade de uma escolha entre fazer
ou nio fazer.

O ente, que nfo faz o que devia fazer, pode ser levado a
tal por uma necessidade imanente & sua natureza deformada
ou a uma escolha.

No primeiro caso, dada as suas circunstdncias, nfo podia
deixar de fazer o que féz, ou deixar de fazer o que deveria
fazer. Assim, o ser degenerado, desnaturade, pode frustrar-se
ao cumprimento normal do que deveria fazer por factéres que
j& actuam intrinsecamente néle, isto &, por ac¢io da emergén-
cia ou por um imperativo de outra ordem, determinado pelos
factores predisponentes.

Neste caso, a frustrabilidade de seu acto ou de sua omis-
sio dard um valor ético ao mesmo. Se o que faz nio podia
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deixar de fazer, o seu acto foi, portanto, inevitavel e infrus-
travel, Decorria necessariamente de um determinado estado,
ou condig¢do, etc,

Ora, como vimos, a Etica tende a estudar o dever-ser, que
é mister que seja. Portanto, a Etica, no campo antropolégieo,
funda-se no que deve ser, mas que pode nio ser, isto é, no
dever-ser frustrivel por factdres intrinsecos.

A Etica, como disciplina filoséfica, examina, no campo
antropolégico, o dever-ser que & mister que seja, como tam-
bém as razdes para que seja; o “porqué” do dever-ser. E
como, para tal exame, deve estudar tédas as normas humanas
que presidem as relagbes, que pretendem estabelecer um dever-
-ser, ou sio motivadas por um dver-gser, a Ltica dedica-se, na-
turalmente, a0 estudo da Moral, que é a disciplina que descreve
os costumes humanocs. Tddas as disciplinas, que tém como
objecto material as relacdes humanas, sfo disciplinas éticas.

Assim o é a Historia (e até a futura historiologia, como
ciéneia ética dos factdres histbéricos), pois, tendendo esta a
estudar os factos historicos, examina-os como ge deram, como
também poderiam se dar e como deveriam tfer-se dado. A
Histéria nio é apenas uma ciéneia deseriptiva, mas também
normativa. Pode ela dar normag para o proceder histérico dos
homens. Portanto, a histéria desenvolve-gse dentro do &mbito
da Etica,

A Economia é uma diseiplina, nfo s6 deseriptiva, como
normativa. Trata de certas relacfes humanas e, como tais,
&ticas. A Economia é uma ciéneia ética, como também o é a
Psicologia Racional, pois esta, ao dedicar-se ao estudo da razéo
humana, portanto das suas deliberacdes e das suas escolhas,
invade um sector ético, ¢ &, conseqilentemente, uma diseiplina
também ética.

E também o é o Direito, pois, estudando as normas juri-
dicas, invadindo o campo das suas origens e razdes, é uma
disciplina que actua e se desenvolve dentro do campo ético.

A prépria Légiea, como diseiplina dos factos logicos, ao
ser normativa, ao propor como se deve pensar, estabelecendo
um dever-ser légico, €, de certo modo, uma disciplina ética.

Quando Arigtételes dividia as virtudes em éticas e dia-
noéticas, as primeiras as que se referiam & esfera da vida
préitica, encaminhadas & consecuciio de um fim, e dianoéticas
(did, através, noésis, accdo do espirito, portanto, virtudes, por
meio das quais o espirito alcanga uma finalidade) as virtudes
intelectuais, considerava a Etica neste sentido. As posteriores
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distingdes entre Etica e Moral, e a falta de clareza nos obhjec-
tos especificos, serdo temas de futuras analises nossas.

Desejamos, por ora, estabelecer, de modo claro e defini-
Livo, 0 que entendemos por Etica,

T’ ums disciplina ontologica, fundada na filosofia concre-
ta e também normativa. No campo antropoldgico, funda-se na
existéneia da vontade humana, de certo modo livre. Nio to-
mamos, por ora, éste térmo em seu sentido metafisico, mas
apenas como & capacidade empirica evidentemente patenteada
pela possibilidade humana de escolher entre atitudes possiveis,
entre fazer e nio fazer, o que néo se verifica na esfera fisico-
-quimica, nem na meramente biolégica. Aqui a escolha ohe-
dece a normag incoerciveis e necessariamente determinadas
pelo interésse do todo,

Assim um ser biolégico 8 se desvia do seu dever-ser por
factdres intrinsecos que néle actuam, num processo degene-
rativo, masg que revelam um poder inecoercivel e infrustrivel,
quando considerados in econcrelo,

Este ser, degenerado, realiza algo anti-ético, algo que é
contririo ao que deveria ser, alge genéricamente frustravel,
mas que, neste cago concreto, neste ser, aqui e agora, e in-
frustravel pela actuacio de tais ou quais factdres, que tornam
incoercivel o resuitado final.

Ovra, no eampo antropoldgico, verifica-se que ha factos que
s8o frustraveis, e que se actualizam por uma deliberacio do
ser humano.

A vontade humana revela caracteristicas que nfo se redu-
zem apenas ao fisico-quimico.

Assim o coneeito da norma distingue-se de o de lei. A
lei é a determinacho, principio incoercivel e infrustravel, en-
quanto que a norma estabelece o que deve ser feito, masg que
pode deixar de ser feito.

As disciplinag normativas, ou normativamente considera-
dag, sdo apenas essas que tém por objecto normas, como as
estabelecidas aqui.

A norma, portanto, distingue-se da lei.

T6da disciplina normativa, enquanto tal, é ética. Além
das gque ja examinamos, a Estética, por ser também norma-
tiva, & ética.

Mag héa diseiplinas normativas que & primeira vista pare-
cem nada ter com ag propriamente éticas. Exemplificamos
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com a Gramatica. A Gramétiea, ao estudar como se processa
o facto lingtiistico, estabelece normas validas apenag para um
determinado periodo, pois a evolugdo do facto lingiistico po-
derd fazer variar as normas futuras. No entanto, pode-se
estabelecer um aspecto ético na Gramatica, ao determinar-se
um dever-ser. HA um valor lingliistico que deve ser obedecido.

A Técnica também ¢ uma disciplina ética, apesar de, a
primeira vista, parecer gue nio.

H4, na Técnica, normas a serem obedecidas, pois, do con-
trario, ela correria o perigo de extraviar-se dos fins desejados,

A Técnica, como sistematizacho de meios para alcangar
determinados fins, aponta a um dever-ser. O estabelecer um
dever-ger no facto técnico, revela essa disciplina também como
étiea.

Ha, assim, uma subordinagdo de tbdas as disciplinas a
Etica, quando normativas.

Em seus fundamentos ontelégicos, as leis da Etica sfo in-
variantes, mas quanto as normag morais ela é varlant(_a, porque
estas podem variar segundo determinadas condiges historicas.

Assim a iKtica, em sua pureza disciplinar, busca funda-
mentar as normas invariantes; a Moral, as normas variantes
e varidveis. Por essa razdio, um facto pode ser moral, aqui,
e imoral ali. Mas éle serd éticamente valido apenas sob um
modo de ser.

Se numa sociedade humana se estabelece como validamen-
te moral o suicidio, a Etica (como veremos mais adiante) reve-
la-o como dticamente vituperdvel; portanto um acto anti-ético.

Antes de examinar esta ciéncia, seguindo os métodos esta-
belecidos em “Filosofia Concreta”™, devemos, primeiramente,
dar uma vigdo sintética e uma visfo analitica, do que constitui
a matéria desta diseiplina, para, afinal, reduzir as positivida-
des conquistadas a teses, que serfo demonstradas segundo os
métodos que usamos naquela obra.
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TEMA II

ARTIGO 1

HISTORIA DA ETICA

Vamos encontrar os estudos étidos desde a mais longin-
qua antiguidade. Entre os chineses, verificamos que o pensa-
mento de Lau-Tse, de Confticic e de Méncius (Kon-Fu-Tseu,
Meng-Tzeu) é predominantemente ético, sobretudo o dos ulti-
mog, pois, no primeire, no Livro do Tau, encontramos afirma-
cdes de tal ordem que revelam a precedéncia de uma longa
especulacio, esotéricamente conduzida.

Contudo, nfo se vé nos livros chineses uma especulacio
em torno de temas éficos, & semelhanca do que se observa no
pensamento grego e no ocidental.

Na obra dos hindus, caldeus, egipcios, etc., também se
observa a presenca constante de maximas éticas. Mas a siste-
matizacio dos estudos filos6ficos sGbre essa disciplina, cabe,
propriamente, pelo menos em sentido esotérico, aos gregos.

E’ com o8 gregos que se estructuram sistemas éticos, ex-
postos filosoficamente. Entre as manifestagdes mais notiveis,
que influem no pensamento ocidental posterior, temos a sa-
lientar o hedonismo (de hedon, prazer) exposto por Aristipo
Cirenaico (435-355), para o qual o bem supremo é a volup-
tuosidade, e, predominantemente, a corporal,

H4 um hedonismo mitigado, o de Epicure (epicurismo)
(341-270) que afirma que fambém é a voluptucsidade o bem
supremo. Mas, como hd uma escala de valores na voluptuo-
sidade, ha também a presenga dos valores intelectuais.

Com Antistenes e Didgenes Sinopense (414-324), a vir-
tude tende apenas para o bem; e para a conquista da felici-
dade basta a virtude. Convém nfo esquecer que o térmo einico
tomou, posteriormente, um sentide pejorativo, pela hipocrisia
manifestada por alguns filésofos dessa escola, que, na verda-
de, nfo praticavam em actos o que pregavam em palavras.
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Com oy estédleos, cuja figura maior é Zeno (342-270),

segnidoe por Cleanto e Crisipo, a virtude estd na congruéncia
entre novida e a razfo, Nio é suficiente o cumprimento exte-
rior do acto virtuose, mas, sobretudo, a purificacio da inten-

¢no, lintre os estéicos sobrelevam-se as manifestacdes morais
¢ esplendem homens virtuosos, de um valer inestimavel, que
dio um testemunho vigoroso do valor dessa escola.

Deixamos de tratar da étiea pitagérica, conhecida geral-
mente através dos “Versos dureos”, de Lysis, atribuidos a Pi-
thporas.  Os trabalhos especulativos dos pitagoéricos da fase
de Crotona permanecem esotéricos. S6 os versos Aureos foram
dados ao eonhecimento esotérico e, por essa razio, tratar dos
fundamentos filoséficos da ética pitagérica exige outras pro-
vidéncias e percorrer outras vias, como o fazemos em nossa
" Versos aureos de Pitdgoras”, para onde remetemos o lei-
lor desejoso de penetrar no conhecimento déste pensamento.
Como éste livro apenas estabelece as bages fundamentais da
Ctica, 86 em outros trabalhos realizaremos um estudo mais
exuustivo de certos aspectos dos temas éticos.

Com Sécrates (cuja origem pitagérica é hoje indiscuti-
vel), surge uma escola que teve um papel extraordinirio no
desenvolvimento dos estudos éticos. Socrates (470-399) expds
sua doutrina, que foil continuada por Platdo (427-347) e, pos-
teriormente, por seus seguidores.

O idealismo platdnico (que na verdade é realista) estabe-
lece que a vida ética é gradativamente mais elevada pela ade-
quaclo desta as idéias (eide) superiores, analogadas & forma
do Bem. A vida exige um exercicio constante do homem para
alcancar essa base superior, que consiste na imitacdo dos va-
lores mais altos, lnica via capaz de assegurar a felicidade.

Arigtoteles (384-322), inegavelmente o maijor sistematiza-
dor da filosofia grega, deu & Etica bases muito seguras. Sua
obra grandicsa e imperecivel é uma eterna sugestfo para os
mais profundos estudos em matéria de tal magnitude. Suas
teses prineipais afirmam que o fim do homem é a felicidade
temporal da vida de conformidade com a razfio, e que a vir-
tude é o caminho dessa felicidade, e esta implica, fundamen-
talmente, a liberdade.

No pensamento latino, ndo enconframos uma nova siste-
matizacio, mas apenas seguem seus autores as diversas linhas
tragadas pelas escolas gregas. Sobressaem, entre éstes, Cicero
(104-48), que é eclético, e os grandes estdicos, como Epicleto
(50-120}, Marco Aurélio (121-180) e Séneca (2-65).
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A INFLUABNCIA CRISTA NOS ESTUDOS ETICOS

Com o advento do cristianismo, podemos estabelecer dois
periodos importantes dos estudos éticos. O primeiro, que é o
da patristica, ¢ o segundo da escolastica (com suas fases: a
medieval, a do renascimento e a restaurada, que é a moderna).

Entre os padres apologetas, nio hi propriamente uma
sistematizacio dos estudos éticos. Fundados nos principios
estabelecidos pelo cristianismo expfem ag suas opinibes, se-
gundo a revelacio dos livros sagrados. Podemos anotar os no-
mes de Origenes, Cipriano, Atenigoras, Criséstomo, Basilio, ete.

Entre todos @&sses nomes, surge, como a maior figura
desta época, Santo Agostinho (354-430), que ja trata dos te-
mas éticos com métode filogdfico.

No periodo escoldstico, na fase medieval, o predominio das
idéias éticas de Aristéieles torna-se evidente. E’ o periodo das
Summas e é neste que surgem os malores pensadores da Igre-
ja, como Séo Boaventura (1221-1274), Sdo Tomas (1225-1274),
Duns Secot (1270-1308).

Na fase renascentista, em que, seguindo-se os caminhos
indicados peles anteriores, processam-se agudissimas anilises,
algumas caracterizando-ge pelo excesso da subtileza, temos os
nomes de Vitoria, Soto, Bafiez, Mastrius, Dupasquier, Molina,
Lessius, Valéncia, Vasquez, Lugo, Fonseca e o grande Suarez
(1548-1617). Os estudos alecancam aqui tais estdgios, que a

P

obra désses grandes autores & imortal.

No séeule XIX em diante, processa-se a terceira fase, a
da escolastica restaurada, na qual vic surgir as tendéncias
neo-tomistas, neo-escolasticas, em que os estudos sdbre a
“questfio social” crescem de extensio e intensidade. S&o
intumeros os aufores dessa época, mas, nesta obra, teremos a
oportunidade de citar alguns, & propor¢fo que formos inva-
dindo aquéles temas, onde seus estudos primaram por apre-
sentar contribuigdes de real valor.

AS CONTRIBUICOES DA FILOSOFIA MODERNA

Com o movimento protestante, foram agitados os proble-
mas e og temas éticos, mas sob outras bases, distintas das
empreendidas pelog filéscfos escolasticos. Procuraram os pro-
testantes dar & Etica um fundamento nio baseado na revela-
cio, mas nos valores éticos, examinados e procurados de per
gl., Se o3 escolasticos afirmam a temeridade de tais estudos
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¢ da postulacdo meramente axiolégica, convém, contudo, que
se tenha em mente, que tais pesquisas nio pdem em Xedue 08
ideais éticos. E se alguns cairam em érro, veremos, contudo,
no campe da filosofia pelo menos, que a investigagao deve pro-
cessar-se dentro do Ambito daquela. A revelacio religiosa per-
tence a religifio, O filésofo ético deve procurar os fundamen-
tos ontolégicos dessa digeiplina, tio longe quanto the é possivel
alcancar.

_Entre 08 protestantes, sobressairam, por seus trabalhos,
Bodin, Grotius, Pufendorf.

Entre os autores independentes, podemos salientar os se-
guinteg, anteriores a Kant: Hobbes (1588-1679), Spinoza
(1632-1677), e, nos séeulos XVII e XVIII, Shaftesbury (1671-
-1713), Reid (1710-1796), Helvetius (1715-1771), Holbach
(1723-1789), Saint-Simon (1760-1825), etc.

Com Kant (1762-1814), sfo procurados novos fundamen-
tos para a Etica, baseando é&le os seus postulados, propriamen-
te, na razdo prdtica, isto é, fundando-os na consciéneia huma-
na, 20 mesmo tempo que afirma sua indemonstrabilidade den-
tro da razfio pura, da razio meramente intelectual,

Seguiram-se a Kant os trabalhos de Fichte (1762-1819),
Hegel (1770-1831), Schelling (1775-1854), Krause (1781-
1.832), Comte (1789-1857), Stuart Mill (1806-1873), Fried-
rich Paulsen (1846-1908), e ainda Herbart (1776-1841), Scho-
penhauer (1788-1903), Spencer (1830-1903), Nietzeche (1844-
-1900) e, mais préximos a nés, Durkheim (1858-1917), Lévy-
-Bruhl (1857-1939).

Com Scheler (1874-1928), Miiller, Ortega y Gasget, ete.,
penetra-se na ética axioldogica (que a estuda do Angulo dos
valores).

DISTINGAO ENTRE ETICA L MORAL

A distin¢do entre Etica e Moral se impde por diversos mo-
tivos e razdes. Se os térmos mos, em latim, e ethos, em grego,
gerviram para nomear duas disciplinas, estas se distinguem,
embora a gsegunda se subordine ontologicamente & primeira,

Se a filosofia classica ndo distinguia propriamente a Etica
de a Moral (pols ambos os térmos eram usados sinonimica-
mente), € preciso considerar que, apds o advento das idéias
modernas, e das diversas posicdes tomadas ante essas disci-
plinas, hd necessidade de distingui-las. Pois, enquante a se-

(
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gunda se refere aocs costumes estabelecidos entre os homens,
a primeira dedica-se ao estudo das nermas éticas invariantes,
Quem se coloca na posicio que afirma nfio ter a Etica outra
origem senfio nos costumes humanos; quem assume uma posi-
cio sociologista, empirista, positivista, pragmatista, etc., con-
giderarad apenas a Moral e nio a Etica. Esta ¢ apenas aquela:
ciéneia dos costumes humanos. Para quem busca as raizes
mals profundas dos nossos costumes, as leis invariantes que
os regem, considera aquéles como simbolog das normas éticag,
gue s80 os simbolizados. Neste caso, a Etica ja impde uma
vig symbolica, pois é mister partir do que se da na experién-
cia humana para captar os logoi que analogam os costumes,
Tais logoi serfio as razdes éticas superiores, euja buseca cabe
propriamente ao etdlogo.

A MORAL E A AXIOLOGIA

Na filosofia moderna, encontra-se uma tendéncia a redu-
zir a Moral & Axioclogia. Depois das criticas de Kant, que
levaram tantos a aceitar a impossibilidade humana de alcan-
car ao ser, por ser é&ste inacessivel, procuraram muitog substi-
tuir a Ontologia pela Axiologia. N&o poedendo saber o que as
coisas sdo em si, nés saberemos ao menos o gue sdo para nds.
O mundo exterior tem, assim, um valor, e ¢ um valor, pois
vale para nos.

E assimn € um valor tudo quanto & da nossa experiéncia
e da nossa vida, tudo o que compde o nosso cosmos. Substi-
tuem a Ontologia pela Axiologia, e também a Moral ou Etica
(porque aqui, para tal posicfo, sfo sindnimas), tendendo ao
valor relativo das diversas maneiras de se processarem as re-
lagbes humanas.

Tal posicio, confudo, padece de firmeza. N&o somos ca-
pazes de captar o ser em si, mas apenas o ser-para-nés. Ora,
se o ger-em-si fsse por nds captado, seria também um ser-
-para-nés. Portanto, o que ndo admitem captar é o que néo
admitem captar. Pois como poderiamos nds saber que capta-
mos o ser em si, quando captassemos o ser? Nao seria auto-
maticamente para nés?

O ser-em-si, é finico que é em si, como o demonstramos
em “Filosofia Conereta”, é o ser Infinito, o Ser Supremo, fon-
te e origem de t6das ag coisas.

Mas, o ser finito nuneca é-em-si senfo relativamente, pois
é produto de uma relaclo, como vimos, entre opostos, o que
ja examinamos.
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Quando afirmam que nunca conhecemos tudo de alguma
coisd, j& mostramos em “Teoria do Conhecimento” o que tal
sigmifica. Se ndo temos um conhecimento exaustivo das coisas
da nossa experiéneia, o conhecimento que delas temos nfo pa-
dece, por isso, de falsidade. Conhecemo-las tolum ef non to-
taliter, conheecemos a coisa como um todo e ndo totalmente,
exaustivamente, porque todo conhecer é um assimilar que se
realiza através de esquemas, portanto parcial em certo gentido,

Mas dai concluir-se, pelo facto de ndo termos a visio fron-
tal do Ser Supremo, e do ser integralifer das coisas, que de-
vamos substitui-los pelo valor, é substituir palavras. Pois,
como ja vimos em “Filosofia Concreta”, nio hia meio térmo
entre ser e nada absoluto. E o valor, ou é alguma coisa, ou
é nada. K se é alguma coisa, é ser e ndo nada. To6da essa luta
desenfreada contra a Ontologia, por parte de tais filésofos,
surge de uma deficiéneia da compreensho do que seja ser, o
que tivemos tanto cuidado em precisar no livro acima citado.

Com essa andlise que acabamos de fazer, queremos sa-
lientar que a raiz da Etica deve ser e terd de ser encontrada
na Ontologia. A Axiologia &€ apenas uma disciplina regional
da Ontologia, O valor & ainda ser, como mostramos em “Fi-
losofia Conereta dog Valores”., Nao é a Ontologia que se su-
bordina ao nada, mas o nada s6 pode ser compreendido através
do ser, e assim também o valor,

Ainda queremos salientar, antes de outras anilises, o em-
prégo que comumente se faz do térmo moral. Ora €le é to-
mado em sentide psicologico, em oposicho ao fisico ou ao fisio-
l6gico, como quando nos referimos a um sofrimento causado
por um pensamento sébre algo doloroso (uma dor morel), ora
é empregado para referir-se 4 capacidade de enfrentar as ad-
versidades e os sofrimentos, ao dizer-se que alguém tem um
morel elevado. Também se emprega €sse térmo em oposiciio
a0 que é mau, prejudicial ao homem, ac que é reconhecido
como obrigatério ou ideal. Fala-se, assim, de accdes morais,
de intencdes morais.

Nio sfo, entrefanto, tais conceitos os que pertencem pro-
priamente ao estudo da Etica. FEsta busca uma sistematizacio
filogofica das normas impervativas; dal nfo se confundir o
estudioso da Etica (o etdlogo) com os moralistas, como La
Bruyére, Vauvernagues, La Rochefoucauld, ete., que procuram
apenas fornecer rapidas andlises da alma humana.

Emprega-se ainda o térmo para referir-se as diversas
concepebes que constroem os homeng sbbre o ideal de sua vida.
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Tala-se assim em morais, que variam segundo as circunstin-
cias ambientais e histéricas. Nao se pode, porém, falar d.e
éticas, como alguns fazem. Sécl tais factos que ainda cqntrl-
buem para justificar a distincdo que fazemos entre Etica e
Moral.

£’ verdade que é mais comum falar-se em MoAral: que
em Etica, e que, muitas vézes, se tem _da_do_preferen(na a0
primeiro térmo, sem fazer-se (ualquer dlstlnc;_aQ entre ambos.
Assim, tem-se procurado definir a Moral ¢ a Etica com o mes-
mo enunciado, como o¢ kantianos, por exe_mplo, gue a ?ngna;n
de “ciéncia do dever e dos deveres”, ou mmpl.esmerﬂsem ciéncia
do dever”, outros a ‘‘ciéncia do b_em”, ou, amc}a, ‘ciéncia do
bem e do mal”. Mas se a primeira ndo inclui prgnprlamer}te
o bem, a segunda nio explicita o contetido que s¢ gla a tal tér-
mo, pois o bem pode ser o prazer (para o sensualista), o pro-
gresso intelectual ou afectivo para outros, ete.

Outres propbem, para sin.tetiz’ax_' as duag posigdes, a de-
finiciio de “ciéncia do bem obrigatério”, mas tal defmlga‘o im-
plica que a obrigacéo é o elemento gssencml da moralidade,
o que é discutivel e discutido €omo ainda veremos. Ademals,
é precigo esclarecer se é necessario para agur moralmente ser
alguém determinado pelo sentimento do dever.

Outrossim, & preciso distinguir a ciéncia descriptiva dos
costumes de a ciéneia normativa, o que justifica a distingao
entre Moral e Etica.

ETOGRAFIA E ETOLOGIA

Propdem os antropologistas dois térmos: etogrufic (a
descricio dos costumes dos diversos povos e lugare_s) ea eto-
logia, que procura dar o fundamento histérico e psicolégico de
tais costumes.

Yo consideramos a Moral como a ciéncia} .normativa dos
costumes, tendemos a confundi-la com a Pohtlca. Os cos.tq-
mes sio as maneiras exteriores de se conduzirem as c_olect%vx-
dades. Ora, é inseparavel da élica humana a .conduta 1¥1ter10r,
a intencfio. O Estado pode regular as maneiras exteriores, €
essas cabem a Politica.

Foulquié propde a seguinte definigho: a moral é o siste-
ma de regras de conduta que deve seguir o homem para viver
de acbrdo com a sua natureza.
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Iigssa definicfio, referindo-se & moral, tem grande valor.
10" um sistema por que é uma construccio Iégica. Nao € uma
simples colectiinea, mais ou menos organizada, dos imperativoy
¢ conselhos merais, como pode realizar a etografia, que é me-
ramente deserifiva. E’ um sistema de regras de conduia, pois
¢ uma ciénecia pratica e normativa, que indica como viver de
ueordo com a Sue netureze. Apesar de muitog filosofos nio
saberem precisar o que é a natureza humana e egcamotearem
0 problema, contudo sabemos que ela é o composto da subsgtin-
cia primeira {a matéria-corpo) e da substidncia segunda (for-
ma-racionalidade). A Moral é o conjunto das regras gue in-
dicam ao homem como viver de acOrdo com a sua natureza. E
Gsse conjunto de regrag é apropriado, ora a uma funccdo, ora
4 um grupo social, ora da todes. Assim, quando se emprega
o térmo ética profissional, como ética do engenheiro, ética do
médico, ética do soldado, propriamente quer-se referir & moral
de tais profissoes,

A ETICA COMO DISCIPLINA ONTOLOGICA

A FEtica, tendo por objecto a sistematizacfo das normas
invariantes, simbolizadas pelas normas da Moral, é uma cién-
cia nio descriptiva, mas ontolégica. E’ uma disciplina regio-
nal da Ontologia.

-

A Etica, antropoldgicamente, é a ciéncia que estuda, sis-
tematica e ontologicamente, as normas invariantes que devem
regular o procedimento dos géres humanos, em func¢io de um
fim superior adequado & sua natureza.

Aquéles que se colocam na posicio de negar normas inva-
riantes, negam automaticamente & Etica qualquer fundamenteo,
pava afirmarem, quando muito, a Moral.

A Moral é a Etica manifestada nos actos humanos, obe-
dientes a uma finalidade, como a que acima mostramos. O
facto moral é um simbolo ético. Buscar, através dos factes
morais, as regras supremas da Etica, é o verdadeiro caminho
que se impde. Conseqlientemente, temos de empregar a dia-
léctica simbédlica, como a compreendemos, bem como as outras
providéncias que tém sido o objecto de estudo em nossos tra-
balhos.

A justificagio de nossa posiciio serd apresentada no de-
correr desta obra fundamental, que serd prosseguida por ou-
tras, nas quais aprofundaremos os principals temas ontoldgicos
desga disciplina.
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A CONSCIENCIA MORAL

Convém ainda esclarecer o emprégo comum que se faz do
térmo consciéncia moral. Sendo a Moral a Etica aplicada ao
homem, a consciéncia moral refere-se & humana. E’ ela um
facto individual, mas reforcado por uma experiéneia colectiva.
O colectivo manifesta-se através do homem individualmente
considerade, o que é tema de Psicologia.

Hd, na consciéncia moral do individuo, sempre a presenca
do colectivo, do histérico-social,

Esta é de uma evidéncia meridiana, Qual precede?
colectiva ou a individual? E’ a consciéncia individual o resul-
tado da acglo da colectiva, ou o inverso? Sabemos que hi aqui
divergéneias. Para a escola socioldgica é a colectiva que pre-
cede, embora a visfo clissica pare¢a afirmar sempre o con-
trario.

Na verdade, o homem n#o é apenas individual, mas tam-
bém colectivo. O seu eu é o resultado de uma individualizacio
parcial de muitos eus que o compdem. Désse modo, ha con-
temporaneidade enire o colectivo € o individual, Contudo, qual
precede ontologicamente: o colective ou o individual? Se o
homem ¢, um homem deve ter sido o primeiro. Mas o homem
primitivo era dualmente o gerador e a gestante. Até na ale-
goria religiosa, o primeiro contém ja em si o outro, de outro
8ex0, que permite a gestaciio do novo individuo. Nesse sentido,
pode-se dizer que o primeiro é ji colectivo, Psieclogicamente,
a individualizagfo se processa j4 bem tardia, depois de o in-
dividuo estar formado biologicamente, Do Angulo da biologia,
a gestaclo do individuo processa-se apds o colectivo. Portan-
to, sempre o colectivo antecede ao individual, que é posterior.
No entanto, nada vem de nada, e o individual nio poderia sur-
gir do colectivo, se de certo modo ndo estivesse ji contido na-
quele. Portanto, hd, no colectivo, de certo modo, o individual,
pelo menos potencial e virtualmente,

Ainda para a Moral surge outro problema: sfo os actos
morais obrigatérios porque sfio bons, ou sfo bons porque séo
obrigatdrios?

HA os que estabelecem que o imperativo categérico insti-
tuido, torna bom o que o realiza, e mau a sua nio realizacio
ou o seu desvio. Neste cago, o obrigatorio antecederia ao bem.
Para outros, o homem estabelece como regra moral obrigatoria
0 que he refere ao sen bem. As duas posicdes encontram fun-
damentos em factos. HA normas cobrigatérias instituidas na
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vida social, cuja nio observincia é um mal, embora néo sejam
¢lag resultantes de um hem gue préviamente se impde, mas
de origem heterénoma, pela imposicdo de um poder guperior
na sociedade que as estabelece, como se pede evidenciar pelas
normas instituidas por uma casta dominante sébre outras, e
que ndo se referem propriamente ao bem que a moral busca,
mas apenas ao que interessa histdricamente agquela casta. Mas
tais normas sdo mais juridicas que morais, e nem sempre fun-
damentalmente éticas, A moral humans, pela variincia que
nog revela, estd impregnada dessa heterogeneidade, o que &
ainda mais um motivo para justificar a nossa tese da distin-
céo entre Moral e Etica.

Volvendo ao tema da consciéncia moral, cabe-nos dizer que
é esta o resultado de uma longa sedimentacfio, e néo g6 estabe-
lece ela 0 que é bem e o que é mal, mas também edicta (e-dice-
re) ordens e interdicbes, impde deveres, estabelece imperativos.

Assim, como exemplifica Foulquié, se mentir é vegonhoso,
corresponde & proibigdo: ndo mintes, Qs juizos sdbre o valor
moral da scbriedade sio seguidos da ordem positiva: sé mode-
rado no beber e no comer, ete.  Os préprics principios tomam
a forma imperativa: conquiste o dominio de tew corpo; foze
aos outros aguilo que desejas que te facam, ete.

Ora tais regras revelam, mais uma vez, a necessidade de
distinguir a Moral da ¥tica, Tais regras sfo morals ¢ de uma
marca humana. A moderacdo consiste na permanéncia dentro
de um estado e de uma funcfo, que ndo afectem o normal de-
senvolvimento de um ser. Déste modo, um ente inteligente,
que ndc o homem, ndo sujeito 4 necessidade de beber e de
comer, poderia conhecer outros tipos de moderagio, que sfo
08 que nio ponham em risco o normal desenvolvimento de tais
séres. Agquela moderacio do homem é uma moderacio moral.
A norma da moderacio, valida para todos os entes conscientes,
pertence & Btica (temos af o logos da moderagie). Eis mais
uma razio para estabelecer-se a distincfio entre Moral e Etica.

Surge, assim, para os estudos éticos, uma série de novos
problemas que exigem solugbes adequadas, como sejam o da
finalidade da vida humana, o do destino do homem e, sobretu-
do, o problema do bem, e o das nogdes gerais.

Iniciemos pelas noges gerais. Sfo elas temas de traba-
lhos anteriores, nos quals examinamos a formacfo dos concei-
tos, como justiga, bem, belo, etc., conceitos que néo sio meras
criacdes humanas, pois podemos captar os conteddos eidéticos

A e i
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Rnt.o]c’:gi(_:os dos mesmos, 0 que tivemos ocasifio de mostrar em
Filosofia Conereta™.

_ Os principios morais, estabelecidos nos grupos sociais, nio
sao apenas produto da educagho, como propdem alguns, por-
que a experiéncia nos mostra o que é, e ndo o que deve-ser. O
dever—ser’é captado seguindo através de outros caminhos, pois,
do contrario, os animais teriam estabelecido normas morais,
o que ndo fazem. Afirmé-los como inatos, nio explicaria, por
sua vez, o facto de se estabelecerem &les depois de uma longa
experiéncia e, também, necessitar a crianca de uma longa edu-
cacio até surgir a voz interior da consciéneia.

Se adquiridos, sfo apenas relativos, meros habitos, validos
apenas para determinadas circunstincias histéricas.

A resposta a fals perguntas é fundamental para a Htiea.
Nos proporemos a que aceitamos, a qual fundaremos apoditi-
camente em momento oportuno.

~ E provaremos que o desabrochamento das normas morais
Implica uma prévia presenca de algo positivo no homem, que
a antecede, e que é uma resultante, nfio g6 da sua natureza,
mas também de normas que a transcendem, como o veremos.

O SENTIMENTO DA OBRIGACAO

O sentimento da cbrigacfio é um facto psicologico inega-
vel. ﬂA pergunta de se nos sentimos obrigados a alge, somos
ou nao realmente obrigados, ob-ligados, exige uma resposta.

A con'sciéncia nos impde que nos afastemos de algo. Se
somos obrigados a fazer algo, por quem somos?

Ora, o homem, que deve fazer isso ou aquilo, pode nio
fazé-lo. E’ preciso distinguir dever-fazer e poder-nio-fazer.
Como € preciso distinguir poder-ndo-fazer de nio-poder-fazer.
Nio-poder-fazer é ter a impossibilidade de realizar. Poder-
-ndo-fazer & ter a possibilidade de fazer e simultineamente a
de nio fazer. Dever-fazer frustrivelmente & o imperativo de
fazer, mas que ¢é possivel de ndo ser feito, Mas a frustrabi-
lidade do dever-ser humano implica um poder intrinseco de
poder-no-fazer. A frustrabilidade extrinseca encontramo-la
nas coisas que pertencem & esfera da fisico-quimica e & esfera
biolégica. Por imposicio dog factdres emergentes, algo tende
a fazer o que naturalmente deve fazer. Mas pode ser frustra-
do pela acgdo dos factdres predisponentes. Assim, aquela ma-
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cicira, que deve dar macfs, pode ser frustrada de sua finali-
dade pela acgdo de factdres extrinsecos a ela.

No que o homem deve-fazer por imposicdo de factbres
intrinsecos ou exirinsecos, e é frustravel pelo factor intrin-

seco da vontade, é que estd o campo que pertence & ética an-
tropolégica {do homem).

O dever-ser ético implica o poder-ndo-fazer por factdres
intrinzecos.

dever-ser: frustrdvel — por factéres extrinsecos ou
por factéres intrinsecos

dever-ser: infrustravel — por factdres extrinsecos oun
por factdres infrinsecos

Assim a macieira deve dar macfs por um imperativo in-
frustravel dos factéres intrinsecos, masg frustravel por facté-
res extrinsecos. O grau de frustrabilidade ¢ de infrustrabili-
dade deve ser considerado, pois, como ji vimos, na Bioclogia,
é gradativo, enquanto nio o é na Fisico-guimica.

Q dever-ser, no homem, frustrivel por factores exiringe-
cos, pode ser infrustridvel por factdres intrinsecos. Mas o
campo que pertence & ética do homem, & ética antropolégica,
refere-se ao dever-ser frustrdavel pelo factor intrinseco da von-
tade. E’ ai o seu campo verdadeiro, e é em tdrno déle, e do
que 8le implica, que se estabelecem as bases do que chamamos
Etica Fundamental, objecto déste livro.

DIVISOES DA MORAL

A Moral, como estudo sistematico dos cogtumes humanos,
pode ser considerada como geral, como particular e até como
individual. A primeira estabelece as obrigagdes fundadas em
principios gerais, enquanto a segunda, em normas particula-
res, mas fundadas, por sua vez, naqueles principios; e a in-
dividual em normas individuais, também nfo alheias, mas in-
clugas em tais principios.

¥’ nesse sentido que a Moral se distingue da Etografia
(que é a desericao dos costumes).

E’, portanfo, dos principios gerais que decorrem os par-
ticulares e os individuais.
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Por sua vez, a Moral pode ser tedrica ou pratica. A
tebrica é explicativa e sisteméitica; a pratica é a aplicada as
relagdes humanas. Pela teoria, procuramos compreender o por-
qué dos factos morais, enquanto pela segunda se estabelecem

ag normas obrigatérias que devem ser seguidas.

A Moral, ensinada nas escolas priméarias e secundirias,
€ meramente pratica. A tedrica é da competéneia do filosofo.

A Moral fundamental j& pertence a Ltica. E’ o ponto de
ligacdo, porque aquela encontra seus fundamentos nos prinei-
pios eternos em gue se funda esta e que justificam aquela. O
variante jamais se afasta do invariante. O variante é simbolo
do invariante, como mostramos em nossa Decadialéctica, Em
todos os factos, em tdda a heterogeneidade, ha a presenca da
homogeneidade; em téda varidncia ha a presenca da lei inva-
riante. O variante estd analogadc e subordinado aquele. Por
isso, o variante pode ser examinado como um simbolo daquele,
pois em tudo quanto se dé, e que & heterogéneo, de certo modo,
ha sempre a presenca do que se repete indefectivelmente. E,
como ¢ provamos em “Filosofia Conereta”, nio ha o heterogé-
neo absoluto, pois, do contrario, haveria rupturas no ser. Tudo
quanto é, analoga-se a algo e, finalmente, com alpo se iden-
tifica.

Essa identificacio, ainda veremos, é o fundamento onto-
logico da Etica, o que nos serd revelado de modo definitivo
oportunamente.

CRITICA DOS METODOS

E’ no tocante ao método que muifos sistemas se opdem.
Se a vida do espirito é inegavelmente mais nobre que a vida
do corpo, a predominancia dos actos morais deve ser dirigida
para aquela. Vé-se estabelecida ai uma hierarquia de valores,
pois admite-se haver um mais digno valor no espiritual que
no material. Realmente, o homem tem essa perfeigcio que a
nfio a tém os animais. Mas os limites em que ambas ag per-
feicOes se actualizam no homem é um campo de investigacfo,
néo s6 ético como moral. Até onde o sensivel ndo ofende ao
espiritual, e até onde a vida do espirito pode pér em risco a
vida sensivel e animal, sfo problemas que surgem ao etdlogo.

Mas, ¢ aqui que surge uma polarizacio extrema do méto-
do na Etica, pois, de um lado temos os empiristas, que actua-
lizam apenas a experiéncia nos factos morais, e, outros, os
racionalistas, que a baseiam na razdo, Para estabelecer-gse a
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superioridade dos prazeres do espirito sébre os do corpo é im-
prescindivel compara-los em funcgio do homem. Sem essa ex-
periéneia, & impossivel estabelecer a quem cabe a primazia.
Actualizando apenas a experiéncia, hd o perigo de se consi-
derar o moral sob um angulo falso, pols o prazer sensivel é

profundamente distinto do prazer espiritual. OCra, a razdo é
quem julga aqui. Portanto ela se coloca superiormente.

Dai os racionalistas, que representam o outro extremo,
estabelecerem que as nermas morais sdo privilégios da razio,
que é quem as determina, examina e explicita. Se realmente
¢ a razfo o caminho que nos leva a melhor compreender e
justificar uma norma moral, ela parte da analise do que é
oferecido pela experiéneia. Se realmente a experiéneia faci-
lita a comparacdo, &, no entanto, a razic que a realiza. O
juizo de valor é genuinamente racional.

Mas, na “Noologia Geral”, vimos que o homem tem a
posse virtual da perfeicdo, e é ela que lhe permite estabele-
cer as comparacdes e apreciar os valores ao compara-los (a
timese parabélica). Portanto, acima da experiéncia ¢ da ra-
Z&0, encontramos uma raiz mais profunda, a timese parabdlica,
a capacidade, ndo 86 de comparar racionalmente, mas também
intuitivamente os valores, Kssa raiz é um fundamento da
Ltica, e também da Moral, e serd ela tema de outrag pesquisas
que faremos oportunamente, o que nos permitird colocarmo-
-nos numsa posi¢io mais concreta, e nfo na unilateralidade das
posi¢des extremas do empirismo e do racionalismo. A expe-
riéneia e ¢ juizo racional nfie se poderiam dar sem a presenca
prévia dessa timese parabilica.

E’ o que provaremos seguindo os métodos da Filosofia
Concreta.

RELACOES DA ETICA E DA MORAL COM QUTRAS
DISCIPLINAS FILOSOFICAS E COM A RELIGIAO

Por ser a Etica uma especulagio filosdéfica sdbre ag nor-
mas invariantes; e a Moral, a especulacio e a sistematizacio
das normas variantes na sua ligacio com o invariante, tem ela
suas relagdes intimas, ndo s6 com a Filosofia, mas também
com a Religido.

Para muitos, é a Religifio o fundamento da meoral. Neste
caso, so as normas religiosas que estabelecem ag normas mo-
rais. Para outros, as normas religiosas encontram seu fun-
damento em normas éticas, ontoldgicamente consideradas.

¥
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Por ser a Moral uma disciplina pratica, estabelece ela
normas a serem seguidas, Mas, como ha implicdncia da vida
intelectual, afectiva e sensivel do homem, os estudos morais
entrosam-se com os psicolégicos evidentemente, € com os no-
ologicos em especial,

A ciéncia nfo procura os fins, mas estuda gistematica-
mente os meios.

Ora, a Moral tende para um fim, mas nfo pode desprezar
os meliog adequados e justos, e é esta a razfo por que ha entre
ambas pontos eminentes de contacto,

H4 uma moral clentifica, porque & ciéneia, tendendo a
fornecer ao homem meios mais hébels para o sen dominio
gdbre a natureza, cbedece a uma finalidade, o que a coloca,
implicitamente, no campo da Moral sob diversos aspectos.

O cientista, enquanto tal, permanece no campo da inves-
tigacio e dos métodos da ciéncia. Mas, como tem aquela, ade-
mais, uma finalidade, essa ja se inclui no campo ético; por
isso hid uma moral da ciéneia e uma moral do cientista. Mas
é precigo notar-se gue a ecidneia nfo se inclui totalmente no
campo da Moral, apenas na proporcio em que se refere acs
fins préticos, e nas conseqliéncias que podem advir da sua
actuacdo e aplicacho.

Asgim, a ciéneia pode cooperar com a Moral, como esta
com aquela. E’ essa a razio que levou muites cientistag a
estabelecerem justificacBes de normas morais, como vemos en-
tre os evolucionistas. Desde que a ciéncia estabelece as leis
que regem a evoluglo, ela permite a fundamentacio de leis
morais.

A Sociologia é, pois, uma ciéncia positiva e og factos mo-
rais penetram no seu campo e, como ainda veremos, abran-
gem-na em sua totalidade, pois aguela é uma disciplina emi-
rentemente implicita nos factos éticos. Tem ela um papel co-
laborador imenso para a Moral, como é féeil perceber-se.

Através do exame das normas morais, alcancando-se as
normas éticas, invariantes, os estudos, nesse sector, ndo podem
prescindir dos métodos da Filosofia, e a Etica, como a Moral,
inchii-se no campo filoséfico, pois o investigar e o sistematizar,
aqui, implicam as normas que aquela disciplina estabelece. As
semelhancas entre a Etica, a Moral e a Logica, a necessidade
dos estudos psicolégicos, e dos valores {a Axiologia), os fun-
damentos ontoldgicos das normas invariantes éticas, entrosam-
-na com a Légica, com a Psicologia, com a Noologia, com a
Ontologia, com a Axiologia,
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As discussfes que pairam em tdrno da dependéncia me-
tafigica dos factos morais 4 Ontologia em geral, levam a duas
posicbes: a dos que afirmam que a Moral se fundamenta na
Metafisica ¢ a dos que afirmam que é a Metafisica que se
fundamenta na Moral. Outros afirmam a independéneia de
1ais diseiplinas. Os argumentos usados por essas posicles se-
réo oportunamente discutidos por nés.

O que néo se pode negar é que o exame dos factos morais
leva-nos a estudar a Etica, as normas invariantes, e, estabele-
cidas estas, invade-se o campo da Metafisica inevitivelmente.
Aqui nfio podem valer os argumentos da dificuldade em alcan-
car esta, como pretendem alguns filésofos, A deficiéncia de
alguns née é um argumento contra a dependéncia da Etica a
Metafisica e, consegiientemente, também da Moral. Se & difi-
cil aleangd-la, ndo se pode concluir pela impossibilidade. O
exame, dentro dos cidnones da Filesofia Concreta, demonstra-
-nos essa dependénecia. Se {6r impossivel fundar concretamen-
te a Etica na Metafisica, tal deverd, por sua vez, ser demons-
trado. O simples facto de alguns fildsofos ndo o poderem fazer,
nio prova essa independéncia, como ainda veremos.

As relagbes da Etica e da Moral com a Religifo sio evi-
dentes, pois se esta estabelece o grau de dependéncia do ser
finito ao Ser Infinito, da eriatura ao Criador, como na con-
cepedo cristd, as normas de proceder da criatura estfo, natu-
ralmente, ligadas is normas que a Religifio estabelece.

Surge, aqui, o problema da dependéncia da Etica e da
Moral & Religido, tema que é assunto de futuras discussfes e
exame. (O que é inegivel é que a Religido se funda stbre
juizos de valor. Numa religido revelada, como a cristd, 8sses
fundamentos séo objectos de discussfo quanto & sua dependén-
cia do Criador; se é ela natural, como em outras religides, a
dependéncia se dd quanto & ordem suprema do ser. As dis-
tingbes, que surgem aqui, sdo reais, mas harmonizédveis, como
oportunamente ainda veremos.

O que nfo se pode negar é que psicoldgicamente a vida
moral nio é rigorosamente dependente da Religifio, como &
facil observar-se, mas o exame ontoldogico da Etica nos mos-
tra haver uma dependéncia. Explicitar e estabelecer essa de-
pendéncia é tema para nés da Filesofia Conereta da Efica,
o que serad objecto de outros temas e artigos que eompdem
éste livro.

TEMA II

ARTIGO 2

ORIGEM DA CONSCIENCIA MORAL

A eficidade é o cardeter do que é ético, no sentido préprio
do térmo, como meralidade, do que é moral, também em tal
gentido.

Dos actos que realiza o homem, chamam-se propriamente
humanos os que éle realiza com o conhecimento de sua causa,
bem como os que realiza livremente. O acto realizado sob um
impulso meramente animal ni¢ é um acto humano, pois. égte,
para ser tal, deve ser livre, dentro, naturalmente, dos limites
da nossa liberdade, que & imperfeita.

O acto moral é um acto humano e, portanto, exige a liber-
dade e esta implica uma escolha. O acto moral é o resultado
de uma eseolha, um acto escolhide. O que da forma ao acto
moral é a intengdo.

Mas nossos actos, em geral, sfio movidog por miltiplas in-
tencdes, de aspectos gualitativos diferentes.

Os actos morais implicam, portanto, a ventade, &sse poder
de determinar segundo a intervencio da razio. Esta nfo é o
impulso cego, mas sim o poder de executar algo apds o exame
racional. Ademais, a vontade é o poder de determinar livre-
mente. A possibilidade de o homem poder visualizar diversos
aspectos e escolher entre &les, afasta-o da cega necesgidadfe,
pois pode mobilizar poderes latentes para dar uma direcgao
escolhida, a2os seus actos, Tal afastar-se da necessidade me-
ramente fisica ndo anula uma razfo suficiente dos seus actos.
Fles tém um “porqué”. A vontade pode dirigir as tendén-
cias diversas, as diversas possibilidades para uma direcgido
escolhida.

A vontade e a liberdade implicam a consciéneia. Etimo-
logicamente 8ste térmo significa um seber com, com-partilha-
do, um testemunho em suma. A consciéneia é a intujgﬁo que
0 espirito tem de si mesmo e de seus estados. Na Etica, to-
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mu-se ainda o térmo conscigneia para significar a faculdade
de proceder juizos sbbre o valor dos actos humanos. Consi-
deraram alguns esta consciéneia como uma metafora apenas,
Muny, na verdade, a Psieologia nos mostra que nfo o é, podendo
aleangar, em alguns casos, tamanha realidade, que leva muitos
n eslndos alucinatérios, os quais tém servido de tema a lite-
raturn.

A consciéneia, psicologicamente, é uma intuicdo, e ela pode
npresentar-se de dois modos: conscigneia espontinea e cons-
cienein reflectida. A primeira é a consciéneia em sua simpli-
cidiule, enquanto, na segunda, ha a observacio, a reflexio s6-
bre o acto consciencial,

A conseiéneia moral implica a ecaptaciio do valor 1).

Pela conseigneia moral o espirito humano julga o valor de
cerlos actos individuais determinados., KEssa consciéneia nio
¢ oulra que a consciénela psicolégica, mas leva em si juizos
normatives, juizos de valor, por meio dos quais ela pode esta-
blvluce]r ¢ que € mister fazer para alcancar um valor ético mais
elevado.

A consciéneia pode manifestar-se antes do acto, durante
0 acto e apds a sua realizacho.

A consciénela é a faculdade de realizar juizos de valor.
Nio hd propriamente, como muito bem o mostrava Tomds de
Aquino, separacio entre a consciéncia moral e a consciéneia,
Aquela é esta quando reage ante o bem e o mal, ante o é&tica-
mente positivo ou negativo. Essa consciéneia nfo é sé afectiva,
como verificamos no arrependimento, no remorso, na vergo-
nha, ete., mas também intelectual, pois compars, escolhe, julga.

Contudo, nunca se deve esquecer um elemento fundamen-
lal da consciéneia moral, que é a vontade. Tomas de Aquino
nos apresenta a vontade como o apetite do bem racional, ou
scja, dos valores racionais, o que a distingue do apetite me-
ramente sensivel.

Os sentimentos morais estio ligados a tendéncias supe-
riores.

Surge a conseiéneia moral como um problema para a filo-
sofia, pois nfio 36 exige resposta quanto 34 sua origem, como
quanto & sua natureza e valor.

Diversas tém sido as teorias formuladas para responder
2 tals problemas.

(1) Para a melhor compreenzio do tema do valor aplicivel & Etica,
aconselhamos o nosso “Filosofia Conereta dos Valores”,
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Para uns, o sentido moral é inato. SHo os inatistas. Se
nio se manifesta na ecrianca, desde o inicio, é inegével que
nela surge sem necessidade de uma aprendizagem prévia. Ha
um “‘instinto moral”, como dizia Rousseau. Nas manifesta-
coes do ludus infantil de regras, verificamos facilmente que
a crianca estabelece normas éticas que, bem verificadas, sfo
imanentes ao ludus e perfeitamente adequadas a &le. Eis aqui
um ponto bem positivo da teoria dos inatistas, sbbre o qual.
oportunamente, traremos novas contribuicdes, procurando jus-
tificad-lo dentro das normag do nosso filogofar concreto.

Para essa concepedio, a consciéneia moral é infalivel. Po-
dem a nossa educacdo e o8 nossos interésses desviar-nos
da verdadeira rota, mas sentimos quando erramos, que pode-
mos, eom justica, julgar a nds mesmos, guando sb6s ante nos
mesmos.

Hssa concepcdo rousseauniana, ndo é, contudo aceita por
todos os inatistas, pois hd entre éles divergéncias, embora de
pouca monta, mas dignas de registro. Para uns, como Scheler,
a consciéncia moral é uma faculdade de natureza afectiva, en-
quanto, para outros, como Dugald-Btewart, ela é duplicemente
afectiva e intelectual, pois h4 um juizo e, apds, um sentimento,
isto &, julga-se e sente-ge 0 que foi objecto de juizo.

Muitas sdo as criticas levantadas a essa posicio. Nos,
quando do exame da filosofia concreta da ética, teremos opor-
tunidade de apresentar as nossas. Pode-se contudo, dizer que
o exagéro que ha nessa teoria estd em considerar, como uma
faculdade, a consciéncia moral, distinta sem davida da - cons-
ciéneia, nfo porém separada daquela. Ademais, o facto afecti-
vo puro j& néo ge d& conosco, nem o intelectualmente puro, Ha
um processo afectivo-intelectual sempre presente, embora ac-
tualizemos um ou outro, sem que o inibido por nds se nadifi-
que verdadeiramente.

O que nos parece espontineo é, contudo, j4 de grande
complexidade, e producte de um processo psicologico. No en-
tanto, seria absurdo pensar-se que ndo hd nada de prévio em
nossa consciéneia moral. Terfamos ofendido uma das tfeses
fundamentais da Filosofia Conereta, pois admitiriamos a pos-
sibilidade de um actuar ou de um sofrer que néo estivesse ja
préviamente contido como virtualidade no ser que o realiza
ou sofre.

Se o homem ¢é capaz de ter uma conscidneia moral, esta
é, de certo modo, inata néle, pois é néle, ¢ nio em outros
animais, que noés a conhecemos,
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HA uma pogitividade no inatismo moral, mas marcar os
seus limiles e seu aleance, concrecionando-o com outras teorias,
& o que pretendemos fazer oportunamente,

Oulra teoria que se oferece é a do empirismo.

A posigio puramente empirista afirma ndo haver diferen-
¢n cssencial entre o homem e o animal. A consciéncia moral
6, portanto, de gqualquer forma, adquirida, como o sfo as ou-
Lras laculdades, A consciéneia moral é, assim, o produto de
um longo habito, tomado éste t&rmo em sentido psicoldgico.

Ag principais afirmativas dessa teoria sfio ag seguintes:

A consciéneia moral reduz-gse afinal 3 faculdade de sentir,
transformada pela experiéncia. Por outro lado, néo pode ela
dar-nos um conhecimente do valor das coisas.

O que actualiza, e é positivo, nesta teoria, é que a educa-
¢iio exerce um papel importante na modelacic da conseciéncia
moral, mas dai reduzi-la a um mero producto da experiéncia
seria atribuir também aocs animais a possibilidade de um sen-
so moral. Por outro lado, é uma tese ji4 demonstrada pela
I*ilosofia Concreta que, para que algo sofra uma experiéncia,
¢ cssa tenha a possibilidade de modelar de certo modo guem
passa por ela, é mister que haja, por quem a sofre, uma apti-
dito para sofrer a marca da experiéncia.

Para que essa fésse capaz de provecar a consciéneia mo-
ral, impde-se, préviamente, uma emergéncia para ela, pois, do
contririo, nada poderia fazer.

Na teoria empirista, podemos salientar a posicdo dos asso-
ciacionistas, representada por Stuart Mill, para a qual a cons-
ciéncia moral ge explicaria pelags meras associacbes surgidas
na experiéneia. Tal teoria seria valida se pudéssemos educar
os animais também por associacbes, de modo a vé-los praticar
actos morais, o que nfo se da,

Para os evolucionistas, ndo tinha o homem, de inicio, qual-
quer nogdo moral. KEsta é adquirida através de sua evelugio,
transmitindo posteriormente aos seus descendentes, as suas
acquisicies. O mesmo argumento que se opds ao associacio-
nismo, pode-se opor ao evolucicnismo, pois ¢ animal, neste caso,
também seria passivel de manifestar actos morais.

Ter-se-8, de qualquer modo, de admitir que o homem &
diferente e, hi, néle, aptiddo a adquirir ou a constroir uma
consciéneia moral. Algo, portanto, é dado com antecedéncia.
E é &sse algo que nos cabe descobrir,
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A escola sociolégica de Durkheim, i semelhanca do pen-
samento de Spencer, afirma que é na sociedade que o homem
adquire a nocdo da moral. Tais prineipios sdo dados pela edu-
cacdo e nio sdo transmitidos hereditariamente. E’ a s_ocnedz_tde
gue fala em nés, quando o individuo fala, eis uma afirmativa
dessa teoria.

H4 negsa teoria certa positividade, pois ha inegavelmente
uma influéneia social, como tamhém ha uma positividade no
evolucionismo, pois as idéias morais podem sofrer, e de certo
modo sofrem, uma evolugdo, mas no aspecto variante, tanto
numa como noutra posicio.

Admitir-se uma consciéneia colectiva separada ou a parte
das consciéneias individuais é uma tese um tanto perigosa,
embora se tenha de reconhecer que ha, no individual, o social,
referindo-se aos individuos humanos, pois, de certo modo, s0-
mos colectivos, e nosso eu nio & puramente individual. Ade-
mais ha choques e oposicdes entre o individuo e a colectividade,
e seria um absurdo, ante os actuais conhecimentos da psicolo-
gia, querer transformar a consciéncia individual num simples
reflexo da conseciéneia colectiva.

A terceira posiciio € a recionglista, para a qual a conspiér_l-
cia é congénita ao homem, e a consciéncia moral é a propria
razdo, pois esta & especulativa ao captar relagbes de semelhan-
¢a, de diferenca, de igualdade, de causalidade, de implicagao
légica, e é moral ac julgar do valor dos actos, da sua conve-
niéneia, da sua execucdo ou ndo, segundo‘o b_em e o0 mal. FEsta
é propriamente a razio pratica ou conseiéneia moral.

A consciéneia moral é a prépria razfio ao realizar juizos
de valor ético. Portanto, sua raiz estd na razdo, e esta nao
pode ser explicada meramente pela empiria, como demonstra-
mos em “Noologia Geral”.




TEMA II

ARTIGO 3

AS CONCEPCGES MORAIS SEGUNDO O FIM HUMANO

Uma das mais exigentes perguntas, que surgem constan-
temente ao pensamento humaro, é o da finalidade do homem,
Como estabelecer essa finalidade, ésse pare gque do homem,
sem que primeiramente se estabeleca a sua origem?

Perplexo ante o mundo, pde a si mesmo constantemente
essa pergunta que o tem desafiado através dos tempos, e cuja
resposta nfo incumbe apenas as religiGes, mas & filosofia
também.

Os grandes problemas fundamentais da Etica encontram
af um dos momentos mais dificeis de seu longo especular.

Se se parte da admissfio da divindade, criadora de tédas
as coisas, cuja providéncia predispde o surgimento do homem,
a existéncia de um Deusg criador e remunerador logo nos in-
dica os fins da vida humana, 08 quals s8o os determinados pela
divindade criadora.

Essa é a resposta das religies, que, por sua vez, leva a
muitas outrag perguntas, por exemplo: como e por que Deus
criou 0 homem? As respostas a esta pergunta, nem sempre
satisfazem aos que a propdem, pois sfo, muitas vézes, frageis,
e agucam mais o perguntar, em vez de satisfazé-lo,

Os que se colocarm na aceitagdo de Deus, criador do ho-
mem, estabelecem que o fim déste é o prdprio Deus. E’ déle
que o homem parte e é para éle que o homem deve retornar.
Um ser infinito g6 pode ter a si mesmo como a razio de seu
actuar. Deus &, assim, o fim dltimo do homem.

Em abono desta tese, poderiamos acrescentar os argumen-
tos ja expostos em “Filosofia Concreta”, seguindo o método
que naquela obra usamos: o Ser Supremo actua por sua pro-
pria natureza. Por ser infinito, é infinito o seu actuar, por-
tanto nio determinado nem delimitado por outro. Essa infi-
nitude do seu actuar ndo é uma delimitacio da natureza, pois
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actua em tdda a pujanca infinita do seu poder. Limitacdo héd
nos stres que, por terem uma natureza finita, finito é o seu
actuar, Estes actuam com a deficiéncia que lhes é prépris,
enguanto aquéle actua com a proficiéneia que lhe é essencial

O Ser Supremo é o supremo bem, Déle provém tbdas as
coisas, ue sfo suas criaturag, e a éle todas tendem, como vi-
mos niquela obra.  Consegiientemente, tambhém o homem. E,
coma éste tem a consciéncia e o saber reflexivo, seu actuar

livire deve procurgr o maior bem possivel, tendendo para o
Ser Supremo.

Para as posigdes religiosas, que acima expomos, Deus ofe-
rece o felieidade do homem, porque s6 o Ser infinito poderia
dar ao homem a plenitude da felicidade, porgue s6 éle a tem.

Para os que na&o se colocam na posicdo religiosa, o fim
do homem € dado por sua natureza. Realizar o racional em
ascencdo € o geu fim, pois € no homem que o cérebro aleancou
o mais alte desenvolvimentoe, o que revela que a natureza, néle,
tende para o reinado da inteligéncia, facto observavel, ndo s
na evolugfo animal até alcancar aquéle, como no préprio de-
senvolvimento da vida da familia humana.

Para outros, o fim que procura o homem é o prazer, Ha
o prazer scnsivel e o prazer intelectual.

E’ inegivel que o prazer exerce uma grande influéncia,
mas & impossivel explicar as accies humanas apenas pela busca
do prazer sensivel, porquie também ha prazeres intelectuais e
eupiritnais.

O prazer, psicolégicamente considerado, surge da satisfa-
¢ilo de uma tendéneia. Ora, as tendéncias humanas sdo varias
¢ consegiienfemente varios sio os tipos de prazer.

Para outros, a finalidade do homem é a perfei¢do, pois
sendo éle um ser que actua, e pode distinguir entre o melhor
e o pior, tende o homem & realizar ¢ mais alto. E’ da natu-
reza do homem tender para a perfeicio. A ética humana é
fundamentada nessa tendéncia.

E’' na satisfacio de tddas as suas tendéncias que outros
colocam o fim do homem. E a meta de tédas elag é aleancar
a paz, é apaziguar-se na felicidade. Mas a tendéncia tende
a0 objecto, e ndo ao prazer. Bste surge da obtencdo do objecto
desejado. H4, na felicidade, um elemento objectivo, que é a
meta desejada de alcangar ou de obter, e um elemento subjee-
tivo, que é a conseciéneis, o saber da posse,
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Para outros ainda, nfo cabe ao homem, em vida, encon-
trar a felicidade, e toda a sua finalidade estd na contemplagio
do Ser infinito, de Deus. 86 &le nos pode dar a felicidade
absoluta, anelada espiritualmente pelo homem. E o caminho
é o indicado pelas religites.

De posse dessas idéias fundamentais, quanto a finalidade
do homem, podemos agora esbogar as principais doutrinas, teo-
riag, concepedes e correntes, que surgem no pensamento ético,
preparando o terreno para penetrarmos na parte concreta da
Etica, e, depois, nela fundados, examinar ag principais cate-
gorias e conceitos éticos, ja que esta obra é apenas uma obra
fundamental.

Ao estabelecerem-se os principais sistemas, doutrinas e
correntes éticas, é facil, depois, fundado nas teses da Filosofia
Concreta, visualizar seus erros fundamentais, pois um postu-
lado, levado até As dltimas conseqﬁépcias, termina por revelar
a sua fraqueza e a sua improcedéncia.

Qintetizaremos, tanto quanto possivel, tai_s 'con.cepgées,
usando a classica divisfio, empregada pelos principals expo-
gitores modernos da Etica,

0O EMPIRISMO

As morais empiristas, ao estudarem a finalidade do ho-
mem, estabelecem o prazer como fim, mas o prazer mais
elevado.

O prazer surge da satisfacio de uma tendénecia. A ten-
déncia tende para algo, para um objecto. O prazer nasce (}a
posse do elemento objectivo desejado. Portanto, o prazer nio
é o fim, mas sim o é o objecto, cuja posse assegura aquele.
Se o homem tende naturalmente ao prazer, ndo se conclui que
deva procurar o prazer pelo prazer. Convém reproduzir a
frase de Parodi: “0 axjoma inconteste ndc é... que todo ser
busea a sua felicidade, mas ao contririo, que pde a sua feli-
cidade no que busca”.

Véem-se obrigados os empiristas a estabelecer uma hierar-
quia de prazeres, postulando que os altruistas sdo superiores
aos egoistas, que os do espirito sfo superiores aos do corpo.
No entanto, para serem coerentes, deveriam respeitar o glsto
pessoal, como apontam os opositores.

Para grande parte dos empiristas, o fundamento da moral
estd no interésse. Ora, éste, como ja vimos na Psicologia,
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move todos os actos humanos. Como éle varia, variam as
respectivas concepgdes morais. Se o fim € o prazer pessoal,
temos as morais egoistas; s@o ego-altruistas as morais que,
embora busquem como fim o prazer pessoal, usam como meio
o prazer dog outros e, finalmente, sfo altruistas aquelas que
tém como fim o prazer dos outros.

Entre os egofstas, podemos classificar os cirenaicos, que
i4 estudamos. Para essa moral, o prazer (em grego heédon)
¢ a finalidade dos actos humanos, dal hedonismo. Para os
cirenalcos representados sobretudo por Aristipo de Cirene, a
felicidade é o conjunto dos prazeres adguiridos. Contudo, de-
ve-se evitar a interpretagfio caricatural que déles se faz, pois
a0 mesmo tempo que afirmavam que o prazer ¢ a finalidade
do homem, estabeleciam, porém, que nédo deveria o homem ja-
mais tornar-se escravoe dos prazeres. Afirmavam, ademais, que,
para tornar-se senhor de si mesmo, néo ¢ mister ao homem
renunciar os prazeres.

O érro fundamental da posigdo cirenaica estd em pdr o
prazer como finalidade da actividade humana. O prazer pode
ser adquirido através da renuncia do prdprio prazer.

H4, contudo, uma contradicgo nessa doutrina, pois ao
afirmar que o homem deve entregar-se ao prazer, ao MmMesmo
tempo aconselha o dominio de =i mesmo, evitando deixar-se
dominar pela paix@o., Como muito bem salienta Foulquié, é
“ilogicamente que as morais do prazer conservam certo cuida-
do para com a dignidade humana ¢ buscam racionalizar a bus-
ca do prazer. Por tal providéncia acusa-se a necessidade da
razdo para constituir uma moral®.

Os epicuristes afirmavam que o fim da vida é o prazer,
mas que éste deve ser condicionado pela virtude. A felicidade
é alcancada através dessa elevacio. Como felicidade é eudai-
monin em grego, a concepclo epicurista é mais eudemonista
do que hedenista. Para Epicuro o méaximo prazer estd na
realizacdo da virtude. N&o é o epicurista um hedonista des-
bragado, pois a sua felicidade nfio estd em alcancar o prazer
em movimento, mas em repouso; portanto, a trangiiilidade das
tendéncias apaziguadas. Foulguié para exemplificar as dive-
rencas entre os cirenaicos e cos epieuristas estabelece o gseguin-
te: para o cirenaico, o ideal é ter s@de e beber constantemente
agradaveis bebidas, enquanto para o epicurista o verdadeiro
prazer esti em nao ter séde. O prazer para Epicuro estd na
auséneia da dor, o que assemelha muito a sua concepcfio com
a dos budistas hindus., Numa carta, que escreveu a Meneceu,
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diz Epicuro: procuramos o prazer sdmente quando sua
auséneia nos causa um sofrimento. Quando nio sofremos, nio
temos necessidade do prazer.

Quando dizemos que o prazer é o soberano bem, nio fa-
lamos dos prazercs dos debochados, nem dos gozos sensuais,
como o pretendem alguns ignorantes que nog combatem e deg-
figuram o nosso pensamento. TFalamos da auséncia do sofri-
mento fisico e da auséncia da perturbacio moral”.

Hi semelhanca destas palavras com as que Buda dava
para explicar o gue realmente significava para éle o nirvana
em sentido moral: auséneia de todo sofrimento, e nada mais.

Hi prazeres naturais e necegsérios, mas hd também os
que nio sdo nem naturais nem necessarios, Por outro lado,
Epicure fazia a distincdo entre os prazeres do corpo e og do
espirito. Estes Ultimos devem ser objecto dog desejos dos «h-
bios, pois 880 08 mais durdveis e os mais nobres.

Todas as concepcoes morais egeistas reduzem o fim do
homem & gatisfacio das tendéncias meramente pessoais. Nao
actualizam, eom a necessaria intensidade, a tendéncia altruista
do hemem, como o fazem as morais ego-altruistas, e como ain-
da, com maior exagéro, as altruistas, como veremos a seguir.

AS MORAIS TGO-ALTRUISTAS

Pars essas coneepedes, o fim da vida é o prazer, mas &
precizo verificar gue o interésse confunde-se com o bem geral.
A méxima moral dos ego-altruistas consiste em apontar ao
homem a obtencio da maior soma de prazer ao malor nimero
possivel.

Temos um exemplo na Deontologia de Bentham (de deon,
em grego dever-ser) e na coneepgio de Stuart Mill.

Para Bentham, jurisconsulto e economsita, que se dedicou
a politica, o grande principio dos governantes é oferecer a
maior soma de felicidade ac malor nitmerc. A felicidade, para
éle, consiste na auséncia do sofrimento e ma maior soma de
prazeres. A deontologia prega a busca da maior soma de pra-
zer e bem-estar para todos. Os prazeres sdo medidos pela sua
intensidade, duracio, certeza e proximidade ou afastamento.

Estender o grazer zo maior nimero & a sua regra. A
moral de Bentham é uma moral calculista. Mas é facilmente
refutivel. Nem todos procedem apenas buscando o seu pra-
zer. H& sacrificios ante um ideal e ante o dever. Ademalis,
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funda-se¢ na harmonia entre os interésses individuais, o que
niw ¢ verdadeiro, E’ impossivel estabelecer uma aritmética
dos prazeres, pois éstes variam segundo o temperamento e o
carficter das pessoas humanas.

Stuart Mill € o fundador do utilitarismo, filosofia bem
propria. da sua época. Também para éste o fim do homem
¢ o prazer. Mag é tendentemente mais altruista que Bentham,
pois reconhece que a mera busca daquele € decepeionante.

AS MORAIS ALTRUISTAS

Tender para o bem dos outros é o fundamento dessas con-
copeées. O fim principal do homem é servir & colectividade.
A moral é meramente social. O térmo altruismo foi muito
usado por Augusto Comte, a gquem se atribui a sua eriacdo.
“Viver para os outrog” é a maxima pratica da sua concepcio
moral,

Dentre ag principais posi¢bes que seguem essa concepeio,
destacamos o sociologismo de Durkheim. O homem deve se-
guir a moral que é estabelecida por seu grupo social. Socio-
Iogicamente, observa-se e verifica-se que a moral segue o in-
terdsse do grupo social. E' um facto social incontestavel para
essa posico. Ha positividade nessa posicio ao verificar tais
factos, mas, dai, submeter téda moral ao sociologismo é for-
ni-la abstracta, pois apenas considera o homem sob um &ngulo,
o dos factdres histérico-sociais.

A moral da solidariedade (solidarismo) fem suas origens
nos fundamentos eristios. Foi Léon Bourgeois que lhe deu tal
nome, e funda-se ela numa positividade, que é o facto da soli-
dariedade, peis os homens sfo solidarios com as geracdes pas-
sadas e as futuras. Ag dificuldades filoséficas e éticas que
surgem para esta posicdo advém de partir ela de um facto so-
cial para alcancar um dever-ser ético. Mas ha uma positivida-
de nessa concepcdo que, 40 eXpormos a posiclo concreta da
Etica, teremos oportunidade de fixar e apoiar em argumentos.

A CONCEPCAO BIOLOGISTA OU NATURALISTA

Para essa concepcio a lei da vida é a lei da moral. Para
Herbert Spencer, os factos morais estdo submetidos ao inte-
résse da vida, O bem nio é o que causa prazer, mas o que
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favorece o desenvolvimento da vida do individuo e da espécie.
I por servir a ésse fim que nos di prazer.

H& um progresso constante do egoismo para o altruismeo,
o que evidencia um perfeccionismo crescente. Esse desenvol-
vimento evolutive predispfe um prazer ao servir os interésses
colectivos e sociais. O prazer tem assim um papel secundério

ante essa concepcio, que apresenta positividade, mas, por ex-

cluir outras, é consegiientemente abstracta.

Jean Marie Guyaua fundou a moral da vida (1854-1888).
Para éle a lel da vida é a acclo, e ndo a busca do prazer. O
prazer surge da realizaclio do homem. Em vez de dizer: “devo,
portanto posgo,” é mais verdadeiro dizer: "posso, logo devo™.
Por poder ser mais perfeito, deve o homem ser mais perfeito.
A moral de Guyan é o fundamento da moral dog libertarios
e anarquigtas. O homem pode nio crer mais em Deus, mas
o homem pode ser mais perfeito. Logo deve tudo empreender
para aleancar essa perfeicho. Se pode, deve, é a sua maxima.

O IMORALISMO NIETZSCHEANO

Nietzsche considerava-se a si mesmo o grande imoralista
de sua época. Opondo-se ao que julgava ser o fundamental
da moral crigtd, propunha uma posicio por éle julgada anti-
-moral. Seus paradoxos tornaram-se famosos, e simbolizando
em Zaratustra as suas idéias principais, julgon gue combatia
o crigtianismo, que éle nem sempre compreendera.

O fim do homem nfio & o prazer, mas a sua elevacio su-
perior. A dor é atil e mestra do homem. Saber sofrer é um
ponto alte de sua meral. O prazer mais elevado da vida &
algo herdico, pols é na heroicidade que funda a sua moral
Para alcancar o mais alto, deve o homem desprezar tudo quan-
to o humilha, amesquinha, diminui. Por amor ao super-ho-
mem, ideal nem sempre bem precisado, e que tem levado a
tantas discussdes entre os exegetas do seu pensamento, devia
o homem palmilhar o caminho da vida, sentindo-se como um
viandante que marcha para o supericr, uma ponte para o mais
elevado.

O valor mais alto é herdico, e é &le que d4 nobreza aos
actos mais simples do homem. Na vida humana ha sempre
um risco. E’ preciso saber arrosti-lo, por amor ac mais alto.
O homem 86 alcanca a superacic de si mesmo, quando vence
0 que para 8le constitui a sua fraqueza.
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AS MORAIS RACIONAIS

Para essas concepgdes, € a razilo que estabelece os juizos
e valor; e a accho, quando ndo é estabelecida pela razéo, &
irrdcional,

Os estdicos gregos postulavam que & racional viver segun-
do a natureza, mas como o homem é um ser raciomal deve
viver de acbrdo com a razdo.

A conformidade da vida com a razfo é que constitui a vir-
tude. Vicio ¢ faltar a essa conformidade. A paixfio é o prin-
cipal obstaculo da virtude, e como esta é o principal bem do
homem, deve &ste libertar-se da paixfo, que lhe impede alcan-
car a impassibilidade (apdiiela).

Modernamente, temos o pensamento ético de Kant, Para
éste, a razéio tem duas funcees: a tedrica e a pratica. A pri-
meira, partindo da experiéneia, tende a aleancar o que esta
acima da experiéneia. A segunda tende a aleancar o dever-
-ser, o que leva a dois imperativos: os hipotéticos e os categd-
ricos. O imperativo categérico funda-se numa ordem incondi-
cional. Os hipotéticos sfo condicionais, enquanto os categdri-
cos s8o Incondicionais,

E’ a intencfio que d4 a forma ao acto moral, que, de per
si, € a matéria. A moralidade estd na forma apenas. A mo-
ral esta, portante, no sujeito e nio no objecto.

As maximas principais da moral kantiana sfo as seguintes:

1) Age sempre de maneira gue possas querer que a mAxima
de tua accdo se torne uma lei geral.

2} Actua sempre de tal maneira que trates a humanidade
em tua pessoa e na pessoa alheia como um fim e nio
somente eomo um meio.

3} Actua sempre como se fosses legislador, ac mesmo tempo
que subdito, na repiblica de homens livies e racionais.
Parte a moral kantiana dos seguintes postulados:

a) que o homem é livre, Se devo é porque posso, e s6 ha
moral onde ha autonomia e, se devo agir moralmente, é
porque sou auténomo e senhor de mim mesmo.

b) A alma & imortal. Nesta vida é impossivel, dada a de-
ficiéncia humana, alcancar a perfeicio da accio. Nossas
tendéncias sensiveis obstaculizam a nossa acgio. Esta a
razéo por que deve haver uma outra vida, na qual o ser
racional alcance progressivamente a perfeicio.

SOCIOLOGIA FUNDAMENTAL E ETICA FUNDAMENTAL 151

¢} Ha um Deus. A moralidade consiste no actuar em fune-
cio de um dever, ¢ com total desinterésse. Tal néo se
verifica no aciwar do homem. HE, porianfo, fora da na-
toreza um ser gue vesiane.ecerd a ordern, para a qual a
natureza se mosira indiferente,

Ha, na moral kantiana, aspectos positives, mas as provas
wr &e oferceidas sin insuficienltes. Teremos, onortunamente,
que voilver a ea e tearor oy argumentos que the faltam., Os
postulados Fantiancs ndo oferccem a prova exigivel, que 8d por
outros caminhos noderemos alcancar.

)

=
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h

A MORAL DE ARISTGTELES

Ja tivemos ocazifio de cxaminar as doutrinas morais en-
tre o3 gregos, sobreiwdo as de Platfo, Soerates e Aristoteles.
A essas, voiveremos na parte concreta déste livro.

Alguns postulados avistotélicos devem contudo ser exami-
nados, pois sbbre &les fundaremos a nossa critica, baseada na
filosofia conereta da Ltica.

Sd0 os seguinies:

1) A fonte essencial da felicidade estd na perfeicio da acti-
vidade propria de cada ser.

2) Como a virtude consiste no perfeito acabamento da funec-
cio de cada um, é virtude o caminho para alcancar a fe-
licidade, fim 1itimo do homem.

3} N&o ha felicidade cem prazer. Mas o prazer nio se
acrescenta 4 actividade. A actividade perfeita é uma ac-
tividade feliz e agraddvel. O prazer é o acabamento da
actividade.

A MORAL TEOLOGICA

A concepcio teologica é, na Moral, aquela que submete. a
actividade do homem aos cinones estabelecidos pela Teologia.

No Cristianismo, encontramos diversas manifestacées dés-
se pensamento.

Para Santo Agostinho, viver moralmente é viver de acor-
do com a natureza de ser racional. A felicidade alcanca-se
pela posse da contemplagio de Deus.

A moral, segundo Tomas de Aquino, que segue o caminho
marcado por Aristételes, fol por nds sintetizada em “Filosofia
da Crise”. Seus postulados fundamentais sio os seguintes:
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“Se a felicidade humana é o fim da nossa actividade, ela
v pode ser aleangada através de nossos actos. I &sses actos
nos levam, directa ou indirectamente, ao fim almejado. E a
razito ¢ o meio de que dispde o homem para aleancar ésse fim,

) homem ¢ um ser imerso no ser. E’ eumprindo a Lei
o xer, que éle podera aleancar a sua plenitude. Portanto, a
fvlicidade s6 poderi ser conseguida na plenitude do ser aca-
hudo ¢ perfeito. E um ser racional nfo atinge sua plenitude
na racionalidade?

A moralidade 56 pode firmar-se no gue favoreca a reali-
vagio dos destinos humanos, no que permita alcancar o seu
fim. A actividade moral deve coincidir com a actividade ra-
cional. Mas um acto é razoavel, afirma Tomis de Aquino,
quando é apto, por sua natureza, para obter o fim que intenta
1 razao, que é a felicidade.

“Onde quer que se estabeleca uma ordem de finalidade
bem determinada, € de necessidade que a ordem instituida con-
tluza ao fim proposto e que o afastar-se dela implique ja o
privar-se de tal fim. Pois, 0 que é em razéo de um fim, rece-
be sua necessidade désse mesmo fim; e uma vez posto, salvo o
caso de fOrca malor, o fim é conseguido” (Tomés de Aquino,
“Summa Contra Gentiles”, ¢. 104, cit. por Sertillanges).

Mas um acto de virtude nfio nos di logo a felicidade, nem
mesmo uma vida inteira, reconhecia éle. H4 desgracas entre
os momentos, infortinios que surgem, azares que transtornam
us vidas, conspiracdes de condicdes e, além disso, o eseindalo
constante dos impios triunfantes e a opressio sobre os justos.

Tais factos podem enfraquecer o descrente que na des-
crenca se abismara,

Sao tantas as circunstincias de que depende a felicidade,
que esta e a virtude marcham isoladas muitas vézes. Mas a
virtude pode realizar-se independentemente, por si mesma, em-
bora nfo nos dé logo a felicidade. E muitas vézes a virtude
nao a aleanca, o que é desconsertante.

Por isso, os estdéicos acabam por considerar que nio ha
verdadeiro bem humano fora do bem moral em gl mesmo. A
vontade de agir bem é o bem, e nfo ha outro. Por essa razio
Kant termina por afirmar que a moral nio poderia pretender
resultados pratices. A satisfagfo deve estar no dever cumprido.

A Mas Tomés de Aquino ndo fecha os olhos ante tais evi-
déncias.
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A moralidade, afirma éle categdricamente, ndo tem ape-
nas a finalidade de satisfazer um formalismo abstracto, um
imperativo sem fundamentacfio no ser, nem a mandamentos
arbitrarios, mas a mandamentos que estio no ser,

A virtude é, para éle, um auténtico prolongar dos instin-
tos, sempre que éstes sejam auténticos, que sejam realmente
naturais, que pertengam ao génio da espéeie.

Se os actos de bem nfo realizam, desde logo, a felicidade,
éles sfo, no entanto, uma semente,

-

Realizar a crdem do ger é santificar-se. A virtude vem
de uma lei universal. Nossas obras “nos seguem”. A reali-
dade nio é moral por si mesma, mas o é em sua totalidade,
porque o ser o &, ¢ Deus é o Ser Supremo. E ésse ser estd
no universo, e em ¢ada homem. E’ o ser em nos que nos
incita ao bem e & felicidade. E se unimos nosso esforco ao
do Ser Supremo, seremos invencivels, porque permanecemos
na ordem universal.

A boa consciéneia é uma forga. De que valeria a virtude
se ela nio lutasse pela conservacdo do ser e por amplid-lo? Ela
nio se apdia em mal-entendidos, em ilusdes, em preconceitos.
Se tende a realizagdes temporals, tende ainda mais a realiza-
cbes intemporais, extratemporais, sobrenaturais, porque o ser
ultrapassa a tudo quanto é limitado, Nossa natureza integral
néo se prende apenas a natureza, O que podemos realizar,
como séres dagui, é apenas uma parte do gque podemos realizar.

Nzo ge exclui da idéia de felicidade a de prazer. Noés co-
nhecemos prazeres entre dores e migoas. O prazer é também
uma perfeicio, pois é o cumprimento de uma acclo vital
E’ um complemento intrinseco das operag¢fes vitais. Quando
Spinoza diz que o gbzo € “a passagem de uma perfeicdo menor
a uma perfei¢io maior”, e a tristeza o inverso, néo o negava
Tomas de Aquino, com antecedéncia, pois dizia o mesmo.

Eis porque todo ser humano deseja o prazer. Se vivemos,
porque nédo levar até o seu ultimo térmo o gésto da vida?

Perguntava Aristételes em sua “Etica” se teria sido cria-
do * o prazer para a vida ou a vida para o prazer”. Tomds
de Aquino é decisivo. Repele esta Gltima possibilidade, e acei-
ta a primeira. N&o é o deleite que d& a infen¢fo & criagho;
o deleite é secundario. O prazer é um bem em si, nfo por si
mesmo, E’ um bem e um germe de novos bens. Sempre que
ligamos a agradabilidade a alguma coisa, fazemo-la melhor.
Caminha-se melhor por um caminho agradavel, Dai concluir
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gqne seoa virtude £or rvealizada com gbsto, ela se torna mals
virtuosi, O prazer nio é um dbice a accfo, salve quando a
ela w0 opoe. O prazer da acgéo activa o homem.

PPor igso, Tomds de Aquino néo condena o prazer. O pra-
7er estd no cume de tddas as coisas. E bem sabe &le que o
poro de Deus é Deus. Deus é beatitude.

Mas nossos prazeres sfio passageiros, transeuntes, frageis,
relitivos e proporcionais ao bem que os acompanha. Desapa-
recido o objecto, desaparece o prazer, desvanece-se, Deseja-
mos um prazer eterno.

Reprova Toméas de Aquino as invectivas que se dirigem
io prazer, que s6 as aceita quanto ao prazer irracional e abu-
sivo. HA prazeres nobres e hi prazeres viciogos. Téda forma
viciosa ofende a razio.

O prazer ¢ um bem, mas como ndo é o primeiro, ¢ conse-
giientemente secundirio. Se o prazer favorece & vida, ndo &
a vida.

Quem se sentiria satisfeito de ser rel apenas de panto-
mima? Ser um rei de brincadeira?

-

A natureza uniu o prazer A accio. E se assim é, eviden-
lemente o prazer favorece a gua normal actividade. O maior
prazer corporal estd ligado ao que respeita & espéeie. Ha, no
prazer, um valor. Se a posse de uma verdade nos d& um pra-
zer, é porque nutrir-se corporalmente é um bem para a vida
do corpe.

Ha bens maiores e menores. O prazer estd ligado ao
objecto. Gozar por gozar é contra a razdo e, portanto, imoral.
Se afecta apenas a ordem da vida é uma falta leve, mas quan-
do tais prazeres transtornam os valores da vida, desorganizam-
-na, o dano que produzem revela g sua imoralidade,

A moral, é portanto, para o homem, a arte de chegar ao
seu fim. E éste fim é o bem. E &sse bem é a plena realiza-
¢cdo de si mesmo, de sua natureza humana. E é moral o meio
que a facilite. Desrespeitd-lo é provocar a sancedo, que so-
brevém conseqiientemente.

As acgbes humanas devem enquadrar-se numa realizacio
maral: as acgbes naturais devem ser realizadas naturalmente;
as humanag, humanamente, isto é, livremente.

Ha uma lei imanente que dirige o mundo; na verdade, leis
que se subordinam 2 Lei primeira. Sair da ordem natural, o
gue ¢ homem pode, devido ao seu livre arbitrio, é ser mau, e
& éle por isso responsavel.

SUCIOLOGIA FUNDAMENTAL B ETICA FUNDAMENTAL 1

ol

]

O homem quer o bem e néo pode fugir a essa lei. Mas
node escolher entre bens diferentes. H4& uma moral imanente
(ue o homem pode descobrir; é a moral da propria vida. Nao
& a moral heteronoma e imposta por BPeus. A moral é imanen-
te a0 zer e a sancclo surge da propria imanénecia. O prémio
estd no cumprimento dessa lei, e o castigo sobrevém porgue
nos afastamos da rota ascencional imanente do ser.

A virtude é o meio racional da felicidade; e o vicio, o des-
dém irracional désse mcio. A virtude ¢é um meio e nfo um fim.

“0 valor da vida é a razfio do respeito 4 vida; o valor
da saide, a razdo da higiene; o do saber, a razio do estudo:
o de nogsas relaces reciprocas, a razdo da justica; o da fe-
licidade integral, a razfo da virtude em sua integridade tam-
bhém™, afirma Sertillanges.

Se nfo ha correspondéncias sempre neste mundo, se sio
precirias as nossas segurancas na vida presente, esta nfo é
um térmo final, lembra Tomis de Adguino.

“A moral tomista é uma moral sem obrigacio, uma moral
sem sancedes, diz Sertillanges. Repele o legalismo kantiano
ou escotista para permanecer com a filosofia do ser evolutive
s0bre a base de Deus; e quanto as sancgdes, ndo conta com
“recompensas” extrinsecas, mas com o resultado de uma evo-
lucdo normal, dentro e sob a garantia de uma ovdem que sa-
bemos ser da divindade”,

A moral é o cumprimento da Lei divina do ser, e é eum-
prindo-a, e nela elevande-nos, nela exaltando-nos, que alcanca-
mos a plenitude do ser, a suprema felicidade do ser, que, em
gua plenitude, realiza a plenitude de si mesmo,

Depois dessa expogiclio das diversas concepcdes morais,
podemoes seguir outros caminhos que passamos a delimitar.

Exporemos, a seguir, nossa concepclo concreta da }L‘tica,
e, apds, estaremos aptos a examinar os diversos conceitos e
categorias daquela, jamais esquecendo que, neste livro, apenas
tratamos dos aspectos fundamentais, pois os exames em pro-
fundidade e em extensfo exigem obras especiais
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TEMA 1I1I1

ARTIGO 1

CARACTERISTICAS DO DEVER-SER

Se o objecto da Etica, considerada esta ontologicamente,
é o dever-ser perfectivel, da Etica, antropoldgicamente consi-
derada, é o dever-ser perfectivel frusirdvel pelo homem,

Se o dever-ser manifesta-se em todo actuar de uma enti-
dade e nas suas relagdes, podemos estabelecéd-lo segundo os
diversos campos em que se processa a vida humana.

O homem, emergentemente, é o corpc animal e esgpirito
humano. Hé& um dever-ser relacionado ao corpo, & outro rela-
cionado ao espirito.

Quanto aos factOres predisponentes, é éle ligado a um
ambiente circunstancial (ecolégico), em cujas relagdes ha um
dever-ser como ha em relaciio ao histérico-soeial, ao cenjunto
social do qual faz parte.

Comeo a Etiea, no campo antropolégico, refere-se ao dever-
-ser frustravel pelo homem, ha, assim, um dever-ser do homem
relativamente a si mesmo, enquanto corpo e enquanto espiri-
to, e relativamente ao ecolégico e ante seus semelhantes.
Assim temos:
dever-ser do homem:
— ante si mesmo: come corpo, como espirito
— ante seu semelbante: como individuo, como colec-
tividade
- ante o ecolégico: regional, geral
— ante o que lhe é transcendente

Como ja o demonstramoes em trabalhos anteriores, é con-
siderar o homem abstractamente tomé-lo do dngulo de um dos
factores gque o efectuam. E’ ter déle uma visfo deformada.
Veremos que as diversas posicdes éticas, na histéria do pen-
samento humano, s&e orientadas por tomadas de posicdo uni-
laterais, o que gera ag varias doutrinas éticas.
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Considerar o homem concretamente, como o compreende~
mos, ¢ a tnica forma de se construir uma visio também con-
erela da Etica, eapaz de resolver os diversos problemas, que
malérin de tal importineia apresenta ao especular humano.

listabelece a ética humana a rectitude que devem ter os
wetos humanos, em funccdo de determinados principios, que
Mito 84 sua razio de ser.

50 pode um acto humano ser julgado digno de elogio ou
vilupério se lhe cabia a possibilidade de nfio ser executado.

E’ livre o acto que pode ser ou néo realizado, dependendo
dn escolha de quem o executa. E s6 é digno de elogio ou vi-
tupirio o acto humano livre.

Um determinista poderia dizer que o acto humano jamalis
¢ livre, pois é determinado como qualgquer outro acto fisico.
Muy o érro do determinista esta em julgar que os nio-deter-
ministas consideram como acto livre o acto sem causa, sem
raziio, sem motive. Acto livre é aquéle que pode ser ou nio
exccutado. Se executado, tem suas determinantes de execucéo.
IFoi executado por isso ou aquile, e podemos delinear suas cau-
s, Se néo executado, também o podemos fazer.

O que distingue o acto livre nfo é a falta de determinacio,
mas gim a possibilidade de ser determinado déste ou daquele
modo, de ser realizéavel ou néo realizdvel, embora a sua reali-
va¢a0, ou naog, tenha as suag causas.

O determinista, quando combate o livre arbitrio, faz déste
uma caricatura, ecomo se no acto humano livre houvesse uma
espontaneidade absoluta, frulo de si mesma. O acto actualiza
uma acclo. Esta é determinada. Mas ante duas possibilida-
des a executar, o ser humano pode escolher enfre o que lhe é
melhor, o que the é normalmente mais proveitose, ou nio. Se
escolhe o melhor pelo melhor, hd o motivo da eseoclha. A accgio
realizada encontra suas causas, pois téda acco as tem, mas o
acte & livre porque hi néle um momento de tensfo, antes de
realizar a acglo, em que as possibilidades eram iguais. O que
o motiva (a razfo ética, por exemplo) nio € uma causa efi-
ciente, mas apenas formal, no sentido aristotélico, assim como
o que move o artista a confeccionar a obra nfo é a forma de-
sejada de realizar, mas a causa eficiente que estd néle. A cau-
sa formal é a que d4 a razdo essencial da accéo, do producto
realizado. Mas a causa eficiente é o acto que a realiza, Fsse
impeto & livre na proporcio em que & frustrével, ou nio, a
accdo.  Se o imperativo, que leva o homem a realizar algo é
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infrustravel, ¢ &le uma causa eficiente. O imperativo frus-
travel &, portanto, uma causa formal, ou final, e, neste caso,
o fim para o qual tende a sua acgio.

O dever-ger, portanto, é infrustravel enquanto considera-
do como partindo da ac¢lo da causa eficiente. Assim, o ser
humano, quando realiza uma acgfo que deveria ser feita, por-
tanto frustravel, &le é, antes de executa-la, por ser frustravel,
livre, mas ao actualizar-se pela accio da causa eficiente, aque-
la, vista d&sse &ngulo, é necessariamente determinada. O pro-
dute € sempre dependente do produter e, portanto, necessa-
riamente determinado por &ste. Mas ¢ produtor, ao deliberar
produzir isto ou ndo produzir, & livre, na proporg¢io em que
pode deliberar produzir, cu nfo, isto ou aquilo.

A liberdade se revela na frustrabilidade da accfic realiza-
da pelo acto.
O dever-ser infrustravel, o imperativo incoercivel, € natu-

’

ralmenie ético, pols a natureza é sempre naturalmente ética.

A natureza fisico-quimica, e a elementar e estructural-
mente biolégica, cumprem ag suag leis, e essas sio fundamen-
talmente o que marcam o dever-ser dos factos fisicos, Estes
880 como devem-ser. N&o cabe ai uma escolha 4 semelhanca
da que se dé entre os homens, para exemplificar,

-

Por isso, a natureza é éticamente natural, e ¢ bom senso
facilmente nos mostra que ndo hid rompimento da Etica, nem
ofensa a nenhuma das suas normas, numa tempestade que ir-
rompe, num Idho que devora uma ovelha, numa friagem que
congela o sangue.

A natureza de cada coisa segue a direccio estabelecida
pelo dever-ser incoercivel e infrustravel.

E no6s, humanos, quando obedecemos a tals imperativos,
somoes éticamente naturais, Quando, movidos pelas nossas na-
turais necessidades, cumprimos o dever-ser que elas estabele-
eem, somos eticamente naturais.

Mas o campo da Etica nfo é s6 8sse, como vimos. A Etica,
antropologicamente considerada, pertence ao campo do dever-
-ser frustravel pela vontade livre.

E’ aqui que o homem é humanamente ético.

Sentir o aguilhfio de uma necessidade corpérea é algo da
matureza e é &ticamente natural. Mas, cbedecer a um dever-
-sor livremente frustravel pelo homem, conter dentro de limi-
tes o impeto do desejo e proceder de modo a satisfazé-lo oun
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nity, segundo a determinacfo da voniade, é um proceder hu-
manimente ético.

It ¢ o grau de frustrabilidade, como vimos, que marca a
vuse deover-ser o seu valor ético. Examinemos.

A Trustrabilidade é escalar, e, consegiientemente, um acto.
¢ mais on menos frugtrivel.

Temos assim os limites:

MAXIIIE . o e et e e it s minima
frustrabilidade frustrabilidade

Nio realizar o acto maximamente frustravel é mais facil
que o medianamente frustravel. Conseqilentemente, ha mais.
vilor na vontade que vence a minima frustrabilidade, e &sse
valor é apontado pelo menor grau de frustrabilidade.

O acto ético torna-se, portanto, mais ou menos valiosamen-
te ¢tico em proporgdo ao grau de frustrabilidade, relativo a
(qucm o pratiea.

Assim, um mesmo acto ético, pode, na acclo, ser igual a
outro e nio o ser em relacdo & sua origem,

Exemplifiquemos com dois séres humanos que se abstém
de fazer isto ou aquilo, por ser &ticamente reprovivel. Um al-
eanca a ésse ndo fazer apds uma grande luta, pois, néle, dado
o seu temperamento e educacio, a frustrabilidade da accéio era
menor que no segundo. A nfo-acglo, em ambos, € igual. Mas,
iticamente, o valor de cada uma é diferente; éticamente, um
vule mais que o outro.

F’ tal aspecto uma decorréncia rigorosa do que ficou esta-
belecido.  Portanto, a avaliacio ética (ou seja a afericlo de
um valor ético) de uma acgdo ou de uma néo-accio depende
(a afericio nfo s6 extrinseca como intrinseca. O acto ético
¢, assim, sob o angulo axioldgico (do valor), dependente tam-
bém das condicdes de quem o pratica. Por isso, é &le louvavel
ou néo pelos homens. E’ digno de elogios ou vitupérios. E

nesse elogiar ou vituperar enganamo-nos muitas vézes, e so-

mos injustos outras tantas.

Observadas estas caracteristicas, féceis de captar & pri-
meira vista, ficamos aptos, pouco a pouco, a encontrar o que
ha de fundamental na Etica, e a estabelecer o que apenas pre-
tendemos neste Hvro, como seja: realizar uma Etica Funda-
mental. Por essas razdes, desejamos penetrar, ainda, em ou-

tros pontos, os quais, bem esclarecidos, muito contribuirdo

para clarear outros tio injustamente compreendidos.
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O ser humano pode realizar, ou nlo realizar algo, por de-
hbera_gao propria, sem transgredir, com isso, as leis que regem
as coisas.

Quando alguém faz ou deixa de fazer algo, como vimos,
encontramos as causas da accfio, ou da nfo accio, esta ou
aquela.

A accio moral ndo é porifanto, a decorréncia de uma
férga, mas da atracio que algo exerce sbbre o homem, de
uma preferéncia que &le estabelecen. Se desejou fazer isso ou
aquilo,. o valor ético do seu acto estd na sua deliberacdo de
fazer isso ou aquilo, e ndo propriamente na accio realizada.
Néo ha nenhuma ofensa ética de que um corpo Tisico, sélido,
penetrante, perfurante, impulsionado por uma fdrea suficien-
te, penetre num ser vivo, e destrua as suas funccdes vitais,
fazendo sobrevir-lhe a morte. O que ofende a Etica é o acto
que move fais forcas. N#o é o braco que empunha o punhal,
mag a vontade que delibera e impulsiona ésse braco.

O acto humano, éticamente considerado, o é por &sse an-
gulo. O punhal, que penetrou nas carnes, seguiu as leis da
fisica, necessriamente. E também o braco que o empunhou.
0O que .é digno de vitupério ou de elogio é a vontade que os
deter}mnou, aquela que podia determinar ao braco mover-se
ou ndo mover-ge, sem que €sse mover-se ou nio mover-se em
nada ofendessem a ordem universal.

) O_ livre-arbitrio nfo nega a determinacio, mas afirma o
arbltrlp, a eseolha, o que é inegével no campo antropolégice,
como ja o demonstramos anteriormente.

O ser humano n&o procede obediente a todos os impulsos
como um bruto qualquer. Todos os séres que existem cum-
prem suas funcgbes proporeionadas is suas naturezas. B assim
como as aecgbes realizadas pelos corpos fisico-quimicos tém uma
razio, que estd ligada as leis que a ciéncia busea descobrir e
revelar, também os actos livres do homem tém uma norma,
umsa regra que lhes serd peculiar, pois, distinguindo-se dos
outros, déles nio se distinguem por obedecerem as leis natu-
rais, mas sim por obedecerem a normas peculiares aquelas.

O acto livre de um homem, por mais livre que seja, nio
{a uma aberracio das leiz da natureza, pois se da nelas. Mas
ésse acto aponta a obediéneia de normas que nido sfo propria-
mente aquelas, e que, ainda veremos, também nic as excluent,
mas, ao contrario, ddo-se no Ambito que aquelas toleram e
ordenam.
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Assim eomo os séres actuam proporcionadamente 4 sua
natureza, a accdo animal é proporcionada a animalidade, e a
actuaciio ética do homem é proporeionada & sua racionalidade.
1% o é, porgue, no acto ético, ha escolha, ha arbitrio, h& normag
éticas, portanto, devem ser encontradas na racionalidade hu-
mana. Assim o sabemos, como decorréncia do que fol exami-
nado. Cabe-nos, agora, procurar os caminhos que nog levam

a elas,

Mas antes de prosseguir, temos de salientar que € aqui gue
se caracteriza, mais uma vez, a diferenca entre Etica e Moral.

As normas éticas nfo sfo arbitrdrias, Mas podem-no ser
as normas morais, desde que tomemos éste térmo apenas no
significado de ciéncia dos costumes humanos, portanto de sua
varidneia,

Poderia um grupo humano ter estabelecido que o parriei-
dio & um acto moral e digno, mas éle é &ticamente reprovivel.
Poderia ter estabelecido que o amor fraternal é vicioso e a
exploracho de seu semelhante altamente louvavel. Mas ética-
mente tudo isso é falso.

Na Etica ndo hi arbitrariedade. E s6 é bem fundada, se
as normas nfo sdo arbitrarias e decorram elas de uma rigo-
rosa consegiiéneia, que permita fundamenti-las apoditicamen-
te, por juizos universalmente validos. E’ assim que o estabe-
lece a filosofia conereta, que é a nossa. E fora disso, ainda
0 provaremos, é proceder reprovavelmente ante a Etica.

Essa a razéio porque, nesta obra, nio procedemos o exame
de tdo importante disciplina, seguindo os tradicionais caminhos
que seguiram os diversos autores, mas os nossos, os da filoso-
fia conereta, perque sfo éles, e para nés apenas éles gue nos
podem levar a um resultado seguro e mais positivo em matéria
de tal valor.

TEMA 111

ARTIGO 2
DOS FINS E DOS MEIOS

Fim vem de finis (_er_n.latim, limite, fronteira, e, em grego,
or_os). Dai fg,mtw, definitio (dioriz, em grego), de onde i fi
nilus, aoristds, em grego.

A idéia de fim opde-se & de coméco e designa o térmo,
o ponto de acabamento do que comeca, o ponto de acabamento
de uma accio (telewté). Em oposicdo a meio, o térmo fim

toma o sentido de o resultado para o qual tende uma accéo ou
um agente,

) DIZI‘?.‘ Eltégoras que tddas as coisas finitas podem ser me-
didas, triddicamente, pelo comée¢o, meio e fim,

_ As mesmas coisas podem ser, segundo os aspectos e rela-
COes, meios e fins. Assim o salirio & o fim do operdrio que
traba]ha', 0 que ¢ 0 meio de aleanca-lo. Mas o salario & 0 meio
de adquirir os livros, com o fim de educar os filthos que estu-
dam, fOmo, por sua vez, a instrugdo é um meio para alcancar
um fim melhor na sociedade, ete. Exemplos como éstes sdo
oferecidos pelos moralistas.

Por outro lado, o meio pode tornar-se um fim, como o
avarento que guarda o dinheiro para com é&le poder adquirir

os_bens necegsérios, mas que o transforma num fim, pelo de-
sejo de adquiri-lo apenas.

Numa accfio, os fins podem ser diversos e variados, se-

gu'nd‘o as fases da acclio. H4 fins imediatos e mediatos, Hi
proximos e remotos.

Ao remontarmos aos fins, alcangaremos um fim Gltimo.

. Diz-se que uma coisa & ttil, quando tem ela utilidade, isto
¢, quando & usdvel como meio para obter um fim. O vah’Jr de
utilidade de uma coisa & proporcionado & capacidade dessa
colsa, usada como meio para favorecer a obtencdo de um fim.
Se ésse fim a ser obtido é uma necessidade fisica, a utilidade
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(i coisn serd fisica; se ccondmica, serd econdmica; se ética,
nerit dlica.

Rigorosamente, dentro dos principics ontolégicos, o logos
dn utilidade 86 pode ser ésie, e é éste. E’ o que concluimos,
no sepnirmos as linhas da Filosofia Concreta.

Conseqgiientemente, a utilidade € um meio ¢ nio um fim.
19" o capacidade de permitir a obtenclo désse fim que marca
o grau valorativo de uma utilidade.

Assim sendo, a roupa é util, porque nos cobre o corpo e
nos evita de padecer das intempéries; a luz € atil porque, por
meio dela, podemos ver. O grau de utilidade, portanto, de uma
coisn, é proporcionado & aptiddo que essa coisa terd de, como
meio, satisfazer & obtencdo de um fim. Ha, assim, utilidades
manifestas, captadas por nds, como as h& desconhecidas por
nos. A utilidade de uma coisa estd virtualmente na coisa, nas

suns relacbes actuais e possiveis com outras,

Se a utilidade é um meio, como pode ser ela considerada
um fim?

O que nido nos serve de meio para alcangar um fim, é
inGtil para éle.

S#o, portanto, relativas as idéias de utilidade e de inuti-
lidade, pois o que é atil para isto é inatil para aquilo; o que
é util para 8ste é inatil para aquéle.

E considera-se nocive ndo o que nfo leva ao desejado
(inatil), mas o que leva ao contrario do fim {ao prejudieial).

Fundamentar a Etica na utilidade é, portanto, falso, e
pecam de falsidade todas as concepcles utilitirias, pois fun-
damentam o acto ético apenas na utilidade,

Mas, para gue melhor ressalte a improcedéncia dessas con-
cepcdes, convém examinar outros pontos.

Ao tender para um fim, a posse désse fim almejado, da
o gdzo da satisfacho alcangada. O prazer revela-se na via que
aleanca o fim, na aproximagio e na posse final do fim. Estd
o prazer vinculado & via gque percorre, o que é 1til para alcan-
car o Tim. H4, assim, prazeres sensiveis, intelectuais, estéti-
cos, etc., e também éticos.

Se o prazer surge da aproximacio da posse ou da propria
posse do bem desejado, ndo é o prazer que valoriza o bem, mas
¢ éste bem desejado que valoriza o prazer. Portanto, como
fundamentar a Etica no prazer? Neste easc, o valor ético
estaria no que dd prazer, quande, na verdade, o prazer reve-
la-ge na posse préxima ou actual do que tem valor.
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Quando a satisfacio é espiritual, toma ela o nome de
wlegria.

O prazer ndo € a medida do bem de algo, mas o bem de
algo é que da medida ao prazer.

E: como o hem de algo, como vimos na “Filosofia Concreta
dos Valores”, além de ser em si mesmo, é proporcional & sa-
tisfagdo de uma necessidade que pode dar a outrem, a posse
do valor malis alto dar4, conseqiientemente, o maior prazer.

E’ comum, contudo, o ser humano enganar-se, julgando
que o valor de utilidade seja o fim ético do homem. Se asg
coisas Uteis sfo desejadas, elag o s80 por serem {iteis, mas sio
Gteis na proporcio que satisfazem 2 posse de um fim desejado.

Como o homem constréi o seguinte esquems :

fim desejado — coiga atil para alcangé-lo — prazer da
posse,

a simples presenca da coisa Gtil pode oferecer um prazer,
mag daf querer considerar a Etica como fundamentalmente uti-
litaria seria reduzi-la a basear-se num ser relativo, cuja posi-
tividade néio lhe & prépria, mas dependente do que lhe da po-
sitividade, o fim desejado, pois o que é 1til, o & relativamente
ao fim que pode satisfazer.

Se 0 homem encontra prazer no emprégo da coisa 1til, ésse
prazer tem seu fundamento na posse prometida do fim dese-
jado. Acentuar e actualizar apenas 8sse prazer do Gtil é eair
numa posi¢io utilitarista e eticamente falsa, pois buscaria ape-
nas o prazer de ter o prazer do util,

Aquéles que consideram que o sumo bem é embriagar-se
de prazeres tomam os meios pelos fins,

H4 prazerves sensivels e prazeves intelectuais.

Néo se poderia pdr nos sensiveis o fim da ¥tica, pois
se Eles nos dio prazer, ddo-nog por tender a uma satisfacio
natural, 4 posse de um bem natural. Comer dé prazer porque

gacia a fome, atende a um fim natural, cujo fim aleancado
dé prazer.

A fome é um desprazer, mas que acentua o prazer da
comida, porque esta, ao mesmo tempo que sacia aquela, tam-
bém a estimula. No prazer de comer, ha uma oscilaciio entre
prazer-desprazer até o gdzo final da satisfacdo plena da ne-
cesgidade,

Satisfeita essa, teimar em comer terminaria constituindo

um desprazer. Consegiientemente, vé-se que o prazer estd li-
gado ao fim, e ndo ao meio.
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Todos os prazeres sensiveis estio limitados & posse do fim
desejado.  Se exacerbados, tornam-se desprazeres, Se tentar-
mos ultrapassar os seus limites, pomos em risco a vida,

() prazer, tomado em si, ndo é éticamente repudiavel; ac
conlriirio, o prazer é éticamente justo, enquanto corresponde
L sntisfacfo natural de um fim desejado, como ainda o pro-
Varemos.

O que é repudiével, no prazer sensivel, é o sen exacerba-
mento, guando ultrapassa as medidas naturais, e pbe em risco
outros bens maiores do ser humano.

Os limites do prazer sensivel, limites marcados pela pré-
pria natureza, revelam que nfo podem ser éles os fins éticos.

Se o prazer fosse o fim ético, aquéle que mais prazeres
gozasse seria o ser éticamente mais elevado.

Estaria o fim ético nos prazeres intelectuais?

A primeira vista, parece nfio padecer divida, porque de-
senvolver as faculdades intelectuais da um prazer por alcancar
um fim desejado, e com a diferenca de nunca saciar de modo
algum. O prazer de saber alcanca-se ao saber, mas um saber
alcancado nfo satisfaz a &nsia de saber. E sempre ésse de-
scjo de sabey é insatisfeito, mas sempre prazeroso, pois, 4 pro-
porcio que satisfaz, abre as portas a uma nova insatisfacio,
Ji o mesmo nio se poderia dizer do prazer sensivel, pois, sa-
tiefeito 8ste, pode criar-se a insatisfacio de n8o se terem no-
vag satisfacdes pelos limites sensiveis. Mas a nova insatisfa-
¢do pode ndo encontrar uma satisfacfio, porque hé limites no
sentir. Nos prazeres intelectuais, a satisfacio & sempre pos-
sivel, sem desgaste, sem oferecer perigos nem destruigdes,

- No entanto, o afa de saber pode levar a actos anii-éticos,
porque o desejo intemperante de saber pode arrastar o ho-
mem ao shandono de outros valores, descuidar da familia, da
saude, ete.,

A perfeiciio da natureza sensivel nfo pode ser o fim ético,
j& o vimos, também ndo o poder ser a perfeicdo do entendi-
mehto.

No entanto, algo de positivo hd naqueles que defendem
que o fim da ética é o utilitdrio, como ha nos que defendem
que é o prazer sensivel, como hi nos que defendem que é o
intelectual.

Mas como serd possivel tratar de tais aspectos sem se
estabelecerem préviamente os fundamentos do dever-ser hu-
manamente ético?

TEMA III

ARTIGO 3
0 DEVER-SER HUMANAMENTE ETICO

Todo ser actua ou sofre proporcionadamente 4 sua natu-
reza e proporcionadamente & natureza do que sofre ou actua.
Um ser actua sdbre outro proporcionadamente & sua natureza,
pois ndo pode actuar mais do que lhe permite o que &, ¢ pro-
porcionadamente 4 capacidade de ser actuado do que lhe sofre
a accio, pois actuard em outro na proporcio que ésse outro
possa ser actuado.

Esses addgios formam um cabedal da filosofia de todos
os tempos, e j4 tivemos oportunidade de demonstrar, de modo
apoditico, a validez déles, bem como mostrar que estd afl uma
das leis fundamentais, ou, melhor, a lei fundamental dos séres.

Verificamos na “Filosofia Concreta”, gque nenhum ser fi-
nito é tudo quanto pode ser, nem individual nem especifica-
mente. E se o que é se da dentro dos limites do seu ser (for-
ma e matéria, no sentido aristotélico}, o ser que € o que & nio
é tudo quanto pode ser. A determinagfo formal especifica nio
actualiza tudo quanto pode ser a espécie, ecomo a actualizacio
individual, dentro da espécie, ndo actualiza tudo quanto esta
pode ser.

E’ esta uma caracteristica fundamental do ser finito: &éste
nunea é tudo quanto pode ser, enquanto o Ser infinito € tude
quanto pode ser, pois todos os outros séres o s&0, néle, e déle,
como o deronstramos naquela obra.

O dever-ser, como vimos, ¢ a imperiosidade do que pode
vir a ser. Dentro da esfera antropolégica, o dever-ser é
uma imperiosidade frustravel, como ja vimos, pois é alcanga-
vel cu néo.

Vimos que, em todos oz entes da esfera fisico-quimica e
da biolégica, podemos compreender que deveriam-ser (pois po-
deriam ser) déste ou daquele modo. Esse poder-ser é frus-
travel ou nio. Sao infrustriveis o dever-ser obediente as leis
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dit naluresa, mas frustravel o que pode acontecer accidental-

Mmente noum ser. Assim, 8ste cristal poderia ser mais limpido,
Me iy limpida e pura fosse a 4gua-mée. Ha aqui o infrustra.
vel ¢ o frustrivel, porque o cristal ndo surge apenas de uma

imperiosidade emergente, como ja vimos, mas da cooperacio
t!nu letores emergentes e predisponentes. Por conseguinte
fetores diversos podem frustrar que algo se dé. Mas o qué
s dlf, di-se infrustridvelmente dentro das leis que regem a
wrdem doy séres, a ordem edsmica.

‘ A Irustrabilidade, dentro da ordem antropolégica, carac-
l.vrmu—ml‘pcla accdo da vontade livre. O dever-ser, humana-
mente ¢lico, € um imperativo frustrivel pela vontade humana.

Um ser, & propor¢iio que actualiza em mais intensidade
¢ extensidade as suas perfeigfes, alcanca, em sua espécie, um
grau mais elevado, ’

Como a vida e o actuar humano dependem em grande par-
te da sua vontade, e como pode o homem alcancar maiores ou
menores perfeicdes, dentro da sua espécie, variam, portanto,
o8 diversos aspectos pelos quais se manifesta o seu dever-ser.
fste, no homem, s6 pode ser marcado pelo imperative de al-
vangar uma perfeigdo de grau humanamente maximo.

‘ Considerado em si mesmo, o homem é corpo e espirito.
Sen (_luver-sex_', neste sector, € ser corporal e espiritualmente
o mais perfeito possivel.

-

Ante seu semelhante, como néo é éle o producto de sua
emergencia, mas de sua predisponéneia também, nio é apenas
o individuo, mas o individuo ante outros e ante a colectivida-
de o que pertence, o individuo individuado. H4 ai um dever-
-ier ante os outros, como o k4 ante o ecologico regional e o
weril, e até ante o que transcende, como se vé na ética, religiosa.

Demonstramoes em “Filosofia Conereta” que todog os sé-
res tendem para o seu préprio bem, que é a plenitude, ndo
80 individual como especifica, como ainda tendem para o que
os transcendem.

O dever-ser humanamente ético é um dever-ser que busca
i plenitude da realizacdo individual e especifica, dentro dos
limites da natareza humana, e de um dever-ser que a ultra-

passa, que a transcende, que sfo as normas éticas transeen-
dentais, objecto das religites.

Se um ser s6 pode actuar proporcionadamente & sua na-
Lureza, a acgho ética do homem serd proporeionada & sua na-
tureza. E ¢ dentro dos limites desta, ao desejar alcancar a
sua perfeicdo, dentro da concrecdo humana, considerada esta

%
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emergente e predisponentemente, que o homem reverencia ao

Ser Supremo, que é seu criador e sustentaculo.

Se o homem fOsse sé6 corpo, a sua felicidade esfaria mo
alcancar a perfei¢io corporal; se sé espirito, a perfeicdo do
entendimento; se s6 produto ecoldégico, a perfeicdo econdmi-
ca; se s6 histérico-social, a perfeicdo da colectividade.

0O dever-ser humanamente se manifesta nas normas que
estabelecem o imperativo de proceder perfeitamente como cor-
po, como espirito, como um ser ante o ambiente circunstan-
cial, e como ger historico-social.

E como tais factores estdo presentes no homem concreto,
a verdadeira Etica humana deveria fundar-se concretamente
no que o homem é,

Se o prazer é o resultado da utilizacdo dos meios para
alecancar o fim desejado e (como j4 vimos) a valorizacio do
prazer é dada pele valor do fim, o prazer nfo pede ser o fim
ético, jA que é subordinado ao fim. E muito menos o podem
ser prazeres sensiveiz ou meramente do entendimento. Se to-
marmos ¢ ecolégico regionalmente (a patria por exemplo), o
tim ético, como nfo pode fundar-se na utilidade do que é sen-
sivel, nem do que é espiritual, nfo poderia também fundar-se
na utilidade do Estado, como o pretendem as doutrinas tota-
litdrias da modernidade, gue pdem como fim ético supremo do
homem o bem do Estade politico (“incarnando™ agora a péa-
tria), ao qual &le pertence. Be também se estabelecesse que
estd na utilidade do grupo social ou de todos (da familia, por
exemplo, ou da comunidade a que pertence) também seria falso.

Seria fzalso fundar a Etica unilateralmente em qualquer
désses factdres, mas nao é falso fundé-la também néles, como
iremos demonsirar mais adiante.

Se a basearmos apenas nos factéres emergentes, dande
como fim ético o atender a perfeicfio désses factlres, temos
a posicio que considera o egoigmo a base da Etica; se nos
factores predisponentes, temos a tendéncia a fundé-la no al-
truismo ou no solidarismo colectivista.

Tais posicles sic ainda abstractistas, por serem parcial-
mente unilaterais. Uma viso conereta da Etica se impoe,
sobretudo depois de mostrarmos a improcedéncia das diversas
posices, que em breve passaremos a estudar em suas mani-
festagGes historicas.

Antes, porém, convém apontar alguns dos seus defeitos.

A que ge funda nos factdres predisponentes, tendencial-
mente colectivista, isto &, para o histérico-social, estabelece que

+
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o bem eolectivo é o fim iltimo e fundamental do acto humana-
mente ético. Em que consiste dsse bem colectivo nio & tacil
cstabelecer-s'e, quando tomado assim abstractamente, pois o3
h_omens, muitas vézes, enganam-se sébre éle. Balmes exempli-
fica e critica essa posicio com esta andlise que vale repetir:

“O suicida dird: “A sociedade ndo convém um membro
que sofrq tant;o como eu; quero fazer-the um bhem afastando
de sua vista &ste quadre aflitive”, e se matara., O ofendido
por uma palavra dird: “A sociedade nio convém homens, sem
honra; eu deve lavar a minha com 0 sangue de meu ini;nigo
ou morrer”, ¢ se baterd num duelo. 0 prédige dird: “A so:
ciedade convém o progresso da inddstria e do coméreio; eu
08 _fomento com meu luxo e dissipacBo; a sorte de meus fithos
cujo ft_lturo destruo, nio vale tanto comoe o bem da sociedade’;
e seguird dilapidando os seus bens”.

Assim_, como nos mostram tais exemplos, o bem social
pode ser \'TIStO de fcaptas maneiras que o julgado justo por um
pode ser julgado injusto por outro.

Ora, nés haviamos falado numa TEtica invariante, portan-
tq em normas que uitrapassam a variincia das sitnacdes e con-
dlgoes_huma{:as, normas que pertencem ao homem em sua per-
duracdo, validas enquanto houver homens porque sio funda-
mentalmente construidas sdébre bases ontologicas,

S0 essas normas impedirdo o arbitririo e o caprichoso
que surgem nos diversos eostumes humanos. Estes sio object.c;
da Moral. Mas o que é da Etica é o invariante, ésse invarian-
te que ultrapassa os caprichos e o arbitrario humanos, cujo
funda}'nento temos de mostrar ontologicamente, com o rigor
do método da filosofia concreta, que defendemos e seguimos,

A Surge agora a necessidade de examinar-se a Biiea sob dols
angulos: a Eti_ca imanente, a que emana nas coisas, nas suas
relagbes, e a Etica transcendente, aquela que emana de algo
que se coloca além das coisas.

A Etha, que ora procuramos fundar, dentro da Filosofia
{ancreta, € a primeira. Para podermos aleancar as normas
¢ticas fundamentais e eternas, essas devem estar “presentes”
ha imanéneia das coisas humanas.

Para' chegar a éste ponto, impBe-se que se examinem ou-
tras poss1b111dades éticas e se estabeleca a critica das diversas
doutrinas neste sector. E’ o que faremos a seguir.

Se ndo Pode o interésse privado ser a base da ética hu-
mana, também ndo o pode o interésse de todos. Como o térmo
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moral é empregado, como adjective, para qualificar o que é
positivamente ético, imoral corresponderia ao que é anti-Gtico.
Negte caso, seria moral tudo que atendesge ao interésse da
totalidade, e imoral o gue a €le se opusesse.

Se essa posiciio nega ao egoismo a base moral, exime de
imeralidade todos os actos individuais que nio ofendem o bem
comum. Nesse caso, tudo quante o individuo faca, que ndo
se oponha aog interésses da totalidade, nio seria, pelo menos,
imoral (anti-ético). Se houvesse apenas um individuo no mun-
do, éste estaria afastado da moral. TEssa posicho, como ja
vimos, fundamenta o ético no factor historico-social, ¢ ainda
permitiria que individuos, que praticassem actos ndo éticos e
anti-éticos, nao fossem classificalos de imorais desde que nédo
prejudicassem o interésse da totalidade.

N#o haveria, assim, nenhum nexo ético do individuo ante
gi mesmo e ante um transcendente.

Ademais, ha dificuldade em estabelecer o que seja ésse
bem comum. Qual o critéric e a norma para estabelecé-lo?
Serd o bem material ou o bem intelectual? Se o bem material
é o fim, poder-se-ia descuidar do desenvolvimento da inteli-
géneia; se essa fésse o fim, poder-se-la descuidar do bem ma-
terial. Se sfo ambas, como diz Balmes, resta saber em que
propor¢io ag combinaremos. T em que easos um pode ser sa-
crificado ao outro? E se houver cenflito, qual deve prevalecer?

Nesses casos, a moralidade flutuaréd ao sabor das paixdes
e caprichos dos homens, e o que uns considerardoc moral ou-
tros considerario imoral; o que é elogiado, como virtude, serd
vituperado, por outros, como vicio, argumenta Balmes,

Rechagada a tese utilitAria na Etica, & preciso, contudo,
cencrecionar o que hd de positividade nessas duas posicdes. O
ético é também ntil. Se o que cumpre principios morais ndo
encontra prazeres tao vioclentos, como os pode encontrar o que
pratica imoraig, conhece aquéle, contudo, um prazer trangiiilo,
isento de amarguras e de ma consciéncia. Talvez nfo brilhe
com o esplendor aparente do homem imoral, mas tem uma
vida mais trangiiila e segura. E’ o que Balmes mostra dar-se
na histéria, onde nacdes, que brilharam em obras grandiosag,
abrigavam sob seu manto uma chaga mortal. A Roma dos
Brutos, dos Camilos, Fabios, Minlios, nfo brilhava tanto
como & dos Tibérios, Neros e Caligulas. Mas a primeira im-
poe-se ao mundo, enguanto a segunda cain vencida pela accio
dos barbaros.
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Por atingir o acto ético uma finalidade superior, é éle,
de certo modo, utilitArio, H4 assim, néle, umsa utilidade. E
essa utilidade nada depde contra o acto ético. Se o pai, que
cumpre seus deveres para com a familia, nfdo obtivesse com
isso algum beneficio seria pouco justo o acto ético. Enlacam-
-se, assim, a utilidade e a eticidade, e nada mais justo que
quem empreende um acte ético tenha congciéncia de que rea-
liza com &le um bem, come o gue é capaz de um acto de abne-
gacio, supinamente ético, tenha consciéncia de que seu saeri-

-

ficio ou riseo é em beneficio de outrem.

Deve-ge ter presente o sentido da utilidade, como demos
até aqui, ¢ nio o sentido meramente vicioso, isto & em que
o 1til € o fim e nfo o meio. Nesse cago, ha o perigo de trans-
formar o acto ético num acto apenas interessado por um be-
neficio proporcionadamente maior, o gque lhe tiraria grande
parte de seu valor mais alto. E qualquer, pertenca a que pen-
samento ético pertencer, saberd dar ésse valor ao acto que é
desinteressado. Até aguéles que defendam as mals cinicas po-
sigfes sabem apreciar os gestos superiormente éticos.

Também é falso explicar a Etica apenas como uma con-
formidade da razlo, porque entendemos pelo t&rmo razéio a
faculdade de pensar sébre os logod, que sdo as verdades fun-
damentais que servem de leis para o nossc conhecimento, como
as que apresentamos em “Filogofia Concreta”. Pela primeira,
& impossivel explicar a Etica, porque a actividade da razio
ainda ndo a revela, nem tampouco o conjunto das verdades
éticas, que pertenceriam a ésse mimero, ou ndo., Se perten-
cessem ao numero das verdades ontolégicas, o ético (o moral)
seria o conforme a tais verdades, o que seria explicar a coisa
por si mesma, e, como o mostra Balmes, ohservaremos, entéo,
que a conformidade & razdo serid a conformidade ecom o conhe-
cido, e como éste conhecimento pode referir-se a mil objectos
e aplicar-ge de iniimeras maneiras, ficamos sem nenhuma re-
gra moral, e o homem poderd cometer as acgles que queira,
em conformidade com seus conhecimentos, Verdade hi, por-
tanto, nog célculos do traidor, do debochado, do turbulento,
mas néo ha moralidade.

Se entendermos pela palavra razio a justica, a eqliidade
ou qualguer outra idéia moral, cairemos no mesmo defeito,
porque tentamos explicar a eoisa por si mesma, o que néo
aclara nada.

Conseglientemente, nio se pode dizer que o moral, o ético
& o que estd em conformidade com a razdo.

g
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Tssa a critica que oferece Balmes. A ela retornaremos
oportunamente, quando examinarmos detidamente alguns pon-
tos, cujo exame se impde antes de procurar estabelecer, den-
tro das normas da Filosofia Conereta, a legitima posigao on-
tolégica da Etica.

CRITICA DOS METODOS DA ETICA

Varios métodos tém sido propostos através dos tempos,
pelos que methor se dedicaram ao estudo dos temas éticos, como
j& vimos.

Nos primdrdios désses estudos, houve, naturalmentt’e, .ten»
déncia a confundir as normas éticas com as normas 1oglc§.s,
o que nio deixa de ter certa positividade, pois aquelas sio,
de certo modo, logicas, como ainda mostraremos.

H4 os que se colocam apenas no exame empirico dos fac-
tos éticos, considerando-os como meramente histéricos, como
manifestactes dos costumes humanos, das normas eatabeleci-
das para ‘as relacfes humanas e a melhor convivéncia entre
os individuos. Inegavelmente, tal méfodo tem seus aspectos
positivos, pois a experiéncia é uma grande r’nestra das mals
espontineas manifestaces éticas, pols, através ’d.os costumes,
com a aplicacdo dos métodos da dialéctica s1mbohca,_podemos
perfeitamente alcancar os logoi eth%fcﬂoz., s@bre 08 guais falare-
mos oportunamente. Assim, onde fosge 1nd_ecorosa,~e, conse-
giientemente, imoral, exibirem as mulheres o joelho, no estaria
nesse facto o anti-ético. Compreende-se facilmente que o pu-
dor é relativo, mas como logos ethikds, hd uma razﬁ,o do pudor,
do recato quanto ao corpo. Esta ou aquela maneira de reser-
var dszse recato é variante, nilo o pudor que, de certo modo,
manifesta-se em todos os povos e em tddas as épocas, de modos
e maneiras diferentes. O pudor tem um logos, uma razao
que cabe ao etdlogo estudar. Opqrtunamente, examinaramos
os exemplos e a justificacio de tais logot.

H4 os que prescindem da experiéncia, da historia ‘attja,
como o procedem o8 rousseaunianocs, que 2 baseiam num direi-
to natural puro, tomado da natureza humana abt}tractament_e
considerada. O prescindir da experiéncia é excluir uma posi-
tividade, como o seria prescindir da logica, mas o afI'I‘I:HEPI‘ um
fundamento natural puro da ética ndio falece de positividade,
como © fazem os rousseaunianos.

H4 os racionalistas que aceitam apenas o fundamento na
razio humana. H4 também, néles, uma positividade, mas ac
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rejeitarem outras, cometem um &rro, pois ao afirmarem que
#o o raziio humana é capaz de alcancar as normas éticas, ne-
gon uma razao transcendental, e até uma razdo sobrenatural.

Iisla &, por exemplo, a posicdo dos socialistas e dos tota-
litirios, que chegam a afirmar que apenas actuam, na forma-
¢ito day normas étieas, a razido natural ou as razées histéricas,

de classe, de raga (racistas), de casta, de nacglo, de estirpe,
comoe vemos nos estatdlatras, nos adoradores do Estado politi-
co, considerando-o a malis extraordiniria e elevada realizacio

cosmica,

Se considerarmos a moral, historicamente, encontraremos
positividade nessas posicfes, verdadeiras enquanto actualizam
certos aspectos positives, mas falsas ao virtualizarem outras
positividades que elas inibem e ocultam,

Para os tradicionalistas, a razfio nfio é suficiente nem ca-
paw para dar as normas moraig, que sfo transmitidas por re-
velagio divina.

Para os historicistas é a histéria que cria as normas mo-
rais, peis é ela a fonte de todos os costumes.

”

Para os fideistas, a razio é impotente, e 86 a £é é capaz
de nos indicar as normas morais e de salvé-las,

Para os agnosticos, nada sabemos ao certo sdbre as nor-
mas éticas; ou 50 sabemos o que ros é dado pela experiéncis,
como o afirmam os positivistas.

Para os evolucionistas, tendo 0 homem aleancado um esta-
do superior de inteligéneia e de vontade, a moral estabelece-se
como um grau mais elevado dessa evolucdo do mundo. E’ como
se disséssemos que héd uma evolu¢do natural do homem até al-
cangar a inteligénela e o livre-arbitrio, a escolha livre, e, desde
ai, ¢ a vontade que preside ao desenvolvimento da evolucio,
buseando o homem alcancar o maig forte ¢ o malig elevado,
através do processo da prdpria inteligéneia e o da vontade.

Para outros, sfo as lels morais apenas variantes e muta-
vels, como afirmam os cépticos e 08 sociologistas. A regra
moral & captada do exame do caso concreto socioldgico, e tende
apenas aos interésses maig¢ ou menos explicitos do grupo social
em que sdo instituidas.

Nao ¢ dificil perceber-se que hd em tddas essas doutrinas
aspectos positivos. Ao mostrarmos a posicdo concreta da ética,
ressaltard, de modo claro e decisivo, o que ha de pogitivo nessas
correntes, € 0 que nelas hi de negativo e de desprezavel.

e
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A posicio empirieo-especulativa é a mais consentines com
o exame do facto ético, pois, partindo da observacio dos factos,
através da especulagfo, procura alcancar os principios gerais
que explicam aquéles factos. Pela especulacdo dialéctica, como
temos proposto em nossos livros, encontramos o fundamento
de tdédas as positividades das diversas correntes, e podemos
construir a visdio concreta do nesso método.

Partindo dos factos éticos, alcancamos os logoi analogan-
tes, que analogam os factos as leis gerais, as quais encontram
sua base ¢ fundamento nos postulados da Filosofia Concreta.
As normas éticas sdo, assim, aparentadas is normas légicas,
porque ha, nelas, um logos que as analoga. Hi uma base na
natureza humana (positividade dos rousseaunianos), porque o
homem também se analoga aos principios transcendentes das
leis (positividades dos tradicionalistas), pois as leis fundamen-
tais da Etica estdo nas leis que regem a perfectibilidade do
ser, como ainda veremos,

Seguindc o caminho especulative ante os factos, e gracas
4 dialéetica, havendo alcancado os logoi fundamentais, a razdo
humana esplende em todo o seu vigor no decorrer désse exa-
me (positividade dos racionalistas). E como os costumes sio
variantes, vemos em suas manifestacfes a influéneia de factd-
res historico-sociais, como racga, casta, classes, ete., (positivi-
dade dos racistas, socialistas, ete.), portanto a histéria revela
a cria¢lo de normas e costumes morais (positividade dos his-
toricistas), cujos fundamentos socials marcam a varidncia de
tantos factos (positividade dos sociologistas), e sfo explicita-
dos e precipitados pela experiéncia (positividade dos positivis-
tas quando afirmam &sse papel da experiéncia, e nfio quando
negam a de outras fontes).

A concepclio, qie vimos eshogcando da Etica e da Moral,
permite-nos, a pouco e pouco, compreender guante hid de po-
sitivo nessas diversas posicles, que estudamos e estudaremos
nesta obra, que, ao afirmarem um determinado ponto, expres-
sam positividade, mas pecam ao excluirem as positividades que
sdo afirmadas por outras posicdes.

Estabelece-ge, aqui, uma série de temas & serem exami-
nados, os quais constituem a matéria dos prdéximos artigos.




s -

o e 2

PARTE CONCRETA



TEMA IV

ARTIGO UNICO

TESES FUNDAMENTAIS DA FILOSOFIA
CONCRETA DA ETICA

TESE 1
Todo ser actua e sofre proporcionadamente @ sua natureza.

A tese foi devidamente demonstrada em “Filosofia Con-
creta”. Se um ser actuasse desproporcionadamente & sua na-
tureza, o suprimento de poder, para tal actuacio, teria de vir
de outro, de outra natureza, e seria sobrenatural ao ser. E’
natural a um ser o que é propercionado & sua natureza, e
sobrenatural o que lhe é desproporcionado. Exemplificamos
naquela ocasido: um homem falar inglés é natural, por lhe ser
proporeionado. Uma pedra falar inglés seria desproporciona-
do & natureza da pedra. Consegilentemente, seria preciso um
poder superior & natureza da pedra, além até de tdda natu-
reza, para que ela pudesse falar inglés.

Também o sofrer segue a mesma lei fundamental, pois
um ser, se sofresse uma determinacfo que ultrapassasse a sua
natureza, seria passivel de ser determinado, numa determina-
¢éo que iria além da sua natureza.

TESE 2

Um ser actua sébre outro proporeionademente d natureza
déste,

E’' uma decorréncia rigorosa da mesma lei, o que ja foi
demonstrado, pois um ser sé pode sofrer proporcionadamente
4 sua natureza. Désse modo, o actuar do primeiro stbre o se-
gundo é proporcionado 4 natureza do que sofre a determinagio.

Para que um ser sofresse uma determina¢do despropor-

cionada 4 sua natureza seria necessidrio o actuar de um ser
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e

de poder infinito, e éste é s6 o Ser Supremo, como provamos
apoditicamente na obra acima citada.

TESE 3

Nenhum ser finite alcance, nem especifica nem indivi-
dualmente, ¢ perfeicdo da espécie, nem o individual.

Foi demonstrado rigorosamente em “Filosofia Concreta™
que nenhum ser finito é tudo quanto pode ser. 86 0 & o Ser
Supremo. Nenhum ser finito actualiza tdoda a perfeicio da
espécie, nem ¢é individualmente tude quanto pode ser.

Se o ser finito ndo é actualmente tudo quanto pode ser,
é potencialmente tudo quanto pede ser. Todo ser finito pode
ser tudo quanto pode ser. Mas, quando actualiza uma perfei-
cdo, estado, ete., ndo actualiza tudo quanto pode ser, e parte
do que podia ser ji nfo pode ser mais. Por ser temporal,
podem-se distinguir as suas possibilidades prometeicas (o que
poderd ser) das suas possibilidades epimeteicas (o que podia
ter sido e o que ja foi).

Todo ser finite, considerado fora do tempo, é potencial-
mente tudo guanto pode ser epimeteica e prometeicamente,
mas ¢ em acto, no tempo, apenas o que €, que nao é tudo quan-
to pode ser.

TESE 4
A perfeicdo prometeica pode ser actunlizeda.

E’ esta tese de magna importincia para a fundamentacio
concreta da Ktica.

Todo ser pode ser ¢ que pode ser, e poderd ser ¢ que pro-
meteicamente poderd ser. E’, portanto, passivel de uma per-
fectibilizagio, porgue a actualizacdo de uma possgibilidade é
sempre uma perfeico a mais, como ji foi demonstrado na
obra acima citada.

TESE 5
A perfeicio epimeteica ndo ¢ wm wero nada.

Ja foi demonstrada. A perfeicio epimeteica (o que po-
deria ser e que ndo foi) ndo se reduziu a um mero nada, por-
que era fundada em algo real. Se actualmente é nada, o é
relativamente, pois, de certo moedo é ser, j& que é potencial-
mente o que podia ser. Esse possivel nfio actualizado tem um

SOCIOLOGIA FUNDAMENTAL E ETICA FUNDAMENTAL 183

fundamento real e uma presenca, cujo papel oportunamente
evidenciaremos, e gue é de magna importincia para a com-
preensdo da Etica,

TESE 6
Todo ser finito é wm participante.

Fol demonstrado pela “Filosofia Concreta™ que fodo ser
finito & um participante, simplesmente porque todo ser finito
nio tem a sua razio de ser dada por si mesmo e, para ser,
necessita do Ser Supremo que o cria. E tudo quanto é real
no ser finito é recebido do Ser Supremo. Ag perfeicfes do
ser finito sfie, portanto, participadas, pois, por ser finito, nio
tem nenhuma perfeiciio absoluta (simpliciter). A perfeigio,
de que participa o ser finito, é finita. O participante, vimos,
participa de uma perfeiciio em grau intensistamente inferior
a perfeicic que hd no ser participado.

TESE 7
A partieipacdo de wme perfeicdo é gredaetive.

E’ esta tese de magna importéneia para a Etica. Toda
perfeico, participada pelo ser finito, é escalar. E como nio
possui a perfeicAo absoluta, a perfeiciio que tem é um grau
da perfeicio tomada em absolutoe. Todo ser finito, portanto,
tem uma perfeiclo gradativa, pois a tem & semelhanca da par-
feicAo abseluta do Ser Supremo. Por isse, t6das as coisas sfo
feitas & semelhanga do Ser Supremo, pois, como mostramos em
“Filosofia Conecreta”, na participacio, ha uma semelhanca en-
tre o participante ¢ o participado, o que nog leva, pela dialée-
tica da analogia, a encontrar um ponto ontolégico de identi-
ficacdo.

TESE &

0 ser finito, em sua actualidade, participa do Ser Supre-
mo, ¢ em algo com éle se identifica.

Demonstramos, em “Ontologia” e em “Filosofia Conecre-
ta”, que tdda participacio afirma a analogia entre o analogan-
te (participante) e o analogado (participado). A perfeicdo de
que participa o participante é Onticamente, no participante,
distinta do participado, mas em sua razfo ontolégica (em seu
logos apenas formal) com aquéle se identifica. Todo ser fi-
nito, portanto, em algo se identifica com o Ser Supremo. E
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esna semelhanea é maior 4 proporgio que maior £6r o numero
dis perfeicdeg participadas. Esta tese é de magna importan-
cia também para a fundamentaclo concreta da Etica.

TESE 9

Téda perfeicio (e este é positiva) €, no ser finito, par-
ticipada.

Perfeicio de nada é imperfeicio. Ja demenstramos que
toda perfei¢o é positiva, e consiste em algo que é efectiva-
mente. B, portanto, um efectivo. A perfeicao participada esta,
pois, presente no participante. O que lhe falta nfo é perfei-
¢do, mas imperfeicdo. Esta é, portanto, caréncia.

TESE 10

Téda perfeicdo, de que carece o ser finito, é, por referén-
cie, positiva.

E’ caracteristica do ser finito o participar de perfeigBes,
como a de ser e a de ser isto ou aquilo. Mas tais perfeicdes
540 em grau inferior &s do Ser Supremo. O que falta, por-
tanto, ao ser finito é: ou um grau de perfeicio ou uma perfei-
¢iio, as quaig sfo positivas. Se o que faltasse ao ser finito
nio fésse uma positividade, o de que careceria seria nada, e
carecer de nada nio é carecer. Portanto, o que falta ao ser
finito & uma positividade, que é perfeicio porque é positiva.
E essa positividade ausente que da positividade por referén-
c¢ia ao nada relativo, que, como vimeos, € a ausénicia de uma
positividade.

Caracteriza-se, assim, o ser finito por ser privado de um
grau de perfeicho e de perfeices. O mesmo jd néo se dd com
o Ser Supremo, que, como vimos em “Filosofia Conereta”, nio
¢é privado de perfeicdes, mas tem a posse absoluta de todas as
perfeigdes absolutas,

O ser finito tem & posse do que néle € efectivo, e também
a privagéo dos graus e das perfeicdes.

O Ser Supremo é apenas, e simplesmente, posse absoluta,
O ger finito é posse e privaclo de...
TESE 11

O ser finito pode participar, em grau intensistomente
mais elevedo, de tédas as perfeipdes que the sdo naturais.

Esta tese estd demonstrada pelas anteriores. Mags a sua
importincia é tal para a fundamentacdo concreta da Etica, que
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se impse a apresentacio de outros argumentos, o que faremos,
seguindo outras vias.

Por néo ser tudo quanto pode ser, o ser finito é passivel
de mais. NZo o é o Ser Supremo, pels é tudo quanto pode
ser, ¢ ndo é passivel de aumentos de graus de perfeigo, pois
é a perfeicdo absoluta.

E’ o ser finito privado de perfeigbes que nio lhe sfo natu-
rais, isto é, nic sfo adequadas e proporcionais i sua natureza.
Asgim, a vida (biologicamente considerada) nfo é adequada
nem proporcionada a um minério bruto. Este, enquanto tal,
nado pode ser vivo, porque dessa perfeicio estd privado. Mas
um ser, que tem uma perfeigfo, pode té-la num grau infensis-
tamente maior, como a sabedoria no homem. O ser pode ad-
quirir (participar portanto) as perfei¢cBes que lhe sdo adequa-
das e proporcionals, como a crianca humana pode adquirir, no
decorrer do tempo, a sabedoria, porque esta lhe é adequada.

TESE 12

O Ser Supremo é participado pelos oulres séres. Ndo fa-
zendo parte déstes, os séres finitos déle procedem por wma
difusdo de seu proprio ser.

Esta tese é de Dionisio Areopagita, e perfeitamente con-
sentinea com as demonstragdes efectuadas pela Filosofia Con-
creta. Se o Ser Supremo fizesse parte, constituisse os séres
finitos, teriamos o finito contendo o infinito, o que & absurdo,
pois um ser actuaria ou sofreria desproporcionadamente a sua
natureza, ji que a natureza do ser finito é finita. Conseqlien-
temente, oy séres finitos, cuja origem estd no Ser Supremo,
déles procedem por difusdo do mesmo.

O conceito de difusfo implica o ser que é dado.

Og séres finitos partem do Ser infinito, e todo ser, que
sfo e tém, provém déle,

TESE 13

Uma unica e mesma forma dd, pols, 4 matéria os diferen-
tes graus de perfeigdo. E’ pela mesma forma que o ho-
mem é um ser em geto, um corpo, um vivente, wm animal
e um homem,

Esta tese é de Toméas de Aquino {Summe Theologica I
— q. 76 a. 6). Ele prossegue: "Ora, a cada um désses génerocs
correspondem formas accidentais que lhe sdo préprias. Con-
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seqilientemente, pode-se conceber a matéria como perfeita em
scu ser, antes de concebé-la como corporal, e assim sucegsiva-
mente: da mesma maneira os accidentes préprios a um ser
podem ser concebidos antes da corporeidade. E’ assim que se
podem conceber, na matéria, disposi¢bes anteriores & forma,
nio quanto a todo o seu efeito, mas quanto ao posterior™.
Quer dizer, ndo quanto ao efeito total gque a forma produz,
mas sdmente do grau inferior de perfeicdo que ela concede,

TESE 14

O ser participado estd pare com o perticipante na vela-
¢do de aelo para poténeia. O gque é participado & limitado
a capuacidade de sujeilo receptor.

O ser participante participa de uma perfeicdo, que é emi-
nente no ser participade. Mas o de que participa um ser é
ser, pois se f6sse nada estaria aniquilada a participacfo. Mas
o participante participa da perfeicdo (que é ser), proporcio-

nadamente & capacidade (& natureza) do ser que recebe a
perfeicéo.

Uma perfeicio infinita nfio poderia ser participada por
um ser finito. A participacfio é, portanto, finita,

Considerada em seu logos (ontologicamente) a perfeiciio
participada é infinita. Assim o homem participa da sabedo-
ria, e esta, enquanto sabedoria, enquanio ontologicamente con-
siderada, é apenas sabedoria; é perfeifa em sua esgpécie. O
logos da sabedoria é a sabedoria apenas. Assim todo tridn-
gulo, quer seja isOsceles, equildtero ou escaleno, tem a perfei-
¢io da triangularidade que, tanto em um como em outro, é
ontologicamente triangularidade.

Os séres participam de uma perfeicfio que é ontoldgi-
camente absoluta em sua espéeie, mas énticamente é, néles,
escalar.

A identifieaciio dé-se no logos participado, o qual d4 uma
determinacio ao participante, e esta é a razéo por que o logos
se analoga ao acto em sua relagio com a poténcia.

TESE 15

A forma mais perfeita contém virtuolmente tédas as per-
feicies das formas inferioves, a ele formalmente subor-
dinadas.

O superior nlo vem do inferior, ¢ mais nfo vem do me-
ngs, como ja o provamos em “Filosofia Concreta”, quando se
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trata das formas e das estructuras ontolégicas. Conseqlien-
temente, as formag inferiores estdo virtualmente nas formas
superiores. Se, na natureza, o menos pode preceder ao mais,
nio o pode na ordem ontolégica. A tese, asgsim, ontologica-
mente, é irrefutivel, como ji o vimos.

TESE 16
E pela forma que wm ser age.

Um ser ¢ isto ou aquilo pela forma que lhe da a actuali-
dade. A matéria de um ser é passiva e o seu actuar s6 pode
realizar-se pelo que é em acto. Ora, a forma estd para a ma-
téria como o acto estd para a poiéneia; portanto, é pela for-
ma que um ser actua.

TESE 17

Um ser actua apenas ne proporedc gque é em acto, e é
pelo principio desse actualidade que éle actua,

Um ser é em acte o que é pela sua forma, ja4 que a ma-
téria é passiva, E actua na proporcidc de sua forma, como
vimos. O prineipio, pelo qual um ser age imediatamente, é 2
forma désse ser ao qual é atribuida uma actividade. Conse-
glientemente, sendo a forma o principio do ser, e o que lhe
déa actualidade (isto ou aquilo), o ente actua ma proporcio
da spa forma, do que estd em acto, que era o que se queria
provar, :

TeEsE 18

A poténcia de actuar e o acgdo pertencem a wma nesmao
realidade: é o proprio e mesmo ser que pode agiv e actua.

E’ a forma que é a realidade & gual pertence a poténecia
de actuar e a acclo, como ficou provado. Ora, ¢ ser que age
€ um ser que pode agir (poténcia activa) e, porque age, po-
dia e pode agir. Mas a poténcia activa e o seu actuar a éle
pertencem. Portanto, é o préprio e mesmo ser que pode actuay
e actua.

TESE 19
O fim de wm ser é proporcionado wo sew prircipio.

O principioc de um ser € o que lhe da o surgimento e tam-
bém a sua natureza. O fim de um ser é o para o gual éle
tende. Se o fim de um ser fdsse desproporcionado & sua na-
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Lureza, tenderia éle para o que estid além da sua natureza, ao
que lhe seria inacessivel. A macieira tende a produzir magéis,
pois cstas The s8o proporcionadas. O ser humano, por ser in-
teligente e racional, tende para o que é proporcionado & sua
natureza.

TESE 20

Todo ser deseja naturalmente existir sob o modo que lhe
CONVEM.

Esta tese é de Toméas de Aquino. A lei da inéreia, na
matéria, revela &sse impeto de todas as coisas fisicas. Um ser
inteligente, como o homem, deseja naturalmente existir sem-
pre. Na geraclo, um ser adquire uma forma e, na corrupcio,
a perde. Uma coisa pode corromper-se por uma causa intrin-
seca ou por causas extrinsecas, accidentais portanto. Os séres
corrupiiveis s8o og passiveis de perder a sua forma. Mas todo
ser manifesta o desejo de existir, sob o modo de ser que lhe
convém, que lhe é adequado. A corrupc¢io, por causas intrin-
secas, 86 se pode dar em séres compostos, em que as partes
subordinadas aoc interésse do todo, seguem, contudo, sua fina-
lidade intrinseca, de partes, e ésse tender pode leva-las a uma
actuacfo, que ponha em risco a coeréncia da totalidade.

Mas a verdade, que ressalta de modo evidente, e é con-
firmada pela propria ciéneia, é que todo ser deseja, natural-
mente, por determinacfio de sua natureza, existir sob o modo
que lhe convém,

~ A prova stbre o desejo de existir sempre do homem ca-
be-nos fazer em “Problematica da Alma”, que faz parte desta
Enciclopédia.

TEsE 21
Todo ser é orientado wo sew fim pela natureza de sug
espécie, que lhe dd wma inclinacde para ésse fim.

Esta tese jA se acha provada em “Filosofia Concreta”.
Um ser tende para o que € adequado & sua natureza especifica.
A inclinacio se revela por um tender esponténeo do ser, e essa
inclinagio dirige-se para o fim adequado & natureza de sua
espéeie. Pelo estudo das inclinagbes, pode-se alcancar o fim
para que tende um ser e, gracas a éste, determinar a sua na-
tureza. H& uma perfeita conexfo al.
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TESE 22

Os séres, cujas actividades proprias sGo diferentes, per-
tencem a diferentes espécies.

As actividades préprias de um ser sio aquelag que decor_‘-
rem de sua natureza especifica. Se séres vérios revelam acti-
vidades diferentes, é porque pertencem a espécies diferenfes.
E’ uma decorréncia da lei fundamental ji examinada, e com
ela se analoga, a de que todo ser actua ou sofre proporciona-
damente & sua natureza.

TESE 23

A diversidade ne espécie é sempre acompanhade de uma
diferenca de esséncic. A rozdo esta’,. em que as dgfereng:as,
que dividem o género, sdo contrdrias, e éstes t:em: entre
si, @ relagdo de perfeito a imperfeito, pois o principio da
oposicdo, pela contrariedade, é @ privegdo e o posse.

Tsta tese 6 de Tomés de Aquino. O vegetal ¢ o homem
sfo espéeies do género vivente. Mas o homem tem a pegfel-
¢io da sensibilidade e a da racionalidade, e esta dltima no a
tem o vegetal.

Enquanto &ste tem a posse de tais perfeigdes, aquéle delas
estd privado.

Se ha espécies diferentes, hda uma diferenca na esséneia.
A esséneia do vegetal é diferente de a esséncia do homem. Tais
diferencas sio contrarias, e entre éles se dé a relacio de per-
feito a imperfeito, pois o que tem posse, tem posse de perfei-
cdo, e 0 que é privado, é privado de perfel_gao, como o holmen},
que tem a posse da perfei¢io da racionalidade da qual é pri-
vado o vegetal.

TESE 24

A unidade de wma coisa é proporcionade ao sey modo
de ser.

O prineipio de proporcionalidade pode ser enunciado do
seguinte modo: todo ser é proporcionado & sua natureza, o que
decorre da lei j4 demonstrada em “Filosofia Concreta™: todo
ser actua e sofre proporcionadamente & sua natureza. Seu
existir & portanto, proporcionado & mesma, pols um ser & o
que & A unidade, o caracter de ser um, & a coerencia dntica
de um ser, e esta nfio podia deixar de ser proporcionada ac
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seu modo de ser. A unidade légiea é proporcionada ao biolé-
#1eo; a racional, & racionalidade.

TESE 25
A inteligéneie Gnice para todos os séres & impossivel.

. Ha relagbes entre a forma de um ser e 2 sua acgdo, pois
cste age proporcionadamente 3 sua forma, como ji o der’nons—
f,ram‘os. Se a inteligéneia fésse uma 86, haveria um s6 ser
11_1te11gente. Por que ha miltiplos séres inteligentes, hi ml’lf;
tiplas inteligéncias. '

TESE 26

Todcz ser finito tem wma finalidade intrinsecq € i,
extrinsecq.

Propriamente esta tese j& foi demonstrada apoditicamen-
te em “Filosofia _Concreta”. Todo ser finito é dual, composto
de acto e poténcia, para ficarmos na concepeao aristotélien
dando a éstes térmos os conteiidos que foram por nés reci:
sados naquela obra. P

- Todo ser tende para o que ¢ proporcionado 4 sua nature-
za, © te‘nde & conservar-se no mode de ser que é mais conve-
niente 4 sua natureza.

Como totalidade é uma harmonia em que as partes opos-
‘gas estdo correlacionadas e subordinadas a uma normal, que
é dada pelo tedo, como vemos pela lei da harmonia ja den’mns—
trada naguela obra. ’

Todo ser finito, por sua natureza, tende a existir segundo
¢ -seu modo de ser e da maneira maisg conveniente 4 sua na-
tureza. Mas todo ser finito, por ser parte de uma totalidade
como nos mostra a concepgio tensional, por nds tantas vézeé
demonstra:da, analoga-se a uma normal da totalidade, 3 qual
se subordina. As partes de um todo tém uma finaliaade in-
trlqseca, como tais, e uma extrinseca, que € dada pela totalida-
Eie a qual pertencem. Como todos os entes estio subordinados
a norma}l de “tudo no todo®, cuja lei j& estudamos na mesmﬁ
obra, hiA sempre uma finalidade extrinseca,

Tal f1palidade, para os séres conscientes, pode ser cap-
tada conscientemente. E é ela de magna importincia para o
estudo da Etica, como ainda veremos.
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TESE 27

Todo ser tende, por netureza, pare o sug perfeicdo, mas
pode ser impedido por obstdculos intrinsecos e extrinsecos,
que o limitam.

Todo ser tende a realizar-se segundo o modo que lhe con-
vém, foi 0 que vimos. Todo ser tende, portanto, para a sua
perfeicio natural. Mas é obstaculizado por factbres intrinse-
cos e extringecos, que lhe opfem limites. Intrinsecamente, nos
séres compostos, a finalidade intrinseca das partes pode opor-
-ge 4 finalidade do todo, que lhes é extrinseca, A corrupcio,
por causas intrinsecas, é um exemplo. Tals tendéncias sfo
factores que se opdem & tendéncia da totalidade, como se vé
na concepgdo fensional que temos exposto.

Por outro lado, obstaculos extrinsecos podem coibir a ten-
dénecia natural de um ser, eriando-lhe embaracos e limites,

Num ser inteligente, de vontade livre, esta pode criar obs-
taculos a sua tendéncia i perfeicio.

O que é afirmado por esta tese é de magna importincia
para a fundamentacio da Etica.

TESE 28
Todos os entes finitos provém do poder do Ser Infinito.

Esta tege ja foi apoditicamente demonstrada em “Filoso-
fia Concreta™. Se os séres finitos nfo proviessem do Ser In-
finito, proviriam de séres finitos, o que vimos ser impossivel,
pols-um deveria ser o primeiro, ou viriam do nada, o que &
absurdo. Vir de si mesmos & impossivel, porque o ser finito
nao tem em si mesmo a sua razio de ser, pois, se a tivesse,
néc seria finito e sim infinito. E’ da estructura ontologica
dog séres finitos serem dependentes de outros. E, énticamen-
te também, segundo as provas que ja fizemos, essa dependén-
cia é real e necessiria.

TESE 29

-

Criar é comunicar o Ser, e s6 o faz, e livremente, o Ser
Supremo.

Esta tese ja foi demonstrada em “TFilosofia Concreta”.
Vamos apenas sintetizar as teses prineipais, jA demonstradas
naquela obra:

a) ao criar cria-se o ser;
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b) a criagho é da criatura e niio do Criador, pois é uma
modal ;

¢) a criag:?,o & dual; para que surja a ciratura é mister
que hzlja algo que receba a forma do ser; a criacio
implica determinagdo e determinabilidade; a criacio
implica o fazer, e fazer implica ¢ ser feito;

) se a poténcia infinita do Ser Supremo nfo criasse, nio
comunlcaria o seu poder;

¢) a necessidade de criar, do Ser Supremo, nfio é heterd-
noma, mas autonoma; éle ndo estd determinado a
criar; nao cria porque deve eriar, mas eria porque
pode criar;

f) a criagdo é um esplendor (gléria) do poder difusivo
do Ser Supremo;

g) a criatura testemunha o esplendor do Ser Supremo;

h} a razio de criar nfo pode ser extrinseca so Ser Supre-
mo, porque nélo ha outro ser fora e independente déle;

1} a razdo da criaclo é extrinseca & criatura;

i) a razfio da criacdo s6 pode estar no Ser Supremo;

k) _comu_nicar 0 ser ao que ainda nfo ¢, implica um poder
infinito;

1} o Ser Supremo nada adquire na criacio nem perde
nada;

m) o acto criador é acto puro;

n) nada adquirinde o Ser Supremo ao criar, pois nada
hid fora e independente déle, o acto criador consiste
em dar, Pols nédo ha actuar que néo realize alguma
coisa, pols realizar nada é nada realizar;

0} criar_ & comunicar o ser, e como o Ser Supremo nada
adquire nem perde ao criar, a criacio é a comunicacgio
de uma perfei¢iio, vinda do seu poder.

Tuse 30

O conceilo de fim deve ser triplicemente compreendido.

_ Entende-se por fim o térmo de algo, como, por exemplo,
fim da vida.

_Entende-se fim como acabamente, como térmo de uma

acgio. (Os gregos chamavam telos o fim, e teldion o perfeito,
o acabado)}.

~ Toda accho tem um térmo; ela é perfectiva. Como &
Imanente ao sujeito, a acclio é perfeicio déste. (E’ o que os
escolasticos chamavam finis n ordine executionis).
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s

Fim udltimo é a intencfo do agente racional, que é o pri-
meiro impulso da sua actividade, e por cuja causa ou motivo
a causa eficiente actua (Finis in ordine intentionis).

Ha, assim, uma maneira triplice de entender o fim, mas
cujos trés aspectos formam a totalidade actual do mesmo.
Aproveitemos a divisdo escolastica:

finis eui & o sujeito ou pessoa a quem se deseja o fim (bem
por exemplo) ;

finis qui é a coisa desejada, o bem que se deseja;
finis quo é a posse ou a consecugdo do fim.

TrsE 81

O ser finilo tende, como finalidede wltima, para o Ser
Supremo.

As finalidades extrinsecas do ser finito gfo proximas, re-
motas e, finalmente, a altima. J4 provamos sobejamente ésse
tender do ser finito. Ele ndo pode tender afinal para o nada,
porque o hada néo pode ser meta de uma actuagio, como o pro-
vamos em “‘Filosofia Conereta”. Vindo do Ser Supremo, para
éle tende, pois é a sua lei, lei do ser, ja por nds estudada.

Todo ser finito tende a alcancar o que nfdo tem, tende,
portanto, para outro que éle.

TrsE 32

O Ser Supremo (infinito), quando octua, nio o fez para
obter algo.

O Ser Supremo, ao actuar, nio busca ¢ que nido tem, pois
tem tudo, como provamos pelog métodos da filosofia concreta.
Portanto, sem fim s6 pede ser éle mesmo, poig nada ihe falta
para ser. Na&le, principio e fim se identificam,

Seu fim, portanto, s6 pode ser o esplendor de seu poder,
que os antigos chamavam de glérie (em grego, kléor).

Niao fende para algo que the é devido nem indevido. Se
devido, ndo o teria antes, o que é absurdo, como vimos. Se
indevido, 0 gue desejasse ter seria fora déle, outro ser, o que
nos colocaria no dualismo, que ja mostrames, naquele livro,
ser absurdo.

O Ser Supremo, ao actuar, tende para si mesmo, e seu
fim 6 pode ser a demonstragio do esplendor de seu poderio
(gloria).
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TESE 33

Por ser racional, o ser humanc desejo uma felicidade
perfeila.

Por ser racional o ser humano, e caber-lhe a capacidade
de timese parabilice, j4 por noés examinada em trabalhos an-
teriores, é éle capaz de comparar o que é com o mais perfeito
que poderia ger e, dai, aspirar & perfei¢io absoluta.

A perfeita felicidade implica a exclusdo total de todos os
males, a posse de todos os bens e a perpetuidade da posse, quer
subjectivamente (certeza dessa posse), quer objectivamente,
a posse perfeita de facto.

A perfecta felicilas entis referida pelos antigos, teria tais
caracteristicas. Tem, assim, o ser humano o desejo da mais
perfeita felicidade, da plenitude da quietacio do seu espirito,
4vido sempre de mais, e de tudo.

Ora, o Ser que tem tudo quanto pode ter, que & plenitude
abgsoluta de ser, é o Ser Supremo, como ¢ demonstramos em
“Filosofia Conereta®, A aspiragio final e Gltima do ser hu-
mane & o Ser Supremo e ser supremo.

Essa aspiracfio é manifestada em intimeros actos humanos
e no anelo constante da felicidade., O ser humano tem cons-
ciéneia, portanto, da perfectibilidade absoluta, e a deseja.

Nio encontra éle a quietacdo do espirito na posse e uso
dos bens materiais (bem estar), mas na posse da perfeicio
absoluta (felicidade).

Como criatura, tende também o homem para o Ser infi-
nito. Como racional, tende para a felicidade absoluta désse
Ser, sua suprema aspiracéo.

Se sabe que nfo lhe é aleancdvel como criatura, seu de-
sejo € a fusdo final no supremo poder do Ser Supremo, meta
final e dltima de sua aspiracgio.

TESE 34

O ser perfeito € objecto necessdrio da felicidude humanea.

-

Provamog que a felicidade é a meta final anelada pelo
homem., Mas, resta provar que o ser perfeito é objecto ne-
cessario da felicidade humana.

Todo ser finito tem caréncias e sua perfeicfio é aumentada
pela posse de perfeicdes. O ger humane, por ser consciente
de suas caréncias e privagdes, inquieta-se por isso. Sua quie-
tude sé poderia ser atingida pela posse de tdda perfeigio de
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ser. Qra, essa perfeiclo de ser, &sse ser perfeito, é o Ser Su-
premo. Para que a felicidade se concretizasse no homem, se-
ria imprescindivel a total quietagfio do anelo, pela posse total,
plena e perpétua do anelado, Conseqlientemente, o ser perfei-
to ¢ o objecto necessario da felicidade humana, pois esta sé6
se dard na suprema perfeicio.

FEscolio: — Os eudemonistas, que se fundam na voluptuo-
sidade terrena, negam, consegiientemente, o Ser Supremo, pois
admitir que a felicidade do homem possa ser encontrada na
posse apenas dos bens terrenos é negar-lhe o anelo do ser per-
feito, que é evidente. Referimo-nos, aqui, acs eudemonistas
que se fundam na voluptuosidade terrena. Também os evolu-
cionistas, que se fundam no progresso humano, admitem que
a felicidade é atingida pelo progresso. QOu ela se dard num
determinado ponto de ascensfio humana, ou é adquirida, como
pensam alguns, & proporgio que o homem aumenta de poder.
Na verdade, a primeira colocaglo é meramente preconceitual,
e sobretudo falsa, pois &sse ponto maximo de progresso nao é
ainda a felicidade, a qual implica a quietude, a trangiiilidade

do anelo, pela posse total e plena do anelado.

A segunda confunde a felicidade com o prazer, que se liga
a conquista do poder. Mas o prazer n8o é ainda a felicidade,
embora, na felicidade, haja o prazer decorrente da posse Tinal
do objecto desejade. O prazer, de per si, nio pode dar a fe-
licidade, como vimos, ao estudar o8 meios e og fins.

Os eudemonistas sociais e positivistas também negam
o Ser Supremo porgue pdem a felicidade na voluptuosidade
terrena.

Nietzsche punha a felicidade no aleancar o super-homem.
Mas o super-homem era uma linha ascensional e, neste ponto,
seu pensamento se confunde com o evolucionista. Os estdicos
punham a felicidade na pratica da prépria virtude. A prética
da virtude, sem divida, d4 um prazer superior. Este ainda
néo é a felicidade, que exige a total quietacfio, nio pela au-
séncia do anelo, mas pela posse plena, perpétua do anelado.
Kant punha a felicidade na conformidade com a lei moral.
Mas se o actuar adequado & lei moral d4 prazer, nfio ¢ ainda
a felicidade. Schopenhauer e os nihilistas, na impossibilidade
em que se encontravam de resolver tais problemas, afirmavam
gque a felicidade se aleangaria na aniquilacdo, Mas, a felici-
dade implica posse e, na aniquilagdo nio hi posse, e nio ha
o prazer que dela decorre.
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Aristoteles afirmava que a felicidade seria conquistada
pelo complexo corpo-alma, na realizacio plena da natureza hu-
mana; portanto, npuma felicidade ainda terrena. Désse modo
deaprezava a felicidade, que é sobrenatural, pois a terrena ja-
mais aquietaria plenamente o homem. Platio colocava-a na
contemplagio da idéla do Bem e das coisas divinas, Essa
nisio seria beatifica, e se aproxima, assim, do pensamento das
religites.

Os estatolatras (comunistas, socialistas, fascistas, ete.)
colocam a felicidade na elasse ou no Estado, ou na prosperi-
dade cecondmica, ete.

ARGUMENTOS CORROBORATIVOS

TESE 35

-

O Ser Supremo é o objecto necessdrio do felicidade.

”

Se o objecto necessirio da felicidade é o ser perfeito, sé
0 Ser Supremo pode ser o objecto necessirio da felicidade
humana. A felicidade implica perfeicao absoluta e essa 86 a
tem o Ser Supremo. O intelecto e a vontade nfio se aguietam
sendo na apreensfio do sumo bem, E’ evidente que nfo ha per-
feita saciedade nas tendéncias apetitivas humanas. S0 o sumo
bem, que é o Ser Supremo, poderia di-la inexaurivelmente.
Sem o Ser Supremo, o homem é condenado & incompletude. E
esta jamais o satisfaz. Os bens externos sdo instaveis, defec-
tiveis, imperfeitos. O prazer, que decorre da posse de um bem
infinito, € passageiro, S84 o sumo bem, que € ¢ Ser Supremo,
pode dar a estabilidade desejada. O impeto, que leva o homem
a felicidade, & uma afirmacio désse Ser Supremo. Nega-lo,
é negar ac homem a gatisfaclo de um anelo que o impulsiona
constantemente. Afirmar que é ilusério, é afirmar a sua in-
felicidade. Nao satisfazemos a fome por negar a auséneia do
alimento que a satisfard. O faminto pode conformar-se pro-
visoriamente, nfo definitivamente, Se hi4 uma caréncia, € a
gsentimos, & umsa caréncia de ser e nio de nada, pois, do con-
trario, o nada poderia provecar em ndés um anelo. Se anela-
mos o infinito, € porque éle nos € acessivel. E’ um impeto que
vem de algo que &, pois nos atrai. O nada nada poderia atrair
nem anelar. Eis mais uma prova em favor da tese.

TESE 36
A perfeite felicidade ndo pode ser obtida nesta vida.

Nesta vida, o ser humano é infeliz de certo modo, embora
gradativamente. Se anela ao infinito, 8sse anelo é ¢ apélo do
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1nf1n1tq eo figsejo do bem de que carecemos. Ora, o que nio
teum()s € positivo, pois, o contririo seria o nada ai)soluto. Se
nac temos noda da felicidade absoluta, o nada aqui é tomado
re]atlvament_e. E ji provamos em “Filosofia Concreta” que
o nada relatlvo_tfsm positividade, que lhe é dada pela referén-
cia de algo positivo, pois o anelo de nada absoluto é absurdo
porque o nada absoluto néo hé4, como o provamos. A perfei:
ta felicidade é a posse da plenitude do sumo bem do Ser Su-
premo. O ser finito, como nés, nio poderia obter tal bem
supremo, porque the totlhem os seus limites naturais. Portan-
to, a perfeita felicidade ndo pode ser obtida nesta vida.,

) E por nao ser o seu a_nelo nada de nada, é de algo, que
¢ positivo. E essa positividade & o Sumo Bem, que é o Ser
Supremo.

A posse do Ser Supremo é a perfeita cognicio do Ser
Suprepm e a perfeita fusdo (amor) néle. Sem conhecé-lo. nio
havera qul'etagéo para o homem, que é racional. Sem a fuséio
(amor), ainda permaneceria a incompletude dada pelos limi-
tes. A beatitude (de beo, em latim desejar, anelar) indica a
posse real do anelado, As religifes a afirmam para uma 01;-
tra v151a.que n#o esta; do contrario, o homem estaria desti-
nado & infelicidade. Aceitar a infelicidade & colocar-se em
contradiccio com as teses ja demonstradas, pois nfo tenderia
e} hpmem para o Ser Supremo. Ora, o homem é uma criatura,
¢ vimos que todas as criaturas tendem para 8le. A felicidade
¢ incompreensivel sem a conseiéncia da mesma. Por ser ra-
clonal, a felicidade humana sé se poderia dar pela consciéneia
(sq,b_er, cognicdo} do Ser Supremo. Tendendo para éle, sua
felicidade s6 ai poder-se-ia dar. Como ests é impossivel ﬁe%ta
vida, ela deve dar-se numa outra vida, B’ o que decorre ri;go—
rosamente do que demonstramos até aqui. Ag provas, que
pgde{n ser aduzidas, ji pertencem a outras disciplinas, que
nao a Etica, e serfio oferecidas em “Probleméatica da Al,ma”.

N&o se argumente contra o conceito de felicidade, consi-
derando-0 como mera criagio humana. A ausénein éle todo
mal, a presenca de todo bem, a posse perfeita, perpétua, é a
do Ser Supremo. O homem, por ser um animal racional c;a.pta
de certo modo, a perfei¢io divina e a anela, porque s:aibe qué
elq cozgtem em si todo o poder e todo o bem, ji que o mal é
privacio.

TESE 37

Por ser racional, o ser humano escolhe com liberdade.
: Que 0 ser hum_ano € racional, ndo ha divida, e que esco-
he com liberdade, Jja o demonstramos em “Noologia Geral” e
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em “Filosofia Conereta®. Mas o acto humano da livre escolha
(livre-arbitrio} nao deve ser confundido ecom as caricaturas
que se costumam fazer. A livre escolha manifesta-se na pos-
sibilidade, de que dispde o homem, de dirigir o geu querer para
0 objecto que prefere (o que é, em suma, a vontade). Tal nio
quer dizer que essa escolha se fagca sem um porqué e sem uma
razfo suficiente. O facto da escolha realizada, vista eronold-
gicamente, com reversibilidade, revela gque hi um nexo. Li-
berdade humana nao é liberdade absoluta, mas capacidade de
julgar, deliberar, escolher e praticar.

Essa liberdade humana é um dos fundamentos da ¥tica
Concreta.

O dever-ser é frustrdvel por accfo intrinseca ou extrin-
seca. Na primeira, examinamos a deficiéneia, a imperfeicio.
Na segunda, os obstidculos oferecidos por factdres predispo-
nentes.

Mas é preciso ainda distinguir: a frustrabilidade intrin-
seca, que provém da natureza, da que provém da vontade. A
frustrabilidade do dever-ser, realizada pela vontade, autdno-
mamente dirigida, é a que interessa & Etica. Como a prova
desta tese exige providéncias virias, dividiremos a prova em
diversas partes, e tantas guantas forem necessirias para a
bea compreensio do tema, bem como para o melhor esclare-
cimento da tege.

Dever, como verbo, vem de de e habeo, ter de, ter para
diante, para a frente. Dever é ter de... ter que... E’ si-
nénimo também desta palavra o térmo obrigacio, o qual vem
de ob e ligare. Por sua vesz, ligare tem &sse radical lee, como
o tém lic, log, que significa captar, prender, atar, ete.

Ligar ob (o que estd 4 frente) é atar com o que se pde
a frente, ligar com o que vem. Obrigar é ligar para diante,
analdgicamente ter de, pois inclui &sse conceito. Essa a razéo
por que, na Etica, tais térmos sfio muitas vézes tomados como
sindnimos perfeitos, embera nfo o sejam, pois sfo apenas
analogos. Assim como hd um dever-ser infrustrivel, hd uma
obrigacfo infrustravel, necessaria. E como hi um dever-ser
frustravel, ha uma obrigagdo também frustriavel

Na frustrabilidade intrinseca autdnoma, convém ainda dis-
tinguir: quando essa frustrabilidade surge de acclio intrinseca,
com autonomia, adquirida pelo habito, como a frustrabilidade
que pode executar o animal, que é de origem heterénoma (no-
mos lei, decreto, e heteros, outros; decretada, imposta por ou-
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tro,ﬁ como na domesticacfio), e quando hé a espontineamente
autdnoma, que geria propriamente a liberdade. Ora, o ser hu-
mano revela tal autonomia; revela, conseqgiientemente, liberda-
d_e, Corpo, porém, nfo pisamos aqui terreno pacifico na filoso-
fia _(pms hé o¢ que negam a liberdade e, sobretudo, a liberdade
de julgar o livre-arbitrio), temos, por tal motivo, que desenvol-
Ver €ssa prova, numa série de proposigbes, que passaremos a

cxplicitar, acompanhadas das provas que se impdem, como o
faremos.

TESES SUBORDINADAS
Tese 38

Se o homem ndo tendesse pura o bem, trairia o sua
naiureza.

E’ evidente, pois todos os stres tendem para o bem ade-
quado & sua natureza. Ogs séres fisicos realizam tal tendén-
cia por uma imprescriptibilidade natural. O homem, como ser
da natureza, também tende para o bem. Mas, como lhe cabe
a frustrabilidade autdnoma, esponténea e livre racionalmente,
pode &le trair, de certo modo, pela vontade, a sua mnatureza.

Por natureza tem éle (de habeo, debeo) de alcancar
a0 bem que lhe é acecessivel naturalmente. Estd ob-ligado &
raziao do seu bem. E’ uma exigéneia intringeca ésse tender
para o bem,

Como pode frustrar-se déle, pela sua vontade livre, é éle
quem responde pelo afastamento ao seu bem (responsabilida-
de). Por isso o homem é responsivel pelo que faz por auto-
nomia; por liberdade, em suma.

TESE 39

A timese parabdlica aponte o capacidade do homem de
Julgar mediante juizos, que revelam uma compuracio com
a perfeigdo,

Demonstramos, em “Noologia (Geral”, a capacidade huma-
na de julgar, comparando o que é da experiéncia com a per-
feicio da espéeie. O ger humane tem a posse virtual da per-
feicdo. Podemos nfo saber qual o verde perfeito, mas pode-
mos comparar as coisas verdes com ésse verde, dizendo que
80 mais ou menos verdes. No temos a posse actual da per-
feicdo suprema da sabedoria, mas podemos comparar o que
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sabemos com essa perfeicdo, dizendo que hid mais ou menos
sabedoria.

A timese parabdlica, nfio a conhecem og animais. E sdbre
isso néo pode haver dtvida. Essa propriedade intelectiva do
homem, cuja origem revela uma emergéncia (pois nio poderia
ser explicada apenas pela predisponéncia, como ji o mostra-
mos em “Filosofia Conereta™), revela o poder do ser humano
cm comparar as perfectibilidades e julgar, portanto, os seus
aclos.

Tese 40
O apetite humeno tende pare a perfeicio absolula.

O apetite ¢ elicito quando tende para a apreenséo do bem;
é sensitivo, se a tendéncia tende para alcancar a apreensio
sensitiva; € intelectual, se tende para a intelectiva. E’ inato,
se a inclinagio é procedente de um principio interior sem
cognicéo,

O térmo apetite vem de peto, pedir, solicitar, partir para
algo (dal im-pete), e o conceito indica a propensio dirigida
para algo desejado, algo conveniente, adequado ao apetente.

~ Ora, o ser humano tende para o bem e apetece-lhe a feli-
cidade perfeita, que se chama beatitude (de beare, apetecer}.

E’ o homem apetente da beatitude perfeita. Como ne-
nhum desejo natural é vao (o que foi demonstrado em “Noo-
}o~gia’ Ggral”), ésse desejo humano, por ser de sua natureza,
nac é vio.

Se nio é vio, seu anelo de beatitude lhe é aleancivel. Por
que meios e como, ndo cabe por ora examinar. Cabe apenas
estabelecer que o homem se destina 3 beatitude perfeita, mas
essa & frustrivel.

Por apetite inato tende éle para a infinita satisfacdio.
Nenhum bem finito o satisfaz plenamente, pois o apetite eli-
cito néo lhe da a plenitude da satisfacio.

Tzse 41
A frustracdo depende da vontade humana.

A frustracfio que interessa 4 Etica estudar é a que depen-
de da vontade humana. Por depender da vontade humana,
desta pende, com autonomia portanto. As provas em favor
da liberdade humana fundamentardo a tese que ora apresen-

tamos. O acto elicitc é o que procede imediatamente da von-
tade e nela se realiza. A liberdade do acto humano caracte-
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riza-se pelo poder agir ou nic-agir. O acto 86 é livre se pode
nao ser feito por disposicio, por determinacio da vontade.

TESE 42
O intelecto humano é itlimitado.

Inegivelmente, o intelecto supera os sentidos, pois aleanca
ao que escapa a éstes. Intus legere ou inter legere, ler dentro
das coisas ou ler por entre as coisas, que sfo dados como as
origens do térmo intelecto, nos revelam a fune¢io que cabe
ao intelecto, que é mais elevada e mais complexa que ag dos
sentidos, que captam apenas o fantasma das coisas. O inte-
lecto elabora os esquemas, coordena-os, eonstréi novos, esta-
belece relacdes, ete. Os animais brutos carecem de intelecto,
carecem da capacidade de construir esquemas de esquemas, de
estabelecer as comparacdes e os juizog que ao homem sio pos-
siveis, O objecto formal comum do intelecto € o ens, 0 ser,
pois tude quanto € objecto do conhecimento intelectual, de certo
mode é. Masg objecto formal préprio é a qliididade da coisa,
a razio da coisa que é adequada ao esquema eidético-noético.

Se fisicamente encontramos limites no desenvolvimento do
corpo, ndo og encontramos no intelectual. O “saber nao enche
lugar” é uma frase popular de grande significacdo. Ademals,
a capacidade esquematolégica do intelecto humano é ilimitada,
pois dos esquemas que possui, e com éles, pode estabelecer ou-
tros, e assim sucessivamente, sem qualquer limite, gracag &
actividade abstractora e & concrecionadora, que lhe permite
analisar a realidade ilimitadamente (como se vé na matemé-
tica analitica e na analitica-filos6fica, tao bem empreendida
pelos escolasticos). O intelecto humano é potencialmente ili-
mitado em sua capacidade activa, e 0 modo de seu actuar dis-
tingue-se, por isso, totalmente da matéria(1).

O conhecer é desejado, anelado pelo intelecto, sem limites.
O apetite da visfo beatifica é constante no homem, muito em-
bora nao tenha consciéncia dela, Alguns julgam encontrar a
felicidade no bem-estar, na posse e no uso das coisas, e apés o
prazer de alcancéi-las, sentem sobrevir o cansaco, o desinimo,
e nio a felicidade desejada, O intelecto humano anela a visio

{1) Em “Problemitica da Alma" teremos oportunidade de exami-
nar 8ste como outros pontos importantes, que permitirdo, nio sb6 robus-
tecer a prova que ora apresentamos, como trazer outras contribuigdes
paraz o melhor esclarecimente de tema de tanta importéncia.




204 MARIO FERREIRA DOS SANTOS

da felicidade perfeita, a visfo beatifica. E’ por ter consciéneia
désse anelar que compreendemos a sua ilimitagdo. E’ pelo
intelecto que o homem ultrapassa a si mesmo, por éle invade
o que fica além dos seus sentidos e da animalidade, por éle
pen’(efgra no que se esconde aos sentidos, mas que & luz para o
espirito. Pelo intelecto, 0 homem ultrapassa a si mesmo e é por
éle que anela a visio beatifica da verdade, da plenitude do ser.

A origem das idéias humanas nfio provém apenas da expe-
riénecla, como desejam mostrar os empiristas em geral. Ja
temogs demonstrado em nossos livres que a tese inatista é tam-
bém improcedente, mas esta, como a empirista, peca pelo exces-
so abstractista e pela n3o colocagio devida e clara do que
constituem propriamente as idéias, ou, melhor, os esquemas
coordenadores, como o da simultaneidade e o da suecessio, que
ordepam todos os factos sensiveis e que Kant, posteriormente,
considerou como formas puras da sensibilidade (tempo e es-
page). Nenhuma experiéncia sensivel se realiza, sem a sua
ordenago na simultaneidade e na sucessdo, ora com o predo-
mimo de uma, ou de outra. Note-se que, entre os nossos sen-
tidos, ha os mais temporais, como o ouvido, ou mais espaciais,
como o tacto (1).

A cognicdo intelectual versa mais predominantemente s6-
bre os universais do que sdbre og singulares. A cognicdo in-
telectual € predominantemente generalizadora, e tende a captar
0 esquema da coisa, construindo um esquema eidético-noético
do facto, esquema que, posteriormente, serve para generalizar

¢ classificar og factos posteriores, semelhantes aqueles (con-
ceites).

_ Essa capacidade de construcgdo eidética nio a tém ag
coisas fisicas e, para muitos, nfio a tém os animais, opinido
com gue ndo concordamos, embora nio possamos aqui fazer
prova em contrario. O que falta aos animais, indubitivelmen-
te, ¢ a consciéncia das estructuras esqueméaticas fundamentais
que regulam o conhecimento dog factos, com os conceitos de
simultaneidade, de sucessdo, de ordem, de semelhanca, de di-
ferenga, de privagdo, de posse, de igualdade, de bondade, ete.,
que servem para coordenar os factos da cogniclio sensivel. O
homem alcanga as estruecturas ontolégicas dos factos diversos

(1) Em nosso “Tratado de Esquematologia”, examinamos as di-
versas doutrinas e teorias sbbre z origem das idéias (esquemas noético-
—eldet_lcos do homem) e as criticamos, para afinal, apresentar a nossa
solucio conereta.
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e pode construir esquemas de esquemas, até uma constelacfo
de esquemas, que sio, por sua vez, estructurades num uni-
verso esquemaético, ac qual as coisas sdo adequadas e, por meio
do qual, constréi a sua vigdo geral do munde (cosmovisio).

Gracas a vie symbolica, 4 ascese mistica de penetracio
do simbolizado através do simbolo (o que ji4 estudamos em
“Tratado de Simbolica™), pode 0 homem alcangar as mais com-
plexas estructuras ontologicas e até uma visfio intencionalmen-
te humana do ser enquanto tal, o que lhe permite, embora
humanamente, estabelecer um conhecimento da Ontologia e da
Teologia, sob bages profundag e sélidas.

Se os animais t&m meméria, tem o homem um poder de
evocacio, de rememorar ag idéias, uma memdria intelectiva,
que nao podem ter os animais. Nestes, a memorizagfio & es-
pontdnea. Mas, no homem h4, pela evocacfo, umsa pesquisa,
uma analise, um penetrar por entre possiveis memorizagoes,
um dirigir da meméria, que o animal ndc pode conhecer,

I3

O juizo é um acto elicito do intelecto e nio da vontade.
E’ pela sua capacidade selectiva intelectual que o homem pode
realizar o juizo, que é sempre dual, pois sua afirmacio, sua
formulacio, implica uma discrepéneia, uma pretericdo, algo
gue é negado, pois ao dizer-se que A € A, nega-se, normal-
mente, o que o contradiz,

O apetite intelectual é propriamente a vontade. Ha um
apetite afectivo que se distingue daquele, pois éste surge de
uma raiz mais espontinea e da afectividade. A vontade hu-
mana tende para os bens particulares deduzidos da natureza
intelectual do homem e dos sentidos.

TESE 43
A vontade é um apetite intelectual, cuja origem é afectiva.

O apetite é uma inclina¢do (ad-petere), ou tendéncia para
uma coisa conveniente, adequada ao ente.

Ha um apetite natural, o tender da coisa para ¢ seu pro-
prio bem. O apetite elicito & o apetite propriamente dito, pois
¢ a inclinacio que se segue a cognicdo. O intelecto, em es-
tado de indiferenca pelo conhecimento, tende para o objecto,
assumindo uma orientacdo dindmica, isto é, a inclinacdo ver-
te-se para o préprio bem. O apetite & uma natural prolonga-
¢do e um necessario complemento da faculdade cognoscitiva.

Eis porque o apetite elicito é o apetite propriamente
dito, porque € tendéncia para a coisa apreendida enquanto fim.
Essa apreensio pode ser perfeita ou imperfeita,



206 MARIO FERREIRA DOS SANTOS

Imperfeita, se apreende a coisa, que é o fim, sem apreen-
der a razio abstracta do fim, nem a proporc¢iio formal de al-
guma coisa para o fim, enquanto meio. Perfeita, quando nfo
86 apreende a coiga, que é o fim, mas também a razio abs-
tracta de fim.

O apetite elicito, que se segue & apreensfio imperfeita do
fim, é o apetite sensitivo; e o apetite elicito, cuja apreensdo

2 -

é perfeita, é o apetite racional, é a vontade.
H4 apetite nos animatis, pois € uma faculdade orgénica.
O apetite é distinto da férca cognoscitiva.
O apetite, que desejamos examinar é provar, é a vontade.

H4, no homem, um apetite intelectual, o qual é essencial-
mente distinto do intelecto e que &, propriamente, a vontade.

O apetite intelectual estende-se aos bens que, enquanto
tais, s&o conhecidos pelo intelecto. Se o intelecto néo os capta,
eomo bens, n&o sdo apetecidos pela vontade. Como o intelecto
humano é ilimitado, ¢ tem a possibilidade de conhecer tudo
quanto é inteligivel, é éle uma poténcia universalissima, pois
todo ser, como o provamos em “Filosofia Concreta”, é in-
teligivel,

O apetite intelectual nflo s6 se dirige aos bens materiais
mag também aos imateriais, como Deus, virtude, ciéncia, ete.
O apetite sensitivo s6 se dirige para os bens materiais, e nfo
pode dirigir-se para os bens imateriais. O apetite elicito in-
telectual perfecciona, portanto, o apetite sensitivo.

HA uma distincio entre o apetite intelectual e ¢ intelecto,
distingdo que se funda na prépria esséneia de ambos.

O objecto formal do apetite intelectual é a razio de bem,
que é o seu ser apetecivel, enquanto o objecto formal do in-
telecto € o ser cognoscivel.

Essas sfo as razdes que distinguem essencialmente a
ambos.

A vontade é, portanto, o apetite intelectual. Ora, ja de-
monstramos em “Filosofia Concreta® que um ser 86 aspira ao
que é adeguado 4 sua natureza, Se o ser humano aspira a
bens materiais, sua natureza ndo pode ser apenas material.
O apetite sensitivo, que & apenas material, aspira 2 bens ma-
teriais; mas o apetite intelectual, por aspirar a bens nfoc ma-
teriais, nfio pode ser apenas material, pois contradiria aquela
tese j4 apoditicamente demonstrada.
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TESE 44
A vontade ¢ wm graw mais perfeito do intelecto.

Para os platonicos, a vontade € a ‘fa_cz{ldadia que ‘gende
apenas para o verdadeiro bem. Tal definicao nao considera
a mocio psicolégica, mas apenas a moral Tamhém, ao_defl-
nir-se a vontade como a faculdade que tende para os objectos
materiais, pois a vontade ora escolhe ums, ora escolhe outros,
nio se inclui aquela mogéo.

A vontade tende para a aprecnsdo pelo intelecto dos bens
que sfo apresentados através da cognicio subjectiva.

A vontade &, assim, um grau mais perfeito do ‘intelecto,
pois, sendo mais perfeito o seu objecto, é mais perfeita a sua
vontade. O intelecto tem como objecto o ser enqugmto tal, mas
a vontade tende para o objecto enquanto apetecivel. E’ me-
diante o intelecto, que a vontade se manifesta.

O que é recebido, é-o segundo o_modo_ do recipiente (quid—
quid recipitur, per modum recipientis vecipitur), o que foi de-
monstrado ja em “Filosofia Concreta™. Ora, o intelecto rece-

-

be o espiritual, portanto é mais perfeito.

A vontade afectiva é também supra-sensivel, como vemos
na intuicio pathice (simpatética), na estética, na mistica, na
aimboélica, ete.

TESE 45
Hé acto voluntdario quando hé cognigdo do fim.

0 acto voluntario é o acto que é eficientemente produzido
pela vontade (acto elicito da vontade).

Pode-se definir o acto voluntéario, como o acto que proce-
de de um principio intrinseco com cognicio dp fim. Nao surge
de um principio extra agentis, mas no pyéprlﬂo agente (in ipso
agente). A cognicio do fim indica a direccio que toma se a
cognicdo é perfeita, isto &, quando o fim, enguanto t{ﬂ, & apre-
endido formalmente, temos o acto voluntirio perfeito. Se o
fim & apenas materialmente atingido, temos o acto voluntario
imperfeito. Este é apenas o apetite sensitivo.

A beatitude, como vimos, é o fim a que tend.elo homem.
F’ a felicidade perfeita, a posse perpétua da felicidade, sem
mescla de gqualquer mal, portanto sem qualquer caréncia, nem
deficiéncia em suma,

Chama-se de necessério o que é e niio pode deixar de ser
(nec esse).
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A necessidade pode ser ewmtrinseca, quando é posta por
um agente externo ou por um fim, ou, finalmente, mirinseca,
quando provém da pripria natureza.

Quando a necessidade provém de agente externo, temos g
coacgdo. A coacglo tem, como principio, um agente externo,
que contraria a inclinagio elicita, que a ela se opde, segundo
graus.

A coacgdo ople-se ao acto voluntario, e chama-se violéncia
dquando se opbe ao acto natural,

A vontade é assim uma necessidade natural provinda de
um prineipio intrinseco.

TESE 46

A wontade deduz dos factos os bens particulares e tende
para éles livremente.

Simplesmente falando, liberdade signifiea munidede o
necessidade.

A liberdade pode ser activa ou passiva.

) A lilg)erdade activa ¢ a indiferenca activa; a que pode rea-
lizar indiferentemente actos diversos.

A libergwde pessiva € a que consiste em receber actos di-
versos, sofré-los; a que ndo oferece coacciio eficiente & actua-
cio de outrem.

Cham_a—se ainda de liberdade sem coaccdio, a liberdade de
espontaneidade, a liberdade sem necessidade, a que pode reali-
zar-se por impulso intrinseco sem impedimento. Esta, tém-na
0s animais brutos, quando seguem os seus impulsos naturais.

_A liberdade de arbitrio é a liberdade de indiferenca, que
consiste em seguir imune, sem necessidade natural. Ela se
distingue em liberdade de exercicio e liberdade de especi-
ficacdo.

-

A liberdade de exercicio é a que pode exercer ou ndo
exercer um acto.

A dp espgcificagﬁo é. a que pode eleger um, escolher éste
e preterir aquéle, entre diversos objectos, entre 0 bem e o mal.
. A liberdade de especificacdo inclui a liberdade de exer-
Cl1C10.

A liberdadg de_ ax:bitrio, de escolha (o livre-arbitrio) &,
portanto, a activa indiferenca de origem intrinseca, com po-
der de vontade, que pode agir ou ndo agir. Inclui-se nela a
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vontade, com as caracteristicas que j4 precisamos, isto é, com
a cognicdo do fim.

Por isso, pode ela errar, porque pode errar no juizo que
faz, na escolha que procede, preferindo o que lhe é inconve-
niente ac que lhe seria conveniente. N&o segue, portanto, a
mesma ordem do instinio, porque, neste, nio ha érrc. O ins-
tinto manifesta-se numa seleccio espontinea, cuja 16gica é or-
ginica (o instinto é a lo6gica dos 6rgaocs). No livre arbitrio,
hé a presenca da escolha do homem, cuja cognicio intelectual
pode falhar, portanto errar.

O tender para o érro, por vicio intrinseco, é uma prova
da liberdade de arbitrio, pois escapa ao campo da mera orde-
nacio bioldgica.

A natureza ndo peca; quem peca é o homem, enguanto
homem. Mag, para haver o pecado, como ¢ instituem as reli-
gides, é imprescindivel que se dé& o afastamento do fim justo
para uma finalidade injusta e inconveniente, com conhecimen-
to da diferenga entre ambos. No pecado, hd a escolha delibe-
rada e eonsciente do mal; do contririo, nio.

O poder contrariar a prépria ldgica dos dérgios prova a
liberdade de exercicio, ¢ a liberdade de especificacho prova,
portanto, o livre arbitrio.

E’ por dispor do livre arbitrio que o homem pode dizer
ndo &4 natureza. ¥’ nessa capacidade de contrariar a natureza
gque muitos poem a diferenca essencial do homem, como 0 mos-
tramos em “Noologia Geral”,

TESE 47

O poder coniradizer e conlrariar o natureza provae o livre
urbitrio,

A vontade ndo é invencivelmente determinada a escolher
o bem malor. A prova dessa afirmacio é evidente e completa,
e a experiéncia a oferece melhor. Se entre dois bens desi-
guais, escolhesse 0 homem sempre o melhor, quando procede
intelectualmente, haveria um nexo de necessidade, cuja raiz po-
deriamos enconfrar na espontaneidade de sua natureza. Mas
tal nio se da.

Pode o intelecto ser levado ao mal. Tal nfio implica a
auséncia de uma razéo suficiente, pois, se tal se desse, haveria
afronta a uma lei impreseriptivel do ser, como o mostramos
em “Filosofia Concreta”. Ha uma razio suficiente até no
érro, Mas o &rro comprova que ndo hd um nexo de mnecessi-
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dade com o bem, que deveria ger escolhido, de modo inven-
civel, infrustravel.

O homem embora tenda para &le, nfo tende de modo irre-
sistivel, pois pode frustrar sua tendéncia natural.

Conclui-se, portanto: que a vontade nio é invencivelmente
determinada, ante bens iguais, a escolher éste ou aquéle, e
ante bens desiguais a escolher necessiriamente o melhor. E’,

no entanto, possivel, revertendo & escolha, achar-se a razio
suficiente dela.

Se ndo fdsse assim, ante dois bens desiguais, deveria es-
colher sempre o melhor.

TEsSE 48
A paizdo move a vontade mediante a fontasia,

Na paixfo, hd a mocio do apetite sensitivo pela imagina-
¢20 do bem e do mal, com transmutagfo corpérea. E’ impor-
tante salientar que sempre, na paixflo, hi transmutacio cor-
pérea. A fantasia actua de modo a levar a paixfo, o afecto
(a afectividade) a mover a vontade.

Na concupiscéneia, hd mocio do apetite sensitivo para al-
gum hem sensivel. Pode haver aqui a vontade intelectual ou
néo. Se ha ademais uma escolha intelectual, a vontade pro-
priamente dita se manifesta.

O acto ético, moral, implica a voluntariedade do acto, im-
plica a liberdade, implica a adverténeia da razio sbbre a ho-
nestidade ou a torpeza do objecte para o qual tende.

Por isso o acto é imoral ou moral, segundo a intencéo
que ¢ move.

TESE 49
A razdio prdtica exige o juizo especulativo.

A razio pratica é a que leva e realiza a accio. Nela, j&
se manifesta o dever (de habeo, o ter de). Este bem aqui e
agora me ¢ apetecivel, devo ou ndo apetecé-lo, devo ou nfo
tender para éle,

Nela hid uma especulagio, uma comparacio, uma escolha
procedida racionalmente. Ela é especulativo-pratica.

A liberdade da vontade manifesta-se formalmente na elei-
¢do, na determinacio activa.
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Se o acto voluntirio nfo € precedido de uma elei¢do ra-
cional, é um acto cego. Sem a iluminacfo intelectual nio hi
um apetite racional.

A eleicAo nao precede ao juizo racional. Nao é a vontade
que quer, mas o homem que quer pela vontade. E’ o intelecfo
que elege. A vontade pende do intelecto na ordem da causa-
lidade final, enguanto o intelecto pende da vontade na ordem
da causalidade eficiente, porque nfo é possivel um movimento
“egpontineo”, sem qualquer operacio psiquica, sem uma ape-
ti¢io proporcionada. HA, assim, uma dependéncia mutua en-

-tre a vontade e o intelecto, pois uma pende da outra, de cer-

to modo.

Os deterministas podem nega-la, mas erram. Se se afir-
masse um indeterminismo absoluto da vontade, negariamos os
motivos, afirmariamos a independéncia total das inclinagdes,
o que seria absurdo, pois o ser humano nédo é absolutamente
livre.

Mas, accitando-se que as inclinagdes movam, que hi mo-
tivos para a vontade, sem dar-lhe uma necessidade fisica, man-
temo-nos num determinismo moderado e fundado na Filosofia
Concreta.

O livre arbitrio postula apenas que h4 razdes para fazer
isto ou nfo fazer, mas ha a indiferenca activa de fazer ou néa
fazer. Por fazer isso, ou nio fazé-lo, ndo contradiz o homem
a ordem universal, nem ofende as leis da natureza.

A vontade estd em poténecia, mas parte activa e parte pas-
giva. O nio manifestar-se a vontade livremente nos casoy
mbrbidos, ndo lhe nega a liberdade desde que rectamente con-
cebida, como o procuramos fazer aqui.

TeESE 50

Se todos 0s 103308 actos fossem uniformemente determi-
nados, jamals conceberiamos o liberdade.

A heterogeneidade dos actos humanos comprova gue nio
sdo todos Eles uniformemente determinados. E se nio tivesse
o homem a experiéncia de que podia fazer ou nio fazer, ja-
mais construiria o conceito de liberdade.

Esta nasce de uma captacfio consciencial do proprio ho-
mem. Ele induz dos factes que vive a sua presenca. Sem
liberdade, como poderia capta-la?

Se vivesse sob o império de uma determinagfo mecénica
nio a captaria nunca.
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Como assimilar o que, para o qual, nio tem esquemas?
A cleiglio nfio contradiz a determinacfo, mas afirma a escolha,
¢ esla, come vimos, ndo ge processa com o rigor que se veri-
lica na escolha meramente biolégica.

Temos consciénceia do livre arbitrio. Seria uma prova
indirecta,

A liberdade nfo é a inconsciéncia da necessidade, como
afirmam os deterministas, Nés distinguimos os actos livres
dog nctos necessarios e irresistivelmente determinados. B aqui
niw hd ignorincia, mas saber, pois distinguimos o que é in-
venelvelmente realizével do que nio o &, uma ves que podemos
cspecular e examinar conscientemente os motivos para fazer
¢ para nio fazer,

Ademais, a manifestacio da liberdade nio ofende as leis
naturais, pois revertendo a andlise dela, podemos, perfeita-
mente, estabelecer os motivoes.

. O facto de haver determinacdes evidentes, como as ma-
nifestagdes morbidas, que levam o ser humane a invencivel-
mente praticar certos actos, nio refuta o livre-arbitrio,

Comprova-se pela accdo que a vontade pode exercer so-
bre as faculdades de nosso espirito. Ela pode actuar eomo
cuusa eficiente. Ela pode inibir o que é natural por delibe-
ragdo, apds uma escolha entre fazer e nio fazer.

A vontade pede ser estimulada pela imaginagio e pelo in-
Lelecto também.

Ela pode opor-se ao apetite sensitivo.

E’ distinto o seu actuar do actuar da pedra que cai, da
folha que é movida pelo vento. Que nossa liberdade nio é
uma realidade absoluta nfio se pode negar, porque liberdade
absoluta s6 a pode ter o Ser Supremo, como o provamos em
“Filosofia Concreta” Mas é liberdade relativa.

Ela ndo contradiz as leis que regem os séres finitos,

Ademais, a aceitacdo da liberdade de juize, no homem,
leva a menores aporias do que a sua negacio.

TEsE 51

A Uberdade é a4 glérie do homem.

Se a0 homem coubesse a liberdade absoluta, a sua prova
se manifestaria pela auséncia de uma razio suficiente exte-

rior. O Ser Supremo é liberdade absoluta, porque ¢ a razio
de si mesmo,
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O homem, ndo. Nio tem em si mesmo sua razdo de ser,
nem € 8le um ser absolutamente de per si

Conseqglientemente, sua liberdade é relativa. O livre arbi-
trio, no homem, manifesta-se nessa relacfo. A sua liberdade
nao € a liberdade de ser, mas a liberdade para e a liberdade
de... Liberdade para fazer ou nfo fazer, liberdade de... ao
manifestar-se a augéneia de uma coacglo exterior, como vimos,

Se 0 homem fésse absolutamente determinado, como quer
o determinismo absoluto, nfio poderia contrariar a natureza,

‘nem contrariar os impulsos sendo por coacgfo exterior. Ele

o pode por uma escolha, por um principio intrinseco, movido
pela vontade, na qual hia a cognicdo do fim.

Ele pode saber se deve fazer ou nio fazer. Pode aleancar
a0 que convém ser feito e ao que nio convém ser feito., Mas
pode fazer, ndo sé o que convém, como o que nip convém.

Possui 8le suficientes forgas para mobiliza-las para isso
ou para aquilo, para agir ou nao agir, para sofrer ou nao-sofrer.

E se faz ou se nfo faz, nfo ofende as leis da matureza.
Mas se faz ou se nio faz, consegue-o por dirigir o sen impulso
sob a direccdo da vontade, que implica uma cognicdo do fim e
uma escolha.

Se hia momentos em que nfo pode mobilizar fércas para
contrariar os impulsos afectivos, como sucede quando sob o
império de uma paixdo, tal ndo lhe nega a liberdade, mas ape-
nas aponta a sua fragqueza.

Tais factos nfio contradizem a sua liberdade, mas apenag
mostram a estreiteza de seu dmbito.

O homem é um ser parficipante, e participar indica graus.
Ja mostramos que a participacio de uma perfeicio é grada-
tiva. E & al que, em algo, &le se identifica ao Ser Supremo.
E &le sabe que pode participar de um grau mais elevado de
perfeicio.

E se sabe que pode, em cbediéncia ac fim que o move,
que é o seu bem, deve consegui-lo, tudo fazendo para alcan-
ci-lo. Para realizar o seu hem {em de (de habeo) fazer o que
lhe aumenta o seu poder.

Mags essa marcha para o melhor é frustravel por impedi-
mentos de origem intrinseca. Ele pode mover os obsticulos a
ela, pois pode escolher, numa via crucial, seguir &ste ou aguéle
caminho, Pode partir para maior participacio de perfeicio
ou dela desviar-ge, pode seguir o caminho do seu bem ou do geu
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mak.  Ante a encruzilhada, hé valores que pode avaliar e, ao
fazé-lo, pode preferir o melhor ao pior ou o pior ao meihor.

lista ai 16da a responsabilidade, porque é éle que respon-
de peto que faz, E é nessa responsabilidade que se funda a
dlica conercta antropolégica.

Lle es1d ante a encruzilhada e nada lhe obstaculiza o se-
pulr por aqui ou por ali, E’ &le quem se move, levado por sua
excollin 197 nessa liberdade de escolher que estd o seu livre
wrbitrio, mas cssa escotha impliea vontade e, esta, a cognicio
de um fim que é elegido por éle.

Nesse estado, é éle quem responde pelo que faz ou nio faz.

Sem liberdade nfio hd responsabilidade e nfio hd culpa.

I como & frustrivel por acgho intrinseca, o que faz ou
0 que ndo faz, sé éle responde pelo que faz ou nio faz.

E é al que estd téda a dignidade do homem e também
o que profundamente o distingue dos animais.

. E nfio é s6: é ai também que estd o caminho de sua glo-
rificagao.
A liberdade € a gloria do homem, como a gléria do Ser
Supremo é a liberdade,

ARGUMENTOS DE TOMAS DE AQUINO
SOBRE O LIVRE-ARBITRIO

Toméas de Aquino argumenta déste modo: “Para estabe-
lecer a prova da liberdade, consideremos, de inicio, que certos
séres agissem sem nenhum julgamento: pedra que tomba para
baixo, tais também todos os séres que ndo tém conhecimento.
Outros séres agiriam, segundo um certe julgamento (juizo),
mas nio livre: tais os animais. E’ dessa maneira que a ove-
lha, ao ver o l6bo, julga que the deve fugir; é um juizo natu-
ral, mas ndo livre, pois nio julga ela por uma operacdo sin-
tética, mas por um instinto natural. E o mesmo se dd com
os outros juizos dos animais.

O homem age segundo um juizo; pois, por sua faculdade
de conhecimento, julga que deve afastar-se de alguma coisa ou
segui-la., Mas como 8sse juizo nio é o efeito de um instinte
natural, aplicando-se a uma ac¢o particular, mas de uma cer-
ta sintese racional, por isso o homem age segundo um juizo
livre, pois tem a faculdade de dedicar-se a diversos objectos.
Com efeito, no dominio do contingente, a razic pode seguir
direccdes opostas, como se vé nos silogismos dialécticos, € nos
argumentos retérices. Ora, as acgbes particulares sfo factos
contingentes: dai o juizo racional, que realiza sdhre elas, pode
seguir direccles opostas e nio é determinada num 86 sentido.
Em conseqiiéncia, é mister que o homem tenha livre arbitrio
pelo proprio facto de ser dotado de razéo” (Summa Theologis
ca, I, q. 83 a. 1).

Ora, a razdo tem a aptiddo de possuir, idealmente, os con-
trarios, enquanto que, na natureza fisica, o ser de um contra-
rio é sempre suprimido por seu oposto (o que é o principio
da corrupcfio), comenta Wébert. Na inteligénela, os contra-
ries néo se destroem, e, por outra, um ajuda a compreender
o outro. A sua oposicho apenas implica uma nega¢ho, — adi-
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¢ilo eminentemente espiritual, pois permite pensar simultinea-
mente uma coisa e o seu contrario: por exemplo, o imdvel pelo
novel,

O axioma: “Eadem est scientia contrariorum® (1) pede-
rin lornar-se a origem de especulacio aprofundada sbhre o
papel da negaclo na vida do espirito. No problema actual da
incorruptibilidade, revela o caracter imaterial do pensamento:
pois, no caso, a contrariedade nao implica geracfo, nem tam-
pouco corrupefo.  Ora, segundo se age se &, conclui Wébert,
para afirmar a incorruptibilidade do espirito humano.

If prossegue em seus comentdrios: “O poder de pensar
os contrarios, que funda a imortalidade da alma, funda tam-
bém a liberdade. Mas diferentemente. Os contriarios ndo
sordc mails unicamente de ordem especulativa, sdo de ordem
pratica. O sim e o nfo implicarfio sempre uma qualificacio
voluntaria: o juizo pratico dird que o objecto € bom ou nio
¢ bom. Mas a fonte profunda seri a indiferenca radical da
vontade em considerar bom ésse bem particular. Quando em
minha escolha, julgo que isso é bom, é, em ultima anélise, por-
que quero que seja bom. De onde uma espéceie de comparacio
da vontade. Ela é “ad cpposita™ em sua ordem, aggim como
i razdo”,

Escreve Toméas de Aquino: “Pelo livre arbitrio, o homem
move a si mesmo 4 acclo. Nio é indispensdvel 4 liberdade
que o que é livre seja a causa primeira de si mesmo; tampouco
¢ mister, para ser a causa de alguma coisa, ser sua causa pri-
meira”, Essa resposta é a ohjeccdo de que 86 ¢ livre o ser que
¢ causa de si mesmo e ndoc o que recebe seu movimento de
outro, como € o caso do homem, E continua: “E’ Deus que
¢ a causa primeira que di& o movimento as causas naturais e
as causas voluntdrias. E da mesma forma que ao pdr em mo-
vimento as ecausasg naturais nflo faz que seus actos nio sejam
naturais, assim, ac pdr em movimento as causas voluntarias,
nio tira dos seus actos a sua modalidade voluntiria, mas, ao
contrario, néles a realiza: poig Deus opera nos séres segundo
a natureza prépria déstes”,

O sustentéculo e a causa eficiente do Ser Supremo no
homem nfo implicam que os actos voluntirios nfo sejam vo-

(1) Ao pé da letra: a mesma é a ciéncia dos contrarios. A negacio
o a sua mfluéneia no nihilismo filoséfico de nossos dias é tema que exa-
minamos em “Filesofias da Afirmacido e da Negacao”, que em breve
publicaremos.
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luntérios. A natureza do homem opera pelo influxo do Ser
Supremo, mas opera segundo a natureza humana. A vontade
humana opera, portanto, eomo vontade humana.

“. ., O homem... por razio de sua qualidade natural,
que tem de seu ser intelectual..., deseja naturalmente o fim
filtimo, isto é, a felicidade. Ora, essa tendénecia é natural e
ndo estd submetida ao livre arbitrio, como ji mostramos an-

teriormente.

Sob a relacdo do corpo e de suas poténcias, o homem pode
ter tal maneira de ser natural, em razdo de seu temperamento
ou de uma disposi¢io proveniente de uma influéncia qualquer
de causas corporais; contudo, essas causas néo podem modifi-
car a parte intelectual, pois ela nio é o acto de um corpo.
Em conseqiiéncia, segundo a qualidade corporal que apresenta,
assim lhe parece o fim: pois, pelo efeito de uma tal disposicéo,
& 0 homem inclinado a escolher ou a rejeitar tal acgdo, Mas
essas inclinacdes estio sujeitas ao juizo da razdo, & qual cbe-
dece a afectividade inferior, como ja o dissemos, Também
egsa influéneia néo traz prejuizo qualquer a liberdade.

Quanto as maneiras de ser supervenientes, sfic os hébitos
e as paixfes que inclinam um individuo, mais em um sentido
que em outro. Contudo, essas inclinagbes estdo submetidas ao
juizo da razdo. Ademalis, essas qualidades dependem delas
pelo facto de estar em nosso poder adquiri-las, quer ao causi-
Jlas efectivamente, quer ao nos dispormos a rejeitéd-las. K, da
mesma maneira, nada se opde & liberdade do querer” (Ibidem).

Poder-se-ia acrescentar & prova do livee arbitrio, o facto
de a vontade estar necessiriamente ligada a um bem infinito,
para o gual o homem tende, e com consciéncia. Na vontade
livre do homem, ha o que se assemelha i liberdade infinita do
Ser Supremo.

Prossegue ainda Tomds de Aquino mostrando que o livre
arbitric nfio & um habitus nem natural nem adquirido, pois
gle surge justamente de uma indiferenca radical, quer dizer
de uma ausénecia de inclinacdio a tal ou tal bem. E’ o juizo
realizado que gquebra essa indiferenca. Ante dois bens, que
nos parecem desde logo iguais, e para os guais permaneccinos
indiferentes, a accdo racional do juizo faz a escolha, delibern,
e a vontade manifesta-se ao tender para &ste ou aquéle. e
tal indiferenga nfo se manifestar, o acto nio é genuinaumenty
livre,
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P'or ser o livre arbitrio indiferente a escolher bem ou mal,
nite ¢ portanto um habito, Chama a atencio Tomdas de Aqui-
no para que se considere o lHvre arbitrio apds a escolha, pois,
nesli, se unem um elemento de eonhecimento e um elemento
de nfleetividade, Na ordem do conhecimento, é mister o con-
selho pelo qual se julga qual térmo da alternativa deve ser
vucolhido.  Na ordem afectiva, é mister que um movimento
apelitivo aceite o que o conselho julga. Para Aristételes nao
vra bem celaro a quem pertence a escolha, se 4 afectividade ou
ao conhecimento. Diz éle que a escolha é “ou um intelecto
afvelivo ou uma afectividade intelectual”, embora na Etieca,
pusteriormente, no ITT livro, incline-se para o segundo sentido.
I¢ comentando é&ste trecho diz Tomas de Aquino —— “a razio
eslid em que a escotha tem por objecto proprio o que conduw
no lim; ora o meio, como tal, & um bem Util. Consegiiente-
menile, o bem, sendo objecto da afectividade, a escolha &, so-
bretudo, © acto de uma faculdade afectiva”. Dessa forma,
cvita éle cair no abstractismo voluntarista, que tende a ver
u vontade isoladamente.

Nao separava Toméis de Aquino a intelectualidade da
afectividade. Reproduziremos estas palavras que sfo decisi-
vis: “As poféncias afeetivas devern corresponder as poténcias
do conhecimento. A relagio que se encontra na faculdade in-
telectual de conhecer, entre a intcligéneia € a razio, encon-
tri-se na afectividade entre a vontade e o livre-arbitrio, que
nada mais é que o poder de escolher. E isso é claro; é a
reliciio gque hd entre os objectos e og actos dessas faculdades.
hiteligir implica a simples captagfio de alguma coisa. Ris por-
que se diz justamente que os principios sio captados pela tnte-
ligéneia, desde que sfo conhecidos por si mesmos, sem infe-
réncia,  Rocioeinar € passar de um conhecimento para outro.
Também, para falar com propriedade, raciocinamos a propd-
silo das conclusdes, quando elas se tornam claras por meio dos
principtos. O mesmo se da na afectividade: querer implica o
simples apetite de alguma coisa. Conseqitentemente, querer
tem por objecto o fim, o qual é desejado por si mesmo. FEsco-
lher € querer uma coiga para obter outra. Também a escolha
Lem por objecto og meios que conduzem ao fim, Ora, a relacdo
¢ & mesma, na ordem do conhecimento, entre o principio e a
conclusio, & qual se d& sua adesfio devido ao principio, — e,
na ordem afectiva, entre o fim e os meios, que sio queridos
por causa déle. ', pois, evidente, que a relacio enfre a in-
{eligénela e a razio se encontra entre a vontade e a faculdade
de escolha, que é o livre-arbitrio. Provou-se acima que inte-
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ligir e raciocinar pertencem i mesma poténgia, Como 0 Tepouso
e o movimento pertencem a uma mesma forca. O mesmo se
d4 quanto ao acto de querer e o acto de escolher. B eis por-
que a vontade e o livre arbitrio nde formam duas poténcias,

mas uma 867,



AUGUMAS NORMAS ETICAS

TESE 52
Hd normas éticas tmutdveis.

Depois das demonstracgdes oferecidas, verifica-se facilmen-
te que hd normas éticas imutaveis, que podem servir de refe-
réncia para a afericio das normas morais estabelecidas pelo
hememn,

COROLARIOS

A) Téda entidade permile ser visualizado pelo seu dever-
-ger.

O dever-ser é indicado pelo que tem de ser. Tal verifi-
camos de meodo apoeditico, pols todos os entes finitos tém de
ser. Ao Ser Supremo mnio cabe um dever-ser, pois néo tem
de ser isso ou aquilo, atingir &ste ou aquéle estigio, poig ja
é tudo quanto pode ser, e o € na elernidade.

Todo ser finito, nio sendo tude quanto pode ser, tende
para ser e tende ser. Pode a corrupcfo, podem também os
obstaculos exteriores e as disposi¢des prévias intrinsecas Im-
pedir que seja o que tem de ser, mas tende &le a ser o que
lhe determina a sua finalidade, quer intrinseca, quer extrinseca,

H4, assim, em todo ser finite um dever-ger,

BY Hd um dever-ser frustrdvel e wm infrustrdvel, e esta
o é por acgdn tntrinsece auténoma, ou ndo.
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Tal j& fol por nés suficientemente provado.

)

D)

E’ do dever de todo ser, pois estd obrigado a tal, ten-
der pare as suas finalidades naturais.

T;mde necessartamente todo ser finito ao Ser Infi-
nito, sua origem e fim.

A ETICA HUMANA
FUNDAMENTO DE SUAS NORMAS

TESE 53

E’ necessdrio, para que um aclo humano sejo moral, que
seja voluntdrio e livre, ¢ que a razde lhe indigue a ho-
nestidade ou a torpeza do objecto pare a gqual se dirige.

Se o acto nic é voluntario, mas espontineamente biols-
gico, ndo podemos atribuir-lhe um valor moral ou anti-moral.
E’ como actos de ser racional gue os actos humanos sio, ou
néo, morais.

Implica, ademais, &sse acto a liberdade e uma adverténcia
da razdo para indicar-lhe a conveniéncia ou a inconveniéncia,
& honestidade ou a torpeza. Se a ac¢ho realizada parte para
0 bem é honesta, se parte para o mal & torpe.

-

Ji que a perfectibilidade humana & possivel, jA que esta
o homem ob-ligado ao bem, ja que anela a felicidade e a malor
soma de perfei¢io, seu actuar deve ser nesse sentide, embora
frustravel. Se o homem nio busca seu legitimo e adeguado
berm, trai a sua natureza e usa de sua vontade para desviar-se
de sua finalidade.

Ele tern de realizar o melhor para si. Estabelecer quais
0s limites désse proceder é o que cabe & moral humana, quan-
do fundada nas normas éticas imutaveis.

Podem os homens, em determinado momento histérico,
estabelecer, come boas ou como mas, tais ou quais praticas.
Mas elas s6 serdo realmente éticas quando nioc ofendam os
principios fundamentais que examinamos.

O bem e o mal ndo é o que convém ou degeonvém segundo
os interésses desta ou daquela camada humana, mas o que
convém ao homem tomado concretamente, como corpo e como
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capirito (ante os factdres emergentes), come membro de uma
sociedade e de uma circunstinecia ambiental (como factdres
predisponentes).

Assim, o homem é visto ante si mesmo na emergéncia.
Ante os outros e o mundo, na predisponéncia. K, em suas
relagdes com o Ser Supreme, € visto em sua transcendéncia.

TESE 54
Felicidade e bem-estar s@o distintos,

Verificamos que ha possibilidades que, actualizadas, se-
riam melhor sendo do que ndo sendo. H4, assim, possibilida-
des que actualizadas representam um bem maior, pois, a mar-
cha gradativa do homem para o seu bem, realizando suag
possibilidades é melhor do que néo realizando-as.

O homem é um captador de valores e sbbre éles especula,
A filosofia move-se sempre no campo axioldgieo (dos valores),
perque estlo sempre presentes em todos os juizos, pois néles
hd um preferir e um preterir. E onde hd uma preferéncia, ha
a presenca de um valor, peis o preferido vale mais (de valere,
sor saudével, conveniente, forte) para o preferente do que o
preterido.

Tendc o homem consciéncia de que ha possibilidades, cuja
actualizacio & melhor do que a sua nfo actualizagio, pode &le
cspecular sdbre os valores éticos, valores que fem de realizar
para aumentar o seu proprio valor ou nfo tem de realizar para
ndo diminui-lo.

Tendo consciéneia de seu bem, e como o apetece por na-
tureza, tem de procurd-lo e esforgar-se por alcancé-lo,

E comeo essa procura se di dentro de uma ordem mais
cliciente e capaz, a marcha para aleancar os valores éticos
mais altos revela normas que devem ser seguidas, normas obe-
dientes a uma verdadeira economia da actividade ética, pois
o homem, como fodo ser, & guiado pelo que chamamos a lei
do bem: maior bem pelo menor esférco. Essas normas, que
surgem da imanéneia da préopria marcha pela procura do bem,
si0 as normas éticas e a sua obedidncia garante um caminho
mais seguro e uma congquista melhor.

Ha varios caminhos para alcancar-se alguma coisa. Mas
h& os que sfo mails favoraveis e os menos favoraveis. Como a
felicidade é o fim principal que dirige o homem, os melhores
caminhos sdo os que de modo algum a viciam, nem lhe criam
impecilhos. E 2sses caminhos 86 podem ser a pratica do bem,
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porque s6 o bem pode gerar o bem, o que Ja provamos em
“Filogofia Concreta’”,

Assim hé normas éticas que indicam o caminho {méto-
do) mais consentdneo para a conquista da felicidade humana.
Como se deve distinguir a felicidade, — cuja definicdo ja ti-
vemes oportunidade, mais acima, de dar, — de o bem-estar,
muitas vézes confundides, devemos considerar &ste apenas
como a satisfacio das necessidades meramente corpéreas do
homem. Tendendo & felicidade para a satisfacfo de todas as
tendéncias e aspiracbes humanas a0 bem, perpétuamente, com
isencdo de todos os males, o bem-estar inclui-se, de certo modo,
em seu Ambito. E como nio sio concilidveis tddas as classes
de bens, o anseio que leva a felicidade, como satisfacio de
todas as aspiracdes e apetites, ndo podemos consegui-lo dentro
dos nossos limites naturais.

Nio podemos, assim, conquistar a plenitude da felicidade
dadas as nossas actuais condigdes, pois somos imperfeitos e
deficientes, como ainda sdo os bens muitas vézes, entre si, in-
compativeis (pois, para atingirmos éste, nlo podemos atingir
aquéles), bem como hid males que sdo déles insepariveis.

Pode o homem aleancar assim um bem-estar, um conférto
em sua vida material, e nio a felicidade como plenitude. De
certo modo, 0 bem-estar contém-se no &mbito da felicidade,
mas ambas se distinguem suficientemente.

As normas éticas indicam o caminho da felicidade e, por
isso, regulam também a conquista do bem-estar, pois éste se-
ria éticamente repugnivel se contra elas atentasse.

O bem-estar &, portanto, uma relativa satisfa¢io das nos-
sas aspiracbes ¢ a sua conquista favorece o progresso técm'cp
e material do homem, enquanto o prosseguir no caminho indi-
cado pelas normas éticas, para a conquista da felicidade, f_avo-
rece 0 progresso moral e a obtengdo da quietude do espirito e
da paz da consciéncia, sébre a qual se fundamenta a verdadei-
ra felicidade.

Felicidade € bem-estar sfo distintos e a confusfio entre
“ambos tem sido o factor de tragicas conseqiiéncias, scbretudo
para o homem moderno, gue tanto se tem descurado dos estu-
dos éticos, tho importantes e fundamentais para a melhor com-
preensio de sua vida social.
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TeESE 55

O fundamento da moral deve ser o bem huwmano e ¢ sua
felicidade.

Ja vimos que o homem, por ter consciéncia de si mesmo,
¢ de seus aetos, e por poder julgé-los racionalmente, sabe ou
pode saber a que fim se destina,

Ter certeza, em sua finalidade ultima, é o que se chama
a Té, em dltima anéilize.

I como virtude é tudo quanto torna o homem melhor, a
{0 é uma virtude. N&o se trata de afirmar a fé desta ou da-
quela crenca, mas a que consiste em saber, com firmeza, que
nio é vao o seu esférgo para a perfeicio.

Todo acto deliberado do homem nfo é indiferente, pois,
na deliberacfio, ha uma escolha e, nesta, um avaliar valores,
que sdo preferidos e outros preteridos.

O homem tende para o seu bem ¢ tudo deve envidar para
aleancd-lo, mas o bem uUltimo é a felicidade, e esta é perfecti-
vel. Té6da a sua acedo, quer interior ou exterior, deve diri-
gir-se para alcancar a mdixima perfeicio que lhe & possivel,
e ter fé na felicidade perfeita, a qual éle esperard obter com
confianca, que é a esperanca.

Intrinsecamente, é bom o acto humano gue tende para
o bem; é mau o que tende para o mal. Exteriormente, o acto
bom é o que realiza o bem; mau, o que realiza o mal.

Ha uma hierarquia de bens, como hd uma hierarquia de
males. HA bens maiores e menores, como ha males maiores
@ menores.

O bem moral é a realizacio voluntaria do homem fenden-
do para o fim de sua natureza.

Como o homem tende para o superior, sfio morais todos
os actos que consistam em dirigir e subordinar as tendéncias
inferiores &g tendéncias superiores, e estas também.

TESE 56

O amor é fundamental no ética concreta.

O homem, tomado concretamente, implica a presenca e a
cooperacdo dos factbres emergentes e dos predisponentes, como
0 examinamos em nhossos anteriores trabalhos.

O bem verdadeire do homem é o que corresponde aos
principios concretos, pois sem éles, o homem nio ¢ (impres-
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cindibilidade dos factores emergentes) nem existe (imprescin-
dibilidade dos factores predisponentes).

0 bem humano ¢ atingido pela harmonizacfo désses prin-
cipios.

Visualizado pelo dngulo dos factéres biondmicos, os facto-
res do corpo animal, a sadde, o regular funcionamento fisio-
1ogico sfio fundamentais. A eugenia do corpo e o cuidado que
&'e merece devem (tém de) ger atendidos. Como factor emer-
gente, o psicoldgico inclul téda a vida mental e espiritual do
homem. Uma mente sé impde-se a um eorpo séo, e vice-versa.
A norma moral: menie G em corpe sde € uma norma que
reflete a exigéneia, ¢ imperativo do bem que decorre do per-
feito funcionamento dos factbres emergentes.

Mas o homem, predisponencialmente, depende de um con-
junto social que o gera ¢ de um ambiente circunstancial onde
vive, perdura e se mnove.

Qg factbres histérico-socials e os ecologicos, que sdo os
predisponentes, como vimos, constituem também a realidade
concreta do homem, pois ndo é s6 éle corpo e espirito, mas
também habitante de um mundo e membro de uma colectivi-
dade, &4 qual se acha ligado por lacos mais profundos.

O bem humano implica o dominio do meio ambiente eco-
légico, de onde retira seus bens e que o homem naturalmente
ama, mesmo quando lhe é tantas vézes adverso, como o arahe,
que ama o deserto, ¢ o nordestine, que ama a terra que muitas
vizes lhe nega o alimento.

O bem humano nfo se completa, portanto, apenas num
corpo sfo e numa mente sd, mas num aproveitamente justo
e adequado do meio ambiente ecoldégico, e numa adaptacio
adequada ao meio social.

E como a colectividade ¢ o meio ecolégico ge relinem num
complexe, que é a patria, e como, nela, para ¢ bem colectivo,
& migter que ninguém perturbe as normas mals condizentes
para o bem de cada um, a vida honesfe do homem é exigida,
bem como o amor e o devotamento ao bem da péatria, nesse
sentido natural e verdadeiro que a ela ge deve dar. A hones-
tidade revela-se no seguir & procura dog bens genuinamente
éticos, o que leva 4 manifestacio de um sentimento de digni-
dade pessoal, que é a honra. Ser honrado (honradez) é cum-
prir socialmente seus deveres juridicos, bem como os econd-
micos.

A maxima moral concreta é: — Mente sd@ em corpo sdo,
vide honesta ¢ amor ¢ pdiric e 4 humanidode.
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Dai surgirem o respeito & dignidade pessoal (ac valor do
homem como corpo € como espirito), 4 dignidade do cidaddo
¢ i solidariedade humana, que devem todos aos seus semelhan-
tes, poig a &les se liga por lagos concretos e poderosos.

Ag especulagdes do homem s6bre uma vida além do corpo
ligam-no aos deveres religiosos, gegundo as diversas crencas.
Em todas elas, a moral pauta-se pela aceitacdo désses princi-
pios universais e, em t0das elas é fundado, portanto, numa
realidade concreta do homem.

E assim como vimos gue nenhuma tendéncia é vi, o anseio
da felicidade perene leva novamente ¢ homem, em suas espe-
culacdes, ao Ser Supremo, ao Grande Ser, fonte e origem de
todas as coisas, simbolizado em tddas as religides pela divin-
dade, por elas aceita e adorada.

E como o Ser Supremo estd acima de todas as coisas, a
norma. concreta do homem religioso, do homem que tem cons-
ciéncia de sua ligacdo ao Ser Supremo e lhe presta humilde
a homenagem de seu amor, deve ger a seguinte:

Mente sfi em corpo s@o: vida honesta, amor & patria, 3
humanidade e, acima de tudo, ao Ser Supremo.

Amor ao corpo e amor 4 mente; amor &s normas honestas
e honradas, amor i colectividade a qual pertence (familia, gru-
po social, patria, naglo, humanidade), amor ao Ser Supremo,
fonte e origem de tbdas as coisas,

Amor sempre. Portanto, o amor é fundamental da ética
concreta.

DAS VIRTUDES
TesSE 57

Sdo virtudes todos os hdbitos que levam o homem pore o
bem, quer como individuo, quer como espécie, quer pessonl-
mente, quer colectivamente,

B’ ésse o conceito de virtude (de vir, homem}. E’ a po-
téncia racional que inclina o homem 3 préitica de operacbes
honestas tendentes para o bem.

Pode-se assim falar de virtudes morais e virtudes inte-
lectuais. As que tendem para o bem honesto sio morais, as
que tendem para a verdade sdo as intelectuais. A caridade é
uma virtude moral., As virtudes intelectuais, também chama-
das especulativas, sfio a sabedoria, a ciéncia, ete.
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TESE 58

Ha quatro virtudes fundamentais, também chamadas car-
deais, que sdo o prudéncia, o fustica, a fortaleza ¢ a tem-
DEFUTLEL.

O térmo virtude vem de virfus, cuja origem, em latim, é
vir, vardo. Seu primeiro sentido era de qualidades viris, gind-
nimo de virilidade, como o vemos empregado em Cicero. Te-
mos, em grego o térmo € areté, que significa, etimologicamen-
te, o gue agrada, mas o que agrada em sentido ético, Déste
modo, ambos os térmos sfo sindnimos, pois tém o mesmo con-
tetdo esquematico-conceitual.

”

Tomado em seu sentido moral, virtude é o habito bom,
a qualidade, a poténcia fisica ou moral de produzir o bem.
Portanto, sfo virtudes os habitog bons e os habitos bons sfo
virtuosos.

Ha quatro virtudes que correspondem as exigéneias con-
cretas do homem, gque sfc virtudes fundamentaiz., Da pala-
vra cardo, cardinis, que em latim significa o gonzo, no qual
gira a porta, tais virtudes tomaram o nome de virtudes cor-
deais, por serem elag fundamentais, de cujas combinagbes e
graus surgem tddas asg principais virtudes humanas, fundadas
sbbre aquelas: a prudéncia, a justica, a fortaleza e a tempe-
Fange.

Chama-se de prudéncia a virtude que consiste em agir
rectamente, a virtude intelectual pratica que, nos casos par-
ticulares, permite ao homem distinguir o que deve fazer; dis-
tinguir entre meios e fins.

Sem a prudéncia, como aleancar o homem a realizacio
concreta do seu bem? Se seguir apenas os instintos pode al-
cancar um bem-estar fisico determinado, do corpo, ndo porém,
4 concrecho que implica os outrog factéres que jai estudamos,
pois, sem a sua harmonizacdo funcional, nfo pode surgir a
plenitude do bem alcancdvel pelo homem,

O térmo prudénecia, que implica os térmos vidéncia e pre,
pro, indicam a vidéncia antecedente do que pode realizar-se
o8 quaig ddo a forma contracta de prudéneia, & uma previsio,
uma vigfo antecipada e, como provisdo, é disposicido que leva
a infervir na nossa actividade, a fim de antecipadamente mu-
ni-la do que é mister para a consecuciio de um bem. Pela
prudéncia podemos, apesar da inseparabilidade dos males, me-
lhorar a situagio do bem.
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A prudéncia implica, portanto, cito condi¢fes integrantes,
que lhe sdo coadjuvantes, cooperadoras: memdria, recordacio
dos factos pretéritos; dnteligéncia, capacidade cognoscitiva dos
factos presentes; providéncia, consideracfo sobre Tactos futu-
ros; docilidade, disposicho de &nimo de renunciar ao préprio
critério, capacidade de ser ensinado por outros, capacidade de
ser conduzido pelo que lhe é superior, seu mestre, que lhe possa
inculear o que ha de mais consentineo; soléreia, capacidade
de captar os meios mais convenientes; razdo, capacidade de
coligir os aspectos distinguidos e ordend-los; eircunspeccao,
capacidade de considerar as circunstinecias (cirecum, em toérno:
spectare, contemplar) ; equtela, cuidado em evitar o que é mauy,
evitar o que é inconveniente.

Prudéncia nfo € s6 cautela, nem circunspeccio, nem so-
lércia, ete.

A prudéncia, como virtude, exige todos 8sses elementos,
cuja harmonizacio a constituem, e apontam o seu grau,

Pode um ser humano atingir a completude de seu bem
gem tal virtude, sem adquirir tal habito, sem estimula-lo e de-
gsenvolvé-lo?

Nio tem de (nfo deve) o homem desenvolver tal virtude?

E’ ela, portanto, fundamental para que seja éle capaz de
aleancar o seu bem. ’

Seu contrdrio é a imprudéncia, que se revela na falta das
qualidades exigidas. E’ imprudente o homem que 56 cuida do
presente sem preocupar-se com o futuro, o que nfo sabe dis-
tinguir os meios para alcancar os fins, o que nio tem meméria,
aquéle a quem falta a suficiente base de inteligéneia, de pre-
vigdo e de circunspeccio.

Exige, assim, a prudéncia, capacidade de distinguir os fins
dos meios, habilidade em resolver com clareza e seguranca os
casos particulares, a aptiddo para julgar o justo e o conve-
niente,

N3o se deve considerar como imprudente aquéle que nioc
cuida simplesmente do futuro, mas sim quando ndo se preo-
cupa com o futuro quande o pode fazer, quando nfdo emprega
a necessiria circunspecco, o que leva a uma “imprudéncia
temerdria” pela falta de atencio, que lhe era possivel alcancar.

S&o0 contrarios da prudéncia a precipitagio, a inconside-
ragdo, a inconstdncia, a negligéncia.

Também se desvirtua a prudéneia quando alecanca seus
excessos, pois hi um meio térmo juste e bom, no qual ela
éticamente actua, Temos os seguintes excessos: a falsa Prid-
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déneia, a qual distingue bem os meios, mas para aleancar um
fim mau; a asticia, a que escolhe mejog, maus embora, para
alcancar algumas vézes um bom fim; a fraude, quando se rea-
liza através de factos e o dolo, pelas palavras.

Consideram-se, ainda, come virtudes anexas da prudéncia
ag seguintes: a eubwlia, o habito recto de congultar; a synesis,
o hébito recto de julgar segundo regras comuns; a grome, o
habito recto de julgar segundo os principies superiores sobre-
tudo juridicos.

DA JUSTICA

Considerado de modo estricto, justica é a constante e per-
pétua vontade de conceder o direito a s proprio e, aos outros,
segundo a igualdade. K’ uma virtude subjectiva, portanto.

Em gseu sentido primério, significa a exactidio, como nos
térmos atitude justa, expressfio justa, mas em sentido moral
significa o respeito que héd em cada um de dar a cada um o
que é seu,

Sto elementos integrantes da justica: a capacidade de
fazer o bem, que € devido aos outros, e o habito de evitar o
mal que possa ser feito aos outros.

A justica implica como coadjuvantes: respeito & igualdade
pela observanela das normas morais; veracidade, que implica
a conformidade entre o gue se diz e o que se cré ocu quer;
consiste, em suma, em nio enganar os outros nem em enga-
nar-se; gratidde para com os que nos heneficiam; liberalidade;
afebilidade ou amizade, egiidade, capacidade de aplicar ade-
quadamente a justica.

A classica divisgo da justica é a que segue:

— a justica lega!l, que diz respeito as leis estatuidas na
sociedade;;

— a distributiva, que é dada aos membrog de uma socie-
dade segundo seus méritos e faculdades, proporeiona-
damente;

— a comutativa, que congiste na igualdade de valor das
coizas cambiadas, pois o comerciante que vende acima
do preco normal ofende 4 justica comutativa (de cum
e mutatio) ;

— a social, que tende ao bem colectivo, & prosperidade de
todos, para que fodos vivam na plenitude da sua dig-
nidade pessoal;
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— a nter-individual, que consiste em ndo prejudicar a
ninguém;

— a glributive, que consiste em dar a titulo gratuito
(como a justica social) ;

— a retributiva, que di a titulo onerozo ou de reeipro-
cidade o que equivale & comutativa.

A justica pode ainda manifestar-se em diversos aspectos,
como a infre-soeciel propria de téda sociedade, a que se funda
na coordenacio da comunidade humana, na subordinacio sos
principios de ordenacfio social, na internacional, e na intelec-
tual, que se manifesta na imparcialidade da eritica.

A injustica, que é contraria 4 justica, manifesta-se na
ordem 7real quando ge atenta conira o que é devido &s coisas,
as pessoas ou as actividades; juridica, quando se ofende ao
que institul a lei; também em perturbar as boas normas, em
faltar & verdade pela falsifica¢fio ou pela revelacio do que deve
caber giléncio, pela seducio ao violentar a ingenuidade alheis,
pela calinia, pela infimia, pela perversfio, pelo emprégo da
violéncia, do subdrno, da astdcia malévola, pela privaclo de
beneficios legitimos, pela ofensa s pessoas individuals e so-
ciais, pela pratica dos actos indevidos a si mesmo ou a0s outros,
pele juizo imprudente ao julgar os factos, ete,

DA FORTALEZA

A fortaleza ou valentia € a capacidade de, segundo a razio,
ou, melhor, em atenc¢do a bens superiores, ger capaz de arros-
tar perigos e enfrentar o mal que dal possa advir. Exige ela
a capacidade de enfrentar o Arduo trabalho de nosga viriliza-
¢fio e a capacidade de enfrentar os riscos e perigos.

Se néles hd o perigo de morte, temos o heroismo. A va-
lentia, sem & prudéncia, é a aquddeic. Se ha capacidade de
suportar as adversidades, temos a paeiéncia; se em manter-gse
tirme no perigo, até da vida, temos a generosidade; a confion-
¢a, quando € justo em si mesmo ante os riscos; é munificén-
cie, quando ha capacidade de sacrificar imediatamente bens em
beneficio de fins bong; e fenacidade, quando ha firmeza ante
ag dificuldades exteriores; é constineie, quando se mantém fir-
me ante as resisténeias interiores.

Por deficiéncia, temos a igndvia, que é o defeito em ouvir;

a timidez, que é 0 excesso de temor; o médo, que é 0 excesso
de temor, aindz maior.
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DA TEMPERANGA

A temperanca é também a moderagio. Consiste ela na
moderacio nag tendéncias aos apetites sensiveis, cuja satisfa-
¢lo desregrada pde em risco a salde do corpo e da alma. Con-
giste a temperanca em conter os desejos dentro dos limites
justos, que sdo estatuides pela razdo.

A temperancga para com og alimentos é a sobriedade; para
com a pratica dos actos sexuais é a castidade; para com a exi-
bi¢do do que ofende a castidade & a pudicicia; no refrear as
paixfes e a concuspiscénecia é a continéneia; no apetite das
glorias humanas é a humildade; no moderar a ira é a man-
suetude ou cleméneio; na moderacdo dos aspectos exteriores

é a moddstin; a moderaciio no castigar é a cleméncia.

Seu contrario é a intemperanca, a imoderacio, que surgem
dos excessos que levam a perder o justo meio.

E’ claro, poig, que para a plenitude humana tais virtudes
sdo exigidas, pois eomo pede o homem concretamente atin-
gir o miximo da perfeicdo humana sem tais fundamentos vir-
tuosos?

E nfo é 56 a presenca dos mesmos, mas a sua harmo-
nizacdo.

Pois onde hi valentia gem a prudéncia, nio se aleancam o3
excesgos contrarios a tais virtudes? A moderacio sem a pru-
déncia pode ser completa, ¢ o pode ser a justica sem a mode-
ragdo, sem a valentia e sem a prudéncia? E de que vale a
prudéncia se ndo lhe asgistirem a valentia, a justica e a mo-
deracio?

E’ a harmonizacio de tais virtudes gque constituem o fun-
damento ético do homem. E as normas morais, estabelecidas
no dmbito social, tendem a dar o imperativo que determinam
o cumprimento delas, sem as quals ¢ homem nfo atinge con-
cretamente a plenitude de si mesmo na imanéncia social.

A educacio ética do homem, portanto, deve tender ao de-
senvelvimento de tais habitos (virtudes), e a pedagogia devia
sbbre elas debrucgar-se melhor, estudando-as também para achar
as verdadeiras normas educativas, capazes de congtruir homens
prudentes (sdbics), justos, valentes e moderados.

Sem tais virtudes, o homem, concretamente, falha; nio
atinge a sua plenitude possivel.

Déste modo, fundamentamos, no mesmo proceder da nossa
exposiclo conereta da ética, a justificacio de nossa tese.
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TESE 59

Assim eomo hd as virtudes ecwrdeais, adquiridas pelo hé-
bito constante, hd virtudes que nos parecem espontdneas,
que niio sdo produtos de wm hdbito huwmano, como sejom
e fé, o esperanca e ¢ coridade,

Na Etica religiosa, essas trés virtudes sio chamadas de
teologais, porque nfo sfo elas produtos de um hibito, pois o
homem n@o as adquire através do seu préprio esféreo.

A fé é o assentimento do intelecto que crd, com constén-
cia e certeza, em alguma coisa. A prudéncia, nés a podemos
arquirir, pouco a pouco, como podemos adquirir a fortaleza e
aleancar, pelo nosso esférco, a justica e a moderacio, mas, para
crer com constdncia e certeza em alguma coisa, néo basta o
nosso querer, é preciso que ésse sentimento do nosso intelecto
se dé& espontdneamente. Ninguém gera dentro de si a £é; ou
a tem, ou n&o. Ou com ela nascemos, ou siibitamente ela aflora
em nos, sem que para tanto tivéssemos dirigido conscientemen-
te qualquer de nossos esforgos.

-

A esperanca € a expectacdo de algo superior e perfeito.
Tem esperanca aquéle que espera que algo de maior, de me-
lhor, de mais perfeito possa suceder.

A esperanca ndo é o produto de mossa vontade, mas de
uma espontaneidade, cujas raizes nos escapam, porgue nfo é
ela genuinamente manifestacdo do homem, mas algo que
se manifesta pelo homem, porque nio encontramos na estruc-
tura da nossa vida hiolégica, nem da nossa vida intelectual,
uma razio que a explique.

A caridade é a mie de tédas as virtudes, como dizlam os
antigos, e diziam-no com razfo; é a raiz de tdodas as virtudes,
porque ela é a bondade suprema para consigo mesmo, para
com os outros, para ecom o Ser Infinite. A caridade, assim,
supera a nossa natureza, porque gracas a ela o homem avanca
além de si mesmo, além das suas exigéneias bioldgicas. E essa
a razao por que, na Religido, essas trés virtudes, que Cristo nos
apontou, sfo consideradas como vindas de uma raiz malis lon-
ginqua. E como ji demonstramos em “Filosofia Concreta®™,
a raiz de todas as perfeigcbes é o Ser Supremo e, sendo essas
virtudes as mals altas perfeicdes do homem, é déle que elas
provém. Eis a razfio por que sfic chamadas de virtudes teolo-
gais e, na Religido, so dons de graea, sio dadas pelo que hi
de superior a nos, pois ndo encontramos a sua razio na nossa
animalidade.
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A palavra de Cristo é clara. A fé, a esperanca e a cari-
dade sfio aquelas virtudes pelas quais o homem supera a si
mesmo, pelas quais ¢ homem tange a suprema perfeicio. ToOdas
as tentativas de explicar essas virtudes com origem nos factd-
res emergentes e predisponentes, malograram até aqui. FElas
nao séo o produto de uma pratica, porque pode o homem pra-
ticar a caridade, mas ndo té-la no coracfo; pode o homem exi-
bir uma crenca firme, mag nio alentd-la no geu dmago; pode
0 homem tentar revelar aos outros que é animado pela espe-
ranc¢a, mas nfo ressoar ela em sua consci@neia. Assim pode
haver quem pratique actos de fé, actos de esperanca e actos
de caridade, mas esteja ainda muito distante dessas trés vir-
tudes,

Nio basta desejar adguiri-las; é precizso té-las, A ciéncia
é um habito, como um hibito sio fambém as outras virtudes,
mas, sem a presenca dessas trés, aquelas esmaecem e se apa-
gam, 0O verdadeiro homem religioso e virtuoso afana-se em
adquirir as virtudes cardeais, mas humildemente espera que
néle se fortalecam as trés virtudes teologais.

E nesta humilde espera estd em grande parte a sua
grandeza.

TESE 60
O vicio € oposto 4 virtude,

O térmo vicio, cuja origem é de vitium (que indica desvio
do bom caminho), é o habito mau, em cposi¢io a virtude, gue
€ o habito bom. Mas & o hibito mau, guiado pela mente, que
tende para o mal. Vicio é tudo quanto se opde &4 natureza
humana, que é contrario & ordem da razfio. De vicio vem

vitupério, vituperagdo, o que detracta quem o pratica.



TEMAS MORAIS



TEMA V

ARTIGO UNICO

DO DIREITO, E OUTROS CONCEITOS MORAIS

0O térmo direito, quer dizer o regido {(rectum), ¢ o que di-
rige; deriva-se do térmo latino directum, que vem de dirigo,
dirijo, de rego e dis, que indica reger em vArias direegdes. De
rectum vem reclitude, cardcter do que & direito, dai regra (vre-
gula), reger, accio de dirigir, e dai rex, rei, 0 que rege.

Direito é o que é de acbrdo com a lel e, em sentido sub-
jectivo, significa a faculdade ou o poder moral de realizar,
de fazer, de possuir, de exigir alguma coisa. E’, portanto, o
direito um poder moral e nfo fisico. A férga nio pertence ao
direito, mas, subordinada a &le, garante-lhe a aplicacio.

Lei vem de um radical, que em sinscrito é lagh, e log, no
nérdieo, dai legendo (lendo), cujo radical é o mesmo de logos.

A lei, em sentido moral, é o preceito comum, justo
e estavel, sufielentemente promulgado, segundo a definicio de
Suarez.

A lei é o aspecto objectivo do direito, embora o té&rmo
possa ser usado em outros sentidos gue nio os juridicos, como
leis éticas, leis ontoldgicas, leis naturais, leis cientificas.

Mas, por ora, queremos examinar o direito e a lei, tomados
aqui em sentido estricto, como o aspecto objectivo do direito,

O direito € objectivamente o conjunto das leis que dirigem
o homem e lhe indicam o que deve ou nio deve fazer, o que
pode ou 0 que nao pode fazer.

Na distingiio classica dos racionalistas, femos o direito
natural e o direito positivo.

O direito natural é o que surge da natureza do homem,
enguanto o positive é o que decorre da vontade do legislador,
de que promulga a lei.
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¥orga é a propriedade de uma coisa gue tem o poder de
actuar. Olhada em si, t6da férea é um ser e, consegiientemen-
te, boa, mas, do dngulo moral, pode ser boa ou mi ou indife-
rente, conforme o uso que dela se faz.

H4a entre o direito e a férea uma relagio importante,
apesar da heferogeneidade de ambas, pois o direito precisa
apoiar-se na forca, como esta deve pbr-se ao servico dagquele.

Quanto & origem do direito, ha os que afirmam que éle
surge da foérca. Nesse caso, o direito surgiria do arbitrio do
legislador poderoso. Se se podem reunir argumentos e factos
para comprovar tal tese, e tem ela certa positividade, & mero
abstractismo julgar que o direito nasce sempre, e s6, da forca.
1A muitos que ndo conseguem distinguir o direito de a férea,
mas a forca é brutal, enquante o direito surge da especulacio
racional,

Reduzir, o direito, como fazem muitos, apenas ao direito
positivo, é estabelecer que cabe ao legislador a sua criacéo,
como o pensam os estatélatras em geral e os partidarios do
“Contracto Social”. A concepgdo positiva do direito, que é
a que acima descrevemos, tem certas variineias, como vemos
ha teoria histérica de Savigny, para a qual o direito ndo é uma
elaboracio arbitraria do legislador, mas é algo que se torna,
algo que se adapta & vida do pove, dal concluir éle que cada
povo tem o direito que merece, T4, assim, uma espécie de
instinto do direito, o que é obscuro de explicar-se. Mas é mis-
ter reconhecer que ha certa positividade nessa teoria, pois,
realmente, o grau de desenvolvimento histérico revela o grau
do direito de um povo.

[T

Para a teoria racionalista, hd um direito natural, que re-
sulta da natureza do homem. Sendo éste dotado de razfo, é
éle capaz de conhecer uma ordem ideal, que procura realizar
em leis positivas, Para esta concepcdo, o fundamento do di-
reito pogitivo é o direito natural.

Outro conceito ético, que se impde examinar, é o da Yos-
ponsabilidade. Esta se gera do aspecto que cabe a quem res-
ponde por seus actos. A consciéneia déles é imprescindivel
para que algném responde por seus actos, pois € preciso ndo
86 reconhecé-los como seus, mas ter nocio de que nio sdo bons
ou maus. Responder vem de spondeo, que significa ligar, e re
da o sentido de retérno, é o que liga ao que antecede.

H4 uma responsabilidade moral, intrinseca, do homem
ante si megmo. A respongabilidade conhece graus, que sio as
atenuantes e até as dirimentes da imputabilidade, pois ao pra-
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ticar um acto pode alguém realizé-lo sdbre o império de causas
accidentais, que reduzem a sua responsabilidade, ou de f'ap:no_
res que lhe tolhem a liberdade, anulando-lhe a responsabilida-

s

de, derimindo-a, 0 que é matéria da ciéncia juridica.

Chama-se senceGo o prémio ou recompensa, € ‘tarpbém.n
castigo, a punicfio que estd ligada & observacac ou a violéneia
de uma lei.

HA sanccdes naturais, que s&o as que surgem da pratica
dos actos humanos que acarretam as penas decorrentes dos
abusos sbbre & natureza; e sancedes legois, juridicas, as que
consistem na pena cominada pela lel positiva.

A sancciio deve ser correspondente e proporcionada a res-
ponsabilidade, ao grau desta. Divergem, aqui, os moralistas
em saber se a responsabilidade antecede a pena ou a pena
antecede & responsabilidade. Ora, a g,ancgéo na:tural revela_a
responsabilidade, mas esta pode exigir a sanc¢ao, como melo
psicologico de equilibrio, em che do esquema que nos 1‘_evela
a propria vida. No terreno social, a sanc¢io permite aquilatar
o grau de responsabilidade.

A CONSCIENCIA

Etimoldbgicamente, o térmo vem de cum e scientia, é_o ter
ciéneia de, o saber de algo. Em sentido moral, a consciéneia
significa o juizo pratico da moralidade de qualquer acgdo.

Essa consciéneia revela graus, como ji examinamos ao
estuda-la anteriormente.

ALGUNS CONCEITOS DA ORDEM MORAL

Mandamenlto ou preceito & a norma que egtabelece o vin-
culo moral quanto 3 execucdio de algo. Proibigdo refere-se &
nao execucio,

Licito é o que ndo contraria a ordem juridiea, e ilicito o
que a contraria.

Pode-se, ademals, usar tais térmos em sentido meramente
moral,

Dever & o lago que sujeita a criatura & ordem moral
Eticamente, na esfera antropolégica, dever é frustravel intrip-
secamente. F’ o que é mister de ser feito, mas que pode nao
ser feito por frustracdo intrinseca livre.
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Confunde-se em geral o térmo obrigacio com dever. E
820 sinonimos, quando indica o primeiro a ordem a ser exe.
cutada pela criatura, a gual, desde que dela se afaste, ou nio a
cumpra, torna-se moralmente culpada e incorre na pena moral.
Na idéia do direito, inclui-ze a obrigacdo e a licitude moral.

O direito implica sempre obrigacio ou dever em outro,
quer para fazer, quer para impedir de ser feito.

O acto moral implica liberdade de fazé-lo e econhecimento
(consciéneia moral do acto). Esse conjunto constitui propria-
mente a imputabilidade moral.

Dai surge o conceito de responsabilidade moral, que de-

corre da sujei¢do & imputabilidade e das conseqiiéncias que dai
sobrevém.

A culpa surge da pratica de uma accfo moralmente nega-
tiva. A felte é a transgressdo dag leis humanas.

A culpa é o mal que é cominado a quem falta ao eumpri-
mento da lei ou da norma moral.

Virtude € todo o poder habitual capaz de levar 3 pratica
do bem. Vicio é o habito da pratica do mal.

Nao é wirtuoso o que pratica uma boa acclo, mas o que
é constante e habitual em pratici-las, Também nio é vicloso
quem pratica uma acgio mi, mas quem constante e habitual-
mente & pratica.

Toda acclo moralmente positiva é lowvdvel, E’ vituperd-
vel a contréiria.

E’ recta a consciéneia que, com verdade, estabelece um
juizo de moralidade. T’ errdnen, em caso contrario. Se hou-
ver probabilidade, é provdvel; se certeza, certa; se flutua en-
tre fazer ou nilo fazer, é duvidosa.

A dgnordncia 56 é desculpavel quando invencivel. Do con-
trario, ndo. Quem pratica um acto mau por ignoréncia inven-
civel, como o realizam a crianca, o cretino, nao é inculpduvel,
Estabelecer com rigor &sses limites nio é facil, e deve-se exa-
minar n concreto, para se estabelecerem com seguranca os
limites.

DA MORAL PESSOAL

Assim como o homem néo é o produto de um capricho pré-
pPrio, também nio o podem ser os seus actos, nem a sua con-
duta, quer para consigo mesmo, quer para com os outros.
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Ag tendéncias morais personalistas, que atentam apenas
para os interésses do individue humano, pecam por abstractis-
mo, pois esquecem que o homem, concretamente, nfio ¢ apenas
o que constitui os seus factdres emergentes, mas os predispo-
nentes também, e o fim que o leva ao Ser Supremo. Também
peeam por abstractismo os que véem o homem apenag social-
mente, valorizande os factdres predisponentes, a ponto de tor-
na-lo apenag uma peca de um grande mecanismo social.

Em face do que j4 examinamos, compreende-se claramen-
te a falta de coneregiio das diversas posicbes éticas que visua-
lizam o homem, actualizando, apenag, um ou outros factéres,
virtualizando os demais, de medo a tomé-lo abstractamente.

Mas entre os deveres pesscals, podemos salientar alguns
que s&0 de maxima importancia para a Ltica.

O suicidio repugna &lei natural. Ademais, a vida nfo é
de origem apenas do homem, mas do Ser Supremo que a con-
cedeu. E’ uma perfei¢io concedida. Ninguém tem o direito
de, por suas proprias mlos, nem por qualquer motivo, dar a
morte a 31 mesmo.

Congeqlientemente aos principios por n6s examinados, é
anti-ético e proibido pela Etica todo e qualguer acto do homem
que ofenda a sua integridade fisica, quer pela mutilagdo, como
ao pd-la em risco de vida ou de prejuizos que lhe possam
advir; e nio s6 de si mesmo como de seus semelhantes. Nao
se incluem aqui aquéles actos que oferecem rigcc de vida, como
certos esportes, e inclusive o proprio trabalho, pois s6 acci-
dentalmente tal poderia ocorrer, dado o concurso de causas que
podem ser normalmente evitadas.

DO AMOR

J4 demonstramos que téda a Etica concreta, no campo
antropolégico, funda-se no amor. L’ de lei natural o homem
amar a sl mesmo e também amar a seus semelhantes., Mas
8ste amor pode ser estimulado, ¢ o homem deve fazé-lo pelas
razdes que decorrem da concepgdo concreta da Etica.

DA MENTIRA

E’ esta vituperdvel, porque tende a falsear a realidade e
expressar a negagfo do que realmente estd em mente. Na men-
tira, hi a vontade de dizer o falso e a expressio do que néo

Y

corresponde & realidade. Na mentira, engana-se. E o vitupe-
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rivel da mentira é proporcional ao grau de maleficio que pode
¢la provocar, porque € um acto que revela malicia, o desejo
de enganar. Exclui-se da mentira a ficgio estética, natural-
mente, porque ndo tende ela a afirmar uma realidade, mas
apenas uma possibilidade.

b

A mentira atenta a uma lel natural porque tende ao que
nio é natural, nem verdadeiro.

DA POLIDEZ

E’ esta uma virtude social por exceléncia. Surge do con-
ceito de polimento, de ausénecia das asperezas, de rugosidades
que ferem ou que sBo desagradaveis. Entende-se por polidez
a capacidade de proceder, no meio social, de modo a evitar
ferir susceptibilidades alheias, evitar a pratica de actos desa-
gradaveis aos outros. Obedece a polidez a regras variantes,
que sdo as estabelecidas historicamente por uma sociedade
humana.

DA DEFESA DA FAMA E DA HONRA

Decorre do respeito que nos cabe a nés e aos nossos seme-
lhantes. A ninguém se deve prejudicar e, conseqilentemente,
nao se deve ofender o renome de alguém, nem muito menos
a sua honra, quando a tem.

DA SBSINCERIDADE

A ginceridade é o contrério da mentira, e consiste em di-
zer-se a verdade, sem procurar enganar a gi mesmo nem aos
outros. F’ um dever intelectual, que decorre dos principios
j& examinados.

DA TOLERANCIA

Consiste esta na disposicido do espirito ou da regra de
conduta que concede a cada um a liberdade de expressar as
suas opinides, embora delas nfo se participe. Mas a tolerin-
cia nfo consiste em permitir a malicia, nem em consenti-la,
e admite até o castigd-la. Distingue-se da indulgéneie, pois
esta consiste em perdoar as faltas. Esta pode vir da bondade
ou da fraqueza, mas a tolerdncia vem da prudéncic.
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A FAMILIA

Decadialécticamente, podemos estabelecer, apenas pelo es-
tudo dos factbres que constituem a coneregio humana, os fun-
damentos desta.

Ela ndo é apenas um grupo social fundade na emergéncia
blondmica, como a explicagio meramente fisiologista pretende
estabelecer, pois 0 homem nfo é apenas corpo. Tem ela um
fundamento psicolégico e um fundamento social, pois tende a
prolongar-se e constituir-se nos filhos que advém, ji que a
familia, coneretamente, néo é apenasg o par, mas também os
fithos e, ademais, fem o seu papel historico-social e ainda o
sobrenatural, pois, ao constitui-la, o par nfo tende apenas a
satisfazer as necegsidades de ordem fisiolégica. HA uma iden-
tificaclo, uma comunhfo em algo superior, pois, do contrario,
nio ha propriamente familia, mas apenas um ajuntamento,
que pode ser chancelado pela lei.

As discussdes sbbre a origem da familia revelam o abs-
tractismo em que se colocam os defensores das diversas con-
cepgdes. HA, para os fisiologistas, um fundamento apenas
biondmico; para os psicologistas, a necessidade de um apoio
psicologico; para os ecologistas, e os historicistas em geral,
uma necessidade de ordem meramente social, econdmica, histo-
rica, ete. Se hé positividade em tédag essas concepgdes, o
pensamento eoncreto € o que adoptamos, pois permite eaptar
as positividades que se manifestam do angulo de cada um dos
factores que cooperam para lhe dar a realidade, a profundi-
dade e a coeréncia.

O wvso das providéncias da dialéctica concreta, por nds
estabelecida, permite ao estudioso invadir com cuidado ésse
sector, sem deixar-se dominar pelas visdes abstractistas das
diversas posi¢des, que abordam, nfo s6 éste tema, como os ou-
tros, que constituem o campo da Etica ¢ da Moral

Os diversos tipos de sociedade humana, o dever de cada
um déles em relagio aos outros, e 4 totalidade social, a signi-
ficacdo da nacio e da patria, os deveres do patriotismo, o
Estado e suas funcfes, ¢ ¢ seu papel para a vida social e
para a vida individual, os limites do seu actuar, sua convenién-
cia ou nfo, bem como os deveres do individuo para com o
Estado, do individuo para com a colectividade, na escolha da
sua profissio, e conseqiientemente da moral profissional, os
problemas que surgem da propriedade e do trabalho, e a im-
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plicagiio moral e profundamente ética que surge agui, a apli-
cacio da ética ao campo da Economia, ao campo da Historia,
quc sdo discipiinas éticas, e também do Direito, da Psicologia
racional e, finalmente, na penetraciio das grandes questdes que
interessam ao homem moderno, sio temas de tal magnitude,
que exigem trabalhos especiais.

Nesta cobra, demos os fundamentos concretos da Etica, e
cstamos certos que s8o éles suficientes e capazes de bem orien-
tar o estudioso no exame dos temas mals importantes, evitan-
do, de antemio, o ser facilmente arrebatado pelas visdes aba-
tractistas, que sfo, em grande parte, as culpadas pelo estado
de confusdo do espirito moderno.




